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RESUMO 
O presente trabalho é resultado de uma pesquisa qualitativa que visa, a partir de um estudo de 
caso, compreender os movimentos de construção de uma Avaliação Institucional 
Participativa (AIP), em uma unidade de educação infantil da Rede Municipal de 
Campinas, entre os anos de 2016 e 2017, a partir das diferentes vozes que se manifestam,  
com ênfase nas vozes das crianças presentes nesse processo. Busca objetivar a descrição das 
ações desencadeadas pela Secretaria Municipal de Educação (SME), que subsidiam a 
implementação da AIP na educação infantil, como também a descrever os processos, que a 
unidade escolar realiza para inserir-se no modelo avaliativo proposto. A verificação de 
como acontece a participação das crianças na avaliação da unidade, torna-se prioridade 
na pesquisa que direciona-se para as ações pedagógicas desenvolvidas nessa sentido. Além 
disso, avalia as forças, as fragilidades e as contradições presentes no processo de AIP, na 
unidade pesquisada. Para tanto, remete inicialmente à pesquisa bibliográfica no que diz 
respeito aos autores, que subsidiam o conceito de avaliação e suas implicações no cotidiano 
escolar. Em seguida, evidencia por da perspectiva da pesquisa narrativa a trajetória da 
autora, desde o ano de 2000, na rede municipal de ensino, possibilitando a inserção de suas 
vivências e de experiências como educadora. A pesquisa documental centra-se na 
compreensão da legislação, possibilitando o entendimento sobre as bases adotadas pelo 
município para implementar a AIP, como também pela unidade escolar no subsídio de suas 
ações. Investiga os documentos produzidos pela escola, que fornecem elementos para recontar 
as ações desencadeadas, marcando a história da unidade, as ações e as produções de seus 
atores (livros elaborados, coletivamente, atas, cadernos de planejamentos, cartazes, murais, 
fotos e vídeos). Estabelece as relações em campo (informantes da pesquisa), 
acompanhando os processos desenvolvidos, no ano de 2017, realizando observações 
participantes, entrevistas e conversas com os diferentes segmentos envolvidos. Relaciona 
as discussões e estudos realizados em um curso de formação de educadores oferecido pela 
SME e organizado pelo Núcleo de Avaliação Institucional Participativa (NAIP) com ações 
desenvolvidas na unidade. As narrativas coletadas e ressignificadas, a partir do olhar da 
pesquisadora, se entrecruzam, compondo o relatório final. Dessa forma, narra a história de 
uma Unidade Escolar, evidenciando as múltiplas vozes, inclusive da pesquisadora, que se 
manifestam no processo de implementação da AIP, com ênfase nas vozes das crianças no 
processo. O presente estudo revela ainda as contradições e fragilidades presentes no processo 
como descontinuidades do projeto, rotatividade das equipes escolares. Apresenta por meio dos 
achados da pesquisa, a escuta, o diálogo e a participação enquanto aprendizagem necessárias e 
significativa para os sujeito do processo. Apresenta as conquistas como mudanças na unidade 
pesquisada, como consequência dada as falas das crianças que apontaram para o que se deve 
mudar para melhorar a escola. Propiciaram na dinâmica adotada na participação das crianças 
a busca pelos responsáveis para cada ação necessária, além do uso de diferentes formas e 
linguagens para constituição da AIP por elas concebida como um exercício democrático de 
participação. Revela ainda a importância da constituição de memórias de participação que ao 
serem ressignificadas são capazes de instrumentalizar em outros tempos e lugares ações 
desses sujeitos. Para finalizar, encontra na participação e na escuta das crianças desafios, que 
foram aceitos pela comunidade educativa, constituindo-se uma grande potencialidade das 
ações realizadas. Aponta dessa forma para o importante movimento de fortalecimento da 
politica da AIP por meio de educadores comprometidos com o direito das crianças, ouvindo-
as, chamando-as a participação numa concepção democrática de educação. 
Palavras-chave: Avaliação Institucional Participativa; Educação Infantil 
.  
ABSTRACT 
The current job is the result of a qualitative research that aims, from a case study, to 
understand the movements of construction of a Participatory Institutional Assessment 
(AIP), in a public early childhood education system of the Campinas Municipality, between 
the years of 2016 and 2017, from the different voices that manifest themselves, with emphasis 
on the children’s voices present in this process. It seeks to describe the actions initiated by 
the Municipal Department of Education (Secretaria Municipal de Educação -SME), 
which subsidize the implementation of AIP in early childhood education, as well as describe 
the processes that the school unit performs to fit into the proposed evaluative model. The 
verification of how the participation of children occurs in the evaluation of the unit becomes a 
priority in the research that is directed towards the pedagogical actions developed in this 
direction. In addition, it assesses the strengths, weaknesses, and contradictions present in 
the AIP process in the unit surveyed. Therefore, it refers initially to the bibliographical 
research with regard to the authors, who subsidize the concept of evaluation and its 
implications in the daily school life. From the perspective of narrative research, the 
trajectory of the author, since the year 2000, shows in the SME, allowing the insertion of her 
experiences as an educator. The documentary research focuses on the understanding of the 
legislation, enabling the understanding of the bases adopted by the municipality to implement 
the AIP, as well as by the school unit in the subsidy of its actions. It investigates the 
documents produced by the school, which provide elements to retell the actions triggered, 
marking the history of the unit, actions and productions of its actors (collectively prepared 
books, minutes, planning notebooks, posters, murals, photos and videos) . It establishes 
relations in the field (informants of the research), following the processes developed, in 
the year 2017, making participant observations, interviews and conversations with the 
different segments involved. It relates the discussions and studies carried out in a training 
course of educators offered by the SME and organized by the Center for Participatory 
Institutional Evaluation (NAIP) with actions developed in the unit. The narratives collected 
and resigned, from the look of the researcher, intersect, composing the final report. In this 
way, it tells the story of a School Unit, evidencing the multiple voices, including the 
researcher, who manifest themselves in the process of implementing the AIP, with emphasis 
on the children’s voices in the process. The present study also reveals the contradictions and 
weaknesses present in the process as discontinuities of the project, rotation of school teams. It 
presents through research findings, listening, dialogue and participation as necessary and 
meaningful learning for the subject of the process. It presents the achievements as changes in 
the researched unit, as a consequence given the speeches of the children who pointed to what 
should be changed to improve the school. They propitiated in the dynamics adopted in the 
participation of the children the search for the responsible ones for each necessary action, 
besides the use of different forms and languages for constitution of the AIP by them 
conceived like a democratic exercise of participation. It also reveals the importance of the 
constitution of memories of participation that, when being re-signified, are able to 
instrumentalize in other times and places the actions of these subjects. Finally, it finds in 
children's participation and listening to challenges, which were accepted by the educational 
community, constituting a great potentiality of the actions carried out. It thus points to the 
important movement to strengthen AIP policy through educators committed to children's 
rights by listening to them, calling them to participate in a democratic conception of 
education. 
Keywords: Participatory Institutional Assessment; Early Childhood Education. 
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INTRODUÇÃO 
A presente pesquisa nasce de algumas inquietações advindas de minha atuação 
como professora/gestora de Educação Infantil na Rede Municipal de Educação de Campinas 
(RMEC) desde os anos 2000.  
Acompanhando os movimentos para construção de uma política de Avaliação 
Institucional a partir de 2003, pude vivenciar os processos participativos (encontros, reuniões, 
seminários, formações) que constituiram as bases da Avaliação Institucional Participativa 
(AIP) na RMEC.  
Configurada com princípios negociados com seus atores, tendo a escola como 
centro do processo e, portanto, essencial, por meio de sua autoavaliação, a AIP na RMEC 
encontra, no formato da Comissão Própria de Avaliação (CPA), uma sistemática de 
autoavaliação no intuito de implementar melhorias e na busca de qualidade social. 
A opção de implementação da AIP na RMEC têm o foco de suas ações no Ensino 
Fundamental (EF) e Educação de Jovens e Adultos (EJA), por parte da Secretaria Municipal 
de Educação (SME), num primeiro momento. Entretanto, ações de AIP na Educação Infantil 
vão sendo configuradas por iniciativas de algumas unidades. 
Nas mudanças de gestão de governos municipais, inquietava-me as 
descontinuidades e diferenças de entendimento/valor dada à participação dos atores locais na 
implementação da AIP, nas unidades escolares, principalmente no âmbito da Educação 
Infantil. 
O plano de AIP para Educação Infantil só fora publicado por meio do 
Comunicado SME nº154 publicado em Diário Oficial do Município (DOM) de 31/12/2011 e 
estabelecido as diretrizes para sua implementação pela Resolução SME nº14 publicadada em 
DOM de 24/10/2014. 
Por acompanhar esse processo e atuando como vice-diretora de uma unidade de 
Educação Infantil que ainda não havia implementado sua AIP, instigou-me a busca para 
compreensão dos movimentos presentes numa instituição que iniciasse nessa proposta de 
avaliação com a participação dos diferentes segmentos da comunidade e que a participação da 
criança estivesse presente. 
Ao iniciar, então, o meu mestrado, a proposta de pesquisa a princípio era 
compreender como acontecem os movimentos para a construção da AIP em um Centro 
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Municipal de Educação Infantil de Campinas, a partir das diferentes vozes que se 
manifestam, recorte das ações desenvolvidas nos anos de 2016 e 2017.  
Na tentativa de poder captar o processo de construção da AIP de uma unidade 
escolar (UE) enquanto ela é implementada, decidi pesquisar a unidade do bairro vizinho em 
que atuo como gestora, por terem iniciado seu processo no ano em que também comecei o 
mestrado e por conhecer o alguns trabalhos lá desenvolvidos com ações participativas 
envolvendo a comunidade.  
Instigada, então, pela pretensão inicial da pesquisa, e escolhido o caso a ser 
pesquisado, estabeleci alguns focos de investigação para direcionar possíveis caminhos na 
pesquisa: o primeiro deles, descrever as ações desencadeadas pela SME que visam subsidiar a 
implementação da AIP na Educação Infantil; o segundo, descrever os processos que uma UE 
realiza para inserir-se no modelo avaliativo proposto pela SME. Ademais, refletindo, 
pretendia ainda avaliar as forças, as fragilidades e contradições presentes no processo de AIP, 
na unidade pesquisada.   
O projeto de pesquisa fora aprovado pelo Comitê de Ética1, inicialmente com um 
desenho definido do percurso de pesquisa, entretanto, estando em campo, impactada pelo 
cotidiano escolar, as trajetórias de pesquisa sofreram mudanças de rotas. 
Assim como na implementação da AIP na RMEC que foram marcados por 
descontinuidades, alteração e retração nas ações em direção à implementação, também na 
escola essas situações foram vivenciadas, afetando o percurso da pesquisa. 
Em alguns momentos, causava-me grande insegurança na viabilidade da pesquisa, 
como mudanças na gestão da unidade, na remoção de professores envolvidos diretamente com 
a AIP, falta de equipe completa na gestão, cortes de verbas nos projetos da unidade. Contudo, 
houve mudanças de percursos da pesquisa que ocorreram por se mostrarem mais potentes, 
revelando as forças existentes nas ações daquela equipe, como o processo por elas 
desenvolvido, na tentativa de promover a escuta das crianças como desafio para a 
viabilização de mudanças na escola, como busca da qualidade almejada por essa comunidade.  
A pesquisa assume assim, a abordagem qualitativa, por meio do estudo do caso 
desse CEI, encontrando na perspectiva narrativa a condução e a forma de apresentar meus 
achados, de maneira a estabelecer um diálogo entre minhas memórias pessoais e a dos 
processos vividos nas relações com a escola (na formação e na atuação profissional); com as 
                                                             
 
1 Aprovação do Projeto de Pesquisa, no Comitê de Ética sob 1 Nº do CAAE: 616455.16.0.0000.5404. 
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bases teóricas; com  as análises documentais; e, com os processos vivenciados no trabalho de 
campo na pesquisa. 
A configuração da dissertação de mestrado vai revelando o próprio percurso de 
minha constituição como pesquisadora: 
- no Capítulo 1, o ponto de partida das reflexões sobre a temática escola, família, 
comunidade e avaliação, a partir de minhas memórias ressignificadas, na tentativa de emergir 
os valores e olhares que me constituem e se revelam presentes em meus diferentes papéis, 
quer seja professora, gestora ou pesquisadora. Trago também, nesse capítulo, lembranças e 
imagens de minha infância na Educação Infantil com o intuito de revelar o modelo de criança, 
de infância e de avaliação na educação infantil presente naquele momento, para tensionar a 
questão da escuta da criança, de processos que vivi, para que ao final da pesquisa possa fazer 
o contraponto com os movimentos de escuta da crianças na escola pesquisada; 
- no Capítulo 2, em A delimitação da pesquisa e a escolha teórico metodológica, 
trago as reflexões sobre as opções encontradas, para realizar a pesquisa, bem como os motivos 
da escolha do caso a ser pesquisado, com intuito de trazer ao leitor o papel assumido por mim, 
como pesquisadora na abordagem adotada; 
- no Capitulo 3, apresento o meu percurso realizado, ao pesquisar as teorias que 
me embasaram durante todo o processo da pesquisa, fomentando minhas reflexões e olhares 
não somente na escrita do texto final, mas nas formas de compreender aquilo que era vivido 
por mim, durante o trabalho de campo, na unidade escolar e no curso de formação os quais 
foram focos de minhas observações de pesquisa; 
- no Capítulo 4, senti a necessidade de retomar A AIP na Rede Municipal de 
Campinas e a Educação Infantil, por meio de um breve histórico da sua trajetória no 
município de Campinas, não com o objetivo de aprofundar as reflexões sobre essa política, 
mas o de entender sobre quais bases as ações da escola configurar e então constituir sua AIP. 
Nesse capítulo ainda, procurei trazer elementos da etapa da Educação Básica que é o foco da 
pesquisa: Educação Infantil, com alguns marcos históricos e aspectos legais;  
- no Capítulo 5, Os Achados da Pesquisa, apresento os movimentos que se 
revelaram e se reconfiguram como potência dando maior visibilidade à participação das 
crianças enquanto desafio na realização da AIP da unidade. Dessa forma, há alteração no 
desenho inicial da projeto, pois o desafio da escuta das crianças se revelou mais interessante 
para a pesquisa como um movimento importante na construção da AIP daquela unidade, 
reconfigurando minha pretensão inicial quanto à ênfase dada na tentativa de responder aos 
objetivos específicos; 
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Com base no exposto, as primeiras inventidas de pesquisa, na busca do 
embasamento teórico, revelam o movimento que aconteceu durante o percurso, havendo a 
necessária mudança de rota e a inclusão de novos autores para darem suporte ao que se 
apresentava como dados da pesquisa. Uma vez em campo, o cotidiano rico e diverso, requer 
que façamos escolhas sobre o que iremos olhar e revelar na pesquisa; decidir entre manter o 
desenho inicial da pesquisa ou mudar, a partir do que encontramos em campo, faz com que se 
assuma os riscos por cada opção feita. 
Com as Considerações Finais, apresento as reflexões sobre o que aprendi nesse 
processo de pesquisa retomando meus objetivos iniciais, sobretudo aos movimentos 
propiciados por nesse estudo com escola, permeados e ressignificados no diálogo com minhas 
memórias e com as dos atores envolvidos, revelando importantes conquistas do processo 
desenvolvido na unidade que contou com a participação da criança, promovendo a escuta 
como potência do trabalho da AIP em Educação Infantil. 
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1. O PONTO DE PARTIDA  
Todos os dias é um vai e vem 
A vida se repete na estação 
Tem gente que chega pra ficar 
Tem gente que vai pra nunca mais 
Tem gente que vem e quer voltar 
Tem gente que vai e quer ficar 
Tem gente que veio só olhar 
Tem gente a sorrir e a chorar 
E assim chegar e partir 
São só dois lados 
Da mesma viagem 
O trem que chega 
É o mesmo trem da partida 
A hora do encontro 
É também despedida 
A plataforma dessa estação 
É a vida desse meu lugar 
É a vida desse meu lugar 
É a vida... 
 
Encontros e Despedidas 
Compositores: Milton Nascimento, Fernando Brant 
 
Como começar a contar a história percorrida durante o percurso do mestrado? As 
primeiras palavras são sempre as mais difíceis de sair. Talvez começar pelo final 
representasse a mim maior tranquilidade, pois trataria de contar o que consegui captar, por 
meio da pesquisa desenvolvida. E assim diria: - Pronto! É isso que consegui construir. 
Cheguei até aqui, tomei caminhos, fiz escolhas, assumi visões e opções que me levaram a ver, 
sentir e interpretar o que vivi, dessa forma.  
Assim iniciaria com o finalmente da pesquisa, avaliando o meu trabalho, caminho, 
erros e acertos. Aquilo que está próximo temporalmente pode trazer certos sentidos e 
sentimentos que dão a impressão de serem mais reais, verdadeiros e palpáveis. No entanto, 
acredito que, ao realizar o diálogo com a essa realidade, mediante nossas memórias 
revisitadas, novos e diferentes contornos são assumidos a essa proximidade temporal. 
Anunciaria que a minha opção, entretanto, fora o de apresentar os movimentos da 
pesquisa, com as idas e vindas de memórias pessoais, de formação e atuação profissional que 
de alguma forma estabelecem um diálogo com o propósito inicial pesquisa. Talvez, para 
manter o interesse do leitor no que se refere à pesquisa, seria mais prudente indicar que o 
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propósito principal é o de entender como acontecem os movimentos para a construção de uma 
AIP, em uma Escola Municipal de Educação Infantil de Campinas. 
Para entender os movimentos de construção de um processo de avaliação 
institucional, em um determinado local, com um contexto específico, que possuem 
características próprias como a organização dos tempos e espaços escolares, de atendimento à 
demanda de educação infantil, a composição da equipe escolar e a comunidade em que está 
inserida e, que, ao mesmo tempo, pertencentes a uma SME com peculiaridades2 como as da 
Rede Municipal de Campinas, faz-se necessário entender o processo de construção dessa 
política que vem sendo implementada há algum tempo e, mais sistematicamente, a partir de 
2004. 
Com essa verbalização, o fim necessita de um início, precisa de uma delimitação 
de partida, para indicar os percursos e considerações que possam ser realizados ao longo da 
pesquisa. Muitas seriam as opções de delimitação de um ponto de partida, mas a assumida 
nesta pesquisa é a de expor minhas aproximações com a temática, visões de mundo assumidas 
e perpassadas pelas experiências vividas, permeadas de minhas histórias familiares, em 
relação ao contexto escolar e a respeito da avaliação. 
Antecipadamente peço paciência ao leitor, a fim de percorrer as linhas de minhas 
histórias pessoais, familiares, salientando que há uma intencionalidade em narrá-las. Quero 
construir meu memorial de formação para embasar minhas perspectivas como pesquisadora. 
Nesse aspecto, segundo Serodio e Prado (2015, p. 108) o memorial possibilita que 
outros sentidos sejam produzidos: 
Ao produzir nosso memorial de formação, vamos (re)conhecendo nossa história, 
iluminando nela o que é relevante segundo nossa subjetividade, parcialidade, e não 
neutralidade para a escolha da temática que trouxemos para a pesquisa e que talvez 
nem nos déssemos conta antes desta escrita-evento. Ao produzir e revisitar as 
                                                             
 
2 Algumas peculiaridades a que me remeto são advindas do histórico de atendimento das crianças de 0 a 6 anos, 
no município. O fato de ter sido desempenhado pela Assistência Social da PMC até 1989 (CAMPINAS, 2013), o 
atendimento de crianças de 0 a 3 anos, e posteriormente ser asssumido pela SME, traz contornos que carregam 
até os dias atuais, alguns conceitos do que seria o entendimento de infância, do papel da educação infantil nessa 
faixa etária. Outro aspecto diz repeito à formação da equipe escolar que assume os funcionários advindos da 
Assistência Social, que muitas vezes eram mães, moradoras do bairro, que foram contratadas e se tornaram 
servidoras em Função Pública (FP) ou Função Atividade (FAT), que não detinham inicialmente a formação 
específica para o trabalho na Educação Infantil. Tempos depois houve concurso que passou a determinar uma 
formação mínima, muito embora ainda não exigisse a formação diretamente ligada à educação infantil. Um 
último aspecto que destaco diz respeito ao engajamento e participação, dos diferentes colegiados e instâncias da 
Rede Municipal por parte de seus servidores, que se apresentam muitas vezes como forças de resistências e 
oposições às ações propostas por diferentes instâncias. Saliento que são peculiaridades que sinto a partir de 
minha atuação nessa Rede.   
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narrativas produzidas, vamos produzindo sentidos para o mundo que vivemos ou 
produzindo outros mundos possíveis, narrativamente. 
Acredito que essas vivências fazem parte da minha constituição humana e 
profissional, dando o tom, clareando as escolhas realizadas e opções metodológicas da 
pesquisa, visando à coerência entre o meu eu - pesquisadora, indissociável de minha 
perspectiva humana. Dito de outra forma, na tentativa de entender os movimentos, no 
processo de construção de uma avaliação institucional participativa de uma unidade escolar, 
se faz necessário retornar historicamente, para entender o contexto em que suas bases foram 
construídas e que podem dar indícios e contornos assumidos na sua implementação. Nessa 
mesma perspectiva é necessário que eu transpareça as minhas opções, enquanto vou me 
constituindo pesquisadora, na medida que assumo de antemão que vi a necessidade de 
retomar a própria história de formação pessoal e profissional. Assim será possível estabelecer 
e contextualizar minhas reflexões, observações, que estão impregnadas de minhas memórias e 
trajetórias, de visões de mundo e de sociedade, de atuação como professora-pesquisadora. 
As primeiras palavras vão se multiplicando, e nessa toada vou me apresentando ao 
leitor, que poderá ver nelas possibilidades e limitações, potencialidades e fragilidades, mas 
que revelam também a pessoa que sou. Portanto, faz sentido as palavras de Freire (2015, p. 
131): 
Para me resguardar das artimanhas da ideologia, não posso e nem devo me fechar 
aos outros, nem tampouco me enclausurar no ciclo da verdade. Pelo contrário, o 
melhor caminho de guardar viva e desperta a minha capacidade de pensar certo, de 
ver com acuidade, de ouvir com respeito, por isso de forma exigente, é me deixar 
exposto às diferenças, é recuar posições dogmáticas, em que me admita como 
proprietário da verdade.[...] É na minha disponibilidade permanente à vida a que me 
entrego de corpo inteiro, pensar crítico, emoção, curiosidade, desejo, que vou 
aprendendo a ser eu mesmo em minha relação com o contrário de mim. E quanto 
mais me dou à experiência de lidar sem medo, sem preconceito, com as diferenças, 
tanto melhor me conheço e construo o meu perfil.  
Encorajada por essas palavras, partilho minha história, memórias afloradas e que 
nesse momento vão sendo revisitadas. Talvez minha grande dificuldade em começar esteja no 
fato de delimitar a linha de partida. Em que momento começar minha história, para 
contextualizar minhas aproximações a respeito da temática escola e avaliação? Minha história 
tem início com o meu nascimento? Tem data certa? 
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1.1. Construindo a educação enquanto valor na família: um breve histórico familiar 
O caminhar de uma análise  
inscreve seus passos,  
 regulares e ziguezagueantes, 
em cima de um terreno 
 habitado há muito tempo. 
(CERTEAU, 2007, p. 35). 
Nasci no ano de 1973, na cidade de Campinas, interior do estado de São Paulo. 
Terceira filha de um casal, todas mulheres. Ele, mestre-tecelão, ela “do lar”. Ouvia sempre 
essas referências sendo anotadas nos cadastros de crediários abertos, nas lojas da Avenida 
Treze de Maio. Em casa brincávamos que meu pai era o “bendito, o fruto entre as mulheres”, 
pois, além de mim, havia duas irmãs mais velhas, mamãe e minha avó-paterna.  
A renda de casa era mantida por meu pai, de seu trabalho, em uma tecelagem 
campineira, talvez a única existente até hoje. Iniciou, em uma tecelagem aos 15 e aos 18 anos 
passou a trabalhar em outra, na qual se manteve por mais de 48. Aposentou-se depois de 25 
anos de trabalho, mas continuou por mais 23. 
Lembro-me que estava na sétima série quando ele se aposentou, porém era claro 
para a família que ele iria continuar trabalhando, afinal queria que só estudássemos e não 
tivéssemos que ajudar a compor a renda familiar. Sua fala após o jantar era de que 
estudássemos para ter uma vida melhor, que lêssemos muito para não ficar “burro” como ele. 
Ele havia estudado até a quarta série primária, e, no entanto, acompanhou e auxiliou nossas 
dúvidas, principalmente em matemática, até o término do ensino fundamental. 
A regra de três, que tanto ele usava para planejar a produção, que nos ensinava de 
modo muito concreto e claro, a partir de suas experiências de fábrica, nos instrumentalizou e 
eu posso dizer que me ajudou muito no vestibular da Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp) em 1992. Ah!!! Como me serviu seu apoio didático!!! 
Minha avó paterna, viúva ainda muito jovem antes dos 40 anos, morou com meus 
pais até falecer, antes disso era trabalhadora rural, analfabeta. Dela tenho as melhores 
lembranças da infância e do sentido da avó que criei, memórias maravilhosas e instigantes.  
Aprendi com ela que acesso à educação, principalmente às mulheres, era uma 
questão de luta em certas épocas e de classes sociais. Aos irmãos dela fora dado o privilégio 
de frequentar os bancos escolares e irem à roça no contraturno. Às mulheres cabia o trabalho 
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na roça, desde a madrugada e as prendas domésticas ao final da tarde, pois não havia 
“necessidade” de aprender as letras para casar.  
Outro fato que sempre me instigava quando criança, colocando-me a pensar, era o 
de como é que ela conseguira saber o ônibus certo, o qual deveria entrar, se não sabia ler? 
Como sabia se o troco que recebia nas compras estava correto, se não conhecia a matemática 
escolar? Espantava-me a rapidez com que ela fazia conta de cabeça! Fazia questão de pagar 
cada centavo, procurando a moeda certa em seu porta-níquel de bolinhas coloridas. 
Minha mãe, “do lar”, trabalhara até casar, em casas de família, sendo a última 
casa, a de seu tio, auxiliou na criação de seus primos. Após o casamento, com o então vizinho, 
meu pai, deixou de trabalhar remuneradamente, para cuidar da casa e dos filhos. Essa fala 
orgulhava meu pai e minha mãe. Poder sustentar sozinho a casa. E, para minha mãe, poder 
cuidar das filhas era um avanço significativo para seu histórico familiar.  
Nascida em Macaúbas, na Bahia, veio para São Paulo ainda pequena. De sete 
irmãos ela era a terceira, nos degraus da família, das mulheres, a segunda entre cinco. No 
início e final da escada, estavam os meninos. Como tantas histórias de retirantes, vieram três 
filhos da Bahia e o restante já nasceu em São Paulo. 
Em busca de melhores condições de vida, meus avós encontraram o sustento, 
vendendo tapetes, roupas de cama. De porta em porta, comprando-os na cidade de São Paulo 
e revendendo-os em Rio Claro, onde passaram a residir. 
O casamento se desfez com o caçula ainda no berço. A incumbência de cuidar dos 
irmãos menores coube aos mais velhos e para minha avó, mulher forte, de fibra, a batalha de 
prover o sustento da casa. Para ela não existia lei que determinasse ao homem prover os 
filhos, segundo ela isso nunca foi algo possível. Resignada, mas lutadora, conseguiu ser 
alfabetizada por meio do programa Mobral, depois dos 60 anos. Por sua opção religiosa, tinha 
o sonho de “ler a bíblia com seus olhos” e de cantar os hinos, sem ter de decorá-los. 
Assim sendo, na casa da minha mãe eram crianças cuidando de crianças. 
Realidade que me deparei, novamente, atuando na educação pública. 
Minha mãe contava-nos muito pouco de sua infância, talvez por lembranças nem 
sempre agradáveis que viveu: educação rígida, severos castigos. No entanto, tinha, na sua 
experiência escolar, suas histórias lúdicas, que lhe abrem sorrisos até hoje. 
A escola trouxe a ela, muitas vezes, o amparo e carinho escassos. Na figura de 
alguns professores, encontrava a ajuda para lidar com as ausências familiares. 
Uma história sempre nos fora contada com prazer, era a de um diretor que lhe 
dera os óculos e, assim, sua letra começou a ter forma e passou a ir “bem” na escola. Como 
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óculos eram inacessíveis para eles, o presente tinha grande valor e não é que, um certo dia, 
uma colega animada, ao correr pelo corredor da escola, esbarra e quebra-lhe os óculos. 
A reação imediata foi resolver a questão de maneira não aceitável socialmente, ou 
seja, de forma agressiva, “no braço”. E, então, como castigo, minha mãe teria de explicar a 
briga ao diretor. Ela chorava, mas ainda assim se justificava, afinal como ficar sem aquele 
presente tão precioso e necessário. 
A solução dada pelo diretor foi o de doar novamente os óculos e, para sua 
surpresa, não lhe deu nenhuma advertência ou suspensão, como era o esperado por ela. O 
medo maior, de fato, não seria o castigo escolar, mas da cinta, que encontraria em seu corpo 
locais para deixar marcas. Nem uma coisa e nem outra, o resultado foi um aprendizado e um 
vínculo criado, de forma tão significativa, a respeito da relação educador-educando, que foi 
constituindo a escola (enquanto espaço escolar de vivências e acesso à educação formal) 
enquanto valor para além de sua geração, transmitida para nós, suas filhas. 
Até que ponto as vivências e histórias pertencem somente àqueles diretamente 
envolvidos? 
Partilho essa história porque ela contribuiu muito no meu modo de ver e de me 
relacionar com a comunidade escolar enquanto profissional da educação. A sensibilidade na 
atuação desse gestor compõe minha formação de gestora. Tal relato é dedicado àqueles que 
não acreditam que a distribuição de renda, isto é, que os programas sociais são capazes de dar 
outras possibilidades às famílias atendidas. Aliás, o abandono de tais programas restringe 
enormemente as possibilidades de superação de situações emergentes. 
O meu pai teve uma infância humilde, mas bem alegre. Contava-nos suas 
travessuras nas várias fazendas por onde passou. Fome nunca experimentou. No entanto, a 
escola já representava um enorme castigo, deixar de caçar canários, andar por longas estradas 
de terra, sem sapatos. Aliás, contava-nos que quem os tinha eram bem visto pelos colegas e 
pela professora, um status social, sinal de prestígio local. 
A professora era brava! - Dizia ele - Ao invés de ensinar, batia, se a gente errasse 
na lousa, mas se a gente soubesse não precisa ir para escola? Então, eu fugia! 
Abandonou os estudos quando fez a prova de Admissão, uma avaliação para 
acessar a segunda fase do que hoje é conhecido como Ensino Fundamental II, nas classes 
populares da época, um delimitador para a grande maioria. 
Histórias escolares distintas, espaços públicos, os quais provocaram sentidos 
distintos. Para um a proteção, o apoio, e para outro enclausuramento, exposição e exclusão. 
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No entanto, ambos abandonaram o percurso escolar e iniciaram no trabalho ainda na 
puberdade. 
A mim e às minhas irmãs uma fala recorrente dos dois: Estudem, estudem e 
estudem.... Até o colegial3 vocês não precisarão trabalhar, depois disso não poderemos mais 
ajudar. 
Nós sabíamos muito bem o que eles queriam dizer. Essa fala era muito 
significativa para nós, suas filhas, sobre o sacrifício exercido por eles, férias vendidas por dez 
anos seguidos para dar conta das contas de uma família de seis pessoas. 
Sabíamos também porque víamos, ano após ano, amigos de infância, iniciando na 
vida trabalhadora, passando para o turno noturno e, por vezes, abandonando a escola. Alguns 
logo, no ensino fundamental, outros no Ensino Médio. 
Apoiando-me em Bourdieu (2004; 2007a; 2007b; 2007c), Bourdieu e Passeron 
(2012) e Bourdieu e Saint-Martin (2003) por meio das histórias familiares tento evidenciar a 
importância dada à educação por minha família e por tantas outras cujo capital cultural não 
fora herdado. Aquisição tardia desse capital se torna uma tática para tentar galgar um outro 
espaço social, nesse sistema em que estamos inseridos. 
A partir da minha trajetória escolar tentarei expor um pouco das táticas, apoiando-
me no conceito desenvolvido por Certeau (2007; 2008), encontradas pela minha família, 
embora inconscientes, para tentar alcançar uma trajetória de exceção nesse sistema. 
Táticas (CERTEAU, 2007) que se configuraram como vantagens pessoais 
(BORDIEU; PASSERON, 2012) em relação aos integrantes do mesmo grupo social, que 
passaram pelos mesmos bancos escolares.  
1.2. A educação como meta e conquista familiar 
A minha história escolar começa, permeada por essas vivências de meus pais e 
avós, pela falta ou curto acesso à educação escolar, instituição que poderia dar ingresso, 
mesmo que como uma aquisição tardia, a uma cultura, socialmente valorizada. 
Em contrapartida, se torna um valor a ser proporcionado a mim e às minhas irmãs. 
Tento trazer, por meio de minha narrativa, uma possível construção sobre a 
temática do cotidiano escolar e da avaliação. Apresento a participação de meus familiares em 
                                                             
 
3 Esse era o termo ainda utilizado por meus pais ao se referir ao que na época era denominado de segundo 
grau e que após a LDB 9394/96 chamou-se Ensino Médio. 
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conselhos de escola e minha atuação, em agremiações e comissões estudantis, como espaços 
capazes de instrumentalizar e fomentar a participação de diferentes atores no contexto escolar. 
Entro no universo escolar em um Centro Municipal de Educação Infantil de 
Campinas (CEI), existente até os dias atuais com outra denominação atualizada, mas na minha 
época era conhecido como Parque Infantil Prefeito Rafael Andrade Duarte. 
Ainda não havia completado 4 anos de idade, e por completar anos, somente no 
segundo semestre, fora direcionada para a turma de maternal. Minha irmã com 1 ano mais do 
que eu, mas que completava idade no primeiro semestre foi encaminhada diretamente para o 
antigo Pré.  
Lembro-me bem da diretora, a Dona Elza, explicar para minha mãe que minha 
irmã estava “atrasada, pois já faria o Pré sem ter feito o Infantil”. Na tentativa de ajudá-la, 
deu-lhe a oportunidade de frequentar a turma do Infantil, no período da manhã e a do pré do 
período da tarde. Desse modo, ela estava recebendo período integral, em um entendimento de 
uma educação infantil preparatória para o ensino fundamental. 
Hoje consigo entender o pensamento da diretora, mas da época só me lembro de 
chorar e agarrar no portão da escola. Não por não querer entrar na escola, mas por não querer 
sair de lá. Como assim? Minha irmã vai ficar o dia todo? Tem parquinho, tem giz, tem 
massinha, tem cineminha (projetor de slides) e eu tenho que ir embora? Logo no primeiro 
dia, sentia que a escola me traria vivências diferentes e estimulantes. 
Acredito que Dona Elza tenha se sensibilizado com o choro, com a questão prática 
de minha mãe em levar e buscar os filhos na unidade escolar, e também acredito que, na 
década de 1970, não havia uma crise por demanda de vagas, como temos hoje. Ela então 
permitiu que eu ficasse, naquele ano, em período integral, no maternal (manhã e tarde). 
Havia também outras crianças que ficavam. Elas eram do abrigo Dom Nery, 
referiam-se a elas, na escola, como “crianças de creche”. O que representava no meu 
imaginário, crianças em situações de vulnerabilidade social ou abandonadas por seus 
familiares... 
O Parque Infantil ocupava uma quadra no bairro, havia árvores imensas, capazes 
de acolher, em suas raízes expostas, pequeninas pessoas, esconderijos perfeitos, na hora da 
brincadeira. Lembro-me da liberdade proporcionada naquele ambiente, de experiências de 
texturas, de sabores, de sensações olfativas, planejadas pela professora, ao vendar de nossos 
olhos e brincar de adivinhar o que era aquilo o qual se aproximava de nossos corpos, mas que 
não podíamos ver. Vivências e experiências, intencionais, planejadas ou não, porém, pela 
condução sensível do professor, possibilitava com que meu pequeno mundo fosse se abrindo, 
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povoando meu imaginário, criando numa relação criança (aluno) versus professor (escola) um 
vínculo afetivo, gerando confiança nessa parceria, em uma formação humana. 
Concordo com Varani (2017, 62-63) quando salienta a importância dos diferentes 
aspectos envolvidos no ato de conhecer, para além dos aspectos cognitivos: 
O que nos interessa efetivamente é compreender que a criança aprende nestas 
relações entre afetividade, sensibilidade, criatividade. E aprende o que é universal, o 
que nos faz mais históricos, mas sujeitos do mundo, por isso proporciona superar a 
singularidade e nos conhecer em sua genericidade. [...] A dimensão cognitiva das 
crianças, neste sentido, não pode sobrepor às outras dimensões. Somos seres que 
conhecem e que necessitam conhecer. E o ato de conhecer ocorre também com o 
corpo, com afeto, com ética, com estética. 
Algumas memórias gustativas são presentes até hoje. O macarrão e a salada de 
alface com limão, não sei o que havia de especial, contudo era muito bom. Entretanto, hoje 
percebo contradições presentes nesse cotidiano, tão prazeroso para mim, todavia, terá sido 
para todos? 
Algumas das primeiras noções de avaliação estavam se construindo. Por meio de 
trabalhos caprichados, escolhidos para serem expostos no mural, carimbos com anjos, com 
estrelas e com medalhas compunham as avaliações positivas e correspondentes ao que se 
esperava da criança, representada por tarefas benfeitas. Havia também os anjos tristes, por 
mau desempenho na execução das tarefas. A cada lição recebia um carimbo, reforçando 
positiva ou negativamente a tarefa executada e como uma das possíveis consequências, a 
formação da autoimagem da criança. 
Na concepção de avaliação presente, a ênfase era na reprodução do resultado 
esperado pelo professor e ao aluno caberia “esmeirar” com muito zelo para atingir o modelo 
ideal da tarefa executado. Assim comparações entre os que mais atingiam e os que deveriam 
caprichar mais nas tarefas eram recursos presentes nas falas e ações pedagógicas. O treino era 
ferramenta para melhorar o desempenho. Tarefas de preenchimento, exercícios de repetição 
de habilidades com recortes, perfurações, traços em cadernos quadriculados e de linhas 
verdes, fizeram parte de minha educação infantil. 
Eu sempre faria o possível para não ganhar um anjo triste, essa violência 
simbólica exercida por uma ação, a qual nem sempre o próprio educador se dê conta, foi 
compondo uma primeira ideia da avaliação e de táticas de sobrevivência no ambiente escolar. 
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Figura 1 - Avaliação de Treino Motor 
 
Fonte: Arquivo-pesquisadora,1979 
 
Figura 2 - Avaliação de Treino Motor II 
 
Fonte: Arquivo-pesquisadora,1979 
A fim de consagrar esse período escolar, recebíamos o certificado de conclusão de 
educação infantil. Para a família, uma primeira conquista, um título, uma recordação. Para 
mim, uma ansiedade pelo que viria posteriormente. Por ser a caçula da família sabia que o 
parque, as brincadeiras de rolar pneus, a massinha e outras coisas, que tanto gostava, tinham 
se acabado. 
28 
 
 
Figura 3 - Certificado de Conclusão 
 
Fonte: Arquivo-pesquisadora, 1979 
A Educação Infantil, por mim vivenciada em uma unidade pública, laica, utilizava 
reforços positivos e negativos, tais como: premiação,  reforçadores de condutas por meio de 
símbolos, carimbos. Cabe aqui tecer um breve comentário a respeito dos carimbos 
encontrados nas imagens anteriores. O carimbo de “anjos” numa escola laica, demonstra a 
forte marca religiosa presente na cultura escolar da época. “Anjos com medalhas” (conceito 
ótimo), “estrelas” (muito bom), “sem estrelas” (bom), “com fisionomia entristecida” (regular) 
e “chorando” (ruim). Lembro-me que temíamos receber tais anjos e não sei se era essa a 
intensionalidade do professor, mas quando algum amigo recebia o anjo chorando e na posição 
deitado, imaginávamos o quanto era ruim o trabalho realizado. Pequenas atitudes que vão 
configurando a autoestima e autoimagem da criança em seus primeiros contatos com a vida 
escolar. 
Além disso correspondem a uma concepção de avaliação historicamente 
constituída numa lógica excludente, classificatória, seletiva ratificadora de saberes e não- 
saberes, valorizados nesse modelo de sociedade.  
Freitas et. al (2014, p.25 ) nos aponta que em séries mais elementares a avaliação 
vai se constituindo de maneira menos formal do que em séries mais avançadas. O que 
influencia na forma de agir e pensar do professor para com seu aluno e deste na formação de 
sua autoimagem. Das dimensões formais e informais de avaliação são criadas mútuas 
representações nessa relação que acabam por influenciar no sucesso e fracasso escolar nesse 
sistema. 
O diploma, por outro lado, inicia um ritual de degraus a serem galgados, como se 
o processo de aprendizagem só ganhasse valor diante de um título, configurando-se uma 
conquista, um “mérito”. 
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1.3. Sobre a participação da família no cotidiano escolar: achando as brechas 
Lembro-me das reuniões e dos “chás”4 promovidos, para arrecadar fundos, e das 
festas. Não sei se é porque morávamos no bairro, se devido ao acolhimento dado pela 
Direção, no primeiro contato com a escola, ou ainda, por suas experiências positivas na 
infância, minha mãe sempre participou das reuniões e sempre fez parte dos conselhos 
escolares. Essas participações representavam muito a ela, dizia sempre que precisava ir à 
reunião, sentindo-se importante. E se isso era significativo para sua própria autoestima, ou seu 
desejo de vivenciar um espaço que a ela fora negado anteriormente, por outro lado sua 
participação era necessária à escola, ainda que restrita aos espaços das reuniões, festas 
escolares e participações em conselhos, com a incumbência de dar ciência às decisões já 
tomadas e ratificar documentos da escola. 
As reflexões trazidas por Malavasi et al. (2017, p. 296-297), a respeito da 
participação das famílias, demonstram que, mesmo nos dias atuais, este desafio de 
participação está posto: 
entendemos que a participação das famílias na escola deve ocorrer para além do 
acompanhamento de tarefas e de eventos promovidos pela instituição escolar, como 
festas e reuniões. Em conjunto e implicados responsavelmente no processo de 
qualificação da instituição escolar, poder público, escola e famílias podem trabalhar 
na construção de ações que objetivem a formação dos estudantes em sentido 
omnilateral. Isto significa que a construção da qualidade social da e na escola 
pública passa pela relação família e escola, proporcionando a esse segmento a 
participação nas decisões e ações escolares. 
No ensino fundamental, essa participação de minha mãe se intensificou, pois 
morávamos na mesma rua da escola e no período em que tivemos nossas matrículas ativas, ela 
se mostrou disponível e interessada para participar dos colegiados em que fora convidada. 
Participava de reuniões e era membro da Associação de Pais e Mestres (APM), inclusive, 
acompanhava os passeios escolares. Não sei se quem aproveitava mais tais passeios, se eram 
os alunos ou as mães convidadas que os acompanhavam. As vivências possibilitadas por meio 
de experiências que a elas, mães, não foram propiciadas na infância, traziam uma grande 
satisfação. 
                                                             
 
4 Esses chás eram eventos promovidos para angariar fundos, junto à comunidade, para conquistas de melhorias e 
manutenções da unidade escolar. 
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Além disso, por meio de sua participação, eu também participava, acompanhando-
a nas reuniões, ouvia como e o que falavam, sobre os alunos e sobre a rotina escolar, quando 
estes não estavam.  
Essa era uma grande curiosidade: adentrar a sala dos professores; era romper uma 
linha inacessível, naquela época. Só com permissão expressa ou acompanhada de pais, e no 
caso eu aproveitava essa oportunidade. 
Não sei se entrei na escola, contudo a escola foi entrando em mim por diferentes 
maneiras. 
Vantagens que, segundo Bourdieu (2007b), justificam as trajetórias de exceção, 
para mostrar que, quando os indivíduos rompem a trajetória esperada no seu espaço social, 
deve-se a uma gama de acesso de relações, informações, constituindo vantagens pessoais, que 
diferenciam as trajetórias entre ocupantes de um mesmo espaço social. 
Diante disso, é que pude relativizar meu possível sucesso e ainda compreender a 
fragilidade do conceito de meritocracia que coloca no indivíduo, em última instância como 
responsável final pelo seu sucesso ou fracasso escolar. Como contraponto, também percebi 
logo cedo, que há táticas (CERTEAU, 2007) que vão sendo desenvolvidas no cotidiano 
escolar, nas tramas de relações internas, travadas dentro e fora das salas de aulas que podem 
instrumentalizar educadores e educandos, abrindo brechas para pequenas rupturas cotidianas.  
Aprendi, com o passar dos anos escolares, os caminhos para ser bem avaliada. 
Bastava continuar seguindo o princípio do Mestre – Mandou5, do Mestre que se reveste de 
muitas formas, mas que continua presente no universo escolar, perpassando em diferentes 
níveis de ensino. Em contrapartida também aprendi muito com participação em comissões de 
alunos, representações de turma, todavia, sinto que minha participação excluiu tantos outros 
que teriam uma atuação talvez mais profícua que a minha. 
Mesmo entre os alunos, em processos de votação, recebiam mais votos aqueles 
com boas notas, como se as notas refletissem a capacidade de representar o grupo nos anseios 
ou em conflitos. Na maioria das vezes, não. Os mais votados eram os alunos mais pacatos, 
mais fáceis de repetir orientações superiores. É interessante perceber que essa ideia era 
confirmada pelos votos dos colegas, que elegiam um modelo de aluno esperado como seu 
                                                             
 
5Brincadeira infantil em que uma determinada pessoa é considerada o mestre, e dita ordens aos demais 
participantes sempre depois de um código em que identifica como a Ordem com O Mestre Mandou... fazer isso 
ou aquilo, não deve ser seguida qualquer ordem, devendo apenas ser realizada a ordem àquela que é identificada 
como sendo a Ordem do Mestre. 
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representante. Hoje interpreto assim, porém, durante a vida escolar sentia um reforço positivo 
e tentava corresponder ao que se esperava de mim. Essas participações me prepararam para 
situações as quais tinha que me expor. E, quanto aos outros alunos, não deveriam também ter 
tido essa chance? 
No Ensino Médio, como fiz Colégio Técnico Estadual, no curso de Contabilidade, 
a participação de minha mãe não era mais necessária, pois sempre havia, entre os alunos do 
ensino noturno, os que podiam ser parte do conselho de escola e da APM, por terem mais de 
18 anos, fato que facilitava muito para a Direção, em termos burocráticos, contudo 
distanciava a família da responsabilização e implicação na vida escolar dos filhos. 
Dessas participações das famílias e de alunos pelas quais passei, pouca ou 
nenhuma tratou de assuntos diretamente ligados ao que se ensinava ou como os alunos 
aprendiam ou se aprendiam. Sempre envolvia e se discutia custos e planos de melhorias 
estruturais. 
Ainda hoje, como gestora6, percebo que muitas são as questões de infraestrutura e 
de materiais, aparecendo nas avaliações dos projetos pedagógicos das unidades escolares da 
RMC, porém, nem sempre há discussões, com profundidade, sobre aspectos pedagógicos 
capazes de superar os limites encontrados nos diagnósticos apontados pelas equipes escolares. 
A autoimagem construída por mim, alimentada no meu percurso escolar é 
colocada em cheque ao me deparar com a fase dos vestibulares. Um choque de realidade. 
Entrar na universidade pode representar uma vitória para meus pais, de um sonho 
compartilhado entre eles. Enfim, as três filhas estavam na universidade, e no meu caso, em 
1992, ingresso no curso de Pedagogia, em uma universidade pública (Unicamp) um sonho 
que parecia muito distante no nosso grupo social. Para eles uma vitória e para mim um 
enorme desafio. Minha autoimagem foi sendo reconfigurada. Passei a desconstruir o que 
imaginava ser mérito7 meu e a reconstruir minha própria imagem, a partir de outros olhares e 
saberes. Minha escrita estava muito frágil. Percebia a facilidade com que outros colegas 
realizavam suas escritas, leituras e trabalhos. Entendia também que alunos oriundos de escola 
pública eram poucos, principalmente dentre matriculados no período integral. 
                                                             
 
6  Desde 2002 exerço o cargo de vice-diretora educacional, na Secretaria Municipal de Educação de Campinas, 
atuando em um Centro Municipal de Educação Infantil. 
 
7 Termo utilizado para justificar sucesso e fracasso escolar numa perspectivo neo-liberal. 
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Sentia que lacunas ficaram em minha formação. Café com Coca-Cola para dar 
conta de escrever, ler, reescrever e reescrever. Monitorias eram buscadas por mim, sempre 
que estivessem disponíveis. 
O primeiro semestre parecia ser eterno. Como me sair bem numa proposta tão 
diferente do que havia vivido até então? Como preencher as lacunas de dificuldades de uma 
trajetória que eu nem mesmo sabia que tinha? Se eu tinha, até então, uma autoimagem 
positiva, nesse momento tive de reconstruí-la. 
Aprendi um importante conceito para pensar sobre avaliação: a relatividade. 
Portanto notas, rankings, classificação e seleção se utilizam da comparação de um 
determinado aspecto, pessoa, instituição em relação a outro. Questões, no entanto, nem 
sempre esclarecidas. Por que se deve comparar? O que se deve comparar? No que é possível 
se comparar? Para que se comparar? O que escolhemos comparar e o que deixamos de 
escolher nessas comparações? E o que fazemos com os resultados dessas comparações? 
Só a comparação não é capaz de abarcar toda a complexidade com que é 
composto o processo de avaliação, tampouco como se dá a construção de uma nota, de um 
ranqueamento, de uma classificação e seleção. E ao comparar apenas um dado, situações e 
pessoas diferentes acabam sofrendo uma espécie de homogeneização irreal, escondendo a 
complexidade de fatores preponderantes no processo de ensino-aprendizagem e de sua 
avaliação. 
Uma frase do Prof. Dr. Luiz Carlos de Freitas ecoou sempre em minhas reflexões: 
“Vocês estão aqui graças ao investimento público e terão a responsabilidade de devolver à 
sociedade todo o investimento público que receberam”. Frase que me causava certo 
desconforto por ter minha primeira experiência como docente no ensino privado, pois mesmo 
antes de terminar a graduação, e sem haver concurso público, no âmbito municipal de 
Campinas, o que só viria acontecer no ano 2000, iniciei minha docência na rede privada, 
atuando na educação infantil e no ensino fundamental. 
Pude observar e aprender muito a respeito das relações, pressões para avaliar e de 
ser avaliada pelos gestores e pais de alunos, condicionando a continuidade de meu trabalho, 
por meio dessas avaliações. 
Ao exercer a docência em escola privada, em educação infantil e fundamental 
desde o último ano da graduação, pude vivenciar novamente o dilema da avaliação. Como 
avaliar crianças pequenas sem rotular, mensurar ou padronizá-las de acordo com modelos 
estereotipados de criança e ao mesmo tempo atender aos propósitos da escola? 
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Finalmente, em 2000, aprovada no concurso para professores na Rede Municipal 
de Campinas, efetivei-me, na Educação Infantil e acumulei com a Rede Privada, atuando no 
Ensino Fundamental. Um contraste gritante de duas realidades, no período da manhã, Ensino 
Fundamental em uma escola privada, tradicional, centenária, na região central de Campinas e 
à tarde, distante mais de 50 km, na Unidade de Educação Infantil da Rede Pública Municipal 
de Campinas, em região de grande vulnerabilidade social. 
Diversas inquietações suscitaram-me. Noites sem dormir, dilemas constantes, 
falta de estruturas mínimas de um lado, controle excessivo de outro. 
Em setembro de 2002, com o concurso para Especialista de Educação, faço minha 
opção pela Rede Pública Municipal de Campinas, no cargo de Vice-diretora Educacional, 
atuando sempre na Educação Infantil.  
Vivenciei diferentes políticas públicas até então, e pude compreender as 
discussões acadêmicas, as quais envolviam descontinuidades, relações de poder e as 
dificuldades para compor uma equipe de gestão, em um contexto tão complexo. 
Nas reuniões entre gestores, evidenciava-se a diversidade de realidades das 
unidades escolares, em relação aos diferentes contextos sociais, econômicos, étnicos, a 
estrutura física, aos recursos humanos das unidades e a organização do trabalho pedagógico 
na Educação Infantil. Entretanto, aspectos regimentais, calendários, angústias, na impotência 
do gestor em solucionar problemas, oriundos das políticas públicas vigentes, criavam elos de 
convergência entre elas, “unidade na diversidade” (FREIRE, 2014b, p. 212). 
Acompanhei o movimento a respeito de Avaliação Institucional, como instância 
mediadora de qualidade negociada, acontecendo no Ensino Fundamental. No entanto, na 
Educação infantil poucas as discussões foram realizadas na efetivação do processo de 
implementação da AIP nos CEIs, naquele momento e somente algumas escolas caminharam 
nessa direção, por terem aderido à proposta voluntariamente ou por iniciativas próprias. E isso 
me causou algumas inquietações. Por que iniciar a implementação da AIP no Ensino 
Fundamental? Por que para uma etapa a implementação foi no mesmo momento para todas as 
unidades de Ensino Fundamental e, na Educação Infantil, foi por adesão? Por que ter um 
plano de AIP específico para Educação Infantil, se no Plano de Avaliação Institucional 
anterior já estava incluso a Educação de Jovens e Adultos e a Educação Infantil? Essas 
questões me instigaram a pesquisar como acontece o processo de implementação da AIP em 
uma unidade de educação infantil no município de Campinas, visando entender os 
movimentos de construção da AIP na unidade, a atuação dos atores envolvidos e se a criança 
que encontra espaço de participação.  
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2. A DELIMITAÇÃO DA PESQUISA E A ESCOLHA 
TEÓRICA E METODOLÓGICA 
Não há ensino sem pesquisa e nem pesquisa sem 
ensino. Esses fazeres que se encontram um no 
corpo do outro. Enquanto ensino continuo 
buscando, reprocurando. Ensino porque busco, 
porque indaguei, porque indago e me indago. 
Pesquiso para constatar, constatando, 
intervenho, intervindo educo e me educo 
(FREIRE, 2015, p. 30). 
Muitas são as inquietações que motivam uma pesquisa. O interesse pessoal com o 
assunto, o quanto a questão central afeta o pesquisador. No meu caso, minhas inquietações 
surgiram do meu percurso profissional e de formação.  
O que tentarei deixar explicitar ao longo desse capítulo, assumindo-me como 
pesquisadora implicada na rede de ensino que pesquisa. 
2.1. Nas inquietações que motivaram a pesquisa, a tentativa de delimitar o meu olhar 
Pensar a respeito da instituição de Educação Infantil, refletindo a partir da ação de 
um grupo, não apenas das pessoas que nela atuam, individualmente, mas enquanto processo 
coletivo avaliando a instituição sobre seu cotidiano ainda é algo bastante novo, assim como as 
crianças atendidas, por essas unidades. 
Estudos, por meio de comissões compostas por diferentes segmentos da SME, 
foram sendo desenvolvidos no âmbito da RMC, que culminaram em diretrizes próprias, para 
o desenvolvimento do trabalho pedagógico na Educação Infantil, e no desenvolvimento de 
ações para implementar a Avaliação Institucional na Rede. Acompanhei alguns desses estudos 
e de ações promovidas pela SME, os quais produzi registros próprios de capacitações e de 
seminários temáticos que presenciei, constituindo meu acervo pessoal. 
Campinas adota, para sua rede municipal de ensino, o modelo de Avaliação 
Institucional Participativa que se apoia na Carta de Princípios (2004), por meio de um plano 
de Avaliação Institucional, o qual estabelece as esferas constitutivas de uma AIP, tendo uma 
esfera da Autoavaliação, a que é realizada pela Unidade Escolar, que adota o modelo de 
Comissão Própria de Avaliação (CPA). 
A CPA terá entre seus membros diferentes segmentos, que representam a 
comunidade escolar: gestores, pais, professores, funcionários, alunos. No caso da educação 
infantil, pode-se acrescentar ainda monitores/agentes de educação infantil, quando for o caso, 
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além de incluir as crianças nesse processo avaliativo. Enquanto essa política de avaliação 
estava sendo instrumentalizada no ensino fundamental, eu me questionava: Será que há 
esclarecimentos suficientes à comunidade em relação às possibilidades que a Avaliação 
Institucional (AI) pode trazer na busca de melhoria do próprio cotidiano escolar e da 
qualidade tão almejada? Qual o “conceito de qualidade” será assumido na Avaliação 
Institucional da Educação Infantil para a Rede Municipal de Campinas? Como será que se 
estabelecerão as relações as quais envolvem poderes, conceituação de Infância? A quem 
caberá esclarecê-las, determiná-las ou construí-las? Como lidar com as marcas que cada um 
traz a respeito do conceito de avaliação (professores, monitores, agentes de educação infantil, 
funcionários, cozinheiros, zeladores e a comunidade local) e, principalmente, dar voz aos 
bebês e crianças pequenas8, pequenos aprendizes, garantindo que todos possam se manifestar 
para que em conjunto avaliem a unidade? Muitas dúvidas, sentimentos podem surgir nos 
diferentes atores, no decorrer do processo. Então, como transformar essas angústias em 
movimento positivo de amadurecimento? 
Retomando Sordi e Souza (2009; 2012), em suas análises e sínteses do processo 
desencadeado por meio de estudos realizados anteriormente, no ensino fundamental, na Rede 
Municipal de Campinas, é possível encontrar caminhos que contribuem, no sentido de 
construção de AIP, na Educação Infantil, sabendo-se que complexidade da Educação Infantil 
traz novos desafios. 
O cotidiano escolar em um Centro de Educação Infantil tem a organização e 
tempos pedagógicos demarcados diferentemente do Ensino Fundamental. Seus atores 
envolvem-se num cotidiano cujo relacionamento é mais próximo. As equipes trabalham em 
conjunto numa mesma turma, os pais dialogam com diferentes pessoas no espaço escolar ao 
entrarem para deixar ou buscar seus filhos. 
Poder participar da implementação dessa Avaliação Institucional, na Educação 
Infantil da Rede Municipal de Campinas, é muito instigante, coloca-me num movimento 
contínua reflexão a respeito do meu próprio fazer, enquanto acompanho o fazer do outro, por 
meio de pesquisa em parceria. 
Registrar, analisar e contribuir, durante o processo de implementação da AIP na 
unidade pesquisada, traz oportunidades de descobertas à pesquisadora e por já fazer parte 
                                                             
 
8 Bebês e Crianças pequenas são utilizados nos documentos enviados às escolas quando menciona o trabalho 
realizado nos CEIs que atendem crianças de 0 a 5 anos. 
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dessa Rede, observa alguns elementos das práticas que acontecem cotidianamente, com maior 
frequência. 
Poder dialogar e estabelecer parceria com outra unidade, da mesma região de 
vulnerabilidade social de Campinas que atuo, na qualidade de gestora, possibilita momentos e 
espaços para aproximações. 
Além de trazer a possibilidade de uma reflexão maior, ao exercer a função de 
pesquisadora, enquanto observo o trabalho desenvolvido por outras pessoas, posso refletir 
acerca dos caminhos que percorri e ainda percorro, no que se refere o meu fazer. 
Nesse sentido, a pesquisa poderá trazer indícios sobre os processos avaliativos 
desenvolvidos pelas unidades, além de estreitar as relações de parcerias entre elas.  
A avaliação sempre parte da interpretação de quem vê. Envolve as percepções, os 
sentimentos, as experiências anteriores e os conhecimentos de quem avalia. “Avalia-
se corpo e alma!” Embora a subjetividade seja uma das razões para a complexidade 
do processo avaliativo, e muitos professores desejem “torná-lo mais objetivo e 
preciso” não há como fugir de seu caráter subjetivo. Cada pessoa interpreta o que 
observa de uma maneira própria e única (HOFFMANN, 2012, p. 87) [grifos da 
autora]. 
Concluo, assim, que pretendo compreender os movimentos para a construção de 
uma Avaliação Institucional Participativa em um Centro de Educação Infantil da Rede 
Pública Municipal de Campinas, a partir das diferentes vozes que se manifestam. E, se 
nessas vozes há a escuta das crianças. 
Para direcionar meus olhares, coloco-me três pontos no intuito, nesse processo tão 
rico e instigante, mas que pode apresentar tantas e novas indagações que, mesmo que não 
houvesse a questão do limite de tempo no programa de mestrado, ainda assim, poderia me 
perder no percurso. Assim sendo, destaco-os como objetivos específicos: 
 descrever as ações desencadeadas pela Secretaria Municipal de Campinas que visem 
subsidiar a implementação da Avaliação Institucional Participativa na Educação 
Infantil; 
 descrever os processos que uma unidade escolar realiza para se inserir no modelo 
avaliativo proposto pela SME e se nele há a participação das crianças; 
 avaliar as forças, pontencialidades, fragilidades, contradições, presentes no processo 
de implementação da Avaliação Institucional Participativa, na unidade pesquisada. 
Uma primeira hipótese como atuante dessa Rede é que a implementação de uma 
política de avaliação institucional participativa, mesmo que conduzida por instâncias 
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superiores, adquire outros contornos, por possibilitar que diferentes membros da 
comunidade escolar se tornem atores no processo. 
Diante disso, apresenta-se o desafio de transformar minhas inquietações em 
pesquisa e que, permeadas, por minhas vivências e experiências profissionais, colocam-me a 
pensar a respeito de minha prática, enquanto acompanho as ações de outros. No caso, uma 
escola de educação infantil municipal, que inicia seu processo de implementação de AIP. 
2.2. Caminhando junto, a escolha metodológica da pesquisa 
 
Quando eu soltar a minha voz por favor entenda 
Que palavra por palavra eis aqui uma pessoa se entregando 
Coração na boca, peito aberto, vou sangrando 
São as lutas dessa nossa vida que eu estou cantando 
Quando eu abrir minha garganta essa força tanta 
Tudo que você ouvir, esteja certa que estarei vivendo 
Veja o brilho nos meus olhos e o tremor nas minhas mãos 
E o meu corpo tão suado, transbordando toda raça e emoção 
E se eu chorar e o sol molhar o meu sorriso 
Não se espante, cante 
Que o teu canto é minha força pra cantar 
Quando eu soltar a minha voz por favor entenda 
É apenas o meu jeito de viver 
O que é amar 
 
Música: Sangrando 
Composição: Gonzaguinha 
 
Inicio com a poesia de Gonzaguinha, como pessoa inteira, entregando-se em sua 
totalidade, no seu fazer cotidiano e que, dessa forma, em sua integralidade, se coloca em 
movimento. 
Muitas são as inquietações dos educadores, que se instigam a manter aceso aquilo 
que os colocaram nesta profissão. Os desafios diários, para proporcionar uma educação com 
qualidade(s) social 9, fazem com que seja necessária a busca constante de repertórios para o 
enfrentamento de uma lógica, que não comporta a todos, a qual exclui e opera com a crença 
da meritocracia. 
                                                             
 
9  Termo utilizado aqui traz a referência ao entendimento de qualidade como valores construídos pelos atores de 
uma comunidade, sobre uma instituição que não se limita tão somente a um instrumento padronizado. Nas 
palavras de SORDI (2017, p.83) “sobre tudo o que a escola faz e que reporta como qualidade social e que tem 
sido desconsiderado nos testes estandardizados, tido atualmente como expressão de qualidade educacional 
hegemônica”. 
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As angústias presentes nesse cotidiano podem por um lado criar amarras, atando o 
fazer pedagógico, justificando o inatismo, alimentando a descrença do educador no seu 
próprio fazer. Podem, por outro lado, essas mesmas angústias impulsionar a busca para 
encontrar mecanismos de resistência e provocar a reação ante a tantos ataques ao trabalho 
sério realizado pelos educadores comprometidos com as pessoas que estão nessa escola 
pública. 
Após 20 anos de magistério, os quais 17 deles na escola pública, trabalhando com 
a educação infantil, vi e vivi muita coisa; inúmeras conquistas e vários desafios que, por 
vezes, colocavam-me diante de questionamentos, entre os quais, se haveria de fato uma saída 
para aquele cotidiano tão árduo. 
Se tanto maior o desafio posto, do mesmo modo, maior a energia despendida e a 
satisfação na conquista de uma pequena brecha que pudesse trazer mais qualidade ao que 
fazia. Esse era o sentimento que sempre tive, o qual me move até então. 
Em momentos de crise podemos conhecer melhor os limites, fragilidades que cada 
um apresenta, mas também podemos descobrir as forças, as resistências e as táticas 
(CERTEAU 2007; 2008) que são desenvolvidas nestes momentos. 
Chego ao processo seletivo de mestrado, com muitas inquietações e são ainda 
mais fomentadas com a leitura de Ravitch (2011). Talvez a minha opção metodológica tenha 
começado a ser desenhada nesse momento, ou até mesmo anteriormente. Entretanto, ao iniciar 
a leitura, deparo-me com a narrativa de Ravitch (2011) acerca de sua história profissional, na 
qual vai rememorando seus 20 anos de trabalho, por meio de seus arquivos pessoais, 
guardados de sua profissão, encontrados ao se debruçar na tarefa de arrumar seu escritório, 
gavetas e armários. E, ao fazê-lo, evidencia suas opções e visões de mundo, bem como os 
contornos e percursos escolhidos. Depara-se, então, com os pontos em que se desviou do 
caminho traçado em princípio. Pontos de reflexão, momentos de decisão, a respeito da 
continuidade de seu percurso. A serviço de quem seus esforços estiveram de fato?  
[...] comecei a desempacotar meus 20 anos de papéis e livros, descartando aqueles 
que não queria mais, e colocando os artigos em fichários. Você pode estar se 
perguntando o que todas essas coisas mundanas têm a ver com a minha vida no 
ramo da educação. Eu constatei que o trabalho de reorganizar os artefatos de minha 
vida profissional era prazerosamente ruminativo. Tinha um efeito tônico, pois isso 
me permitia refletir sobre as mudanças na minha visão das coisas ao longo dos anos. 
No mesmo período que eu estava encaixotando meu livros e pertences, eu estava 
passando por uma crise intelectual. Eu estava ciente de que havia passado por uma 
transformação arrasadora em minha perspectiva sobre a reforma escolar 
(RAVITCH, 2011, p. 15). 
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E Ravitch (2011) continua indagando acerca de suas convicções: 
O que deveríamos pensar de alguém que nunca admite o erro, nunca se coloca em 
dúvida, mas adere confiantemente às mesmas ideias por toda a vida, a despeito de 
novas evidências? [...]. Quando nós temos certeza demais de nossas opiniões, nós 
corremos o risco de ignorar quaisquer evidências de conflitos em nossas visões. É a 
dúvida que demonstra que nós ainda estamos pensando, ainda dispostos a 
reexaminar crenças sólidas quando confrontados por novos fatos e novas evidências 
(RAVITCH, 2011, p. 16). 
Após tantos anos atuando na mesma rede de ensino, passando por diferentes 
governos municipais, questionava-me sobre minha própria motivação inicial, sobre o quanto 
ainda a mantinha acesa, o quanto meus princípios continuavam a conduzir minhas ações. Será 
que também não me desviei? Será que minha atuação realmente é coerente com minhas 
crenças? Quando é que o meu cotidiano liberta ou quando é que ele aprisiona o meu fazer? O 
que poderia remexer nesse cotidiano para colocar-me em movimento e, ao mesmo tempo, 
possibilitar que outros possam se movimentar nesse cotidiano? 
Usando as palavras de Paulo Freire: 
Esta reflexão sobre a situacionalidade é um pensar a própria condição de existir. Um 
pensar crítico através do qual os homens se descobrem em “situação”. Só na medida 
em que esta deixa de parecer-lhes uma realidade espessa que os envolve, algo mais 
ou menos nublado em que e sob se acham, um beco sem saída que os angustia e a 
captam como situação objetivo-problemática em que estão, é que existe o 
engajamento. Da imersão em que se achavam, emergem, capacitando-se para se 
inserirem na realidade que vai desvelando  (FREIRE, 2014, p. 141) [grifos do autor]. 
A narrativa profissional de Ravitch (2011) apresenta uma visão de como da 
educação estadunidense tomou medidas que encaminharam para privatização de educação 
pública, utilizando-se de uma lógica de competição, de ranqueamento, punições e premiações, 
parcerias público/privado, atendendo ao interesse do mercado econômico. 
É possível perceber semelhanças nos caminhos seguidos, nessa mesma linha, 
pelas políticas da educação brasileira e de outros vizinhos, como as do Chile, por exemplo, 
salienta Ravitch (2011).  
Por outro lado, ela também nos apresenta as resistências daqueles que acreditam e 
defendem uma escola pública, com uma gestão pública, que não aceita a lógica 
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mercadológica, segundo Freitas et al. (2012). Esses movimentos de resistências podem ser 
entendidos como movimentos contrarregulatórios10. 
Sim, dou-me conta que a narrativa pode ser a melhor opção, para que eu busque o 
caminho da pesquisa e, como Ravicht, coloco-me a arrumar minhas gavetas e armários, para 
entender o contexto que vivi como educadora na Rede Municipal de Campinas. 
Dessa forma, a abordagem qualitativa de pesquisa se torna a abordagem que mais 
se aproxima para responder meus anseios, minhas inquietações e encontro na perspectiva 
pesquisa narrativa não só o caminho para realizar a pesquisa, mas a maneira mais coerente de 
organizar meus achados, estabelecendo um diálogo com o leitor. Assim tomei como base as 
reflexões de Alvisi (2005; 2008), Lima, Geraldi e Geraldi (2015), Reis (2008), Rodrigues e 
Prado (2015), Serodio e Prado (2015; 2017).  
Ao retomar uma autora estudada ainda na graduação, encontro em Sonia Kramer 
(1993) algumas pistas que remontam o modo como foram se formando as minhas concepções 
e visões de ciência: 
Coloco-me, assim, contra as tipificações a que são submetidos os professores e suas 
práticas quando se buscam “leis científicas”, pois cada vez que se procura neles o 
típico e o classificável, minimiza-se sua heterogeneidade. O que pretendo é buscar 
uma outra possibilidade de análise da prática escolar. Quero um outro “falar” que, 
dirigido ao dia-a-dia da escola, ao trabalho realizado por professores e alunos, de 
conta de captar “cores e formas” lá existentes e que, em geral, se apagam quando 
observadas a partir de uma visão estereotipada e reducionista (KRAMER, 1993, p. 
31) [grifos do autor]. 
E, nesse reencontro, clareia-me, ainda mais, a importância da autoria e do 
conceito de coletividade: 
[...] ser autor significa dizer a própria palavra, cunhar nela sua marca pessoal e 
marcar-se a si e aos outros pela palavra dita, gritada, sonhada, grafada... Ser autor 
significa resgatar a possibilidade de “ser humano”, de agir coletivamente pelo que 
caracteriza e distingue os homens... Ser autor significa produzir com e para o outro 
(KRAMER, 1993, p.830) [grifos do autor]. 
Na busca, a partir dessa perspectiva, de autores mais próximos temporalmente, 
encontro amparo em Rodrigues e Prado (2015, p. 204) que salienta a “potencialidade da 
                                                             
 
10 Movimentos Contrarregulatórios conforme Freitas [et. al.] 2014, p.41, são “possibilidades de regulações 
alternativas, contra-hegemônicas, que podem nascer nas escolas e reconfigurar as formas de comunicação 
topo/base.” Em outras palavras não se trata de negar a necessidade da avaliação do trabalho desenvolvido por 
uma unidade escolar, por exemplo, mas a possibilidade de uma regulação baseada na negociação entres as 
diferentes esferas envolvidas, com compromissos assumidos de modo em que cada um implica-se no processo de 
melhoria. Requer dessa forma o estabelecimento de pactos de negociação.   
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narrativa enquanto procedimento teórico-metodológico, que favorece a explicitação do vivido 
como também a teorização do vivido, transformando-o em conhecimento acadêmico”. 
Ao iniciar a elaboração da dissertação, opto por apresentar meu Memorial de 
Formação, com uma narrativa autobiográfica, possibilitando ao leitor que eu me revele como 
sujeito da pesquisa. 
Concordo com Proença (2015) quando salienta que: 
Abordando de uma outra forma, na materialidade do memorial de formação, o 
sujeito que se revela narrativamente, dá a versão pesquisador os construtos que o 
ajudaram a fazer escolhas e produzir enunciados que produziu; porém o olhar 
pesquisador, afastando-se da ação narrada, em ato responsável com a pesquisa, pode 
tirar lições desse processo. Cada pesquisa narrativa é, pois, um ato único desse 
sujeito polissêmico, e porque único, irrepetível (PROENÇA, 2015, p. 179). 
Em seguida, procuro clarear nas minhas opções teórico-metodológicas, as 
escolhas e visões que norteiam o trabalho desde a concepção inicial até os caminhos 
assumidos e alterações de rotas necessárias, à medida que fui impactada pelas multiplicidades 
de relações surgidas, nas vivências da pesquisa. Conforme Collares, Moysés e Geraldi (2001, 
p. 212): “assumir o lugar de onde se fala é constituir-se como sujeito, múltiplo, polifônico e 
único, em sua própria organização narrativa”. 
Para fazer esse caminho de pesquisa e de descobertas, pessoais e profissionais, 
assumi, como parte integrante da bagagem que levo na trajetória da pesquisa, as histórias e 
vivências escolares e profissionais, minhas e daqueles que pudessem, nas relações tecidas no 
percurso, serem incorporadas sem perder as inquietações iniciais da pesquisa. 
Clandinin e Connelly (2015) salientam que na pesquisa narrativa trabalhamos em 
um espaço tridimensional:  
aprendemos a olhar para nós mesmos como sempre no entremeio- localizado em 
algum lugar ao longo das dimensões do tempo, do espaço, do pessoal e do social. 
Mas nos encontramos no entremeio também em outro sentido, isto é, encontramos-
nos no meio de um conjunto de histórias- as nossas e as das outras pessoas 
(CLANDININ; CONNELLY, 2015, p. 99) [grifos dos autores]. 
Dessa forma, tomei como possibilidade, advinda do pressuposto acima, que novos 
e diferentes percursos poderiam surgir, tornando-se até mais interessantes e apropriados, 
podendo modificar o desenho inicial da pesquisa, uma vez que no encontro com o outro: “O 
conhecimento produzido, nessa situação, é um efeito, ainda que buscado, muitas vezes 
inesperado, colateral àqueles que provocaram a pesquisa.” (SERODIO; PRADO, 2017, p. 3). 
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Pode-se, dessa forma, ter um caminho planejado de pesquisa, mas no encontro 
com os atores, no cotidiano, novas perspectivas vão se mostrando mais potentes, abrindo 
contornos inesperados nesse percurso, tornando a participação do pesquisador nesse 
cotidiano, parte integrante da pesquisa, o que é salientado por Serodio e Prado (2015): 
A pesquisa narrativa, para ser o que entendemos como metodologia narrativa de 
pesquisa em Educação, exige que o pesquisador se coloque como participante da 
pesquisa, de maneira subjetiva, implicada e nada neutra, com seus atos responsivos 
ao que vier, inclusive conflitos. Ainda que tenham objetivos concretos que dirigem 
seus atos investigativos, eles estão na relação com os estudantes, então outros 
horizontes de futuro se abrem (SERODIO e PRADO, 2015, p. 101). 
Ou ainda, em outras palavras, Proença (2015) esclarece que: 
A pesquisa narrativa, na área das ciências da educação, tem se constituído numa 
possibilidade de diálogo reflexivo entre o que se vive na realidade das instituições 
escolares e a sistematização de conhecimentos produzidos a partir de experiências 
com estas instituições. Ou seja, uma oportunidade concreta de relacionar teoria e 
prática, sem hierarquizar conhecimentos, mas numa construção democrática e 
dialógica. A pesquisa considerada com ato responsável do sujeito em resposta ao 
vivido (PROENÇA, 2015, p. 171). 
Para Clandinin e Conelly (2015), a colaboração entre pesquisador e participantes 
da pesquisa é um pressuposto da pesquisa narrativa, que revela histórias vividas sendo 
contadas a partir desse diálogo colaborativo estabelecido no processo de pesquisa: 
Pesquisa narrativa é uma forma de compreender a experiência. É um tipo de 
colaboração entre pesquisador e participantes, ao longo de um tempo, em um lugar 
ou série de lugares, e em interação com milieus. Um pesquisador entra nessa matriz 
no durante e progride no mesmo espírito, concluindo a pesquisa ainda no meio do 
viver e do contar, as histórias de experiências que compuseram as vidas das pessoas, 
em ambas perspectivas, individual e social. Simplesmente estabelecido [...] pesquisa 
narrativa são histórias vividas e contadas (CLANDININ; CONNELLY, 2015, p. 51) 
[ grifos dos autores]. 
Parto, nesse sentido, para o encontro com meus “guar”dados11, abro gavetas, 
encontro vivências e experiências, por meio delas, revisito autores que me ajudam a entender 
meu contexto da pesquisa. Retomo Freire (2014a;b) (2015), Certeau (2007; 2008), Freitas 
(2005; 2012) e Geraldi et al. (2004). Na medida em que vasculho lembranças, vou fazendo 
conexões entre os autores/professores da minha época de formação na graduação e do 
                                                             
 
11 Assume-se aqui o termo guar-dados utilizado e explicitado por Prado e Morais (2011, p. 140). 
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reencontro que com eles pude ter, em diferentes momentos, na atuação e parcerias com a 
Rede Municipal de Campinas. 
Neste ruminar de pensamentos, consigo ver, com mais clareza, pontos discutidos 
em sala de aula pelos dois últimos autores, os quais, só depois de ter a experiência 
proporcionada por minha atuação, ganharam novas forças e outros contornos. Também nessas 
mesmas ruminações consegui perceber a coerência profissional de suas atuações, enquanto 
docentes e nas parcerias estabelecidas. Mais lições aprendidas para além dos bancos 
universitários. 
Coerências essas que com certeza renderam-lhes grandes enfrentamentos, 
dispêndio de energia, mas na qualidade de aluna, que sempre me considerei na presença deles, 
mesmo estando em outra função papel, como servidora da SME/PMC, só aumentaram minha 
admiração e a vontade de seguir com esses ideais. Essa narrativa também comporá meu 
inventário. 
Como gestora de RMEC acompanhei os movimentos para implementação da 
Avaliação Institucional Participativa no Ensino Fundamental e em algumas unidades de 
Educação Infantil. Neste momento novos e outros autores são incluídos, nas minhas gavetas 
de vivências. Sordi e Souza (2009, 2012), entre outros autores, que são chamados quando das 
demandas para compreender o processo que estava acontecendo nas unidades, algumas 
sugestões de leituras originárias pela política de implantação da AIP outras por busca própria 
a respeito do assunto. 
Dentre as várias leituras que fiz na época, destaco dois livros12 que chegaram às 
mãos da gestão de cada unidade escolar da RMC. Considerado por mim como um aporte 
necessário e valoroso a quem se coloca implicado a ação de avaliação institucional 
participativa. O primeiro: A avaliação institucional como instância mediadora da 
qualidade da escola pública: a Rede Municipal de Educação de Campinas como espaço de 
aprendizagem (SORDI; SOUZA, 2009) e o segundo: A Avaliação Institucional com 
instância mediadora da qualidade da escola pública: o processo de implementação na 
Rede Municipal de Campinas em destaque. (SORDI; SOUZA, 2012). 
Saliento o sentimento que tive, de fazer parte desses livros, sem nem mesmo ter 
escrito uma única linha. Por se tratar diretamente das ações desenvolvidas com a Rede 
Municipal e apresentarem, desde uma fundamentação teórica, para introduzir a temática 
                                                             
 
12 Encontram-se relacionados nas referências utilizadas na pesquisa. 
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(volume I) até as análises do processo, com as vozes dos atores implicados (volume II).  
Lembro que da primeira vez que li, vi-me nas reuniões de discussão acerca da avaliação. Das 
reuniões esporádicas, dos textos lidos em Trabalho Docente Coletivo (TDCs), recebidos por 
e-mail. Encontrei nos livros, os elos entre os vários momentos propiciados, para que essa 
política pública de avaliação institucional participativa fosse implementada. 
Outras leituras necessárias realizadas no percurso da implementação e, por 
ocasião da pesquisa foram sendo revisadas como as legislações, resoluções, boletins 
publicados pela Secretaria Municipal de Educação de Campinas as quais versavam sobre a 
AIP, normatizando e indicando possíveis caminhos no desenvolvimento do processo. 
Lanço mão ainda de registros e revisito memórias de encontros, palestras, 
apresentações dos trabalhos desenvolvidos pelas unidades, tudo isso irá compor minhas 
coletâneas pessoais de vivências, as quais constituem meu fazer como gestora e, dessa forma, 
meu inventário de pesquisa vai tomando ainda mais corpo, direcionando as vivências e 
memórias relativas ao tema que instigou a pesquisa. 
No inventário aparecerão na forma de registros pessoais de reuniões, que 
participei ou de descrições das visitas, recebidas por convites de colegas a respeito de suas 
práticas, em unidades as quais iniciaram o processo da AIP, ou ainda de formações 
proporcionadas pela SME, compondo minha bagagem para iniciar a investigação. 
Na mala trago meu pequeno acervo de memórias ressignificadas para a pesquisa e 
sigo para campo com elas. 
Para Minayo (1994) e Cruz Neto (1994), o trabalho de campo constitui uma fonte 
primária de dados, fornecendo informações e conhecimentos, fomentados pelas inquietações 
da pesquisa, tratando-se de uma etapa fundamental, em que várias fontes de dados emergem, 
não se restringindo apenas às observações, possibilitando o acesso à riqueza de materiais, 
imagens, documentações. Ao assumir como opção metodológica da pesquisa narrativa, o 
trabalho de campo deixa de ser entendido como coleta de dados, um objeto a ser descrito, 
explorado, passando a ser entendido como um sujeito na relação que se estabelece no 
desenrolar da pesquisa. “A mudança de posição de objeto para sujeito é possibilitada a quem 
assume uma postura relacional eu-outro em sua radicalidade amorosa, essencialmente 
humana.” (SERODIO; PRADO, 2017, p. 3). 
Uma parte importante desse processo de construção de professora-pesquisadora, 
que parte da própria experiência docente e se coloca a refletir acerca de seu cotidiano de 
maneira implicada, é assumir que, no encontro com o outro, vários conhecimentos são 
produzidos nessa relação. É também admitir que afeta e é afetado por essa relação. No meu 
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caso, como professora da rede municipal de educação que atua no cargo de vice-diretora, que, 
no encontro como outra unidade escolar, colocando-me com e no cotidiano do outro, reflito 
acerca de minha própria ação. 
Nesse percurso de buscas, vários achados internos, vivências e experiências 
anteriores, e, na própria pesquisa, são recolhidos e organizados, a fim de encontrar um eixo 
para nortear o pensamento, narrar a trajetória de pesquisa Assume-se que esses recortes de 
memórias, ou de cotidiano não são acasos, mas resultado daquilo que se tornou significativo, 
a ponto de sobressair sobre tantas e outras, memórias e vivências 
É claro que tantas outras experiências e guardados poderiam ser colocados, mas 
as escolhas foram feitas, e nesse caso, um pequeno inventário organiza esses dados, para que 
o leitor possa entender de onde e em que momento aparecem esses fragmentos que fazem 
parte da escrita final dessa pesquisa. 
Assumindo assim como sujeito implicado, um parceiro de percurso, um amigo-
crítico13, encontro-me com a unidade escolar definida para iniciar a investigação em campo, 
na perspectiva colaborativa (ZEICHNER, 2000), utilizarei o termo observação participante 
(LUDKE; ANDRÉ, 2015) para referir-me ao momento de acompanhamento das ações na 
unidade escolar e no curso de formação. Essa ação era planejada para acontecer durante o 
período do primeiro semestre do ano de 2017, concomitantemente, na unidade escolar e no 
curso de formação oferecido pela SME, aos interessados por Avaliação Institucional, por 
meio do Núcleo de Avaliação Institucional14da SME, no Centro de Formação, Tecnologia e 
Pesquisa Educacional Milton dos Santos (Cefortepe). 
Essas duas vertentes de investigação em campo foram necessárias, para atender 
aos objetivos da pesquisa, na unidade escolar, na tentativa de entender como ela organiza sua 
avaliação institucional participativa: se há participação das crianças, quais as fragilidades e as 
forças, quais os conflitos encontrados nesse processo. A outra vertente, que aconteceu no 
                                                             
 
13 Termo baseado em História de Serena, como sendo aquele que ocupa um lugar ou traz a visão externa num 
processo avaliativo da escola, mas como um parceiro que embora compreensivo apresenta críticas construtivas 
no processo avaliativo a “relação informal e de longa duração, os amigos críticos conhecem normalmente muito 
bem a cultura da escola, sua história e suas micropolíticas. Com este contato regular, pode constituir-se uma 
relação de confiança entre os parceiros, fazendo dos amigos críticos parceiros valiosos para a escola.” (MAC 
BEATH, 2000,  p. 271). 
14 “Em 2015 ocorreu uma mudança na estrutura da Secretaria Municipal de Educação de Campinas e a 
Assessoria de Avaliação Institucional deixou de existir dando lugar ao Núcleo de Avaliação Institucional, hoje 
coordenado por Coordenadores Pedagógicos da Rede Municipal de Educação de Campinas” (Documento 
elaborado pelo NAIP/2015 e cedido a pesquisadora pela Coordenadora Pedagógica entrevistada em 5 jul. 2017). 
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curso de formação, visava atender ao objetivo de entender as ações que a SME desencadeia 
para subsidiar o processo de AIP das unidades de Educação Infantil de sua rede. 
No trabalho em campo, quer seja na Unidade escolhida ou no Curso de Formação, 
foi adotado como técnicas empregadas: observação como participante 15(LUDKE; ANDRÉ, 
2015), entrevistas e estudo documental. 
Quanto à observação participante, cabe salientar que para tecer relações baseei-
me em Serodio e Prado (2015) e em Zeichner (2000), para que as interações no cotidiano 
acontecessem de maneira colaborativa  
Apoiei-me também nas reflexões de Reis (2008, p. 17), ao explanar acerca da 
metodologia narrativa de pesquisa, o uso e formas de recolha de dados: 
Toda a investigação narrativa implica a recolha de diferentes vozes, a interpretação 
dessas vozes e a construção de uma história (o relatório da investigação) onde as 
narrativas dos investigados e as narrativas do investigador se fundem/entrecruzam 
para a compreensão de uma realidade social. O relatório de investigação narrativa 
constitui uma história que o investigador conta a si próprio e aos leitores, ou seja, 
um argumento construído através da articulação de um conjunto de dados que 
pretende interpretar retrospectivamente acontecimentos passados, atribuindo-lhes 
sentido no contexto específico em que decorreram. 
Salientando ainda que: 
Ao contrário dos relatórios de investigações realizados segundo outros paradigmas, 
o relatório de uma investigação narrativa não consiste numa transcrição de dados 
[...]. Contudo, o objectivo desta análise não é a generalização, mas sim o estudo das 
particularidades e da complexidade de cada caso, ou seja, da realidade específica de 
cada sujeito, dos sentidos particulares que atribui a essa realidade e das explicações 
e dos argumentos que apresenta. A narrativa elaborada pelo investigador pretende 
realçar e compreender os elementos singulares que configuram a história e não os 
elementos comuns dos casos. (REIS, 2008, p. 34). 
Também foi necessário os subsídios de Clandinin e Conelly (2015) para que fosse 
estabelecidas as negoçiações do trabalho em campo, “negociando relacionamentos”(p. 108) 
combinando minha atuação junto aos participantes da pesquisa; “negociando propósitos”(p. 
110) esclarecendo as intenções da pesquisa; “negociando transições” (p. 112) para que minha 
saída não fosse abrupta, dessa forma, após o período de observação inicialmente combinado, 
                                                             
 
15 Segundo Ludke e André (2015, p. 34) “[...] é um papel em que a identidade do pesquisador e os objetivos do 
estudo são revelados ao grupo desde o início da pesquisa. Nessa posição, o pesquisador pode ter acesso a uma 
gama variada de informações, até mesmo confidenciais, pedindo cooperação do grupo”. Como minha atuação já 
era conhecida pelos educadores, tanto no curso de formação quanto na unidade escolar, essa opção foi a adotada 
na pesquisa. 
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outras visitas foram realizadas atendendo às demandas ou sugestões dos participantes e 
também necessidades da pesquisa , “negociando um modo de ser util” (p. 112) . 
Quanto às entrevistas: 
As entrevistas fizeram parte dos recursos de pesquisa para que esclarecimentos e 
narrativas dos atores envolvidos pudessem ajudar na compreensão do processo de construção 
da AIP em educação infantil, na unidade.  
Assumi os pressupostos da entrevista na perspectiva narrativa conforme Clandinin 
e Conelly (2015, p. 153): 
A forma como um entrevistador age, questiona e responde em uma entrevista 
formula uma relação e por isso os participantes respondem e dão relatos de suas 
experiências. O mesmo ocorre considerando as condições em que a entrevista 
acontece e também a forma, por exemplo, o local, a hora do dia, e o grau de 
formalidade estabelecida. Imagine, por exemplo, as diferencas que possam 
desenvolver entre uma entrevista de um administrador sênior conduzida na sede 
central da empresa em comparação com a mesma pessoa entrevistada em sua casa. 
As entrevistas realizadas procuraram atender os dias, horários e locais mais 
escolhidos pelos participantes.  
Um roteiro inicial flexível para a condução das entrevistas, que encontra-se nos 
apêndices da pesquisa. 
A inclusão dos participantes entrevistados teve como critério abarcar os diferentes 
segmentos que fizeram parte da CPA na AIP, no caso da unidade, e os coordenadores 
pedagógicos que atuaram no curso de formação observado. 
Quanto ao estudo documental: 
Concordo com Ludke e André (2015) quando salientam a valiosa técnica de 
análise documental. Na pesquisa desenvolvida, os documentos produzidos pela unidade 
escolar e os publicados pela SME fornecem importantes elementos para compreensão dos 
processos desenvolvidos, recontando as trajetórias e a história da unidade em estudo. 
Requerendo o “investimento de tempo e atenção por parte do pesquisador para 
selecionar e analizar os mais relevantes” (LUDKE; ANDRÉ, 2015, p. 45), os documentos 
nessa pesquisa incluiram, ratificando os apontamentos das mesmas autoras, leis, 
comunicados, pareceres, resoluções da SME; no caso da unidade pesquisada abarcaram os 
documentos produzidos nos projetos desenvolvidos, nos cadernos de registro de 
planejamentos, no Projeto Pedagógico, nas Atas de reuniões, na coletânea de registro 
produzidos pelas crianças, em fotografias produzidas pela unidade, além das produzidas pela 
pesquisadora em campo, vídeos produzidos pelos educadores da unidade. 
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Quanto às fotografias produzidas pelas educadoras e pela pesquisadora levam em 
conta que: 
Cada fotografia representa um momento especial em nossa memória, uma memória 
que nos cerca e das quais construímos histórias. [...] São artefatos, coletados em 
nossas vidas, que fornecem uma fonte rica de memórias. Observar esses documentos 
em um contexto da pesquisa narrativa constitui algo que se pode chamar de uma 
arqueologia da memória e do significado (CLANDININ e CONNELLY, 2015, p. 
158). 
Justificado a abordagem qualitativa de pesquisa, na perspectiva de narrativa resta 
ainda esclarecer ao leitor, o que de fato pretendo pesquisar em razão dos caminhos escolhidos 
e as maneiras que encontrei, para tentar buscar, não respostas, mas indícios às minhas 
questões, as quais me coloquei a pesquisar. 
Acredito ser importante retomar o que já fora colocado anteriormente a respeito 
do objetivo da pesquisa que é: compreender os movimentos para a construção de uma 
Avaliação Institucional Participativa em um Centro de Educação Infantil da Rede Pública 
Municipal de Campinas, a partir das diferentes vozes que se manifestam. E, se nessas vozes 
há a escuta das crianças. Partindo desse pressuposto demonstro, ao recontar os passos no 
processo vivenciado, como busquei atingi-lo. 
Ao partir dessa inquietação, foi necessário fazer uma série de leituras a respeito 
dos autores que tratavam do assunto e que pudessem dar suporte teórico às reflexões surgidas, 
a partir das vivências de pesquisa. Esses autores são apresentados no Capítulo 3- Buscando 
Pontos de Referências sobre Avaliação, recorrendo a eles e a outros, incluídos 
posteriormente, no transcurso da pesquisa e por sugestões da banca de qualificação na 
elaboração desta escrita final. 
 Nesse caminho então, releio Sordi e Souza (2009 e 2012), agora já no processo 
de pesquisa, não mais como profissional da RMC, com o objetivo no meu fazer cotidiano, 
mas o de pensar sobre esse fazer, e sobre o fazer coletivo de uma política de avaliação. 
Buscando nos caminhos já percorridos em AIP na RMC, retratados nos livros, com enfoque 
no ensino fundamental, trazer o conceito de avaliação para o âmbito daqueles que “têm 
autoria na escola, daqueles que constroem seu dia a dia, na melhoria das práticas 
pedagógicas” (FREITAS, 2009, p. V). 
Essas leituras trazem uma importante vertente, que assume a avaliação em sua 
complexidade de relações, as quais revelam os poderes maiores e menores dos diferentes 
atores envolvidos com e na instituição escolar – pais, alunos, comunidade, gestores, 
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professores – além dos atores externos que têm sua ação impactando no cotidiano escolar, 
como os da administração central, por meio de políticas públicas, os que fazem as leis, os que 
teorizam sobre o cotidiano. Todos exercendo diferentes ações, intervenções e poderes sobre o 
fazer escolar. 
Conforme Freitas (2009) uma avaliação tem de levar em conta a complexidade 
das relações que afetam o processo interno/externo da instituição, não sendo assumidas em 
avaliações no molde que seja apenas abertas (verticalizadas) e as dissimuladas (controle por 
incentivos). Nenhuma delas assume a complexidade dos atores envolvidos e suas implicações 
no processo. Todavia a terceira vertente Avaliação Institucional Participativa (AIP) apresenta 
na categoria negociação, a possibilidade de mudanças nas condições reais e, assumindo que 
os atores envolvidos, com suas concepções e patamares diversos de qualidade, são capazes de 
estabelecer uma qualidade social, dentro de sua realidade, de forma implicada. 
Ao partir dos autores acima destacados, com relevância nos livros16 que tratam 
sobre a parceria estabelecida entre o Laboratório de Estudos Descritivos da Faculdade de 
Educação (Loed) da Unicamp, sobre condução da Prof.ª Dra. Mara Regina Lemes de Sordi, 
foi possível entender o panorama da AIP em Campinas, processo construído tendo princípios 
norteadores baseados na qualidade negociada e na participação dos atores da/na escola. 
Incluo outros pesquisadores que se debruçaram em estudos a respeito da avaliação 
e/ou olharam para a Rede Municipal de Campinas, em especial Betini (2009), Carra Tuschi 
(2014), Mendes (2011), Moraes (2014), Silva (2017) que foram sendo chamados, para atender 
às inquietações da pesquisa, sendo incorporados nas escritas narrativas como o outro que vem 
ao diálogo, para ajudar a compor ideias acerca do tema, esclarecer ou falar de outra forma, o 
que nem sempre é possível emergir pela minha própria voz. Chamo-os para me ajudar a dizer 
o que ainda não foi dito ou para dizer com quem já disse antes, algo a respeito do que destaco. 
Acredito ser importante referenciá-los, não por trazerem algo novo a respeito da 
temática, mas porque encontrei em seus estudos, caminhos e formas de pesquisar o tema. Seus 
percursos me ensinaram um pouco do processo de me tornar pesquisadora. As escolhas feitas 
por cada um, diferentes opções, aprofundamentos e leituras realizadas foram me 
instrumentalizando e embora todos pesquisassem o universo da AIP em Campinas, cada um 
encontrou um caminho próprio enquanto pesquisador. 
                                                             
 
16 Livros referidos constam das obras referenciadas. 
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Dado os primeiros passos para entender os movimentos, novos caminhos foram se 
abrindo a pesquisa, e também a necessidade de sair do universo em que estou tão implicada 
enquanto profissional atuante e como pesquisadora dessa Rede. Aventuro-me a procurar 
entender outros caminhos e trajetórias de pesquisa que adentram no universo da Avaliação 
Institucional, recorrendo-me, então, a Bonamino e Sousa (2012), Sousa (2005), Sousa e Lopes 
(2010), Sousa e Oliveira (2003) e Sousa, Pimenta e Machado (2012). No que tange à 
Educação Infantil apoio-me em Abuchaim (2017), Bondioli e Sávio (2013), Campos (2011), 
Campos e Ribeiro (2016; 2017), Louzada (2017) e Tonucci (2005). 
Outro movimento de pesquisa foi a retomada da legislação pertinente ao assunto e 
que embasou a implementação dessa opção de avaliação, buscando entender as orientações 
dadas pelas SME a unidade escolar via, não só da legislação, mas por meio de comunicados, 
de resoluções, da carta de princípios, dos regimentos, dos boletins, enfim, as documentações 
da SME que subsidiaram o processo de implementação nas escolas públicas municipais de 
Campinas, a fim de que eu procedesse a análise documental: 
[...] a análise documental pode se constituir numa técnica valiosa de abordagem de 
dados qualitativos, seja complementando as informações obtidas por outras técnicas, 
seja desvelando aspectos novos de um tema ou problema. [...] Estes incluem desde 
leis e regulamentos, normas, pareceres, cartas, memorandos, diários pessoais, 
autobiografias, jornais, revistas, discursos, roteiros de programas de rádio e televisão 
até livros, estatísticas e arquivos escolares (LÜDKE; ANDRÉ, 2015, p. 45). 
Ainda, segundo as autoras, “os documentos constituem uma fonte poderosa” 
que que podem dar sustentação, por meio de evidências, as afirmações e declarações do 
pesquisador, sendo consideradas como fonte natural de informação contextualizada, podendo 
compor como elementos do contexto pesquisado (LÜDKE; ANDRÉ, 2015, p. 45). 
Os próximos passos da pesquisa foram dados para atender especificamente alguns 
objetivos anteriormente traçados, no intuito de, dentre tantas coisas interessantes as quais o 
cotidiano possa suscitar, minimamente manteria o foco, o que para mim é um desafio 
constante. Sendo assim, lia e relia meus objetivos específicos, em cada momento da pesquisa, 
para que meu olhar ficasse aguçado, a fim de que saltasse aos olhos, quando percebesse 
relações entre o que via e o que pesquisava. 
Por meio desses objetivos, pude também vivenciar o trabalho em campo, em duas 
frentes: uma diretamente no CEI, o que tentarei explicitar o porquê de essa ser a escola 
pesquisada, o porquê do estudo de caso, e outra frente diz respeito as ações desenvolvidas 
pela SME, que subsidiam o processo de implementação da AIP, referindo-se a Educação 
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Infantil, assim pude acompanhar um curso de formação oferecido pelo Núcleo de Avaliação 
Institucional da SME (NAIP/SME). 
Vale a pena retomar também o que já demonstrei quanto aos objetivos específicos 
da pesquisa. 
Quanto ao primeiro objetivo, descrever as ações desencadeadas pela Secretaria 
Municipal de Campinas que visem a subsidiar a implementação da Avaliação Institucional 
Participativa na Educação Infantil procurei, embasada pelos autores assumidos como 
amparo teórico-metodológico, investigar as fontes do contexto da política de implementação 
da AIP da Educação Infantil. Recorri, em primeiro lugar ao Plano de Avaliação Institucional 
Participativa para a Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino de Campinas, publicada 
no D.O.M. de 18/11/2011.  
Segui pesquisando as Resoluções acerca da AIP e sobre a constituição CPA na 
RMEC, tanto no Ensino Fundamental quanto na Educação Infantil, instigadas pelas mesmas 
inquietações, as quais tentarei trazer também, no Capítulo 4. 
Por meio do sítio17 da Prefeitura de Campinas, especificamente da Secretaria de 
Educação, em seu link do Departamento Pedagógico (DEPE), é possível obter, na seção de 
Avaliação Institucional, as leituras sugeridas pelo Depe. Embora contribua muito, não se 
constituiu condição suficiente para entender as ações desencadeadas pela SME. Assim, 
ratificada pela fala da professora articuladora da CPA18 do CEI pesquisado, fui vivenciar o 
curso de formação (como de gestora/SME e participante do curso) ao mesmo tempo tentaria 
captar as ações desenvolvidas pela SME para subsidiar a implementação da AIP na Educação 
Infantil de RMC. 
Assim sendo, procurei acompanhar a atuação das Coordenadoras Pedagógicas 
(CPs) no curso de formação no sentido de perceber quais os subsídios e ações eram 
desencadeados pelo Núcleo de Avaliação Institucional (NAIP) junto às unidades escolares 
que iniciavam no processo de AIP. 
2.3. A escolha da Unidade Escolar 
                                                             
 
17 http://www.campinas.sp.gov.br/governo/educacao/depto-pedagogico/avaliacao-institucional/textos.php 
18 Logo nos primeiros contatos com a Unidade Escolar pesquisada, foi realizada a entrevista com a professora 
articuladora da CPA (PA/CPA 1), do ano de 2016, e a partir dessa entrevista uma nova vertente de observação 
foi necessária à pesquisa. 
52 
 
 
Quanto ao segundo objetivo, descrever os processos que uma unidade escolar 
realiza para inserir-se no modelo avaliativo proposto pela SME, procurei delimitar o caso a 
ser observado, em que narrativamente descreveria seu processo, tentando entender a 
complexidade do cotidiano da educação infantil, ao promover a avaliação institucional 
participativa; perceber quais atores estão envolvidos nesse processo e suas atuações. Uma 
outra expectativa inicial era o de observar se as crianças são chamadas a participar da 
AIP. 
Nesse intuito, a escolha da escola foi fundamental, não sendo uma opção 
aleatória, e nem mesmo por uma questão prática de localização da unidade, tendo em vista 
que ela é próxima de meu local de trabalho. Ao longo da empreitada da pesquisa, não me 
afastei das funções que exerço na RMC, como gestora. Então, embora a proximidade tenha 
facilitado muito, a escolha de fato ocorreu devido alguns episódios que irei relatar. 
O primeiro diz respeito a uma memória profissional de uma conversa que tive, 
numa reunião entre a equipe gestora da qual faço parte, referente à discussão sobre o 
planejamento de atendimento para o próximo ano letivo, para estimar o número de 
demandantes por vaga, em 2014: 
Ao atuar no CEI na região próxima à cabeceira do Aeroporto de Viracopos, 
observo no decorrer do processo de solicitação de vagas para a educação infantil 
que, havia casos de pais, os quais que procuravam o equipamento educacional 
público, apesar de residir em outro bairro e, havendo unidade escolar, no bairro de 
origem. Comentava com os demais gestores do CEI e, naquela época não havia 
georreferenciamento19, sendo assim, mesmo morando em outro bairro, era uma 
escolha dos pais onde ficar na lista de espera pela vaga. Isto acontecia com 
frequência, abriam-se novas unidades em bairros próximos, mas a procura 
continuava pelo CEI. Alguns pais faziam comentários acerca do que avaliavam 
desta e da outra escola, ou seja, faziam seus indicadores de qualidade e buscavam, 
para seus filhos, o que mais se aproximava do que queriam. Depois de um 
determinado tempo, essa ocorrência diminuiu muito. Talvez pelo fato de ter sido 
implantado o georreferenciamento (compatibilidade geográfica), e também por 
outras situações as quais justificavam essa mudança na opção da família pela 
unidade escolar ou falta de opção. As famílias encontram formas de driblar o 
sistema e, portanto, só pelo georreferenciamento não seria condição para essa 
alteração na procura pela unidade. Questionava a respeito do próprio trabalho que 
                                                             
 
19 Entende-se por georreferenciamento o que é descrito na Resolução SME 10/2017 Art. 2, inciso “III - 
COMPATIBILIZAÇÃO GEOGRÁFICA o ato de indicar, mediante critérios de área de abrangência e 
disponibilidade de atendimento, o CEI no qual a matrícula da criança será efetivada; Art. 10. O cadastro para o 
Agrupamento III nos CEIs passará pela compatibilização geográfica, considerando o endereço de residência da 
criança. Parágrafo único. Para a efetivação da matrícula o cadastro será direcionado para o CEI mais próximo 
possível do endereço apresentado”. Publicado em DOM.de 20/08/2017. 
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desenvolvíamos, se estávamos deixando de acolher como deveríamos, e outros 
pontos. Sentia que algo estava acontecendo no CEI daquele bairro (MP20 –2014). 
Outro episódio que influenciou/ajudou na definição do caso a ser estudado, outra 
memória profissional de um evento que participei para apresentar um trabalho da unidade em 
atuo como gestora, do ano de 2015: 
No Evento Fala outra Escola 2015, ao adentrar na sala que, junto de minhas 
companheiras de escola, apresentaríamos um trabalho desenvolvido na unidade, 
encontro com uma professora com quem havia trabalhado. Ela e a outra professora 
da unidade, também apresentariam um trabalho que tinha como título: Denúncia e 
superação: aconteceu no chão da escola (CHAUTZ; PEREIRA, 2015, p. 416). Vale 
a pena ler o relato do trabalho. Conversando com essa professora, ela conta-me a 
respeito do que iria apresentar, sobre o estudo com Memória e Identidade que a 
equipe fez na unidade, retomando, com os antigos moradores, a história do bairro e 
da construção da unidade escolar. E, neste dia ainda, contou-me de suas intenções 
de realizar um trabalho de avaliação que pudesse ter a participação das crianças 
nas decisões das escolas, sobre o cotidiano escolar. Falou-me das intenções de se 
ter um Conselho de Crianças e também de formar a CPA da Unidade (MP – 2015). 
Nesse momento entendi que de fato não era apenas o georreferenciamento que 
estava mantendo as crianças, em seu bairro de origem, mas um projeto de envolvimento com 
os pares, realizado pela equipe que lá estava, cuja comunidade iniciava sua participação mais 
próxima do CEI (mesmo existindo regras, as famílias encontram diversas formas para 
alcançar seus anseios, em meio às brechas no sistema). 
Sabendo das intenções da constituição da AIP, na unidade e também da 
preocupação de que as crianças participassem do processo, meu olhar foi direcionado para 
essa unidade. 
Na qualidade de colega da SME/ PMC, em 2016, visitei e acompanhei alguns 
momentos da unidade, parcerias que estabelecemos, pelos encontros, em reuniões e pela 
migração de profissionais, entre as CEIs próximos. E defini, assim, a unidade para meu 
estudo de caso. 
Fui muito bem acolhida como pesquisadora pela Equipe Gestora da unidade e 
iniciei minha parceria com a mesma. Combinei com eles, quando poderiam ser minhas idas na 
unidade, como seria estabelecida a parceria-pesquisa, garantindo o máximo de sigilo das 
identidades as quais seriam preservadas e teríamos siglas para cada uma delas, assim 
                                                             
 
20 A legenda dos códigos das narrativas, entrevistas, documentação e anotações de campo, encontram-se ao 
final da dissertação, no inventário da pesquisa. Antecipo: Memória Profissional (MP); Memória Pessoal e de 
Formação (MPF). 
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identificaríamos o segmento pertencente, contudo, não a pessoa, atendendo às preocupações 
advindas do Comitê de Ética21, pelo qual passou o projeto de pesquisa para ser analisado e 
aprovado. 
Nessa etapa da pesquisa, assumimos que não mais estou sozinha neste estudo de 
campo, se é que um dia estive, pois os autores e contextos me faziam companhia na pesquisa. 
Acertamos os dias, os horários e a minha forma de participação no cotidiano escolar. Dessa 
forma, a narrativa passa a ter a colaboração das pessoas diretamente envolvidas no processo 
da AIP e que me ajudariam a relatar a respeito da temática da pesquisa. 
Estabelecer certos pontos foram fundamentais para organização de todos, 
esclarecendo e tirando dúvidas sempre que necessárias acerca de minha atuação na unidade. 
2.3.1. Na Unidade Escolar 
As idas à unidade escolar foram previamente planejadas, para serem quinzenais, 
ocorrendo no primeiro semestre. Entretanto, houve maior frequência do que as planejadas no 
primeiro semestre, por necessidade da pesquisa e também pelo vínculo estabelecido com o 
CEI.  
No segundo semestre, outras idas a campo, esporádicas, aconteceram. Essas não 
foram previstas, no plano inicial de trabalho, mas pela relação estabelecida e para acompanhar 
alguns desdobramentos de ações anteriores, houve a necessidade de prolongar o trabalho de 
campo. 
No total foram 16 encontros com cerca de 3 horas em média de observação e 
acompanhamento da dinâmica escolar, totalizando, aproximadamente 48 horas. Desses 
encontros 6 foram destinados a entender o processo desencadeado em 2016 e teve como 
disparador inicial uma entrevista com a professora articuladora da CPA, a qual atuou em 
2016, na unidade e os demais dias foram destinados a leitura da documentação escolar, 
produzida pela equipe educativa referente ao processo de construção de sua avaliação 
institucional.  
Esses dias foram acompanhados pela orientadora pedagógica, a qual sempre se 
mostrou solícita em disponibilizar os materiais, esclarecer dúvidas e relatar o processo, 
segundo seu olhar. 
                                                             
 
21 Sob número Nº do CAAE: 616455.16.0.0000.5404. 
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Outros quatro encontros foram destinados ao acompanhamento das reuniões de 
CPA da unidade, modelo de AIP adotado por Campinas e aderido pela unidade escolar. Os 
demais foram destinados a acompanhar os movimentos da mesma, observar as turmas em 
diferentes momentos de seu cotidiano, nas ações do projeto da CPA-mirim, ou em conversas 
com as professoras pertencentes ao mesmo. Além de poder, nesses dias, acompanhar o 
momento em que compunham os registros das ações, desenvolvidas no projeto, esses registros 
foram compilados e fazem parte do inventário da pesquisa.  
Os dois últimos dias previstos, inicialmente, foram destinados às entrevistas na 
unidade, atendendo às necessidades emergidas pelo transcurso da pesquisa e se deu com um 
roteiro inicial, pré-estruturado, mas mantendo sempre a abertura para que as narrativas fossem 
sendo construídas pelos entrevistados, para que pudessem abrir os caminhos durante o 
transcurso da entrevista. 
No início de cada entrevista/conversa procurava entender como se deu a inserção 
do entrevistado no processo de avaliação institucional, procurando captar o que motivou a 
participação, quais teriam sido as dificuldades encontradas, como entendiam a AIP e como 
sentiam a participação das crianças nesse processo. 
Como critério para incluir as pessoas que contariam essa história, optei por 
convidar aquelas que estavam na unidade no ano de 2016 e 2017, pois o processo de 
sensibilização da CPA da mesma iniciou, no ano de 2016. Pessoas que optaram por participar 
da CPA, em um ou nos 2 anos, e no caso da CPA-Mirim, que tivessem atuado no Conselhinho 
de Escola (2016) e na CPA-Mirim (2017). 
Dessa forma, foram realizadas entrevistas com cada segmento que compõe a CPA 
da unidade (um gestor, um professor, um familiar, um funcionário) e também com dois 
professores que atuaram em  2016 e 2017 no Conselhinho de Escola e na  CPA-Mirim, que 
são projetos desenvolvidos na unidade que procuram ter a escuta da criança como desafio de 
no processo de construção AIP da unidade. 
Cabe salientar que as crianças envolvidas possuem entre 4 anos incompletos e 5 
anos, chamados de Agrupamento III, ou como são conhecidas na comunidade, crianças de 
pré-escola , uma vez que a unidade atende somente esse público-alvo, nos anos pesquisados. 
Das crianças foram registradas falas, em situação cotidiana, para garantir a 
espontaneidade, além das próprias anotações nos registros da unidade que serão apresentados 
nos achados da pesquisa.  
Essa opção baseia-se nas colocações de Sávio (2013) salienta o “nó” difícil de 
desatar, ao trazer a discussão da participação ativa das crianças no processo educativo, como 
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garantir a participação da criança, de modo a fazer emergir seus pontos de vistas, na 
perpectiva de uma avaliação de “baixo para cima” fornecendo “ pistas claras tanto para dar à 
voz da criança na definição do próprio contexto educativo quanto para individualizá-la, sem 
excluir o momento inferencial, ou seja, a voz adulta que dá corpo àquela infantil.” (SAVIO, 
2013, p. 247).  
O momento e o local das conversas-entrevistas foram combinados previamente, 
para que assim ela pudesse ocorrer de maneira mais tranquila e no local em que a pessoa 
entrevistada pudesse estar confortável. As entrevistas duraram aproximadamente trinta 
minutos, em média.  
Acredito ser importante colocar essa preocupação, pois, ao deixar livre o local 
houve educadores que escolheram a sala dos professores, outros sua própria sala de aula, no 
contraturno, em momentos em que as crianças daquela sala estariam em atividades no parque 
e refeitório. A mãe que atuava na CPA escolheu uma sala de aula. E a funcionária, a sala da 
direção. Percebi com isso que o uso dos espaços são tranquilamente partilhados pela equipe, 
sem uma formalização para a utilização do mesmo. 
Arrisco-me a intuir que a escolha do espaço pode ter relação ao empoderamento 
do local pela própria atuação do participante ou pelo seu contato cotidiano com esse espaço. 
Saliento que essa escolha é o início da conversa/entrevista. 
Ao assumir o espaço da escola ou o de atuação do participante da pesquisa, 
assume-se também que ruídos, interrupções, diminuição de qualidade de gravação de áudio 
possam ocorrer. Por outro lado, o cotidiano se apresenta em sua integralidade no estudo, 
mesmo no momento da entrevista, compondo o cenário desse momento da pesquisa. 
Um ponto que gostaria de salientar, quer seja pela relação desenvolvida na 
parceria de pesquisa, quer seja por já conhecer alguns profissionais que atuam na UE, de 
outros tempos e lugares, meu acesso sempre foi muito facilitado. E durante o momento da 
entrevista deixei-os muito à vontade para interromper, quando da necessidade, da pessoa 
entrevistada agir conforme sua atuação na unidade. 
Por também vivenciar o cotidiano da Educação Infantil, das relações ali presentes, 
não me afetaria ao ter a entrevista interrompida por telefonemas, famílias querendo falar com 
professores, funcionários, dúvidas surgidas, as quais precisariam justamente da pessoa 
entrevistada para dar continuidade a uma ação. 
Algumas cenas presenciei, como interrupção para tirar dúvidas sobre um bilhete 
ou atividade coletiva planejada a ser executada, pequenos reparos que deveriam ser realizados 
e que, naquele momento, havia a pessoa para fazer, o material e o local, que era justamente o 
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da entrevista (para quem trabalha neste cotidiano, ter o material, ter o recurso humano, para se 
fazer um reparo, são fatores que evidenciam que não se pode perder a oportunidade, pois ela 
poderá demorar a ocorrer novamente). 
 E, sim, em alguns momentos isso ocorreu. A formalidade de pesquisa pode ter se 
quebrado, mas a responsabilidade com aquilo mais emergente, não. 
O evento singular tem vários momentos e o momento teórico ou estético nada mais é 
do que uma parte do momento vivido. O ato, desse modo, tem responsabilidade 
bidirecional: uma especial e uma moral, isto é, uma no que diz respeito ao seu 
sentido e outra ao seu existir  ( SOUZA, 2014, p. 691). 
Atuando nesse cotidiano da educação infantil percebo que o trânsito no espaço 
escolar é tanto maior quanto for a gestão mais democrática e partilhada com a comunidade. A 
formalidade e a “posse” dos espaços deixa de ser hierárquica e se torna um espaço de uso 
coletivo, público.  
Outra percepção que tenho sobre esse cotidiano é de quando há a necessidade de 
resolução/conserto imediato em uma situação, se há as condições materiais e humanas, e, 
naquele instante em que ocorria a entrevista – isso ocorreu quando entrevistava a funcionária, 
na sala da direção. Perder a oportunidade da resolução de uma demanda própria da escola não 
seria um caminho coerente com a relação estabelecida na pesquisa e também contrariaria a 
responsabilidade com as ações que demonstravam melhoria na unidade. 
Saliento um aspecto interessante, ao ser interrompida, às vezes explicava para a 
pessoa que se sentia constrangida pela interrupção feita, os objetivos da conversa, o que 
estávamos fazendo. Teve um funcionário que, ao adentrar na sala para procurar uma 
ferramenta, interrompeu a entrevista; ao esclarecer sobre a conversa que estávamos realizando 
ali, ele deu sugestões para que a outra funcionária contasse como era a escola, quis socializar 
também um pouco de sua história. 
O lado positivo dessa maneira de encaminhar e conduzir esse momento da 
pesquisa está no fato de as pessoas poderem aparecer de forma mais integral, transparente e, 
assim, as falas surgem com tranquilidade, narrando os acontecimentos, o pensar e agir de cada 
um no processo de construção da AIP da UE. 
Foi possível também sentir o quanto um aparelho como o gravador pode intimidar 
pessoas, as quais em outros momentos falam com grande desenvoltura, no ato da entrevista 
procuram ser sucintas nas falas. Isso ocorreu no início da entrevista com uma funcionária da 
UE, somente na hora em que pode rememorar fatos de sua história pessoal-profissional, 
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pareceu mais segura acerca do que estava contando. Entre os professores isso não ocorreu, 
demostrando segurança e tranquilidade durante a entrevista gravada.  
Um caso, em especial, o gravador causava tanto incômodo que, percebendo que 
isso impediria com que um segmento fosse ouvido, acordamos outra forma de estabelecer o 
diálogo. A solução encontrada foi que, após acontecer a entrevista oral, sem gravação, a 
própria entrevistada registraria com suas palavras, segundo um roteiro inicial, o mesmo que 
utilizaria na entrevista gravada para me guiar na entrevista e salientando que teria liberdade 
para registrar narrativamente, o que ela sentia como importante e que deveria ser mencionado. 
Atendendo, assim, também a uma recomendação do Comitê de Ética quanto a resguardar o 
entrevistado em qualquer ocorrência incômoda. 
Mesmo estando há mais de seis meses na unidade, mesmo sabendo que também 
sou servidora da Rede, a função que desempenho na pesquisa, intimida. Minha presença afeta, 
e é afetada nessa relação, ao perceber isso, tento encontrar brechas, estar mais próxima no 
decorrer da entrevista, procurando buscar caminhos, porém os silêncios, por vezes existiram, 
uma espécie de cautela ou elaboração do que deveria ser dito. 
Em contrapartida, certas entrevistas desenvolveram-se sem precisar de minha 
intervenção constante, a facilidade ao narrar o ocorrido, percepções e sentidos gerados 
naqueles que nos conta, ao nos contar.  
2.4. No curso de formação 
É tão bonito quando a gente entende  
Que a gente é tanta gente  
Onde quer que a gente vá  
É tão bonito quando a gente sente 
 Que nunca está sozinho 
 Por mais que pense estar 
 (Gonzaguinha, 1982) 
Concomitante ao trabalho em campo realizado na escola, também foi possível 
observar um curso de formação, promovido pelo Núcleo de Avaliação Institucional 
Participativa (NAIP) durante o primeiro semestre de 2017 sobre o título: O Papel Dos 
Diferentes Segmentos Da Comunidade Escolar No Processo De Avaliação Institucional 
Participativa Na Educação Infantil, Na Organização E Funcionamento Da CPA. 
Totalizando onze encontros de quatro h/a. 
O curso de formação era aberto aos profissionais da Rede Municipal de 
Campinas, que tivessem interesse na temática. Como era uma demanda de minha atuação 
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profissional, como gestora da SME e também por ter sido apresentada na fala da 
professora/articuladora da escola pesquisada como uma ação vivenciada por ela e que 
impactou no processo de AIP da unidade, participei do curso no primeiro semestre de 2017 
É importante ressaltar que este curso é uma ação promovida pela SME, em 
atendimento a Resolução SME nº 14/2014 que estabelece as diretrizes para a implementação 
da Avaliação Institucional da Educação Infantil e para a constituição da Comissão Própria de 
Avaliação (CPA) na Rede Municipal de Ensino de Campinas,  conforme resolução: 
Art. 7º A implantação da Avaliação Institucional Participativa nas unidades 
educacionais de Educação Infantil deverá ocorrer de maneira concomitante ao 
processo de formação específica dos membros da equipe escolar, na seguinte 
conformidade: I - Deverão implantar a CPA as unidades educacionais cujos 
membros da Equipe Gestora estejam participando da formação específica, fornecida 
pela Assessoria de Avaliação Institucional e Coordenadoria Setorial de Formação 
(CSF); II - As unidades educacionais que ainda não estiverem sendo atendidas pela 
formação específica poderão optar por implantar a CPA ou ainda, aguardar para 
realizar a sua implantação concomitantemente à formação (CAMPINAS, 2014a, p. 
5). 
Inscrita no curso, apresentei-me como gestora da unidade, em que trabalho e 
também meu interesse de pesquisa, pedindo autorização para as CPs para acompanhar as 
ações por elas desenvolvidas e para a realização de entrevistas ao final do curso. 
Fiz minhas anotações do curso no papel de gestora, pois havia a demanda de 
minha participação como profissional da Rede. Dessa forma realizei as propostas solicitadas, 
participei de sub-grupos e, destes, também obtive autorização para anotar nossas falas. 
Contudo, minhas anotações assumem o caráter de memórias profissionais, tal qual faço em 
todos os cursos e formações que participo, pois estão impactadas pelas ações que exerço em 
minha U.E., restringindo-me apenas aos apontamentos registrados em meu caderno, sobre 
assuntos discutidos no curso, algumas impressões que pude captar e das falas dos 
participantes, cujas autorizações foram assinadas, nos subgrupos que participei. 
Além dos dias de encontros, previstos no curso, foi agendado mais um dia para 
poder realizar as entrevistas com duas das três Coordenadoras Pedagógicas(CPs) que 
coordenavam a formação, uma delas aposentou-se durante o curso embora se mostrasse aberta 
ao encontro para realizarmos a entrevista. Como a mesma fora realizada no início de julho de 
2017 e havia passado certo tempo de sua aposentadoria, acreditei ser mais prudente realizar 
com as duas CPs que iniciaram e concluíram o curso. 
Além do acompanhamento do curso, também acompanhei duas ações de formação 
promovidas pelo núcleo: a primeira realizada no auditório da Câmara Municipal de Campinas, 
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por uma parceria estabelecida com pesquisadores do LOED, sobre a temática: A Relação 
Escola/Família na Avaliação Institucional Participativa. E também o seminário A 
autoavaliação institucional participativa: A experiência da Rede Municipal de Educação 
Infantil de São Paulo, 2013-2016, realizado pela Fundação Carlos Chagas, em São Paulo, que 
teve o apoio do NAIP, que realizou o fretamento de um ônibus para levar educadores da 
SME, que quisessem participar do evento. 
Do vivido passo, então, ao momento de organizar tudo aquilo que selecionei como 
sendo importantes recursos, para me ajudar a tecer esta dissertação. Faço então meu 
inventário22, classificando os itens que comporão meu repertório a ser utilizado, a fim de 
encontrar os meus caminhos na pesquisa e, que, minimamente fizessem algum sentido para 
quem lesse.  
Nos achados da pesquisa, procuro incluir também, o terceiro objetivo específico 
da pesquisa, na tentativa de avaliar as forças, as fragilidades, as contradições e as tensões 
presentes, no processo de implementação da Avaliação Institucional Participativa na 
unidade pesquisada. 
Nele também apresento minhas reflexões, observações, entrevistas, cenas do 
cotidiano observados ao longo do processo de pesquisa, entrelaçando-os com reflexões de 
autores e com os documentos que compuseram a pesquisaa Todavia, o capítulo mencionado 
tece uma histórias do percurso da unidade no processo de constituição de sua AIP com a 
participação das crianças ao mesmo tempo em que revela meus olhares e ações como 
pesquisadora. 
Nas considerações finais retomo o processo percorrido como pesquisadora, 
refletindo sobre os objetivos iniciais que me colocaram em movimento e a pesquisar. E, 
assim, apresento algumas considerações sobre aquilo que aprendi no processo.  
                                                             
 
22 Encontra-se descrito ao final da dissertação  
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3. BUSCANDO PONTOS DE REFERÊNCIAS SOBRE AVALIAÇÃO 
Pra onde ir? 
Aonde embarcar? 
Onde partir? 
Onde sonhar? 
Bom de curtir 
É bom descansar 
Bom de dormir 
Bom de embalar 
O bondinho já vai 
Só pra levar você... 
 
Bondinho 
Palavra Cantada 
Compositor: Sandra Peres/Luiz Tatit 
Para sair do lugar de origem e se aventurar a novas descobertas, chegar a novos 
locais, em condições de segurança, pelo menos, mínimas, é preciso levar algumas bagagens, 
indicações, pontos de referências, o que se sabe acerca de seu destino.A chance de êxito se 
torna maior quando obtemos um pouco de conhecimento a priori. 
Ao adentrar no campo de pesquisa a respeito de Avaliação, o foco na Avaliação 
Institucional exige que se faça um esclarecimento sobre qual a perpectiva adotada.  
Assumo que se trata de termo em constante disputa, em meio a conflitos, a 
contradições. Disputas entre os diferentes atores e as visões de mundo, de sociedade, por 
diferentes setores, que emergem, em determinados momentos, de forma transparente, em 
outros, de forma velada, pleiteando nas agendas políticas, os poderes na condução da 
Educação, coerentes ao modelo de sociedade que se quer estabelecer, conforme Freitas et al. 
(2004), Bonamino e Sousa (2012).  
Dessa forma, movimentos pragmatistas, de cunho neoliberal, estabelecem formas 
de regulação/controle, baseados em notas e resultados isolados, que desconsideram a 
realidade escolar e sua comunidade. Utilizam-se de provas, notas, testes, promovendo o 
julgamento de atos/atitudes no cotidiano escolar, criando a ilusão de mérito nos percusos 
escolares de uns em comparação a outros, que pouco revelam sobre o que se possa mudar 
nessa realidade. Apontam como sucesso e fracasso, mérito ou falta desse no desempenho 
individual, quer seja do aluno, do professor, da unidade escolar ou de um sistema, conforme 
apontamentos de por Esteban (2002) e Garcia (2000).  
Como essa lógica não se restringe às salas de aulas; perpassando pela Avaliação 
da Instituição, no que diz respeito quando ela recebe uma pontuação, pelo desempenho de 
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seus alunos, professores e gestores, pelas taxas de matrícula e evasão, apresentando muitas 
vezes como resultado um ranking entre escolas nas avaliações externas, conforme as reflexões 
de Garcia (2000), Freitas (2012b), Esteban (2002), Louzada (2017) em que cria-se a 
valorização de algumas escolas em detrimento de outras sem que se avalie as condições 
concretas para que cada um apresentasse o desempenho ranqueado e publicizado. 
Essa mesma lógica fornece aos sistemas de ensino a crença de que qualidade em 
educação corresponde ao bom desempenho nas avaliações nacionais e internacionais, criando 
uma busca desenfreada por índices de desempenho, movimentando o mercado na busca de 
materiais, apostilas, simulações de avaliações, treinamentos de educadores e alunos que, 
conforme Freitas (2012b) criam crenças de que o desempenho em provas é sinômino de 
qualidade, ou falta dela. Comparam sistemas públicos e privados descontextualizadamente, 
criando e movimentado mercados educacionais conforme os defensores dessa lógica, os 
reformadores empresariais 23. 
Em contrapartida, há movimentos presentes em nossa sociedade que tentam fazer 
frente à essa crença difundida; que sugerem outras formas de avaliação ou controle 
socialmente referenciados, salientado por Freitas et al. (2009) e Freitas (2014). Cujos atores 
envolvidos são chamados e implicados no processo de avaliação, criando um conceito de 
qualidade para além de notas e exames, que incluem aspectos presentes nas realidades das 
unidades que possam compor o conceito de avaliação, de forma a atender à complexidade da 
Avaliação e sua abrangência. A fim de alcançar a qualidade almejada, de forma mais concreta 
e de acordo com cada realidade vivenciada. Esses movimentos de avaliação 
contrarregulatórios24 permitem com que haja resistências e empoderamentos daqueles que 
assumem essa outra visão de sociedade por possibilitar a compreensão e a avaliação de modo 
mais complexo, impactando de modo mais produtivo no trabalho cotidiano. 
Nas palavras de Freitas (2005, p. 912), a contrarregulação trata-se de uma: 
[...] resistência propositiva que cria compromissos ancorados na comunidade mais 
avançada da escola (interna e externa), com vistas a que o serviço público se articule 
com seus usuários para, quando necessário, resistir à regulação (contrarregulação) e, 
quando possível, avançar tanto na sua organização como na prestação de serviços de 
melhor qualidade possível (justamente para os que mais tem necessidades), tendo 
como norte a convocação de todos para o processo de transformação social. 
                                                             
 
23 Termo utilizado por FREITAS (2012). 
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Ao seguir essa linha, a avaliação, quer seja da aprendizagem, quer seja de larga 
escala ou a da instituição, nessa perspectiva, assume outros contornos por se assentar em 
princípios e pressupostos diferentes da primeira (que se apoia na regulação e controle sob a 
ótica neoliberal). 
A avaliação de uma instituição que tenta romper com a lógica de mercado, leva 
em conta muito mais aspectos que envolvem o processo de se avaliar. Para ser coerente à  
lógica contrarregulatória, deve-se assumir a multidimensionalidade que envolve o cotidiano 
escolar que impacta no processo de avaliação, partindo da visão e apropriação pelo coletivo 
envolvido. 
A Avaliação de Rede de Ensino, nessa direção também só é possível, assumindo a 
complexidade de fatores envolvidos, definindo seus objetivos e metas mais coerentes à 
realidade e à sociedade que se quer.  
Dessa forma deve partir do princípio de que há diferenças existentes entre as 
instituições, contextos, necessidades e potencialidades e, sendo assim, assumir que há de se 
buscar a qualidade social da instituição, pertencente a uma rede ou sistema de ensino que não 
seja uma qualidade uniformizante, restrita e excludente.  
Exige um outro uso e apropriação dos dados obtidos por uma avaliação em larga 
escala bem como seu processo de construção desde os instrumentos quanto à devolutiva dada 
às unidades escolares e seus alunos. 
Quando se pensa acerca do primeiro modelo de avaliação de regulação e controle 
mais restritivo, baseados apenas em provas e testes, como únicos elementos importantes nesse 
processo, encontramos sérios problemas ao se apoiarem em conceitos questionáveis como 
meritocracia, sucesso e fracasso escolar, conforme apontam os estudos de Arroyo (2014), 
Bourdieu (2004; 2007a, 2007b; 2007c), Esteban (2000; 2010), Freitas et al. (2014); Freitas 
(2012a; 2012b.), Louzada (2017), Ravitch (2011), Sacristan (1998).  
Com a perspectiva da qual encontro maior coerência e relevância para os atores 
envolvidos na busca da qualidade do trabalho desenvolvido, pesquiso referências de trabalhos 
já realizados na realidade de que faço parte e vivencio. 
Nessa tentativa, de pegar mapas, referências, avaliações de outros que trilharam 
ou trilham o caminho que pretendo seguir, recorro às produções e pesquisas de outros como 
Betini (2009), Carra Tuschi (2014), Dalben e Sordi (2008), Mendes (2011), Silva (2017) que 
se debruçaram sobre a realidade de Campinas, recorro também a Campos e Ribeiro (2016; 
2017) sobre o estudo de AIP no município de São Paulo e a Louzada (2017) que analisou os 
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processos vividos na Educação Infantil no município do Rio de Janeiro, diante das pressões a 
respeito de avaliações externas.  
Vou mapeando o conceito pelos olhares daqueles que pesquisaram o cotidiano 
que conheço, no entanto, encontro outras perspectivas por meio de outros olhares e lugares, de 
pessoas que também buscaram entender como o processo de avaliação, em quaisquer que 
sejam os seus níveis de abrangência repercutem diretamente afetando o que se entende como 
qualidade da ação educativa, sejam para os educadores, educandos e comunidade. 
Esses três níveis de abrangência da avaliação se integram e interagem na 
sociedade, para efeitos de melhor compreensão passarei a discorrer brevemente sobre cada um  
deles apoiados nos autores ja mencionados. 
3.1. Avaliação: níveis de abrangência e suas reverberações na sociedade 
Conforme Freitas (2014), a avaliação pode atuar de maneira integrada em três 
níveis: aquele que acontece no interior da escola, nas salas de aula, denominado como 
Avaliação de Aprendizagem; a avaliação produzida pelo coletivo de uma unidade escolar é 
denominada de Avaliação Institucional da Escola e a avaliação realizada no país, estados e 
municípios, em que cada ente avalia sua rede em questão, recebe o nome de Avaliação em 
Larga Escala em Redes de Ensino. 
A avaliação da aprendizagem traz uma ideia de objetividade, de acompanhamento 
da ação pedagógica. E que um bom instrumento objetivo de avaliação, revela de forma 
transparente e neutra, o quanto fora aprendido. Dessa forma, um instrumento eficaz seria 
capaz de informar, por notas ou menções, o desenvolvimento ocorrido no interior da sala de 
aula, e demonstrado pelo aluno e isso por si só considera-se uma avaliação. No entanto, a 
avaliação de fato, envolve muito mais aspectos do que um instrumento utilizado, 
pontualmente, em uma situação de teste ou prova seja capaz de captar ou abranger. 
Para Freitas et al. (2014) a avaliação de aprendizagem envolve aspectos informais 
e subjetivos, envolvendo juízos de valores, de todos os envolvidos. Professores e alunos 
afetam e são afetados nesse sistema. A formação da autoestima e todas as interações presentes 
no cotidiano perpassam os mecanismos subjetivos da avaliação. Essa é uma questão 
complexa, pois interfere diretamente no percurso escolar e na formação da autoestima do 
aluno, além de muitas vezes se tornar o objetivo da ação pedagógica e não a reflexão do 
processo educativo. 
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Ainda, segundo os autores, a integração entre os níveis de avaliação de 
aprendizagem, instituicional e de sistema, refletem a lógica assumida, passando a nortear o 
currículo, direcionar o trabalho tornando-se o objetivo final da ação pedagógica e não um dos 
meios que indicam a necessidade de mudanças no processo de ensino-aprendizagem. 
A avaliação muitas vezes se torna o instrumento de poder do professor, no 
controle da disciplina, de seu saber acadêmico, pois é ele quem determina o certo ou o errado, 
o bom ou o mau aluno, o que merece ser aprovado ou reprovado, revelando os conflitos e 
contradições presentes na sociedade. 
Bourdieu (2004) nos leva a refletir acerca dos mecanismos presentes na escola 
que contribuem para reproduzir as relações sociais, em seus conflitos e contradições, na 
disputa pelo espaço social e também no poder simbólico das ações desencadeadas, no 
cotidiano escolar. Coloca em evidência a questão da cultura valorizada, do arbitrário cultural, 
por meio de sistemas classificatórios do que a escola valoriza e espera de um tipo de aluno 
considerado ideal. 
Por meio de padrões de uma determinada cultura, que são próprias de uma classe 
social, que ocupa um determinado espaço social, a escola reflete, em seu interior valores e 
crenças que tornam apenas uma determinada cultura tida como cultura legítima e, portanto, 
àquela que deva ser propiciada e perseguida pela escola, Bourdieu (2007a; 2007b; 2007c), 
Bourdieu e Saint-Martin (2003), Bourdieu e Passeron (2012) e Arroyo (2014; 2017). 
Para esses autores, os discursos presentes na sociedade propagam que a escola é 
de acesso a todos, que dissemina igualitariamente seus saberes, por meio de conteúdos gerais 
e universais, trazem a falsa ideia de objetividade e neutralidade. Como se a escola estivesse 
descolada no mundo real, de seus conflitos sociais, das disputas presentes no cotidiano. 
A escola tida como um lugar “neutro” apresenta o conceito de acesso universal 
aos saberes portanto, capazes de determinar o espaço social a ser ocupado por cada um, 
dependente apenas do esforço e de mérito pessoal. Assim sendo, uma escola de “boa” 
qualidade será por si só capaz de promover a justiça social. 
No entanto, os alunos possuem ainda, segundo Bourdieu (2004), capitais culturais 
diferenciados e como a escola privilegia um determinado capital cultural, de uma determinada 
classe social como sendo a única considerada como objetivo da educação. As avaliação 
refletem essa lógica. Todavia os alunos possuem pontos de partidas diferentes, no entanto, são 
avaliados como iguais, resultando assim no sucesso de uns e no fracasso de outros. 
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A gravidade dessa constatação está no fato de que a escola propicia esses 
mecanismos que colocam no indivíduo a carga do conceito de meritocracia (FREITAS et al., 
2014). 
Cabe ao indivíduo, sendo esse princípio assumido, a responsabilidade por seu 
sucesso ou fracasso escolar, quando na verdade para alguns, o que a escola oferece como 
cultura e valor é a transmissão primeira, vinda de suas relações familiares. Esses já detêm 
legitimidade e intimidade com essa cultura valorizada, salientados por Bourdieu (2007a; 
2007b; 2007c), Bourdieu e Passeron (2012) e apontados nas reflexões de Arroyo (2014), para 
outros, essa será uma aquisição tardia, que requer novas formas de relacionarem-se com a 
cultura que não lhes é própria. A avaliação, obedecendo a essa lógica, legítima, de forma sob-
reptícia, disputas e conflitos a respeito de qual será o conhecimento a ser valorizado 
socialmente.   
A disputa da avaliação, pelas agendas políticas, reflete o poder que dela emerge, 
capaz de classificar e defensar o tipo de sociedade que se quer, impondo os padrões tidos 
como ideais. 
Ao esconder os conflitos existentes entre classes sociais, entre condições de 
acesso e permanência; entre o modo de aquisição dessa cultura, culpabiliza o indivíduo, em 
última instância, por seu fracasso escolar (GARCIA, 2000). Há o escamoteamento dos 
diversos fatores que constroem o sucesso e o fracasso nesse sistema conforme Esteban (2000; 
2010) muitas vezes naturalizando o fracasso atrelado à origem social dos alunos. Alimentando 
dessa maneira, a categoria de meritocracia e cria a imagem no próprio indivíduo de suas 
possibilidades, no espaço social que ocupa, em uma sociedade como apontado por Bourdieu e 
Passeron (2012), justificando como mérito individual, o sucesso dos alunos provenientes de 
de determinadas classes sociais e assumindo como esperado o fracasso das classes populares.  
Em outras palavras, e baseando nos autores anteriormente mencionados, alguns 
terão a vantagem de ter seu capital cultural herdado, tratando o saber escolar como algo a 
mais em sua formação, porém não fundamental para formar o seu capital cultural. Para outros, 
a escola é tida como forma de adquirir essa cultura válida socialmente, e dessa forma será 
uma aquisição tardia, tendo que empreitar grande esforço para se manter e se tornar bem-
sucedido no modo de agir escolar, na maneira de se comportar, da linguagem a ser utilizada e 
valorizada no sistema escolar. 
Para Bourdieu (2007a, p. 212) “a escola, pela própria lógica de seu 
funcionamento, modifica o conteúdo e o espírito da cultura que transmite e, sobretudo, 
cumpre a função expressa de transformar o legado coletivo em um inconsciente individual e 
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comum.” E, ainda, “todo ato de transmissão cultural implica necessariamente na afirmação do 
valor da cultura transmitida (e paralelamente, a desvalorização implícita ou explícita) das 
outras culturas possíveis.” (BOURDIEU, 2007a, p. 218). 
Os mecanismos escolares cumprem essa função e ganham força pela 
legitimidade25 produzida, esta será tanto maior quanto mais inconsciente estiver na sociedade, 
a ideia de igualdade de condições para o acesso e o sucesso possível em um sistema escolar. 
Assim sendo, capaz de retroalimentar a sociedade e justificar as diferenças entre 
classes sociais, posições nela ocupadas, por maior ou menor desempenho escolar, acesso ou 
não às melhores carreiras e salários, às condições de vida, de experiências sociais próprias de 
cada posição social ocupada, nas palavras de Arroyo (2017, p. 12) “avaliar a educação é pré-
avaliar quem será a vítima de segregação-produção de milhões de trabalhadores como 
exército de reserva” . 
Quando utilizamos a avaliação para legitimar pressupostos assumidos de um 
dsaluno ideal, deslocado do real, dos conflitos de classes presentes, no interior das relações 
cotidianas escolares, estamos alimentando o sistema, legitimando o que antes estava prescrito. 
Dessa forma, a avaliação da aprendizagem se integra na mesma lógica da avaliação de 
Sistema, influenciando-se mutuamente. 
Embora esse conceito de avaliação se afirme por meio da avaliação formal, com 
menções e notas para aferição da aprendizagem, na verdade é marcada pela informalidade. 
Todo o processo envolve juízos de valores, influenciando o desenvolvimento dos 
alunos, daqueles que merecerão mais atenção e investimento do professor, os mais aptos ao 
sucesso, e também revelam aqueles que devam ser ignorados por não serem considerados 
aptos a receberem essa atenção e conhecimento. 
Enfim, colaboram para a formação da autoestima, e de como a interação entre 
professor-aluno vai sendo configurada. A avaliação formal nesse sentido vem apenas para 
legitimar o que fora pré-concebido acerca do aluno, de forma velada, informal e, que nem 
sequer pode ser acessada por ele, pois por se tratar de juízos de valores estão baseados em um 
arbitrário cultural presente na sociedade. 
                                                             
 
25Trataremos o termo legitimidade como sendo àquilo que fora incorporado ao inconsciente coletivo de maneira 
velada, dissimulada, mas que cumpre o papel de inculcar como verdades arbitrárias culturais “numa formação 
social determinada, a cultura legítima, isto é, a cultura dotada da legitimidade dominante, não é outra coisa que o 
arbitrário cultural dominante, na medida em que ele é desconhecido em sua verdade objetiva de arbitrário 
cultural e de arbitrário cultural dominante”. (BOURDIEU; PASSERON, 2012, p. 36). 
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Dessa forma, a avaliação exerce no modelo capitalista de sociedade de cunho 
neoliberal, uma função central, capaz de se tornar o objetivo primeiro da educação escolar, 
ditando o que se vai ensinar, a quem, para quê e quando.  
Há um estreitamento do currículo e dos próprios objetivos do planejamento 
escolar. São as avaliações que ditam o percurso e o ritmo do que ensina, conforme Freitas 
(2012b); Gómez (1998) e Esteban (2000). Ensina-se para fazer as provas, testes internos e 
externos, que incluem e excluem pessoas nesse sistema capitalista. 
Ensina-se para ser considerado aprovado num ano/série, numa prova de avaliação 
de sistemas, nos níveis municipais, estaduais e federais, ou por vagas nas universidades, que 
seja por via de provas de vestibulares ou por via Exame Nacional de Ensino Médio (ENEM). 
E no caso específico dessas avaliações quer seja nos diferentes vestibulares, ou 
nas grandes avaliações federais, como Enem, no Ensino Médio, consideram um único teste 
(prova) para mensurar e classificar, selecionando pessoas que, por trajetórias e contextos 
diversos de acesso ao conhecimento, disputam como iguais, mas que, de fato, escamoteiam as 
diferenças existentes nesse processo. 
Todavia foi no final da década de 1980 que houve um maior direcionamento para 
as políticas e práticas de governo direcionadas os vários níveis da Educação Básica. Os 
sistemas escolares refletem as lutas e conflitos de uma sociedade, mas tratam com se estes não 
existissem. Por um lado, nas escolas destinadas às classes populares esses mecanismos são 
ainda mais reforçados, por falta de infraestrutura, pessoal fazendo com que sejam 
consideradas escolas de baixa qualidade, segundo o padrão de qualidade mercadológico, 
reforçando a exclusão sem revelar que as bases da exclusão não estão explicitadas. Elas 
servem para reforçar e limitar ainda que tardia, a aquisição da cultura legítima, valorizada 
socialmente pelo arbitrário cultural dominante, e quando indivíduos conseguem acessar essa 
cultura legítima, e ter deslocamentos no espaço social, produz trajetórias de exceção que são 
reforçadores da categoria de meritocracia. Por outro lado, é possível evidenciar as ações de 
seus coletivos, na tentativa de melhoria de seus cotidianos. Nelas há maior inclusão de 
diversidade, maior número de matrículas aceitas. Dessa forma, o desafio imposto é muito 
maior, neste contexto, e se avaliarmos de fato, desde o ponto de partida até o ponto de 
chegada, levando em conta os diferentes aspectos que envolvem uma avaliação, 
possivelmente teremos nessas escolas as maiores diferenças entre os pontos de partidas e 
chegadas. 
A crueldade dessa ação é que, para as classes sociais que mais valorizam a cultura 
escolar, como forma de acesso e possível mobilidade social, é justamente essa escola, 
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segundo Bourdieu e Passeron (2012), que cumpre de maneira eficaz a manutenção e 
conservação das diferenças sociais, por inculcar, de maneira velada, os mecanismos de 
exclusão, como a meritocracia, que coloca o sucesso e o fracasso ligado a um teste, nota e 
ranking, em que atingir ou não essa nota significa ter ou não ter sucesso escolar, desprezando 
todo o contexto social, estrutural e educacional que estão implícitos. Acaba no indivíduo essa 
responsabilização final. 
Sob essa justificativa a busca por melhor “qualidade” de ensino proveria as 
condições ideais a todos os que dela participassem a acessarem, galgarem melhores posições e 
condições de existência na sociedade e, consecutivamente, promovendo o desenvolvimento 
econômico e social de um país. 
Bourdieu (2007b, p. 41) nos alerta: 
É provavelmente por um efeito de inércia cultural que continuamos tornando o 
sistema escolar como um fator de mobilidade social, segundo uma ideologia da 
“escola libertadora”, quando, ao contrário, tudo tende a mostrar que ele é um dos 
fatores mais eficazes de conservação social, pois fornece a aparência de legitimidade 
às desigualdades sociais, e sanciona a herança cultural e o dom social tratado como 
dom natural (grifos do autor). 
E, então, enfatizam as avaliações de alunos, de instituições e do próprio sistema 
de ensino, tentando padronizar. 
Se por ventura aquilo que fosse considerado como valor, no sistema escolar fosse 
outro, diferente do que é considerado atualmente nos currículos escolares, se de fato, 
fôssemos rever quais os conhecimentos e quais formas são mais ou menos adequadas, para 
atender todo o público que chega às escolas deveríamos rever que diferentes sujeitos precisam 
de diferentes pedagogias, relações, interações e conhecimentos, para que seu capital cultural 
fosse validado. 
Arroyo (2014, p. 10) aponta para a questão da necessidade de outras pedagogias 
para romper com os processos de segregação, das culturas e populações excluídas por esse 
modelo de educação: 
Esses coletivos com suas presenças, seja nos movimentos sociais, seja nas escolas, 
trazem suas histórias dos processos formadores em contextos concretos, sociais, 
econômicos, políticos, culturais. Trazem uma lição a não deixar no esquecimento: 
todo pensamento social, pedagógico traz esse enraizamento nas relações políticas, 
nas experiências sociais em que é produzido. As pedagogias ou processos em que se 
formaram e formam como sujeitos sociais, éticos, culturais, de pensamento e 
aprendizagem são inseparáveis desses contextos e das relações sociais, relações de 
poder dominação/subordinação em que foram segregados. 
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Pontos de partidas diferentes, pontos de chegadas também diferentes, como a 
distinção acontece na origem, mantém-se no sistema escolar a distinção de acesso e 
permanência, de sucesso e fracasso escolar, perpertuando as diferenças de classes 
dissimuladas como mérito e demérito pessoal. 
Quando exceções acontecem é tomado como reforçador dessa dissimulação 
inculcada com esforço pessoal, mas que, na verdade, esconde também outros privilégios de 
origens como informações que favoreceram a vivência escolar, históricos familiares, que 
acessaram esse sistema, de alguma forma, mecanismos de sobrevivência constituindo-se em 
aquisições tardias de uma cultura externa (BOURDIEU, 2007b). 
Louzada (2017, p. 42) confirma que: 
A escola é marcada por tensões e contradições, pois ao mesmo tempo em que 
garante a reprodução social e cultural das classes hegemônicas, também é marcada 
por movimentos de resistências que buscam modificar a realidade que desfavorece 
muitos indivíduos e grupos sociais. 
Portanto, a avaliação em um modelo que tem por base apenas um elemento para 
fazer a análise do processo educativo desenvolvido, que despreza as diferenças existentes, 
pouco contribui para mudanças significativas da realidade estabelecida.  
Além disso, essa forma de conceber avaliação coloca nos indivíduos em última 
instância, o aluno como responsável único de sucesso ou fracasso escolar, sob o argumento de 
empenho e mérito pessoal, o que Louzada (2017, p. 43) faz a crítica: 
Por meio do discurso de uma educação de qualidade e igualdade de oportunidades 
para todos/as os/as alunos/as, as políticas educacionais ignoram as diferenças 
individuais e as desigualdades sociais, reforçando, assim o fracasso escolar de 
muitos/as alunos/as. Justificando esse fracasso a partir da pretensa igualdade de 
oportunidades e consequente meritocracia, a avaliação escolar, sob essas premissas, 
pautada na perspectiva classificatória, tem como objetivos comparar alunos/as e 
utilizar o desempenho escolar como balizador da aprendizagem. Ela acontece, 
fundamentalmente, separado do processo de aprendizagem e formaliza-se mediante 
a aplicação de testes e provas, transformando esse resultado em notas e/ou conceitos 
– o que também pode acontecer em sala de aula. 
Como na sociedade, as relações estabelecidas, no interior das salas de aulas, das 
escolas, refletem as contradições existentes no contexto maior. Nesse sentido, os alunos 
desenvolvem as táticas de resistências, capazes de constituir outras formas de sobrevivências 
neste sistema. Ocupam espaços escolares, manifestam suas culturas nos corredores, burlam os 
testes com mecanismos próprios, aprendem a devolver o que se é esperado no sentido de 
atingir as notas para promoção de série. Conforme Arroyo (2014, p. 14) por criar mecanismos 
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de resistências,  “esses coletivos populares, mostram que toda experiência social, até as mais 
brutais, de sofrimentos, de vitimização, de opressão produz conhecimentos, indagações 
radicais, leituras lúcidas de si e do mundo, leituras das relações de poder.  
Diante disso, a avaliação não pode restringir a um único instrumento 
desconsiderando toda essa complexidade envolvida no processo de ensino-aprendizagem. A 
Avaliação de seus diferentes níveis e esferas, vai se configurando como uma política de 
Estado, diante das demandas mercadológicas, de cunho neoliberal, período marcado pela 
efervescência de reformas educacionais impulsionadas por ideais e modelos internacionais 
capitalistas, difundindo e se espalhando como uma cultura global de Avaliação, em que tudo e 
todos deverão ser avaliados. 
Freitas (2012b) demonstra que a avaliação de larga escala, que tem por base essa 
lógica, nascida na lógica empresarial, tem suas categorias centrais como: a responsabilização, 
a meritocracia e alimenta a ideia de privatização dos sistemas públicos26 E, como 
consequências da utilização dessa lógica, temos o estreitamento curricular, no qual 
disciplinas, que são avaliadas, são priorizadas e as demais são retiradas ou diminuídas da 
grade curricular. Estamos vendo isso nas reformas educacionais, propostas neste ensino 
brasileiro, e em foco neste momento, o Ensino Médio. 
Outras consequências geradas por essa lógica conforme Freitas (2012b) são:  
 a da “competição entre profissionais da escola”, “entre escolas” – a pressão 
acerca do desempenho do aluno, para “preparação para os testes”, que irão 
ranquear as escolas, mesmo que digam que não, sempre serão dados utilizados, 
socialmente, para dizer que esta escola se encontra melhor que a outra (FREITAS, 
2012b, p. 391-392); 
 a possibilidade de “fraudes” (FREITAS, 2012b, p. 392) no processo, desde 
indicação dos que farão a avaliação, como organizaram os sistemas de ensino para 
pontuar mais, no caso de conglomerados de ensino, bolsas de incentivo, a fim de 
trazer os melhores alunos que aumentem as notas da unidade escolar;  
 o “aumento da segregação socioeconômica do território” e “dentro da própria 
escola” (FREITAS, 2012b, p. 393); 
                                                             
 
26 por fomentarem a crença de que a escola pública não tem qualidade, frente aos resultados de avaliações de 
larga escala. 
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 a precarização da formação do professor, que passa a ser um tutor de ensino 
com formação restrita, para aplicação de uma educação também restrita; 
 “[...] a destruição moral do professor, do sistema público de ensino e a própria 
noção liberal da democracia.” (FREITAS, 2012b, p. 396) que acaba sendo 
culpabilizado, desacreditado socialmente e profissionalmente, por limitar sua ação 
ao resultado de um único, descontextualizado e restritivo modelo de avaliação. 
Essa dissociação reforça o foco no estudante descolado de seu contexto escolar e 
seu entorno, levando a um sentido de que tudo passa por um viés de responsabilização e 
meritocracia que conforme Bonamino e Sousa (2012), estamos vivendo em tempos de 
avaliação educacional. 
Conforme Sousa (2005, p. 18-19) na gestão pública pública, programas e ações 
são intensificadas em torno da temática das políticas educacionais de avaliação: 
As avaliações de programas e ações do governo intensificam-se, na década de 1990, 
na medida em que a avaliação passa a ocupar papel central na formulação e 
implementação das políticas educacionais[...] foram desenvolvidas, em sua maioria, 
em resposta a demanda de gestores públicos, decorrentes das exigências de acordos 
com organismos internacionais, que contemplam, dentre outras, a de avaliação do 
programae/ou projeto objeto de financiamento. 
Desde então, as políticas públicas têm suas ações norteadas para os sistemas de 
avaliação. E nas últimas duas décadas, governo federal exerce controle sobre os programas e 
impactando inclusive no financiamento da Educação pelo Estado. Essas avaliações iniciadas 
no Ensino Superior chegam ao Ensino Fundamental e Médio, por meio das ações do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), que tem na elaboração 
do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb), norteados, acerca do 
desempenho do aluno, o que se considerará como parâmetro de qualidade esperada (SOUSA 
et al., 2012). 
Como consequência estados e municípios formulam suas políticas de avaliação 
pautadas nesses parâmetros, sem desconsiderar que, muitos municípios criam seus próprios 
sistemas de avaliação, como no caso de Campinas. 
Sousa et al., (2012, p. 21) apresentam um quadro a cerca de um estudo a respeito 
das cidades paulistas e suas propostas de avaliação, demonstrando o foco dado na avaliação 
criada pelos municípios. No quadro apresentado dos 13 municípios pesquisados, 6 deles 
tinham foco na avaliação dos Alunos e dos Professores, 7 apenas mantinham o foco nos 
Alunos. 
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Para Afonso (2010) a avaliação institucional ou da unidade escolar entra na lógica 
de uma política de avaliação maior quando o papel do Estado diminui, diante das suas 
responsabilidades, e o controle aumenta para a escola, no sentido de buscar nela as soluções 
para as crises existentes no contexto atual. Dessa forma, o modelo de AI adotado pode tanto 
reforçar os mecanismos de controle e responsabilização da escola como pode fazer frente a 
esses mecanismos, estabelecendo outras formas próprias e contextualizadas de promover uma 
autoavaliação da unidade escolar, com seus atores implicados no processo. 
O autor ainda salienta em outro obra que: 
Em termos de política educativa, mais especificamente, trata-se agora de tentar 
conciliar o Estado-avaliador – preocupado com a imposição de um currículo 
nacional comum e com o controle dos resultados (sobretudo acadêmicos) – e a 
filosofia de mercado educacional assente, nomeadamente, na diversificação da oferta 
e na competição entre escolas. Sendo a avaliação um dos vetores fundamentais nesse 
processo, é necessário saber qual a modalidade que melhor serve à obtenção 
simultânea daqueles objetivos  (AFONSO, 1999, p. 147). 
A Avaliação da Instituição pode ser alicerçada nos seus usos por intermédio das 
avaliações do Sistema ou Rede a que pertence, e também na Avaliação da Aprendizagem de 
seus alunos, estabelecendo dessa forma uma relação entre as diferentes esferas de avaliação. 
Se a avaliação de Sistemas e Redes assumir a lógica mercadológica, tão difundida 
com a ajuda das mídias de informação de massa, comumente ocorrerá a propagação da ideia 
de que existe: mais qualidade em redes particulares de ensino e baixa qualidade em redes 
públicas, sem revelar as diferenças da complexidade em que se encontram envolvidas cada 
uma delas, desconsiderando seus contextos e da realidade de seus alunos. 
Amparados nos interesses econômicos as notas/desempenhos em testes nacionais 
e internacionais são tomados como sinônimos de qualidade. Dessa forma assumem 
ranqueamentos como forma de balizar a qualidade em conformidade com acordos já 
estabelecidos com Banco Mundial, para financiamentos nacionais. Com isso há uma forte 
pressão do mercado nesse sentido, por meio de venda de serviços e produtos, até mesmo 
sistemas de ensino, que propagam a ideia de conquista de um bom desempenho nas avaliações 
externas. Essa propaganda movimenta mercado e financiamentos (FREITAS, 2012b). 
Para fazer frente às pressões e em uma outra perspectiva, a avaliação institucional 
poderia instrumentalizar, por meio da participação coletiva no processo de se avaliar, trazendo 
ações propositivas de melhorias e também fazendo um contraponto a essa lógica que 
desconsidera os valores e as realidades distintas de cada instituição, Afonso (2010), Freitas 
(2005), Sordi e Souza (2009). 
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A Avaliação Institucional é chamada para fazer frente a essa lógica, trata-se da 
autoavaliação da unidade escolar. 
[...] ao se posicionar entre a Avaliação da Aprendizagem e a Avaliação de Sistema, 
nos permite individual e coletivamente, não só interpretar os dados fornecidos por 
elas, mas também, confrontá-los entre si e com os outros que já temos disponíveis 
nas escolas ou entendamos ser necessário produzir  (DALBEN; SORDI, 2009, p. 
150). 
Há tempos pesquisadores como Freitas et al. (2014) nos alertam do movimento 
nessa direção e da necessidade de uma tomada de posição de que educação queremos, sobre 
qual ótica iremos trilhar nossas ações e pensamentos para não seguir de maneira alienada 
nesse fluxo. 
3.2. É possível outros caminhos?  
Há possibilidades muito potentes de pensar a avaliação e suas implicações no 
processo educativo e nos desdobramentos na sociedade. É necessário que tenhamos claro os 
processos já desencadeados e analisá-los, para que possamos entender e agir no contexto em 
que se dá as diferentes formas de avaliação, seus usos e a que interesses atendem, a fim de 
que não sejamos levados pelas forças regulatórias e, de forma ingênua, compactuarmos nesse 
sentido, em um modelo social o qual não queremos.  
Dias Sobrinho (2010, p. 195) chama-nos a atenção a problemática da avaliação: 
A avaliação é a ferramenta principal da organização e implementação das reformas 
educacionais. Produz mudanças nos currículos, nas metodologias de ensino, nos 
conceitos e práticas de formação, na gestão, nas estruturas de poder, nos modelos 
institucionais, nas configurações do sistema educativo, nas políticas e prioridades da 
pesquisa, nas noções de pertinência e responsabilidade social. Enfim, tem a ver com 
as transformações desejadas não somente para a educação superior propriamente 
dita, mas para a sociedade, em geral, do presente e do futuro. 
Embora Dias Sobrinho (2010) nos leve a refletir acerca das reformas e mudanças, 
na avaliação do ensino superior, seu trabalho traz subsídios para análises da configuração da 
avaliação em outros níveis de ensino, bem como nas implicações da opção de modelos 
adotados com seus possíveis desdobramentos na sociedade. 
Dias Sobrinho (2005) nos alertava da complexidade e da função social da 
avaliação que contradiz uma visão monocular do processo. Essa carrega contradições de 
caráter epistemológicos, políticos, técnicos e éticos, por trazer sua visão de mundo que cria 
comportamentos tanto na vida pública quanto na privada, em uma determinada sociedade. 
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Por carregar valores implícitos, a avaliação quer seja a realizada em sala de aula, 
ou da instituição, ou ainda de um sistema, ela não é desinteressada e livre do modelo social da 
qual seus princípios denotam, por meio dos acordos com as visões de mundo que se têm. 
Reduzir, portanto, a avaliação a um instrumento técnico é mascarar todas as 
contradições existentes e a complexidade de fatores envolvidos em um processo muito maior. 
O autor salienta que: 
Toda avaliação corresponde e quer servir a uma certa concepção de educação, que, 
por sua vez, está integrada a uma ideia de sociedade. Desse modo, a avaliação é um 
fenômeno ético-político. Direta ou indiretamente, afeta a todas as pessoas, na 
medida em que diz respeito a toda uma sociedade. E também tem um caráter 
prospectivo; é um processo de Avaliação como instrumento da formação cidadã e do 
desenvolvimento da sociedade. Ao construir as ideias gerais sobre as ações políticas 
e as relações que existem entre elas, nesse mesmo processo de conhecimento o 
sujeito também está construindo a sua própria identidade e suas formas de 
participação na vida social (DIAS SOBRINHO, 2005, p. 19-20). 
Avaliar, portanto, é reconhecer que aquilo realizado é uma leitura de mundo, 
interpretando e produzindo sentidos, sendo assim é um pensamento relacional e qualitativo 
em que se deve buscar a coerência entre o idealizado e o realizado. 
A questão que deve ser colocada nas discussões acerca da avaliação é como se 
concebe a Educação. Ela é um bem público, um negócio, uma mercadoria? Diante dos 
possíveis desdobramentos dessas questões, as formas de conceber a avaliação, bem como os 
processos desencadeados, serão muito distintas. 
Para Dias Sobrinho (2010), Freitas et al. (2014) uma educação deve ser entendida 
enquanto bem público, portanto, necessita de se ter uma avaliação coerente à essa visão, 
sabendo-se que a avaliação é capaz de produzir mudanças significativas político-sociais e seus 
impactos não se restringem aos instrumentos e nem ao avaliado, mas a toda estrutura em que 
está inserido e seu entorno, a sociedade da qual faz parte, com todos os conflitos e 
contradições existentes. 
A avaliação terá como postulado básico o questionamento, a problematização e a 
produção de sentidos, muito mais que as medidas, as quantificações e as 
racionalizações explicativas. Longe de abolir as incertezas e os problemas, essa 
perspectiva assume as contradições e a complexidade como significados essenciais 
da realidade social (DIAS SOBRINHO, 2005, p. 20). 
E ainda: 
Como a construção da qualidade educativa é sempre social, a avaliação também 
deve ser um processo que requer a participação ativa da comunidade educativa em 
processos de comunicação e de reflexão conjuntos, que são sempre muito ricos de 
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significação formativa. Então, utilizando-se, sempre que necessário, os 
procedimentos de quantificação, de medida e verificação, como pontos de 
sustentação, mas não se limitando a isso, a avaliação educativa deve alimentar as 
reflexões e debates sobre o valor dos processos e dos produtos e sobre as 
causalidades e as possibilidades de superação dos problemas (DIAS SOBRINHO, 
2005, p. 27). 
O foco das reflexões, que se seguirão, se aterá a pensar e aprofundar as questões 
da avaliação da instituição escolar, em específico, a de instituições públicas, sem esquecer que 
os princípios de base podem servir e repercutir em diferentes níveis de ensino, bem como nas 
avaliações, no âmbito da sala de aula e também dos sistemas em que estão inseridos. 
Após esse esclarecimento, retomando as reflexões de Dias Sobrinho (2010, p. 20-
21), ao assumir uma avaliação de instituição com a função reflexível, não se exime que esta 
também exerça a função de controle social, em função de ser o instrumento para melhorar o 
cumprimento de responsabilidade social. 
Em outras palavras, nessa perspectiva, a avaliação é um instrumento para melhorar o 
cumprimento da responsabilidade social da educação superior, isto é, basicamente, 
um processo que ajuda a promover o avanço do conhecimento e a formação de 
cidadãos, tendo em vista o desenvolvimento e o fortalecimento da sociedade 
democrática. A avaliação terá como postulado básico o questionamento, a 
problematização e a produção de sentidos, muito mais que as medidas, as 
quantificações e as racionalizações explicativas. Longe de abolir as incertezas e os 
problemas, essa perspectiva assume as contradições e a complexidade como 
significados essenciais da realidade social. 
Uma avaliação que queira romper com um modelo restrito e de regulação deve 
pressupor a participação ativa de todo o coletivo envolvido para promover uma reflexão, o 
autoconhecimento de si, enquanto instituição de suas fragilidades e potências, tratando-se 
assim de processos sociais de negociação e comunicação entre os diferentes atores 
envolvidos, ou seja, estabelecer um pacto de qualidade negociada27conforme Bondioli 
(2004), Freitas et al. (2014), Leite (2005), Sordi (2009). 
Há diferentes concepções e formas de participação possíveis a ser considerado 
num processo avaliativo, mas com posturas e sentidos muito distintos. Portanto, é necessário 
esclarecer e pontuar, de maneira clara, sobre qual participação de fato, exerce uma ação 
contrarregulatória para que não caiamos nas armadilhas de uma pseudo participação que 
reproduz ideais e pouco contribuem no processo de construção da identidade de uma 
instituição pública ou que promovam mudanças significativas de seus percursos educativos. 
                                                             
 
27 Para Bondioli (2004, p. 15) a qualidade tem natureza negociável (transacional), participativa, auto-reflexiva, 
contextual e plural, sendo processual e transformadora. Sendo assim formadora. 
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É possível realizar uma avaliação da instituição, pela instituição, de forma 
participativa e coerente com a prestação de contas à sociedade, desde que valores e princípios 
como cidadania crítica, participação ativa, empowerement, transparência, direito à informação 
e justiça sejam os pilares básicos de sua constituição, como bem nos alerta Afonso (2012). 
O autor salienta que é possível uma accontabilitity mais ampla que leva em conta 
a inclusão, o diálogo e deliberação em que haja o envolvimento não só das pessoas que atuam 
na instituição, mas todos os envolvidos e que são afetados por ela, de maneira que esse 
envolvimento se dê de forma colaborativa, cujos diferentes valores emergem em possíveis 
confrontos, no entanto, suas conclusões são argumentadas e defensáveis. 
Nessa linha, o modelo de avaliação adotado pressupõe o diálogo, capaz de definir 
questões da avaliação, interpretar dados, emitir juízos de valores e planear as respostas mais 
coerentes e adequadas no âmbito dos princípios estabelecidos em conjunto. 
Um pressuposto desse parâmetro é o compromisso das partes envolvidas havendo 
deliberações, num contexto de respeito e reciprocidade, presentes. As conclusões ficam 
evidenciadas, por meio da cooperação, concessão mútuas e os benefícios dessa avaliação, são 
partilhados entre atores implicados numa abordagem democrática deliberativa, conforme 
apontado por Sordi e Souza (2009) e Sordi e Ludke (2009). 
A partir das reflexões das autoras citadas, a responsabilidade, nessa forma de 
prestação de contas difere muito de outros modelos não democráticos, pois não busca 
culpados, contudo a responsabilidade partilhada. Seus atores estão implicados nesse processo 
e, portanto, permite a reflexão de suas ações e direções nas tomadas de decisões, indicando os 
caminhos, visando a mudanças para atingir as metas estabelecidas, em conjunto, cuja 
responsabilidade dessa obtenção é partilhada e assumida como coletivo. 
O modelo original adotado na Avaliação do Ensino Superior por meio do Sinaes  
e a política de implementação da Avaliação Institucional da Rede Municipal de Campinas, 
buscava em sua concepção de origem uma avaliação institucional realmente democrática e, 
portanto, participativa, conforme Sordi (2011), assim adotando as comissões de avaliação 
para o processo envolvesse todos os segmentos da instituição. Vale destacar que as 
concepções do modelo do Sinaes sofreram mudanças ao longo do tempo, entretanto, o modelo 
adotado por Campinas baseou-se na concepção do desenho inicial, com seus pressupostos 
originais. Para isso, ambos conceberam a participação por meio de Comissões Próprias de 
Avaliação, em que diferentes atores estão implicados e envolvidos, desde a elaboração dos 
princípios de bases até as análises dos resultados e desdobramentos das ações seguintes, no 
sentido de promoção de qualidade social da instituição, em seu contexto. 
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Conforme Leite (2005) para uma avaliação institucional ser realmente 
participativa, é necessário uma democracia forte, o que difere muito das avaliações tidas 
participativas nas linhas da concepção liberal, pois nesta a vivência democrática, há muita 
limitação, há pseudoparticipações. Esses diferentes entendimentos de participação relevam 
que há a disputa dos termos presentes nos conceitos de avaliação. 
As bases e termos presentes nas teorias contrarregulatórias são utilizadas por 
diferentes vertentes como se todos estivessem falando da mesmo lugar, das mesmas coisas, ou 
ainda, que defendessem as mesmas bandeiras de luta. 
Em uma democracia forte, salienta Leite (2005), os princípios uma vez 
negociados, norterão todo o processo pois serão eles que balizarão as reflexões e modos de 
condução do processo, indicando quando há desvios no percurso e chamando os coletivos as 
direções negociadas em princípios.  
Valores como consulta, discussão, transparência, prestação de contas, 
responsabilidade democrática e autonomia emergem de uma democracia forte e sobre essa 
base se constroem os processos de avaliação na instituição. 
Dessa forma os objetivos e acordos partem de decisões coletivas, em que a 
metodologia é ativa, retórica e ideológica. Seus coletivos são sensibilizados a participar 
ativamente, são implicados às ações e decisões coletivas negociadas, de acordo com cada 
contexto, porém sem fugir aos princípios primeiros acertados, conforme Leite (2005) e Sordi 
(2011). 
Como um dos possíveis resultados, desse processo, há o reconhecimento e a 
própria formação coletiva da identidade da instituição e a consequente autonomia desta por se 
conhecer, em suas fragilidades e potencialidades, entender o seu contexto, contudo projetar o 
que se almeja em futuro. 
A ética objetiva está presente, como produto das relações interpessoais visíveis, e 
explicitamente intencional, no processo de avaliação. Assim, a AIP serve para que os 
participantes possam, a partir de sua autoavaliação, identificar seus pontos fortes, suas 
fragilidades, traçar metas coerentes, implicando-se às ações, para atingir as metas, bem como 
demandando que também as instâncias superiores à escola assumam a responsabilidade que 
lhes compete, a fim de se atingir as metas negociadas. 
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4. A AIP NA REDE MUNICIPAL DE CAMPINAS 
Campinas, cidade do interior do estado de São Paulo, é uma metrópole e possui 
importantes universidades em seu território. Insere-se no contexto das reformas educacionais 
e no cenário de avaliação do sistema brasileiro. 
Destaco a Universidade Estadual de Campinas, por ser a instituição pública que 
estabelece parcerias significativas ao longo da história da educação pública campineira. 
Parcerias diretas e indiretas. Diretas quando realizadas com os Secretários de Educação do 
Governo Municipal e indiretas por, muitas vezes, alimentar com mão de obra a SME, cuja boa 
parte de seus profissionais se graduaram, cursaram disciplinas, cursos de extensão, grupos de 
estudos e pesquisas na Unicamp. 
Dessa maneira, a parceria entre a SME e a Faculdade de Educação/Unicamp é 
estabelecida, mesmo quando não há acordos de interações formais. Em determinados 
momentos, esses acordos são estreitados, como no caso da Implantação da Política de 
Avaliação Institucional Participativa.  
Processos avaliativos comumente existiram, contudo, o caminho de uma 
sistematização para a constituição do que atualmente encontramos como AIP das escolas tem 
seu início em 2002, período em  que a Rede Municipal de Educação passa por mudanças.  
Em 2001, inicia-se uma nova gestão de governo, havendo a nomeação da 
Secretária de Educação Corinta (Professora Doutora da Faculdade de Educação da Unicamp) 
que depara-se com uma realidade que apresenta a necessidade do enfrentamento de 
importantes conflitos. Entre eles, destaco, a problemática de falta de concurso público para 
suprir os cargos vagos que passaram a existir, desde o concurso anterior ocorrido, por volta 
dos anos de 1990. Em 2000, aconteceu o concurso para professores e, em 2002, houve então o 
concurso para especialista de educação, concurso aberto e de ingresso, não mais interno, de 
acesso de um cargo para outro, como até então acontecia. Lembro-me muito disso, pois me 
graduei em 1995 e esperei muito por esses concursos. Digo isso, porque essa nova 
configuração trouxe para a Rede Municipal, nos cargos de especialistas, vice-diretores, 
diretores, orientadores pedagógicos, coordenadores pedagógicos e supervisores, profissionais 
com diferentes trajetórias, colocando mais movimento na Rede Municipal de Campinas. 
Novos pensamentos, novas práticas. 
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O estreitamento de parcerias com a Faculdade de Educação/Unicamp, em especial 
com o Loed, dá início à configuração da AIP. 
Por meio de seis audiências públicas, congressos municipais,  momentos em que 
são debatidos com as comunidades e educadores, instituiu-se o Conselho Gestor de 
Qualidade Negociada28 firma-se o pacto de qualidade negociada, documentado pela Carta de 
Princípios,  elaborada no ano de 2003. 
Lembro-me muito de ter sido convidada a participar em 2003, como gestora da 
escola, na Academia Campinense de Letras, da reunião que fora apresentada a Carta de 
Princípios, a qual foi parte do processo de sensibilização para os profissionais da SME, que se 
iniciou com as audiências públicas, culminando no pacto de qualidade negociada, firmado por 
meio dessa Carta. 
Socializo esse contexto sociohistórico e político, por acreditar que o processo de 
construção desta política de avaliação participativa é que oferece o tom para que se possa 
potencializar, nas UES também os processos participativos. 
Seria incoerente se fosse de outra forma. Os educadores vivenciaram, nesses 
processos, o exercício de participação, o que não fora algo simples para realizar. Exigiu de 
seus idealizadores uma grande demanda na capacidade de escuta, no gerenciamento de 
conflitos e pressões internas, disponibilidade e muita vontade política para promover, 
democraticamente, mudanças necessárias. 
Naqueles anos de início de século XXI, procuramos a então Secretária de Educação 
do Município de Campinas, Prof.ªCorinta Geraldi, e propusemos um trabalho entre o 
LOED e a Prefeitura destinado a implementar propostas alternativas de avaliação 
que desenvolvessem de forma inovadora os processos de avaliação da escola. A 
ideia era ajudar o município a desenvolver uma forma alternativa que evitasse a 
instalação de políticas equivocadas de avaliação (FREITAS, 2017, p. 1). 
Retomando ainda essa história da construção da AIP em Campinas, Freitas (2009) 
rememora que em 2005 com o início do Projeto Geres (Geração Escolar 2005) que tinha 
como propos avaliar o desempenho dos alunos ingressantes de 20 escolas municipais de 
Campinas, além de outras estaduais e particulares, sendo uma ação desenvolvida em parceria 
com os pesquisadores do Loed e além disso outra ação dessa parceria foi o início de processos 
de avaliação institucional: 
                                                             
 
28 Participavam desse conselho profissionais da SME, pesquisadores da FE/UNICAMP. (GERALDI, C. M. G.; 
RIOLFI, C. R.; GARCIA, M. de F, 2004). 
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[...] o embrião dos processos de avaliação institucional [...], já à época desenhados 
pela Prof.ª Dra. Mara Regina Lemes de Sordi, e destinados a auxiliar as escolas que 
assim desejassem na utilização dos dados produzidos pelas medições anuais do 
Geres. Os dois processos foram e ainda são importantes: medir não é avaliar, mas 
avaliar supõe, de alguma forma, levar em conta medidas. Avaliar é refletir sobre a 
medida, mas, obviamente, é necessária alguma medida para que se possa refletir 
sobre ela. Entre 2005 e 2008 estes dois processos foram desenvolvidos 
simultaneamente (FREITAS, 2009, p. VI-). 
Conforme Freitas (2017), o modelo proposta de AIP em Campinas deveria romper 
com a ideia de controle vertical por meio de uma construção interna, seus atores envolvidos 
formulam a autoavaliação a partir da instituição da CPA. Nesse sentido, a comissão traria não 
apenas dados a serem avaliados pelo coletivo da instituição, mas trataria de abarcar diferentes 
vozes e olhares no processo de avaliação, traçando perspectivas de ações e de mudanças a 
partir da significação conseguida coletivamente desses dados, fazendo frente às pressões 
externas, às avaliações em larga escala.  
A CPA funcionaria como mediadora desse processo participativo como 
microestrutura da AIP tendo como mesoestrutura o Naed e a macroestrutura a SME enquanto 
sistema municipal de educação. 
Segundo Sordi (2011), o modelo concebido em princípio de uma implementação 
de política pública, mesmo quando concebido em seu cerne, baseado em princípios de uma 
democracia forte, reconfigura-se, por meio dos contornos adquiridos na implantação, pelas 
pressões sociais e de seus diferentes partícipes. 
Em 2007, uma equipe de especialistas da Rede é chamada, coordenados pela 
Prof.ª Mara Regina Lemes de Sordi (Loed/Unicamp), para elaborar o plano de Avaliação 
Institucional Participativa.. 
Segundo Souza (2012) dois desafios foram enfrentados: um diz respeito a 
conquistar o campo das ideias e, o segundo, o campo das práticas. Nesse sentido, a decisão 
tomada foi a de implementar em etapas a AIP na RMC, priorizada as escolas de ensino 
fundamental (40 escolas) e Educação de Jovens e Adultos (4 escolas). É importante salientar 
que essa avaliação fosse assumida como política pública e que a formação, para desencadear 
esse processo avaliativo, ocorresse concomitantemente com a implementação nessas escolas. 
Das ações desencadeadas pela SME, Souza (2012, p. 25) salienta: 
 Plano de Avaliação Institucional Participativa – 2007. 
 Criação da Assessoria de Avaliação Institucional –2008. 
82 
 
 
 Contratação de Formadora, por meio de parceria com o Loed/Unicamp- 
2008/2009. 
 Sensibilização e formação para os orientadores e coordenadores pedagógicos. 
 Recomposição e Ampliação do quadro de orientadores pedagógicos. 
 Chamamento dos demais atores da escola, que participavam das CPAs, por 
meio de encontros (famílias, estudantes e funcionários). 
 Estabelecimento de espaços de socialização das experiências. 
 Sensibilização das equipes dos NAEDs e gestores das EMEFs. 
 Construção de materiais, como roteiro inicial, para os orientadores pedagógicos 
e publicação dos mesmos como, no caso, do primeiro livro.29 
Cabe ressaltar que a Educação Infantil participou dos processos avaliativos 
desenvolvidos desde pela Rede Municipal desde Projeto GERES, no entanto há um período 
em que desaparece ações destinadas a essa etapa da educação básica, focando as ações da 
SME no ensino fundamental. Somente em 2014 há ações concretas dando ênfase na 
importância da AI na Educação Infantil. 
Moraes e Penteado (2017) apontam que a CPA, embora não tivesse o caráter 
decisório, servia como legitimadora, na medida em que auxiliava, na identificação das 
potências e das fragilidades de cada unidade, permitindo uma qualidade social comprometida 
dentro do contexto inserido, uma vez que a autoavaliação proporciona leituras multifacetadas 
a cerca do significado de qualidade. Nessa direção se estabelece o pacto de qualidade 
negociada entre seus atores. Atores esses, com diferentes olhares (cada um partindo de sua 
perspectiva de acordo com o seu papel na comunidade escolar) por ocuparem diferentes 
espaços nesse contexto. Contudo, em princípio, têm igual poder e valor de voz (pais, alunos, 
funcionários, professores, gestores) na sua concepção da proposta, no percurso de 
implantação sofre reconfigurações (novas formas de organizar a AIP de acordo com as 
características locais, compreensão de participação, organização do cotidiano escolar); outros 
contornos (organização da CPA de acordo com projetos HP, como participação maior de um 
determindado segmento), contradições e pressões, uma vez que na escola encontramos um 
espaço onde os conflitos emergem tal qual a sociedade em que está inserida. A participação 
                                                             
 
29 Livro: A avaliação institucional como instância mediadora da qualidade da escola pública: a Rede Municipal 
de Educação de Campinas como espaço de aprendizagem (SORDI; SOUZA, 2009) . 
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torna-se um aprendizado a ser construído coletivamente. Essa maneira de promover a 
autoavaliação permite, além do apontamento das potências e fragilidades, que levem em conta 
o contexto em que se está inserido, possibilita, ao mesmo tempo, com que os diferentes 
participantes se implique, nesse processo como parte responsável, na superação das 
dificuldades encontradas ou ainda do que almejam no que conceberam por qualidade. Além 
disso, contribuem significativamente para a própria formação da cultura efetiva de 
participação e fortalecimento do coletivo da comunidade escolar. 
Todo esse processo de avaliação requer um tempo muito maior, por assumir a 
avaliação, em sua complexidade, e não reduzida ao mero teste ou nota, um dado único que 
não permite a ponderação da qualidade, em relação a diferentes aspectos.   
Tanto no ensino superior, por meio dos Sinaes, como na Rede Municipal de 
Educação de Campinas, a implantação assume as pressões e contradições, sofrendo as 
influências do contexto sociopolítico internacional, nacional e local, mas desenvolve outros 
contornos e caminhos, justamente pelos princípios em que estão baseados, no fortalecimento 
dos atores e nas possibilidades da construção coletiva de qualidade social dos integrantes da 
comunidade. Conforme é apresentado nas análises de Sordi (2011; 2017) e Freitas (2017). 
O desenvolvimento de novas práticas de avaliação para uma rede de ensino não é 
questão que se viabilize de forma linear. É marcada por variados conflitos 
provenientes das várias situações práticas que perpassam a rede, das mudanças 
políticas que ocorrem dentro e entre gestões, crises políticas etc. O desenvolvimento 
destas novas formas ocorreu de maneira às vezes descontínua, mas ao longo do 
tempo sempre avançando para novos patamares. Mais em uma escola, devido às 
suas condições, menos na outra: cada uma delas a seu ritmo. E é aqui que as 
reformas passam por sua prova de fogo, pois a micropolítica da escola, acaba por 
viabilizar ou impedir a macropolítica às vezes pensadas nos gabinetes oficiais. 
(FREITAS, 2017, p. 4). 
Assim, mesmo quando há aparente desaparecimento de uma ação central mais 
efetiva e sistemática, no caso da Rede Municipal de Campinas, vemos novos contornos sendo 
desenvolvidos nas periferias, como releituras dessa avaliação, em que seus participantes 
mesmo que pequenos vão ganhando vozes e chamando a si, seu lugar, nesse espaço social, 
que é escolar, que é sociedade. 
Unidades escolares de ensino fundamental e infantil continuam sua construção 
com apropriações da AIP por meio da CPA, reconfigurando-se para adequar-se às realidades 
presentes, podendo encontrar caminhos na superação de seus limites estruturais e de recursos 
humanos.  
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Moraes (2014) em sua tese de doutorado apresenta uma explicação sobre a opção 
pela implementação da AIP em Campinas, direcionada primeiramente para o ensino 
fundamental que deixou em segundo plano a implementação na Educação Infantil. Por meio 
de uma entrevista com membros participantes da Comissão de Avaliação Institucional, que 
atuou no ano de 2007, obteve a seguinte explicação: 
Quando começamos a elaborar o plano de AI em 2005, fizemos uma ampla pesquisa 
das experiências existentes em rede/ sistemas municipais e estaduais no Brasil. 
Pouco encontramos, e as experiências estavam no Ensino Fundamental, Médio e 
Profissional, inspiradas pelo que havia no Ensino Superior. Na iniciativa de começar 
[a avaliação] na RMEC, fizemos o convite para adesão tanto para EI como para EF e 
aí tivemos algumas poucas adesões da EI. Quando da decisão em avançar da adesão 
para uma política pública [2007-2008], o grupo da Educação Infantil, na época, 
julgou que não havia condições para isso na Educação Infantil.[...] Assim, a frente 
de AI/ DEPE, na época, decidiu pelo Ensino Fundamental. (MORAES, 2014, 
p.133). 
Algumas questões como número de CEIs existentes em Campinas, a necessidade 
de sensibilização, formação e acompanhamento das equipes de gestão na implementação da 
AIP, a complexidade sobre a composição dos atores que estão no cotidiano escolar da 
educação infantil, as pressões dos próprios atores escolares ante a uma nova demanda (tarefa) 
a ser executada, configuram demandas no processo de implantação da política de Avaliação. 
Para esse segmento da educação básica novas resoluções e plano de Avaliação 
foram publicados, especificamente, para a Educação Infantil, diferenciando a forma de 
implantação, assumindo adesão voluntária da unidade, a possibilidade de implementação 
somente após o curso de formação promovido pela SME e, do mesmo modo, de ser assumido 
como articulador um membro da equipe gestora e não somente o Orientador Pedagógico, 
como estava estabelecido na Resolução SME/FUMEC nº05/2008 (CAMPINAS, 2008) da AIP 
para o Ensino Fundamental e  Educação de Jovens e Adultos. 
Concluindo, o desafio na construção de uma AIP está posto diretamente àqueles 
que querem uma escola pública de qualidade social, conforme destaca Sordi (2017) ao tratar a 
AIP como uma avaliação formativa que: 
A avaliação formativa norteia-se pelos princípios da qualidade social e exatamente 
por isso insiste na primazia do processo para gerar e explicar os resultados 
desejados. Reconhece a complexidade do cenário vivenciado por 
alunos/professores/diretores/famílias/funcionários, no árduo processo de 
qualificação da escola pública, dadas as gritantes assimetrias socioeconômico-
culturais que envolvem a realidade brasileira. Ao reconhecê-las, não se abstém, no 
entanto, de possibilitar e encorajar os atores sociais a atuarem sobre a realidade da 
escola e seu entorno, no âmbito de suas responsabilidades individuais e coletivas, 
devidamente articuladas e complementadas. (SORDI, 2017, p. 83). 
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Nesse sentido, instrumentaliza os que desejam buscar, de fato, caminhos de 
superação da realidade imposta, porém, ao mesmo tempo se assumam implicados no processo 
de construção dessa qualidade. 
4.1. AIP na Educação Infantil 
Até esta parte do estudo procurei demonstrar como as concepções de Avaliação, 
nas diferentes esferas das micro e macropolíticas, assumem visões de mundo, opções que 
definem em tipos de participação dos atores envolvidos. 
Tentei retomar os contornos em torno dos processos de Avaliação, em larga 
escala, que foi sendo instaurado por meio de diferentes tipos de testes, provas e o quanto isso 
impacta na ação docente, nos currículos prescritos, nas orientações de políticas públicas e na 
aplicação e financiamento da educação. Esse percurso foi necessário para trazer os 
pressupostos da Avaliação Institucional (AI) e a opção de uma AI Participativa no contexto da 
pesquisa, que é o da Avaliação Institucional Participativa na Rede Municipal de Campinas. 
Para isso, retomei alguns dados da implementação da AIP no Ensino Fundamental da RMC. 
Para adentrar no âmbito da AIP, na Educação Infantil, será necessário ingressar 
também nesse universo, havendo diferenças em muitos aspectos do que já fora tratado. 
Nesse intuito se faz necessário tecer um breve histórico da Educação Infantil, 
retomando as bases legais e teóricas que dão o contorno das práticas estabelecidas nessa rede 
de ensino. 
4.1.1. Um breve contexto da Educação Infantil  
Educar e cuidar, duas ações separadas na origem 
dos serviços de atenção à criança pequena, 
tornam-se, aos poucos, duas faces de um ato 
único de zelo pelo desenvolvimento integral da 
criança. Cuidar e educar se realizam num gesto 
indissociável de atenção integral. Cuidando, se 
educa. Educando, se cuida. Impossível um sem o 
outro (Vital Didonet)30. 
       
                                                             
 
30  Epígrafe da p. 13, de Vidal Didonet. Para mais informações, consultar as referências bibliográficas desta 
dissertação.  
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Trago Didonet para iniciar a discussão do papel da Educação Infantil e trazer à 
tona uma discussão presente, em ambientes de Educação Infantil, quer seja pelos educadores, 
quer seja pela comunidade envolvidada. Afinal, qual é o papel da Educação Infantil no 
contexto da Educação Básica? A partir das respostas possíveis dessa questão outros 
desdobramentos são encontrados para ilustrar questões como o que é qualidade em Educação 
Infantil. 
Apresento abaixo narrativa pessoal. Trata-se de uma recordação do tempo que eu 
criança e frequentei um CEI Municipal de Campinas. 
 
Testando a professora 
 
 Um teste. Acho que foi isso que fiz, pelo menos é o que eu me lembro. Não 
queria mal a professora Lisete, ao contrário, gostava muito dela. Aos quatro anos a 
gente testa as pessoas que tem apreço, testa a coerência, testa se o amor suporta 
testes, testa limites. 
 Sei exatamente o sentimento que tinha, isso a memória conservou. Ainda 
bem, pois muitos anos depois, ao ser testada por meus alunos sempre tinha essa 
imagem e sentimento na retina. Era uma tarde quente, estávamos a turma do 
maternal sentada nos degraus, de uma pequena arquibancada, pequena mesmo, de 
três degraus, que emolduravam um pátio descoberto. Pátio este, que abrigava os 
eventos, festas e apresentações com a participação das famílias. 
 Eu era uma criança tida como obediente, era considerada boa aluna, não 
causava problemas. Nessa tarde, estava com o que teria dito minha avó, com 
“espírito de porco”. A professora distribuiu massinha pedindo para que cada um 
fizesse alguns objetos, cestinhas, ovinhos, pois estava chegando a Páscoa. Nessa 
escola de educação infantil pública municipal de Campinas, na época e, como em 
tantas outras, era marcada pelas datas comemorativas, como eixo principal de 
trabalho. Discussão que ainda causa polêmicas até os dias atuais, as quais volta à 
tona o papel e a especificidade do trabalho, nessa etapa da educação básica. 
 Na época não era polêmica e nem eu queria questionar isso. Eu queria 
mesmo era fazer um enfrentamento, um teste. 
 No início, não fiz nada com a massinha, depois de muita insistência da 
professora que tentava me dar ideias, me incentivar, não tive dúvidas enfiei a 
massinha no dedão e entreguei a ela. Pronto. Tarefa feita. E a espera da bronca. 
 Qual foi a minha surpresa, ela elogiou, disse que via um jarro, um vaso, que 
caberia ainda mais ovinhos lá dentro. 
 Desmontou minha afronta, eu caí na armadilha que armei. Fiquei contente, 
pedi mais massinhas, fiz cestinhas, bichinhos, minhocas e sempre mostrando a ela”. 
(MPF-1978). 
 
Isso aconteceu no ano de 1978, década anterior a promulgação da Constituição31 
de 1988 que iria incluir a educação infantil como primeira etapa da educação básica, como  
garantia de acesso como um direito, na época era chamado de Jardim de Infância. 
                                                             
 
31  Constituição da República Federativa  do Brasil, texto constitucional promulgado em 5 de outubro de 1988, 
com as alterações determinadas pelas Emendas Constitucionais de Revisão nos 1 a 6/94, pelas Emendas 
Constitucionais nos 1/92 a 91/2016 e pelo Decreto Legislativo no 186/2008. 
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Para entender em que contexto da educação infantil meu relato ilustra, recorri a 
Nunes (2011) que aponta que a educação infantil no Brasil pode ser dividida em três etapas 
históricas, quanto à complementaridade do conceito de Educar e Cuidar. 
A primeira delas, que trata do período das primeiras iniciativas de atendimento à 
criança (1875 a 1985), com inspiração nos modelos europeus, o atendimento das crianças era 
feito pelas creches, de caráter assistencial, destinadas aos filhos de mães trabalhadoras, aos 
órfãos e crianças abandonadas; os Jardins de Infâncias, de caráter educacional, para crianças 
com mais condições financeiras. 
Embora nossa família não se enquadrasse nas que tivessem condições financeiras, 
frequentei o que era chamado de Jardim de Infância, dos 4 aos 6 anos. 
Se as condições econômicas eram fatores que influíam fortemente no tipo de 
instituição em que as crianças eram atendidas, os objetivos e as atividades também 
eram determinantes das características desses estabelecimentos. Assim, as creches 
geralmente visavam a cuidado físico, saúde, alimentação, formação de hábitos de 
higiene, comportamentos sociais. Incluíam, por vezes, orientações à família sobre 
cuidados sanitários, higiênicos pessoais e ambientais, orientações sobre 
amamentação e desmame, preparação de alimentos e relacionamento afetivo. O 
jardim de infância, de inspiração froebeliana, tinha outro olhar para a criança: seu 
desenvolvimento físico, social, afetivo e cognitivo, por meio das atividades lúdicas, 
do movimento e da autoexpressão. (NUNES; CORSINO; DIDONET, 2011, p. 17-
18). 
A Educação Infantil brasileira vai se configurando com as marcas da 
dicotomização entre o cuidar e o educar. Polemizada até hoje nos discursos dos educadores 
sobre sua ação nesta etapa da educação. 
Nesta situação, o trabalho se tornava diferenciado para cada público atendido. O 
termo Menor Carente era utilizado nas creches enquanto o Criança, nos Jardins de Infâncias. 
A segunda etapa seria do período da Assembleia Nacional Constituinte (1986 a 
1988), marcada pela promulgação da Constituição Federal (1988) até a Lei 9394/96 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996). Nessa fase importantes discussões foram 
sendo postas quanto ao debate sobre caráter assistencial e/ou educativo do trabalho 
desenvolvido; quanto ao oferecimento por iniciativas públicas ou privadas, por entidades 
assistenciais e/ou de cunhos religiosos. 
Abuchaim (2018) apresenta um importante panorama das políticas públicas na 
educação infantil no Brasil, fazendo uma análise entre os marcos legais e o atendimento atual 
dessa etapa da educação básica.  
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A Constituição Federal de 1988 explicitou o direito das crianças a receber, desde o 
nascimento, atendimento educacional em creches (0 a 3 anos) e pré-escolas (4 a 6 
anos), como um dever do Estado com a educação escolar pública. A educação 
infantil também figura como um direito dos pais trabalhadores urbanos e rurais à 
assistência gratuita aos filhos e dependentes em creches e pré-escolas. Esse direito a 
uma educação pública e gratuita foi reafirmado no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA). (ABUCHAIM, 2018, p. 15). 
Entre os marcos legais destaco desse período: 
 Constituição Federal (1988) que apresenta em seus artigos a criança enquanto 
sujeito de direitos, tendo assegurado enquanto prioridade cujas abrangências 
de seus direitos estabelecem o “direito à vida”, “alimentação”, “lazer”, 
“cultura”, “dignidade” e “convivência familiar e comunitária” (BRASIL, 
1988). 
 Estatuto da Criança e Adolescente (ECA). Lei Nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, que dispõe sobre a proteção integral da criança e adolescente. 
Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação 
para o trabalho, assegurando-se-lhes: I - igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola;[...];IV - direito de organização e participação em entidades 
estudantis;V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência.Parágrafo 
único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem 
como participar da definição das propostas educacionais. Art. 54. É dever do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente:[...] IV – atendimento em creche e pré-escola às 
crianças de zero a cinco anos de idade. (BRASIL, 1990). 
As leis vão sendo sancionadas, promulgadas, no intuito de garantir o acesso como 
direito básico, mas não dão conta de garantir as condições e qualidade desse acesso. 
Pude vivenciar, durante minha formação, o debate que acontecia para 
promulgação da LDB: 
O debate intenso sobre a LDB perpassou por toda a minha graduação, como 
estudante de pedagogia da FE/UNICAMP, vi o engajamento nas disputas de pauta 
para que algumas garantias fossem asseguradas, houve muitas discussões e o 
Centro Acadêmico da Pedagogia na Gestão Dream Team, organizou um grupo de 
alunos para ir à Brasília em meados de 1993 para acompanhar a votação que já 
tramitava e ainda tramitaria por mais 3 anos. A promulgação aconteceria somente 
no ano de 1996 no mesmo ano em que eu também colava grau, em tendas 
improvisadas e armadas para a formatura da UNICAMP, ação necessária para 
minimizar os efeitos do vendaval que destruíra o telhado do ginásio 
multidisciplinar.  (MPF, 1996). 
Pressões exercidas por diferentes setores da sociedade, disputas de agendas e o 
que foi promulgado depois de tanto tempo de tramitação, foi ainda sendo reescrito. 
Atualmente o que encontramos ao pesquisar a LDB 9394/1996, cujas alterações feitas 
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demonstram maior caráter de controle, por meio de avaliação e frequência, que passaram a 
figurar no texto da lei, que reproduzo abaixo. 
Art. 29.  A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 
finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus 
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da 
família.[...] Art. 31.  A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes 
regras comuns: I - avaliação mediante acompanhamento e registro do 
desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao 
ensino fundamental; [...]V - expedição de documentação que permita atestar os 
processos de desenvolvimento e aprendizagem da criança. (BRASIL, 1996 ).  
Ainda segundo Nunes, Corsino e Didonet (2011) a terceira etapa se estende até os 
dias atuais caracterizado pela formulação de políticas, diretrizes, planos e programas no 
intuito de viabilizar os direitos assegurado às crianças por meio da Constituição. 
Faz-se necessário ressaltar que conforme os autores, a educação infantil, na 
segunda etapa, constitui-se enquanto direito à vaga, numa instituição pública e laica, no 
entanto ainda não estabelece o conceito de educação, criança e infância. 
Somente na terceira fase, por meio dos outros dispositivos, das diretrizes, dos 
planos nacionais, dos indicadores de qualidade da educação infantil é que novos contornos 
foram sendo configurados a esta etapa da educação básica. 
Mais tarde, com a emenda constitucional nº 53/2006, com a Lei nº 11.274 houve a 
regulamentação do ensino fundamental de 9 anos, chamando para essa etapa de ensino 
crianças, que antes eram atendidas pela educação infantil, em determinado contexto histórico 
denominado pré-primário. 
Abro um parêntese, considerando que nos dias atuais encontramos ainda essa 
arena de disputa político-ideológica do oferecimento da educação infantil pública, por meio 
de convênios e parcerias público-privado. Não se tratando apenas de Campinas, mas de uma 
forte vertente de mercantilização da educação, promovidas pelas pressões de interesses 
daqueles que detêm a força do capital financeiro/político que vão reconfigurando a educação 
pública atendendo interesses privados. Fecho aqui para não me delongar nesse momento e por 
não ser o interesse primeiro da pesquisa, mas autores como Adrião (2015; 2017), Pellison 
(2016) discutem com clareza, essa lógica capitalista neoliberal, presente na educação 
brasileira atual. 
Na CEI que frequentei, fiz o maternal, o infantil e o pré-primário. Atividades 
lúdicas, mas treinos motores, alinhavos, cadernos quadriculados e de linhas verdes 
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demonstravam a concepção do que seria a educação infantil final da década de 1970 e início 
de 1980.  
Se, naquela época, o intuito era o de preparar as crianças da pré-escola por meio 
de pré-requisitos básicos para o ensino fundamental, hoje o panorama solicita novas e outras 
demandas. Não, que as velhas tenham sido descartadas, pois a discussão a respeito da 
preparação para o ensino fundamental ainda se fazem presentes nas discussões nos Trabalho 
Docente Coletivos (TDCs) em que participo. 
Na distribuição das responsabilidades do sistema educacional brasileiro temos a 
educação infantil (creche 0 a 3 anos, pré-escola de 4 a 5 anos), sob responsabilidade dos 
municípios. 
Já o Plano Nacional de Educação-PNE (Lei nº 13005/2014) estabeleceu como 
meta a universalização da pré-escola até o ano de 2016.  
Estes dispositivos legais impactaram diretamente na política de atendimento das 
crianças de 0 a 5 nos municípios brasileiros. 
Emenda Constitucional nº 59/2009 tornou compulsória a matrícula de crianças a 
partir dos 4 anos completos, cabendo às famílias efetuar a matrícula e aos 
municípios disponibilizar vagas em estabelecimentos públicos para toda a demanda 
nessa faixa etária. Dessa forma, o direito à educação infantil é direito público 
subjetivo, prerrogativa constitucional indisponível. Os municípios não podem 
demitir-se do mandato constitucional, juridicamente vinculante. (ABUCHAIM, 
2018, p. 15). 
Embora as prerrogativas legais já estivessem estabelecidas, muito tempo levou 
para que a universalização de acesso chegasse, no intuito de zerar a demanda de atendimento 
de crianças acima de 4 anos nas pré-escolas municipais. No caso de Campinas houve uma 
reorganização de atendimento das crianças por agrupamentos de idades e organização com 
disponibilização das vagas por proximidade da moradia da criança. 
Campinas organiza seu atendimento por meio de georreferenciamento mensal, 
cujo demandante de vaga é cadastrado obtendo uma Identidade (ID). Isso possibilita ao 
município, um mapeamento dos números demandantes por vaga pelas diferentes regiões. 
Assim como  a reorganização do atendimento das unidades escolares a fim de conceder uma 
vaga à demanda obrigatória por força de lei. 
Até aqui, tratamos da questão da universalização do acesso à educação infantil, 
que de fato houve avanço no que diz respeito ao acesso a uma vaga às crianças acima de 4 
anos, porém, o mesmo não aconteceu para às crianças de 0 a 3 anos, o que para o Sistema 
Nacional de Educação tratam-se de público alvo de Creches. 
91 
 
 
O fato dessa faixa etária não ser configurada como obrigatória a matrícula por 
parte da família, deixam brechas para que no planejamento das políticas públicas municipais, 
as vagas para esse público-alvo sejam ainda mais restritas. O que tem gerado, por ausência de 
planejamento e criação de vagas para esse atendimento, uma judicialização da educação 
infantil. No caso da escola em que atuo como gestora, o planejamento de número de crianças 
de 0 a 3, organizado ao final do ano letivo para atendimento no ano seguinte, não se mantém 
como esperado. Em turmas de bebês e crianças pequenas cujo planejamento era de no 
máximo 24, chegamos a ter 33 matriculados advindos de ordens judiciais. Acresce-se que em 
certos anos ultrapassou-se o número de 35 crianças sem que houvesse o aumento no efeitvo 
de agentes/monitores para esse atendimento. 
Planeja-se primeiramente o atendimento da idade obrigatória para depois 
gerenciar as vagas para as crianças menores. Como a demanda nessa faixa etária não é 
atendida de imediato há uma constante busca pelas vias judiciais ao acesso à vaga. Uma vez 
que tal atendimento não fora planejado, as unidades públicas escolares assumem crianças para 
além de suas capacidades. 
Podemos considerar que encontramos alguns dilemas a serem enfrentados entre os 
aspectos que garantem o direito de acesso e a conquista da qualidade desse acesso às vagas, 
em educação infantil. Nas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil (DCNEI) 
encontramos a menção de alguns aspectos para a constituição da qualidade dessa oferta de 
vagas: 
É dever do Estado garantir a oferta de Educação Infantil pública, gratuita e de 
qualidade, sem requisito de seleção. Criança: Sujeito histórico e de direitos que, 
nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua 
identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, 
experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, 
produzindo cultura.[...]Proposta pedagógica ou projeto político pedagógico é o plano 
orientador das ações da instituição e define as metas que se pretende para a 
aprendizagem e o desenvolvimento das crianças que nela são educados e cuidados. 
É elaborado num processo coletivo, com a participação da direção, dos 
professores e da comunidade escolar. (BRASIL, 2010, p. 19-20)[ grifos meus]. 
Ainda sobre as DCNEI (BRASIL, 2010) destaco, pelo interesse da pesquisa, 
quanto à avaliação: 
As instituições de Educação Infantil devem criar procedimentos para 
acompanhamento do trabalho pedagógico e para avaliação do desenvolvimento das 
crianças, sem objetivo de seleção, promoção ou classificação, garantindo: A 
observação crítica e criativa das atividades, das brincadeiras e interações das 
crianças no cotidiano; Utilização de múltiplos registros realizados por adultos e 
crianças (relatórios, fotografias, desenhos, álbuns etc.); [...] Documentação 
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específica que permita às famílias conhecer o trabalho da instituição junto às 
crianças e os processos de desenvolvimento e aprendizagem da criança na Educação 
Infantil; A não retenção das crianças na Educação Infantil (BRASIL, 2010, p. 29). 
Como realizar o que é indicativo nas diretrizes sem manter um número limite de 
crianças por adulto, de forma a cumprir aquilo que fora planejado? Como manter aguçado o 
olhar para as sensibilidades de uma fase tão importante da infância se a razão adulto/criança 
não é minimamente respeitada? 
Como alimentar pequenas bocas com poucas mãos? Quantas colheradas são 
possíveis de serem oferecidas aos bebês e crianças pequenas, quando falta um número de 
adultos suficientes que respeitem a fase e as necessidades dessa etapa da educação básica? 
Questões de ordem prática, mas que denotam a qualidade das ações indissociáveis 
do educar e cuidar. A complexidade do entendimento a respeito de que se entende por 
qualidade em educação infantil coloca em xeque o que é currículo em educação infantil? Qual 
seu papel na sociedade? E qual a educação infantil é oferecida pelas Instituições Públicas? Ao 
buscar um conceito de qualidade socialmente referenciada em educação infantil essas 
questões precisam estar presentes.  
Defendo que na educação infantil, o que se vive no cotidiano escolar, desde a 
acolhida das crianças e bebês, nas portas das salas, nas trocas de fraldas, na introdução de 
cada alimento, a interação entre os diversos atores que compoem a rotina de uma creche, no 
tom de voz utilizado, nas músicas escolhidas e forma de registro do cotidiano enquanto 
produção coletiva entre outras vivências, representam múltiplas aprendizagens possíveis. A 
qualidade dessas relações pode trazer boas e significativas aprendizagens, marcando esse 
período inicial na vida em sociedade. Entretanto, o contrário também pode ocorrer, relações 
comprometidas pela falta de infraestrutura física e humana, de formação adequada aos 
profissionais de educação e da própria compreensão da complexidade desse trabalho, nessa 
etapa da educação básica, podem impactar de modo a configurar fragilidades, nesse cotidiano. 
O direito a vaga conquistada, oriunda ou não por processo judicial, não dá conta 
de garantir o direito de uma vaga com a qualidade segundo o Parametros Nacionais de 
Qualidade para Educação Infantil (PNQEI), divulgados pelo Ministério de Educação (MEC). 
Havendo uma contradição entre as prerrogativas legais, por não estabelecer claramente a 
forma de atendimento mínimo, que exigisse do serviço público ofertado, as condições para 
sua oferta mediante mudanças em números de matrículas que ocorressem durante o curso de 
cada ano, embora os PNQEI salientam esse aspecto: 
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A relação entre o número de crianças por agrupamento ou turma e o número de 
professoras ou professores de Educação Infantil por agrupamento varia de acordo 
com a faixa etária: uma professora ou um professor para cada 6 a 8 crianças de 0 a 2 
anos; uma professora ou um professor para cada 15 crianças de 3 anos; uma 
professora ou um professor para cada 20 crianças acima de 4 anos. (BRASIL, 
2006b, p. 36). 
Discutir AIP nessa etapa requer tocar em aspectos básicos como esses, sem 
contudo se limitar a eles, no que diz respeito a qualidade. Pode ser ponto de partida das 
avaliações iniciais, mas há a necessidade de ultrapassar esses limites. Quais seriam então, os 
outros caminhos de movimentos contrarregulatórios no que tange à educação infantil? Como 
encontrar brechas, dentro dessa  lógica?  
Outro ponto importante de tensão no papel exercido pela Educação Infantil na 
sociedade está relacionado à articulação Educação Infantil com o Ensino Fundamental, 
Na transição para o Ensino Fundamental a proposta pedagógica deve prever formas 
para garantir a continuidade no processo de aprendizagem e desenvolvimento das 
crianças, respeitando as especificidades etárias, sem antecipação de conteúdos que 
serão trabalhados no Ensino Fundamental. (BRASIL, 2010, p. 30) [grifos 
nossos]. 
Entretanto, a pressão exercida pelas avaliações em larga escala nos anos iniciais, 
pode repercutir conforme denunciado por Louzada (2017), nas formas de organização do 
trabalho da educação infantil, como vivenciado no município do Rio de Janeiro, por meio de 
seus cadernos curriculares que buscam antecipar processos de alfabelização para a melhoria 
nas notas de avaliações do ensino fundamental, em sua primeira etapa. 
Em Campinas há Diretrizes Curriculares da Educação Básica para a Educação 
Infantil: um processo contínuo de reflexão e ação (CAMPINAS, 2013). 
Nessas diretrizes encontramos seu processo de construção, que contou com a 
participação32 de educadores desta Rede; parte da história da Educação Infantil, no Município 
de Campinas, bem como as referências legais com os quais foram embasados.  
Anteriormente, o documento base para a organização do trabalho pedagógico das 
escolas municipais de educação infantil era o chamado Currículo em Construção, 1998.  
Documento também elaborado em conjunto como os educadores da RMC. 
                                                             
 
32Participação aqui citada refere-se a diferentes conceitos de participação, que aconteceram em diversas gestões 
de governo. Envolvimento direto de educadores em fórum e congressos; outros momentos por representação, por 
meio de delegados; outros por comissões eleitas ou não, por seus pares, sendo que tais participações eram 
respaldadas, por meio de comunicados por meio em DOM de Campinas. Houve também àquelas ocorridas por 
meio das discussões dos documentos bases sobre a diretriz e caderno temático, nos tempos pedagógicos TDC e 
FC das unidades, sendo possível que contribuições fossem direcionadas às comissões.  
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Na mesma perspectiva do documento “Currículo em Construção” (1998), o qual 
trazia em si, inclusive em seu título, a dimensão de não ser uma definição, essas 
Diretrizes Curriculares trazem o mesmo cará ter de abertura, na medida em que 
apontam caminhos para um cotidiano em devir, não linear, investigativo, repleto de 
possibilidades múltiplas e ainda apresentam referências consistentes a orientarem as 
práticas educativas, sempre permeadas pelas relações vivenciadas por todos os 
profissionais que atuam na primeira etapa da Educação Básica na Rede Municipal de 
Ensino de Campinas – RMEC. (CAMPINAS, 2013, p. 31) [grifos do autor]. 
Conforme é anunciada na DMEI (2013), como sendo um processo em construção 
contínuo, que envolveria os atores da RMEI, nos diferentes níveis de atuação, são 
posteriormente publicados os Cadernos Temáticos, os quais abordam aspectos que 
complementam as Diretrizes: 
Comprometem-se com a elaboração de Cadernos Temáticos semestrais, a 
aprofundar o movimento reflexivo e transformador nas especificidades da área da 
Educação Infantil, para que todos os profissionais da RMEC – Monitores/Agentes 
de Educação Infantil, Professores, Gestores e demais profissionais, estejam 
convidados a contribuírem com suas experiências a serem compartilhadas e 
vislumbrarem inovadoras possibilidades, aprimorando sempre mais o 
desenvolvimento do trabalho educativo.  (CAMPINAS, 2013, p. 31). 
Complementa ainda salientando alguns valores, no que se refere a preocupação 
com o respeito à identidade e à autonomia do trabalho desenvolvido pela escola, no Sistema 
Municipal frente às demandas e pressões originadas de possíveis avaliações externas, e de 
larga escala, que desconsiderem os processos construídos pelos coletivos escolares, as 
características de cada comunidade, de seus educadores e educandos. 
Almeja-se que a Educação Infantil, orientada por essas Diretrizes Curriculares de 
Educação Infantil, resista aos processos homogeneizantes das avaliações sistêmicas 
já impostas em alguns lugares do país e revele nas avaliações próprias do Sistema 
Municipal de Educação de Campinas, o alcance das propostas pedagógicas, pautadas 
nas relações criadoras da vida e do mundo, para a Educação dos bebês e das crianças 
pequenas. Para que seja construída e reconstruída essa história pedagógica da 
Educação Infantil pública municipal, é também fundamental que sejam preservados 
os movimentos coletivos com os quais outras histórias serão vividas e serão 
contadas... (CAMPINAS, 2013, p. 31). 
Dos Cadernos Temáticos Subsídios para a Prática Pedagógica, destaco o Caderno 
Curricular Temático Educação Básica: Ações Educacionais Em Movimento: Espaços e 
Tempos na Educação das Crianças (v. 1) publicado em 2014, que o apresenta: 
[...] propósito de oferecer leituras que possibilitem os diálogos entre os diferentes 
segmentos da Educação Básica Municipal, objetivando a articulação entre Educação 
Infantil e Ensino Fundamental, no movimento de construção de uma educação de 
qualidade para as crianças, considerando as famílias, a comunidade e suas diferentes 
culturas. Esses diálogos partem da indissociabilidade do cuidar e educar como uma 
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das premissas na construção dos fundamentos da relação entre crianças e adultos nas 
ações educacionais, como já indicado nas Diretrizes Nacionais da Educação Básica. 
Quando o foco é essa relação, a Educação Infantil, como primeira etapa da Educação 
Básica, é o locus de nossas elaborações iniciais, sempre pensando que a criança que 
frequenta a Educação Infantil continua a sua experiência educacional no Ensino 
Fundamental. (CAMPINAS, 2014b, p. 9).  
Até então o que tratamos é ao direito de acesso e a respeito de processos avaliativos 
quanto ao desenvolvimento das crianças no cotidiano da educação infantil, ou seja, da 
avaliação na Educação Infantil. 
Acompanhando esse movimento, nas diretrizes municipais encontramos prerrogativas 
quanto à avaliação na educação infantil, destacando três aspectos: 
Protagonismo dos bebês e das crianças pequenas ao manifestarem seus movimentos 
cognoscentes, seus processos sensíveis, seus prazeres e suas emoções; 
Documentação pedagógica que favorece a continuidade do que as crianças 
elaboram, sistematizam, criam e inventam; Ação compartilhada com as famílias, que 
contribui para a compreensão dos rumos e a importância da Educação Infantil. 
(CAMPINAS, 2013, p. 20). 
Encontramos reafirmado no Caderno Temático, a singularidade desta etapa de 
educação. Enfatiza os princípios em que se baseia, torna explícita a visão assumida para 
avaliar, não só a criança, mas o trabalho desenvolvido nesta instituição.  
Compreendemos que nesta Rede Municipal, no trajeto histórico sobre o tema, a 
avaliação na Educação Infantil deixa de ser baseada em termos de objetivos 
comportamentais, cognitivos, afetivos e motores, que tomam como parâmetro uma 
criança idealizada, entendida como capaz de desenvolver certas habilidades 
esperadas, com a finalidade de evidenciar determinadas competências atribuídas a 
determinadas faixas etárias configuradas por teorias como as da psicologia do 
desenvolvimento. (CAMPINAS, 2014b, p. 25). 
E, também complementa com a mesma perspectiva de avaliação, para tratar da 
avaliação institucional na RMEC: 
Atualmente, em tempos de discussão da Avaliação Institucional, a reflexão sobre 
avaliação na Educação Infantil surge como um desafio, no qual se almejam 
elaborações significativas e privilegiadamente criativas e autorais para os 
envolvidos, em especial crianças, educadores e famílias. [...] Reconhecemos a 
singularidade de cada criança ao constituir registros e documentos sobre um 
percurso construído individual, mas também coletivamente, com o devido respeito 
às manifestações/expressões diferentes e das diferenças. (CAMPINAS, 2014b, p. 
26). 
Embora não tenha se aprofundado na questão específica da avaliação institucional, 
há uma preocupação e crítica às avaliações externas homogeneizantes e nas palavras descritas 
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no encerramento dessas diretrizes, encontramos indícios dos movimentos perpassados pela 
RMEC, “Para que seja construída e reconstruída essa história pedagógica da Educação 
Infantil pública municipal, é também fundamental que sejam preservados os movimentos 
coletivos com os quais outras histórias serão vividas e serão contadas...” (CAMPINAS, 
2014b, p. 32). 
4.1.2.  Avaliação Institucional Participativa: uma visão, uma escolha 
A Avaliação da Educação Infantil, não apenas a avaliação do desenvolvimento da 
criança, segue na pauta dos discursos e nas disputas político-ideológicas. 
Com a preocupação em se avaliar não apenas a microesfera, mas a mesoesfera, ou 
seja, a instituição e, por conseguinte, a macroesfera, a Rede como um todo, discussões 
pautadas sobre a avaliação se estende para a etapa da educação infantil:.  
Cabem aos municípios a oferta, a organização e a gestão de sua rede de instituições 
de educação infantil e, também, a regulamentação, o acompanhamento, a orientação 
e a fiscalização das demais, públicas e privadas, que existem em seu território 
geográfico. [...] Cabe, portanto, às instituições de educação infantil elaborar e 
executar sua proposta pedagógica; administrar seu pessoal e seus recursos materiais 
e financeiros; assegurar o cumprimento dos dias letivos estabelecidos; supervisionar 
o cumprimento do plano de trabalho dos professores; articular-se com as famílias e a 
comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola, além de 
compartilhar com os pais o acompanhamento do desenvolvimento dos seus filhos e 
da proposta pedagógica. (NUNES; CORSINI; DIDONET, 2011, p. 52). 
Ao procurar no sítio do MEC, pude encontrar documentos que poderiam subsidiar 
as formulações das políticas, no âmbito municipal, quanto à interpretação do papel da 
educação infantil e do conceito de qualidade, de criança e infância, para posteriormente 
embasar a avaliação da instituição que oferece esse serviço à população. 
Destaco dentre as publicações: os Parâmetros Nacionais de Qualidade para 
Educação Infantil (BRASIL, 2006b); os Indicadores de Qualidade na Educação Infantil 
(BRASIL, 2009b) Critérios para um atendimento em Creches que respeitem os direitos 
fundamentais da criança (CAMPOS, 2009) e Educação Infantil: subsídios para construção 
de uma sistemática de avaliação (BRASIL, 2012). 
Acerca do último documento, ressalto o que aponta referente à responsabilidade e 
suas incumbências: “Sendo os municípios os responsáveis pela oferta, gestão e avaliação da 
educação infantil, constituem atores privilegiados no processo de formulação de sistemática 
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de avaliação da educação infantil, em articulação com as demais estratégias de avaliação da 
Educação Básica.” (BRASIL, 2012, p. 9). 
Esses documentos encontrados no sítio do MEC também estão referenciados nas 
diretrizes e cadernos curriculares de Campinas. Algumas publicações impressas encontram-se 
disponíveis no acervo da unidade em que atuo, para consulta dos profissionais da escola. 
Assim, cada município estabelece sua própria sistemática de avaliação para sua 
Rede, apoiado nas diretrizes e dispositivos legais. 
Esse documento ainda apresenta algumas vertentes a respeito de sistemáticas de 
Avaliação, desenvolvidas no âmbito nacional. Uma delas é a que teve a iniciativa da 
Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, baseada na proposta de uso 
do Ages &Stages Questionnaires (ASQ), instrumento desenvolvido em 1997, nos EUA a fim 
de aferir desenvolvimento das crianças na educação infantil, nos domínios comunicação, 
coordenações motoras ampla e fina, resolução de problemas e pessoal/social.  
Um importante estudo feito por Louzada (2017) apresenta o cenário da educação 
infantil no Rio de Janeiro diante do contexto das avaliações externas em larga escala, a partir 
da discussão da concepção de avaliação pautada pela Secretaria de Educação do Rio de 
Janeiro, por meio de Cadernos Pedagógicos. A autora demonstra em seu estudo que embora 
não haja notas e conceitos na pré-escola, a lógica seletiva das avaliações externas também 
podem ser encontradas nos processos formativos presentes nestes cadernos, que investe na 
aquisição do código escrito como forma de antecipação sob a ótica de uma compreensão de 
alfabetização. 
Outros municípios realizaram seus processos de Avaliação Institucional apoiando-
se nos Indicadores de Qualidade, usando-os como instrumento de avaliação e diversas redes 
do país, como a Rede Municipal de São Paulo, conforme descrito por Campos e Ribeiro 
(2016; 2017). 
Esses processos avaliativos pautavam-se na participação de seus atores, para a 
busca de metas para melhoria do trabalho desenvolvido nas unidades. Conforme apontado por 
Campos e Ribeiro (2016; 2017) o desenvolvimento da Autoavaliação Institucional 
Participativas, em unidades de Educação Infantil na Rede Municipal de São Paulo que 
partiram dos Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (INDIQUE-EI) (BRASIL, 2009). 
E tiveram como resultados constatados na pesquisa, que descreveu o processo, os limites e 
avanços obtidos por meio da AI :  
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Fortalecimento dos profissionais que atuam diretamente na Unidade 
Educacional;[...] Dialogo entre educadores e familiares das crianças atendidas; [...] 
áticas de gestão democrática na unidade; [...]Colaboração entre as equipes das DRE 
e das Unidades; [...]Aperfeiçoamento do Projeto Pedagógico da Unidade; [...] 
Melhoria da Qualidade da Educação Infantil Municipal (enquanto construção 
coletiva); [...]-Subsídios para Elaboração de Indicadores da Qualidade na Educação 
Infantil Paulistana (CAMPOS e RIBEIRO, 2016, p. 82-83). 
Campinas fez a opção de Avaliação Institucional Participativa em um formato de 
CPA, nos diferentes níveis de Ensino e, mesmo já existindo o Plano de AIP na Rede, quando 
o foco da implementação era o Ensino Fundamental, foi publicado um plano específico para 
Educação Infantil. Por quê? Se as bases e os princípios são os mesmos, por que ter de publicar 
um especificamente para Educação Infantil? O que haveria de diferente? Por que tanto tempo 
depois? No caso da Educação Infantil, o Plano de Avaliação Institucional Participativa para a 
Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino de Campinas, fora publicado no DOM em 
18/11/2011. 
No página virtual da SME é possivel encontrar os textos disponibilizados pelo 
DEPE, por meio da Assessoria de Avaliação, para que possam subsidiar as reflexões das UE, 
em seus processos de AI. Destaco os que remetem tratam da Educação Infantil: 
 Plano de Avaliação Institucional da Educação Infantil (CAMPINAS, 2011). 
 Resolução CPA para Educação Infantil (CAMPINAS, 2014a). 
 O Processo de Avaliação Institucional da Rede Municipal de Educação de Campinas 
(SOUZA e ANDRADE, 2009). 
 Carta de Princípios (CAMPINAS, 2003). 
Ao correr os olhos pelo plano é possível perceber que os princípios estabelecidos 
por meio da Carta de Princípios estão presentes, em toda sua construção. 
Destaco algumas diferenças existentes entre o plano específico para educação 
infantil e ao anterior, que trata de toda educação básica e que fora base para implementação 
no ensino fundamental e EJA que, aos meus olhos, podem denotar a preocupação que se tem 
em reconhecer que há especifidades nessa etapa da Educação Básica. 
Uma delas diz respeito aos participantes da AIP, houve a preocupação no texto de 
tentar estabelecer a possibilidade de participação dos diferentes atores, aparecendo com 
segmento, além dos gestores, professores, funcionários de cada segmento, pais e alunos no 
Plano da AIP da EI, é apontado a participação dos agentes e monitores de educação infantil 
que exercem atuação direta como as crianças, no desenvolvimento do PP.  
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Cabe salientar que a atuação dos funcionários no Ensino Fundamental e a dos 
Agentes/Monitores de Educação Infantil diferem quanto ao tempo diretamente destinado ao 
ações indissociáveis do educar e cuidar de cada criança/aluno. No caso dos 
Agentes/Monitores há um módulo de adultos destinado ao número de crianças atendidas. 
Dessa forma, não há como, dentro de seu horário de trabalho, prever uma atuação na CPA, 
uma vez que a criança atendida por esse profissional tem de 0 a 3 anos de idade, necessitando 
o tempo todo do adulto.  
Entretanto, esse educador exerce além do cuidado, ações educativas, participando 
do planejamento e das metas pedagógicas a serem desenvolvidas nas turmas em que faz parte. 
Sua atuação aproxima-se muito da desempenhada pelo professor titular da turma, e nesse 
sentido, sua participação na AIP deveria garantir participação semelhante, inclusive no 
pagamento de horas-extras como a do professor envolvido na CPA. 
Ao professor é possível proceder o pagamento de até 9horas/aula semanais, já no 
caso dos agentes/monitores de educação infantil somente quatro horas mensais. Isso causa 
uma ruptura na coesão do processo, pois coloca apenas um dos segmentos que atua 
diretamente com a criança como possível articulador da AIP, dicotomizando as ações que são 
indissociáveis, o cuidar e o educar.  
Art. 6º Aos docentes participantes da CPA poderão ser atribuídas Horas Projeto na 
seguinte conformidade: I - ao representante do segmento, escolhido por seus pares, 
até 09 (nove) horas projetos semanais; II - aos demais docentes participantes da 
CPA, até 04 (quatro) horas projetos semanais [...]§ 2º Ao representante dos Agentes 
de Educação Infantil ou Monitor Infanto-juvenil I, escolhido por seus pares, poderão 
ser atribuídas até 04 (quatro) horas extras mensais. § 3º Os demais funcionários, 
participantes da CPA, escolhidos por seus pares, deverão participar do processo de 
Avaliação Interna em sua própria jornada semanal de trabalho (CAMPINAS, 2014a, 
p. 5). 
Essa é uma das diferenças existentes no processo da AIP na Educação Infantil. A 
participação dos alunos/crianças apresenta diferenças significativas. 
A busca da participação das crianças no processo da AIP se torna um desafio, pois 
diferentemente dos alunos do Ensino Fundamental e EJA, que possuem maior oralidade, 
autonomia em transitar pelo espaço escolar, inclusive em horários diversos, faz com que a 
organização da CPA no Fundamental tenha o pressuposto da participação dos alunos. 
Na Educação Infantil essa participação se torna um desafio para encontrar 
mecanismos e organizações capazes de promover a escuta das crianças, mesmo pequenas, ao 
pensarem e agirem sobre o cotidiano em que vivem. Essa preocupação está presente na 
Resolução SME Nº 14/2014 (CAMPINAS, 2014a, p. 7): 
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[...] diante do que lhes é oferecido na instituição que frequentam. a fala, o olhar, o 
desenho, o comportamento, o sorriso, ou choro, as brincadeiras, as músicas 
cantadas, as produções artísticas, as histórias que contam etc, podem revelar sua 
percepção/opinião/sentimento sobre a instituição de educação infantil, o que deve 
ser seriamente avaliado pelo coletivo. para captar a avaliação das crianças sobre os 
processos vivenciados. 
Na Resolução da AIP na EI, o ator articulador do processo deixa a centralidade da 
ação orquestrada pelo Orientador Pedagógico para abrir a possibilidade dessa atuação a um 
membro da Equipe Gestora. Aspectos positivos podem ser atribuídos à essa mudança, como a 
possibilidade de que o orquestrador da AIP seja alguém que exerça uma liderança maior, que 
seja escolhido entre seus membros, não sendo uma ação delegada apenas pelo cargo exercido 
na gestão escolar. Entretanto, há ainda o risco da centralidade do processo da AIP ficar a 
cargo do Diretor Educacional, que já exerce como membro nato o papel de Conselheiro de 
Escola e, na maioria das vezes, a presidência do Conselho.   
Não seria a AIP uma forma de possibilitar a descentralização do poder na ação 
educativa, possibilitando que os aspectos pedagógicos ganhassem maior espaço nas 
discussões a respeito do conceito de qualidade, para além de aspectos estruturais e de recursos 
humanos? 
Sem dúvida, os aspectos básicos de infraestrutura e de recursos humanos são 
essenciais ao trabalho desenvolvido na unidade. Entretanto, a garantia desses é suficiente para 
assegurar a qualidade social na ação pedagógica? O que se aprende nos processos da AIP? O 
que se conquista por meio dessa ação? 
Essas questões povoaram todo o percurso da pesquisa e na apresentação dos 
achados, procurarei evidenciar os movimentos de construção da AIP na Educação Infantil a 
partir do que vivenciei em uma unidade escolar, não apenas na tentativa de responder às 
questões da pesquisa mas na busca do entendimento da história construída na escola em seu 
percurso de implementação da AIP. 
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5.  PARTICIPANDO DA CAMINHADA, OS ACHADOS DA PESQUISA 
"Ninguém caminha sem aprender a caminhar, 
sem aprender a fazer o caminho caminhando, 
refazendo e retocando o sonho pelo qual se pôs a 
caminhar" (FREIRE, 2014a, p. 213). 
 
Nesse caminho que se inicia antes mesmo de entrar na pesquisa propriamente dita, 
aprendo caminhando o que vai se configurando como minha pesquisa e refaço o caminho de 
algumas situações que foram vivenciadas por mim, na qualidade de gestora da Rede 
Municipal de Campinas, retocando-as na perspectiva da pesquisa e para que sejam 
ressignificadas, incorporadas e reveladas pelo olhar de pesquisadora. Nas palavras de Freire 
(2014a): 
O que antes já existia como objetividade, mas não era percebido em suas 
implicações mais profundas e, às vezes, nem sequer era percebido, se “destaca” e 
assume caráter de problemas, portanto, de desafio. A partir deste momento, o 
“percebido destacado” já é objeto da “admiração” dos homens, e, como tal, de sua 
ação e de seu conhecimento (FREIRE, 2014a, p.100) [grifos do autor]. 
No ano de 2016 recebi o convite para participar do Encontro da CPAs de Ensino 
Fundamental, EJA e da Educação Infantil, enquanto gestora de um CEI e assim pude observar 
pontos que suscitaram em mim algumas inquietações. 
Como as CPAs do Ensino Fundamental e EJA da SME/Campinas foram 
implementadas há mais tempo as experiências partilhadas, em sua maioria, tratavam dessas 
etapas da educação básica. Foram no total 11 escolas que partilharam suas experiências de 
CPAs realizadas no ano de 2016 e somente uma era referente à experiência de uma escola de 
educação infantil. 
Um primeiro ponto observado foi que a implementação não ocorre e nem 
pressupõe um movimento linear, conforme as explanações da organizadora do evento. 
Segundo ela, primeiramente, houve um intenso trabalho com a formação e implementação do 
ensino fundamental, ao passo que na educação infantil houve um convite inicial para escolas 
que quisessem voluntariamente aderirem a essa proposta. 
Apenas em 2010 houve uma maior sensibilização para implementação na 
Educação Infantil, após a homologação do Regimento Escolar Comum das Unidades 
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Educacionais da Rede Municipal de Ensino de Campinas, por  meio da Portaria Nº 114/2010, 
publicada em  D.O.M do dia 31/12/2010 (CAMPINAS, 2010). 
Quase um ano depois, em 18/11/2011, é publicado o Comunicado 154/2011 em 
D.O.M. do Município, estabelecendo o Plano de Avaliação Institucional Participativa para 
Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino de Campinas. A resolução específica para 
amparar tal Plano sairia em 24/10/2014, Resolução SME nº14/2014, que estabelece as 
diretrizes para implementação da Avaliação Institucional da Educação Infantil e para a 
constituição da Comissão Própria da Avaliação (CPA) na Rede Municipal de Ensino de 
Campinas. O grande desafio seria de como conseguir garantir a participação das crianças e 
bebês nesse processo, e que de alguma forma suas vozes fossem consideradas. 
Assim, o encontro teve como pressuposto as trocas de experiências entre os 
diferentes níveis de ensino da Rede Municipal de Campinas, garantindo a divulgação dos 
trabalhos desenvolvidos, fortalecendo equipes e os membros da CPAs presentes e 
estimulando aqueles que estão em fase inicial de implementação. O objetivo declarado na fala 
de abertura do encontro, por parte da Coordenadora que conduziu os trabalhos do dia, era o de 
que a AIP, por meio da CPA fosse considerada uma política de Estado e não uma política de 
governo. Salientou que quando as unidades fortalecidas nesse processo, poderiam reivindicar 
sua manutenção, independentemente da gestão de governo, que estivesse no poder e esse era o 
desafio do Núcleo de Avaliação Institucional Participativa. 
Essa fala se torna muito importante, em especial no que diz respeito a todo 
processo percorrido pela Rede Municipal de Campinas, desde 2004 até os dias atuais. Senti 
como gestora dessa Rede, por acompanhar os movimentos de maior e menor intensificação, 
desde a formalização da AIP por meio da Carta de Princípios e a constituição da CPA, por 
parte dos diferentes governos passados, até o momento atual, essas rupturas e 
descontinuidades que causam certa apatia e descrença na implementação dessa proposta de 
AI. Em determinados governos municipais houve grande empenho e esforço, promovido por 
meio da Secretaria de Educação, em outros, um recuo das ações, como se esse movimento 
estivesse sempre aquecendo e esfriando. 
No entanto, as resoluções que norteiam o trabalho pedagógico e a elaboração do 
Projeto Pedagógico (PP) destacam a AIP, por meio da CPA, como política pública e as 
reuniões devem constar em calendário escolar. 
Faço, então, um relato desse encontro no qual já tecem algumas reflexões: 
O encontro das CPAs/2016 
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Nesse dia 11 escolas apresentaram seus trabalhos desenvolvidos no sentido 
de tecer AIP por CPA, em diferentes fases desse processo. 
O tempo destinado para cada apresentação foi muito restrito, cerca de 10 
minutos, mas pode-se perceber diferentes configurações e caminhos tomados pelas 
unidades escolares para implementação da CPA. 
Em algumas apresentações, quem as faziam eram os diretores, uns 
sozinhos outros acompanhados de sua equipe, no entanto o microfone ficara apenas 
nas mãos da Direção. 
Em outras unidades, foi possível ver o microfone sendo passado em 
diferentes mãos, indo da Orientação Pedagógica, para as mãos do Professor, e 
depois para os pais e as crianças. 
Uma escola em especial chamou-me atenção pelo empoderamento do 
microfone, por parte de uma mãe, que explicitou sua participação na CPA motivada 
pelo fato de não querer que a filha estudasse no local definido pelo 
Georreferenciamento. Uma nova unidade escolar de Ensino Fundamental que 
atende crianças das imediações do bairro Campo Belo. 
De sua insegurança inicial e relutância em aceitar que sua filha fosse 
encaminhada para aquela unidade escolar, motivada pela Direção da UE, passou a 
participar da CPA e a poder a atuar no sentido de conseguir a “escola que 
queremos”, fala sua, em microfone e a ser a principal agente de convencimento aos 
novos pais que chegavam à unidade e também declarou que sentia que a escola era 
muito boa. 
O trabalho da CPA de Educação Infantil, situada nessa mesma região e, 
que é a unidade que realizo a pesquisa, apresentou todo o processo de 
sensibilização realizado com os diferentes segmentos da comunidade escolar para a 
implementação da CPA. A professora-articuladora da CPA fez a explanação da 
proposta, desenvolvida na Unidade, apresentando os dados e também do trabalho 
feito com a participação das crianças no processo de avaliação no interior das 
salas de aula e nas reuniões com os representantes de cada turma.  
Experiências vividas pelas diferentes configurações das CPAs de diferentes 
unidades mostraram cenários distintos, porém pontos em comuns, metas 
alcançadas. De modo geral, as explanações versaram acerca de metas estruturais, 
por meio de reivindicações de melhoria, cartas encaminhadas ao gestor público, ao 
diretor do departamento pedagógico e à Direção da escola.  
Outro ponto que apareceu, em várias apresentações, é a questão do avanço 
da meta do IDEB, em melhoria da leitura e escrita. Além disso, as relações 
interpessoais foram objeto de preocupação das CPAs, quer seja no relacionamento 
de escola-comunidade, quer seja entre alunos e entre professor-aluno. 
Chamou-me a atenção o fato de muitos gestores serem recém efetivados na 
Rede Municipal de Campinas, e demonstravam um engajamento com a proposta de 
CPA, com visível entusiasmo. 
Outro ponto muito evidenciado fora a participação mais efetiva de alunos, 
desde os anos iniciais, em reuniões de CPA, alguns dos gestores da escala e 
professor com horas projeto. Não foi possível precisar, ou talvez não tenha sido 
destacada, a participação efetiva de funcionários e pais na maioria das CPAs 
apresentadas. (MP.-Encontro CPAs/2016). 
A organização dos tempos e espaços escolares trazem possibilidades diversas para 
a configuração da Avaliação Institucional Participativa, por meio da CPA, que mesmo 
havendo uma proposta publicada pela SME, é preciso que novos contornos surjam, 
diferenciando do modelo inicial, pois nem sempre há, em sua composição, todos os 
segmentos da unidade. Ou ainda por ser coordenado por um gestor ou professor que mais se 
identifique com essa atuação, e não necessariamente o orientador pedagógico, o qual recebera 
a formação inicial para desenvolver a CPA na unidade, quer seja pelos atores que se 
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envolvem em maior ou menor grau dentro das unidades, quer seja pelos limites de 
infraestrutura humana existente. Pelo menos essa é a percepção que tive ao participar da 
apresentação das CPAs, no Cefortepe. 
Souza (2012) deixa claro que a implementação de uma proposta de avaliação 
participativa em uma escola requer desafios constantes assumidos pelos os que dela fazem 
parte:  
Em um cenário em que predomina o entendimento que qualidade se obtém com 
premiação e/ou punição de escolas mediante a obtenção de índices de desempenho 
dos alunos nos testes externos [...] a SME tinha como desafio a construção de um 
modelo alternativo de avaliação que incorporasse as vozes dos diferentes atores na 
discussão sobre a qualidade da escola e em que o envolvimento dos diferentes atores 
fosse, não resultados de recompensas, mas da compreensão de que a melhoria de 
qualidade da escola é obra coletiva vinda do compromisso de vários atores, inclusive 
das próprias pessoas que vivem a escola [...], produzindo uma experiência da 
avaliação que valoriza e corresponsabiliza toda a comunidade escolar no processo de 
qualificação da escola pública  ( SOUZA, 2012, p. 23). 
Foi possível observar o quanto cada unidade aprende nesse processo de 
implementação da CPA, de se ver e rever, de tomar para si a necessidade de se questionar 
sobre os caminhos e escolhas realizadas, no sentido de alcançar suas metas. No entanto, as 
discussões a respeito da qualidade de sua ação educativa, sobre o processo de ensino-
aprendizagem foram pouco tocadas. 
Avaliou-se muito aquilo que é tangível, concreto em um primeiro olhar, quadras, 
merendas, espaços físicos, reivindicações a outros para conquistas de infraestruturas, em todas 
as apresentações pelo menos um desses itens foram tocados. Sem desprezar suas reais 
necessidades básicas de infraestrutura, mas só elas garantem que a escola alcance uma 
qualidade socialmente referenciada? O processo de ensino-aprendizagem está estabelecido 
como meta atingida? Só a conquista da primeira garante a segunda? Em que outros desafios a 
avaliação participativa poderia se debruçar? 
Talvez com uma maior participação dos demais segmentos, será possível tocar 
outros pontos que no olhar, que parte apenas de um segmento específico, pode escapar. 
5.1. Acompanhando a AIP desenvolvida pela unidade escolar  
Nesse momento direciono meu olhar para um Centro Municipal de Educação 
Infantil, em Campinas, que iniciou seu processo de Avaliação Institucional Participativa no 
ano de 2016 seu processo de sensibilização e a formação de sua CPA formada em 2017. 
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Entretanto, logo nos primeiros contatos, percebi a necessidade de entender as ações 
desenvolvidas pela SME, para poder compreender os movimentos em que a UE realizou para 
inserir-se no modelo proposto de AIP . 
5.1.1. A Formação dos Articuladores 
Uma das ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Educação de 
Campinas, para subsidiar a Avaliação Institucional, nas unidades escolares, é o 
desenvolvimento de cursos de formação, a fim de capacitar os interessados na temática e que 
sejam ou possam se tornar integrantes das CPAs, nas Instituições de Ensino Fundamental, 
Educação de Jovens e Adultos e na Educação Infantil. 
Visando atender a uma das questões impelidas por mim, na pesquisa, que é o de 
entender quais as ações a SME desencadeia para subsidiar o trabalho dos Centros de 
Educação Infantil (CEIs), na implementação da Avaliação Institucional Participativa (AIP) 
uma rota indicativa, no percurso da pesquisa, passa a ser o acompanhamento de um desses 
cursos e ações promovidos, pela Coordenadoria de Formação da SME, realizado no primeiro 
semestre do ano de 2017. 
Essa rota surgiu por opção do trajeto escolhido, que fora influenciado a partir dos 
primeiros contatos com a escola definida para acompanhar seu processo de Avaliação 
Institucional. Ao obter informações importantes, acerca do seu processo inicial, para a 
implementação da Avaliação Institucional Participativa desse CEI, alguns indícios 
possibilitaram uma primeira compreensão sobre seu processo de sensibilização da 
comunidade para a temática. Indícios esses, obtidos pela entrevista inicial, que tinha como 
questão central a busca do entendimento, sobre o processo inicial de construção da AIP 
naquela unidade no ano de 2016, procurando saber como é que a professora articuladora da 
CPA se inseriu nessa ação? Qual era o pensamento inicial e proposta de projeto de trabalho 
para CPA, na escola? 
Diante do relato da entrevista com a professora articuladora de 2016, da CPA, 
senti a necessidade de vivenciar essa ação promovida pela SME por meio de seu Núcleo de 
Avaliação, no curso que acontece no Cefortepe, uma vez que o curso foi uma referência 
inicial para a professora articuladora da CPA na unidade pesquisada. E, no ano de 2017 a 
professora que compôs a CPA da unidade, inscreveu-se para o curso a fim de realizar a 
formação feita pela professora anterior, que deixou a unidade escolar no ano de 2017. 
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Essa primeira entrevista foi aberta, com uma sondagem, mas sempre presentes os 
objetivos específicos da pesquisa que dariam as direções das questões que iam sendo 
formuladas no percurso da narrativa da professora, tirando as dúvidas, indicando caminhos 
dessa conversa inicial com a pessoa que assumiu a articulação da CPA na primeira fase de 
implementação da AIP na escola pesquisada. 
“No final do ano de 2015, a gente conversou bastante sobre a questão mudança de 
Horas Projeto (HP), que não poderia fazer algumas coisas para escola que não 
envolvessem a criança, na então HP. E a gente estava sem OP naquele momento, 
estávamos apenas com a vice na direção e acabei, por ter vindo da área da gestão 
do último emprego, ajudando um poucas as meninas, por estarem realmente no 
limite. Com organização mesmo, com algumas coisas burocráticas, tipo impressão 
de calendário, sugestão para fazer algum tipo de recuperação ou vinha nas salas 
dos professores e organizava tudo, porque achava que o espaço para mim, como 
professora, estava complicado. Acho que foram pequenas coisas que eu fui 
ajudando... e nas últimas RPAIs, a diretora  propôs que a gente fizesse a Comissão 
Própria de Avaliação aqui da escola, pra gente resolver essas pequenas coisas de 
forma democrática. Utilizando também a questão dessas horas-projeto sem criança, 
que pode acontecer que eu vou estar vinculada à CPA. E aí foi uma coisa que eu fui 
pra férias[...]E na volta, ela pediu para que eu pensasse na questão da CPA antes 
de me envolver com outro tipo de HP, porque ela tinha sinalizado que a OP viria, 
mas não tinha a data. E aí eu vi alguns textos de manhã, a gente foi conversando 
sobre o que é, e algumas coisas na internet. E aí eles33 me chamaram para fazer o 
curso, quer dizer, eu me inscrevi quando abriu as inscrições, e aí eu fui fazer o 
curso e achei muito legal, muito inovadora de avaliar e se propor a fazer/ realizar 
as mudanças dentro da própria escola sem esperar que um órgão acima que 
sinalize esse tipo de coisa, que  indique. E a questão da participação, a gente tinha 
conversado, porque achávamos que os pais tinham que participar mais, e, junto a 
isso, com a greve, e a falta de pagamento do pessoal da GOCIL, naquele momento, 
os pais começaram a questionar mais algumas coisas na reunião de conselho e, na 
porta no final da tarde”. (E-P.A-CPA 1 -20/01/2017). 
Iniciei o curso, então, no ano de 2017 por dois motivos. O primeiro diz  respeito a 
minha atuação como gestora de Rede Municipal, na qual recebera a orientação de minha 
chefia imediata sobre a necessidade de realização do curso, considerando que outros membros 
da gestão já haviam feito e a UE em que atuo estava em processo de implementação da CPA. 
O segundo motivo era o de responder a um dos objetivos específicos da pesquisa. 
Esclareci aos integrantes do curso e as coordenadoras pedagógicas minhas 
motivações a respeito do curso, como gestora da Rede Municipal de Educação, de uma 
unidade que não havia iniciado o processo de implementação da AIP e também meus anseios  
de pesquisa. 
Foi um momento interessante, pois muitos dos integrantes do curso já me 
conheciam como servidora municipal, outros não me conheciam, mas atuaram em unidades 
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em que eu já havia atuado. Conheciam-me por nome devido aos colegas com quem eu já 
havia trabalhado.  
Talvez esse seja um dos sentidos produzidos por aqueles que fazem parte da 
Secretaria Municipal de Educação de Campinas, que também se reconhece com Rede 
Municipal de Campinas. Esse sentido de pertencimento a uma Rede de Relações, quer seja 
pela mobilidade permitida de transitar por diferentes escolas e bairros, esferas e níveis de 
ensino, quer seja pelos vínculos criados e potencializados para além de unicamente um local 
de trabalho. 
Senti que o fato de me conhecerem e de ser parte da rede, abririam-se portas no 
sentido de maior nível de interação, pessoas disponíveis a ajudar, confiança para obter os 
dados, por outro lado, representaria um desafio muito grande enquanto pesquisadora para 
manter um relativo distanciamento para trazer riqueza aos dados com cautela para não os 
contaminar. 
Embora esse dilema tenha se mostrado presente, ao longo de todo o processo da 
pesquisa, não há como não assumir que, mesmo exercendo o papel de pesquisadora, não deixo 
de ser uma servidora da Rede, que exerce a gestão, que esteve e está implicada, nos diferentes 
movimentos perpassados pela Rede Municipal de Educação, em suas políticas públicas, desde 
o ano 2000 quando me efetivei, até os dias atuais. 
Assim sendo, tratarei como depoimento próprio, como fonte primária, dados e 
fatos vivenciados como gestora nesse curso, apoiando-me nas documentações e legislações 
pertinentes. Com a devida autorização solicitada apresentarei falas e entrevistas feitas com 
integrantes desse grupo. 
Feito esse esclarecimento, passo então a refletir sobre as ações desenvolvidos pela 
SME para potencializar o processo de implementação da AIP na Educação Infantil. 
A SME por meio da Assessoria de Formação desenvolve cursos para subsidiar as 
ações nas unidades escolares que atendam às Diretrizes Municipais, aos Cadernos 
Curriculares Municipais, fornecendo formação em cursos, grupos de trabalho tendo como 
público-alvo: gestores, professores de Ensino Fundamental, EJA, Ed. Infantil, Prof. Bilíngue e 
de Ed. Especial, Intérprete de Libras, Agentes e Monitores de Educação Infantil, e demais 
funcionários.  
Os cursos podem ser oferecidos de forma centralizada no Cefortepe ou 
descentralizadas, em Núcleos de Ação Educativa Descentralizadas (Naeds) ou UEs, mediante 
autorização e acompanhamento da Assessoria de Formação. 
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No caso do curso que participei aconteceu no Cefortepe, de 18/4/2017 a 
27/6/2017. 
A equipe que ministrou o curso era composta de CPs que fazem parte do Núcleo 
de Avaliação Institucional da SME. Este curso era destinado aos diferentes segmentos que 
compõe a Comissão Própria de Avaliação das Unidades.  
O curso foi planejado para ter 11 encontros. Além disso, também foi previsto uma 
palestra promovida pelo Naip, na Câmara Municipal de Campinas, aberta ao público, tendo 
como palestrantes, integrantes do Loed-FE/Unicamp, sob a temática participação da família e 
comunidade na Avaliação Institucional e uma ação realizada com o apoio da Profª. Drª Mara 
Regina Lemes de Sordi, no evento promovido pela Fundação Carlos Chagas (FCC) em São 
Paulo, que promoveu a ida dos cursista para a apresentação do estudo sobre a Avaliação 
Institucional em Educação Infantil do Município de São Paulo, referentes aos anos de 2013 a 
2016.  
No primeiro encontro, por meio de uma apresentação geral foi exposto um 
cronograma do que se pretendia executar, os princípios norteadores e a sistemática que seria 
adotada para o curso. Foi apresentado um resumo do curso/cronograma, com os objetivos e 
leituras sugeridas, as quais seriam encaminhadas via email aos participantes, para leitura 
prévia. 
A Coordenadora Pedagógica realizou, também a leitura da Resolução SME 
14/201434.  
Foi feito um levantamento das expectativas dos cursistas, o que potencializou as 
discussões que se seguiriam nos próximos encontros mas que resumidamente eram o de 
melhor entendimentos do funcionamento da CPA; objetivos  e papéis desempenhados pelos 
integrantes das CPAs; se haveria trocas de experiências para ajudar as CPAs iniciantes e as 
que já caminhavam a mais tempo; se havia uma exigência na composição da CPA ou poderia 
ser de modo diferente, caso a escola não conseguisse formar com todos os segmentos? 
Os apontamentos foram registrados pelas coordenadoras pedagógicas que 
ministravam  o curso35.  
A dinâmica apresentada nos encontros que se sucederam apresentava retomada de 
uma indicação de leitura enviada via e-mail, aos participantes. Falas e comunicações de 
                                                             
 
34 Consta na relação das referências utilizadas para essa dissertação. 
35 Chamarei-as de formadores apenas para identificar as pessoas que coordenavam a fala no dia, ou que 
ministraram palestras aos cursistas, a fim de marcar o movimento  e colações de cada um na dinâmica do curso. 
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diferentes segmentos da CPA de unidades que já implementaram essa ação na Rede 
Municipal de Campinas, seguida de debates em pequenos grupos sobre a temática tendo 
sempre um disparador para reflexão. 
Palavras como qualidade, participação, negociação, responsabilização 
(implicação) e gestão democrática, se fizeram presentes logo no primeiro encontro e, nos 
posteriores, foram aprofundadas por meio de indicação de leituras, nas falas dos palestrantes e 
em dinâmicas de grupos de discussão. 
[...] em uma rede de ensino cujo projeto pauta-se nos princípios da gestão 
democrática, o desenvolvimento de processos de avaliação precisa ser igualmente 
democrático. Processos democráticos são por natureza participativos e esta 
participação qualificada pelo exercício contínuo e reflexivo propicia aos atores 
implicados, oportunidades de interferir no pacto de qualidade negociando 
percepções e expectativas de modo a construir consensos sólidos e eticamente 
comprometidos com uma qualidade socialmente pertinente. (SORDI, 2011, p. 607). 
Sendo possível também, e apoiando-se Freire (2015) para incluir mais algumas 
palavras significativas para o percurso da pesquisa: a escuta e o diálogo. 
Se, na verdade, o sonho que nos anima é democrático e solidário, não é falando aos 
outros, de cima para baixo, sobretudo, como se fôssemos os portadores da verdade a 
ser transmitida aos demais, que aprendemos a escutar, mas é escutando que 
aprendemos a falar com eles. Somente quem escuta paciente e criticamente o outro 
fala com ele, mesmo que, em certas condições, precise de falar a ele (FREIRE, 2015 
p. 111) [grifos do autor]. 
A escuta e o diálogo são palavras que embora não foram mencionadas na 
apresentação inicial do curso estiveram presentes na dinâmica do mesmo, pois os cursistas 
vinham carregados  de questionamentos a respeito da AIP, de políticas públicas vivenciadas 
no período do curso e as coordenadoras acolhiam todas as questões, demonstrando interesse e 
respeito aos diferentes posicionamentos entre os presentes.  
Senti que para além de discorrer sobre participação e gestão democrática, a forma 
de conduzir o curso propiciava um exercício de escuta, de diálogo, de participação e de 
democracia por parte das formadoras como se estivessemos vivenciando uma reunião de 
CPA, cujos diferentes pontos de vistas são pautados e da negociação acordada nos pequenos 
grupos surgissem os consensos para definição e fechamento do dia.  
Essa percepção inicial se confirmou nas entrevistas (E) feitas com as formadoras 
do curso. Elas me relataram que havia a intencionalidade de que as vivências do curso 
propiciassem o diálogo, a participação enquanto uma ação democracia durante todo o 
processo. Destaco aqui um trecho delas: 
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[...] as pessoas vem com questionamentos, vem ansiosas ou vem temerosas porque 
tem que ter que montar uma CPAs nas escolas ou porque elas querem questionar. 
Então nas escolhas do curso elas podem fazer questionar ou porque aquilo vale 
como participação[...]e no que diz respeito a educação Infantil, democracia, 
participação, eu não vou conseguir manter meus cursos se não tem isso. Entendeu? 
Então você pode falar o que você quiser que eu vou ter paciência para te ouvir. A 
pessoa pode até não ter paciência para me ouvir, mas eu vou paciência para ouvir, 
de suas reclamações e conduzi-las ou te apontar caminhos que naquele momento 
você não está enxergando.  (E-CP2-05/07/2017). 
Chamou-me a atenção na proposta do curso que desde o planejamento dos 
encontros que se seguiriam, foram apontadas as apresentações que seriam feitas por pessoas 
que já participaram de processos de avaliação institucional na Rede Municipal de Campinas, 
que seriam convidadas a partilhar suas experiências, acertos e dificuldades, pois também era 
um questionamento de uma cursista gostaria de ouvir pessoas que tivessem implementado a 
CPA na educação infantil, saber o que sentiam e quais foram as dificuldades encontradas. 
Nos olhares e comentários dos participantes houve uma “aprovação” dessa 
escolha. A troca de experiências entre atores de uma realidade próxima, ou mesmo que 
distinta possibilita uma legitimação do que estaria sendo falado. A possibilidade do 
estabelecimento de relações, de parcerias de experiências diversas sobre a mesma temática, 
vislumbrou possibilidades ao adentrar no novo, numa proposta ainda não vivenciada, mas que 
ao se verem representadas enquanto um coletivo de uma Rede de Ensino, em que algumas de 
suas instituições já iniciaram um caminhar, parecia ganhar legitimidade. 
Isso se confirmou pelos comentários no intervalo para o café. Alguns participantes 
diziam que já conheciam tal pessoa que falaria, outros que já havia visto o trabalha da escola 
que seria apresentado, ou ainda que eram pessoas que fizeram a “avaliação institucional na 
época em que se tinha mesa de negociação”. As marcas deixadas pelas experiências dos 
outros vão formando repertórios coletivos. 
[...] as instituições também “aprendem”, como as pessoas. Como um coletivo, as 
instituições têm uma memória das suas lutas e demandas e são um organismo vivo 
que reflete sobre sua realidade e seu futuro, assumindo postura de não neutralidade 
diante dos distintos caminhos a seguir (FREITAS et al., 2004, p. 71). 
Sobre a questão da mesa de negociação,  houve um questionamento da cursista 1 a 
esse respeito, pois percebia que essa não mais acontecia como no início da AIP, no Ensino 
Fundamental, e que era ganho para o processo de melhoria da qualidade da escola.  
As formadoras concordavam com a fala da participante, mas não apresentaram  
nenhum indicativo de que essas reuniões iriam acontecer, pelo menos não no modelo 
idealizado na época da existência do Conselho Gestor de Avaliação. 
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Embora a Plano da AIP para a Educação Infantil apresente esse pressuposto 
durante o período de estudo da pesquisa essa reunião não aconteceu. 
Tanto a autoavaliação quanto o acompanhamento externo devem produzir uma gama 
ampla de demandas necessárias para o aperfeiçoamento das unidades educacionais 
nos parâmetros básicos de qualidade. Entende-se que parte destas demandas 
restringe-se à SME, sobretudo aquelas mais voltadas à composição de pessoal e 
necessidades em torno das condições físico-estruturais das unidades. É nesse sentido 
que os Encontros de Negociação ganham grande importância no sentido de legitimar 
institucionalmente todo o processo ao possibilitar que as CPAs negociem tais 
demandas diretamente com a SME. Os Encontros de Negociação deverão, portanto, 
ocorrer ao menos uma vez ao longo do ano, oferecendo espaço para a manifestação 
de todas as CPAs  (CAMPINAS, 2014a,  p. 8). 
Nesses encontros seria possível segundo a mesma resolução, que houvesse a 
“definição de metas e prazos para o atendimento das demandas negociadas” (CAMPINAS, 
2014a, p. 8) entre a unidade escolar por meio de sua CPA e gestão da SME.  
Em entrevista com as CPs que coordenam o curso questionei-as a esse respeito: 
 
Agora com a ausência da mesa de negociação a gente está repensando a gente não 
sabe muito bem o que formar, o que a gente vai fazer. A gente ia manter para não 
perder esse espaço. Mas qual formato que a gente faz? Por que a maior demanda 
aqui que veio de todas as escolas foi: Cadê a reunião de negociação? [...] a gente 
encaminha o relatório que solicita para o departamento: “Ó precisamos fazer 
aquela reunião de negociação”, a nossa reposta é: “Não haverá reunião de 
negociação! (E – CP1 em: 3/8/2017). 
   
Sordi (2012) reflete sobre a importância da negociação dos atores envolvidos, 
incluindo o poder público nesse diálogo que se torna fundamental, demonstrando sua 
dissposição e interesse de melhoria da escola pública, por meio da escuta dos atores 
envolvidos no processo. 
O pacto negociado de qualidade reflete as múltiplas expectativas e necessidades dos 
atores envolvidos com o projeto da escola que examinadas em comum, geram 
acordos que contemplam responsavelmente a hierarquia das prioridades definidas 
para o plano de trabalho do ano. Firma-se um compromisso que une poder público, 
escolas, comunidades na busca de condições que favorecem  as aprendizagens dos 
estudantes retratadas na melhora de indicadores de qualidade internos e externos. 
(SORDI, 2012b, p. 56). 
Essa informação de não existência de mesas de negociação fragiliza o processo de 
AIP da unidade, pois questões de implicação de instâncias superiores à unidade na 
responsabilização de ações ficam pendentes. E a avaliação acaba restrita somente aos atores 
locais e que nem sempre podem decidir e solucionar questões de outros níveis. 
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Dando continuidade aos apontamentos que faço do curso. O grupo de 
participantes passava de 20 pessoas, a sala se tornara pequena, sempre faltavam cadeiras na 
sala, mas pelas experiências por mim vividas, em diferentes cursos promovidos pela SME, há 
um percentual de desistência ao longo do percurso. Não busquei os dados concretos, 
numéricos, mas do primeiro ao último dia do curso, cadeiras tiveram de ser emprestadas de 
outras salas. E isso, para quem atua e participa de curso da SME desde 2000, como eu, é um 
dado significativo. 
Se no primeiro dia a sala estava cheia assumi esse dado como um dos indicadores 
para avaliar ao término do curso, o interesse dos participantes. Seria capaz um curso que trata 
de avaliação institucional manter o interesse de seus participantes com uma temática que diz 
respeito às ações de interesses coletivos? 
O que se confirmou, pois, do início ao fim, a sala esteve cheia e na avaliação final 
do curso, os participantes solicitaram a continuidade do mesmo como modúlo II, na intenção 
de “proporcionar o acompanhamento da implementação das unidade” (fala de uma 
participante). 
Nesse primeiro encontro também apareceram preocupações de ordem prática 
sobre pagamentos referentes às horas destinadas ao curso e a organização das CPA nas 
escolas. 
Será que só há avaliação participativa nas unidades escolares se houver 
pagamento de horas-extras àqueles que delas participem? Quais os fatores que compõe a 
complexidade de participação numa escola de educação infantil na Rede Pública Municipal? 
Será que a atuação dos profissionais enquanto organizadores e fomentadores da avaliação que 
não se limita ao de seu próprio trabalho, mas de um coletivo, não pode ser considerado um 
trabalho dentro de sua jornada ou deva ter suas horas remuneradas? Questões que 
perpassaram não apenas nesse primeiro encontro, mas traz indícios que possam revelar 
algumas fragilidades desse sistema, a colocação de uma cursista no sub-grupo em que eu 
participava, demonstra um dos pontos tocados acima: 
Na jornada do professor de educação infantil, dos agentes e monitores, têm sua 
carga de trabalho quase totalmente e diretamente com as crianças. Com o 
agravante de número reduzido de funcionários para o atendimento das crianças, 
num processo de judicialização de matrículas na Educação Infantil de Campinas, 
na atual conjuntura, dispor de qualquer “ Braço Forte” para destinar, dentro de 
sua jornada, algumas horas para reflexão e organização de processos de avaliação, 
parece uma ação de difícil execução.(Cursista 1- curso de formação/2017). 
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Questões como essa dependem da vontade política em promover ações concretas 
para que a organização do trabalho pedagógico e a jornada do educador permita que ele possa 
ter tempo remunerado, em horário em que não esteja na atuação com a criança, para que de 
fato participe com qualidade da AIP, em seu cotidiano escolar. Caso contrário, essa 
participação se torna um dificultador na implementação, uma vez que a gestão da unidade 
deve escolher entre manter o educador no atendimento da criança ou convidá-lo a participar 
da reunião, deixando a equipe desfalcada, ou ainda desenvolvendo estratégias e horários que 
nem sempre atendem aos pais, aos demais segmentos da unidade. Assim sendo, o pagamento 
além da jornada se torna algo imprescindível, mas ainda não uma condição suficiente, capaz 
de garantir pessoas interessadas e motivadas nessa ação. Durante os vários encontros o debate 
de ideias, de sentimentos emergiam e eram aceitos pelos formadores. 
Ter ciência dos princípios da avaliação participativa, da gestão democrática,  
declarar em documentos, referendar ações por meio deles é algo muito habitual, basta a leitura 
dos embasamentos mencionados nas resoluções, comunicados e até ordens de serviços. No 
entanto, praticá-los em sua ação democrática, capaz de ouvir falas divergentes, considerá-las, 
dar voz àqueles que preferem não se expor, mais tímidos, percebendo que nos pequenos 
grupos outras vozes são reveladas, demonstram uma tentativa de coerência entre o que se está 
declarado e o que se faz. Promovendo uma experiência na coordenação do curso que poderia 
ser também implementada na coordenação das reuniões da CPAs das unidades. 
Concordando com Freire (2014), o desafio de estabelecer uma cultura do diálogo 
perpassa alguns pressupostos: 
[...] o diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro em que se 
solidarizam o refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser 
transformado e humanizado, não pode reduzir-se a um ato de depositar ideias de um 
sujeito no outro, nem tampouco tornar-se simples troca de ideias a serem 
consumidas pelos permutantes. Não é também discussão guerreira, polêmica, entre 
sujeitos que não aspiram a comprometer-se com a pronúncia do mundo, nem buscar 
a verdade, mas impor a sua. Porque é o encontro de homens que pronunciam o 
mundo, não deve ser doação do pronunciar de uns a outros. É um ato de criação. Daí 
que não possa ser manhoso instrumento que lance mão um sujeito para a conquista 
de outro (FREIRE, 2014a, p. 109) [grifos do autor]. 
Nesse sentido e aprendendo com o público-alvo da Educação Infantil: os bebês e 
crianças pequenas, as ações concretas, experiências vividas, materializam os valores que 
intencionamos “ensinar”. Em outras palavras, aprendemos com o que vemos e vivemos, com 
o que sentimos ao vivenciar, como sentimos essas ações concretas, esses modos de se 
relacionar tornando-o muito mais significantes do que explanar sobre valores. Por isso, a 
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observação do mundo infantil é tão importante e significativa, repleto de ensinamentos muito 
mais aos adultos do que às próprias crianças.  
No cotidiano escolar, ao longo desses 23 anos trabalhando com educação infantil, 
pude perceber o quanto as crianças observam, sentem, interagem o tempo todo, desde sua 
mais tenra idade, para depois construir uma linguagem que atenda a organizações e 
convenções do mundo que a cerca. Podem até não falar ainda, mas terão muito a dizer sobre o 
mundo que as cercam, de diferentes formas ou linguagens. 
Um processo de Avaliação Institucional Participativo em Educação Infantil tem 
esse desafio de criar mecanismos para a participação das crianças, algo complexo, instigante e 
relevante. Essa preocupação com a participação das crianças fora apontada durante o curso 
pelos formadores e pelos cursistas. 
O que pude observar nesses encontros bem como pude observar na dinâmica de 
participação dos integrantes de CPA da escola pesquisada é que sempre alguns integrantes se 
pronunciam mais, e as reflexões se direcionam a partir dessa fala. Nesse ponto destaco o papel 
das articuladoras do Curso em tentar dar voz àquelas que menos se pronunciavam propiciando 
que nos pequenos grupos elas pudessem se colocar mais ou simplesmente, direcionando o 
olhar àquelas pessoas que pareciam querer se pronunciar, mas aquietavam-se diante da 
desenvoltura de outros. 
Se isso acontece entre os educadores como se dá no universo de participação onde 
familiares precisam se colocar ante aos assuntos que julgam não dominarem ou que outros 
tenham maior “competência” para falar? 
O desafio está posto para os articuladores que precisam fazer um esforço de 
atenção aos detalhes e expressões que indiquem o desejo ou desconforto diante do que fora 
dito, mas nem sempre sendo exposto clara e verbalmente. 
Sobre a organização do curso havia um cronograma inicial planejado e 
apresentado para os cursistas e uma dinâmica que se repetia nos encontros. 
A primeira parte do curso era destinada à abordagem de uma temática específica 
para subsidiar o processo de implementação da AIP das unidades. Assim sendo, havia uma 
explanação por parte de um formador, alguns encontros foram as próprias CPs que 
coordenavam o curso e nos demais sempre algum formador convidado que tenha tido 
experiência prática no processo de implementação da AIP, por meio da CPA, numa unidade 
escolar de educação infantil de Campinas. 
O segundo momento eram apresentadas questões disparadoras para que em 
pequenos grupos fossem elaboradas tentativas de respostas, estabelecendo os consenso e 
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acordos, para posteriormente, no terceiro momento haver o fechamento, com as apresentações 
de todos os grupos. 
Sempre ao final do dia, as coordenadoras faziam uma síntese do processo, 
retomando os aspectos relevantes. 
Quanto à escolha dos formadores convidados ficou evidenciado que o príncipio e 
a legitimidade das falas eram alcançados na medida em que tinham a experiência prática de 
implementação, mesmo que inicial, da AIP em suas unidades. E, nesse sentido, apresentavam 
não somente as bases teóricas da proposta, mas também os desafios encontrados no processo, 
bem como suas conquistas. 
É importante salientar que entre os formadores que atuaram no curso possuíam 
diferentes perspectivas do processo de AIP, de acordo como o segmento/função/cargo que 
ocupavam. Dessa forma, houve a perspectiva de uma orientadora pedagógica, de uma diretora 
educacional, de uma coordenadora pedagógica, de uma mãe, de um membro que compunha a 
Assessoria de Avaliação Institucional, na época de sua existência, de quando a política da AIP 
em Campinas ganhou visibilidade e força, tendo inclusive as mesas de negociação entre a 
micro/meso e macroestrutura, presentes. 
Havia sido planejado também uma formadora (professora) que participou da 
implementação da AIP em sua unidade, entretanto não se concretizou. 
Em todos os encontros haviam um momento em que as trocas de experiências dos 
processos que aconteciam na unidade eram verbalizadas, possibilitando que houvesse um 
enriquecimento, dinamizando, tirando dúvidas, recebendo sugestões. Percebo que isso 
motivava o grupo. Também aconteciam nas reuniões os momentos de “desabafos” em meio às 
dificuldades encontradas. 
Das experiências trazidas, quer seja pelos formadores quer seja pelos cursistas, o 
jornal mural, a caixa de sugestões, enquentes e questionários aplicados nas comunidades 
escolares foram discutidas e novas perspectivas sobre os usos desses instrumentos surgiam 
com as falas e sugestões dos participantes. 
Dos temas abordados nos encontros dois foram destinados à discussão e 
entendimento dos príncipios norteadores (Carta de Princípios) e o Plano de AIP para 
Educação Infantil. Para esses encontros foram sugeridas as leituras, recebidas via eletrônica, 
pelos cursistas, a fim de potencializar as discussões, levantar dúvidas e a partir delas, elaborar 
propostas de sensibilização nas unidades. As mesmas foram apresentadas ao final do dia. 
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Houve um encontro em que foi discutido o papel da Comissão, a 
operacionalização da CPA, as responsabilidades e as necessidades dos registros das ações 
desenvolvidas como forma de instrumentalizar o Conselho da Escola na AIP da unidade. 
Nesse dia em especial emergiram falas que demonstravam a preocupação com os 
conflitos que pudessem surgir a partir da AIP ou ainda nas escolhas dos intrumentos que iriam 
utilizar  como disparadores da avaliação. 
 
É preciso que haja um treinamento das pessoas para saber receber as 
respostas, críticas. Tem colegas que se ofendem. Têm um endurecimento para 
receber.(Cursista 1) 
Questionário dissertativo ou com lacunas? Como tabular as questões 
abertas? E a questão da subjetividade e da objetividade? (Cursista 2) 
Tabulação de uma escola com mais de 600 crianças? Só a pessoa da CPA 
que tabula? (Cursista 3 ). 
 
Nesse momento a formadora trouxe alguns apontamentos para reflexão do grupo 
que suscitou que outras falas emergissem: 
Isenção não existe. A pergunta nunca é isenta. Sempre há uma escolha do 
que se mostra e do que se esconde dentro das perguntas selecionadas num 
instrumento. (Formadora 1) 
Sempre quando tocam no processo de sala de aula causa mais. Uma mãe 
comentou que os monitores preparam a sala para receber as crianças e na sala em 
que o filho dela está isso não acontece. (Cursista 1) 
A equipe deve manter mais aberta às sugestões dos pais. (Cursista 4) 
Quando o questionário é muito denso, muito extenso há falhas na devolutiva 
para comunidade. (Formadora 2) 
Uma sugestão seria um gráfico setorial. (Formadora 1) 
É preciso ter cuidado com o pedagogês.(Formadora 2) 
Quanto menos a comunidade sabe sobre o que acontece na escola menos 
participa .Quanto mais transparente, mais abertos há maior participação. 
(Formadora 1) 
As crianças estão avaliando o tempo todo, a gente precisa olhar e perceber 
essas avaliações. (Cursistas 5)  
Precisa aprender com o olhar e a ouvir jeito que as crianças demonstram. 
(Cursista 6). 
Sobre a participação das crianças houve a indicação de leitura da obra Consulta 
sobre qualidade na Educação Infantil: o que pensam e querem os sujeitos desse direito.36. 
Os participantes então, fizeram apontamentos e sugestões de como incluir a 
criança nesse processo e uma participante relatou a experiência que teve ao iniciar um ano. 
Segundo ela, o orientador pedagógico filmou a escola, a entrada, salas, refeitórios enfim todo 
o espaço escolar e apresentou aos educadores na primeira RPAI, pedindo para que todos 
                                                             
 
36 Ver a bibliografia completa no item Referências, ao final do documento. 
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observassem a perspectiva da filmagem que fora feita a partir da altura de uma criança de 2 
anos.   
Essa dinâmica segundo a cursista inquietou o coletivo da escola pois perceberam 
que  a organização espacial, a altura do campo de visão daquilo que estava disposto em 
paredes e salas, armários não atendiam às crianças menores. 
Essa partilha de experiência revelou que para se pensar e avaliar a qualidade do 
atendimento dos bebês e crianças, na educação infantil requer que façamos o exercício de 
tentar captar as percepções da criança em seu cotidiano e, que elas podem nos revelar os 
caminhos para a avaliação que de fato, tenham a criança como foco e protagonista de seu 
cotidiano. 
Esse relato impactou-me muito, lembro que no dia seguinte, ao retornar para a 
escola em que atuo, na gestão, observei os corredores, os cartazes, murais, comunicados, 
enfim tudo aquilo que queremos sensibilizar, divulgar ou partilhar com a comunidade e 
percebi que realmente organizamos nossa escola a partir do ponto de visão do adulto e, às 
vezes  das crianças maiores, pois do ponto de vista dos bebês e crianças pequenas, a escola 
têm um aspecto muito diferente do que  apresentamos aos maiores. Diante disso partilhei em 
TDC esse relato do curso e discutimos a respeito. Temos tentado dimensionar de outra forma 
abaixando os cartazes, brinquedos e materiais para a altura de nossas crianças. 
Posso afirmar que as vivências e experiências partilhadas, narradas são  
impactantes e impactadas também por quem  as emite e por quem as recebe. E então novas 
experiências ressignificadas surgem. Isso foi um ponto forte do curso, pelo menos para mim. 
Outra partilha interessante aconteceu no dia em que a formadora, uma mãe que 
atua na CPA por mais de dois anos, no CEI em que suas filhas estão matriculadas. 
Ela contou-nos a respeito do que pensava da escola, antes da implementação da 
CPA e de como encontrou um espaço de pertencimento em sua atuação. 
Detalhou como era sua relação como a escola, às vezes conflitantes mas que ao 
ser chamada a participação pode ver aspectos que não via e também pode apontar aquilo que 
via, sobre sua perspectiva, que é a da família na educação infantil.  
Enquanto falava nos explicou que uma das dificuldades era o de ter de trazer seus 
filhos junto dela, por isso o horário das reuniões impactam como aspectos dificultadores para 
as famílias, mas que mesmo assim precisariam existir. 
Como o horário do curso era um desses horários em que seus filhos estão com ela 
e não na escola, eles também estiveram presentes neste dia.  
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A Formadora 1 que foi buscá-la em sua residência e a trouxe para o curso, 
prontamente arrumou papéis e canetas coloridas para que as crianças pudessem “brincar” de 
desenhar enquanto sua mãe partilhava sua experiência no curso. Essa percepção e acolhida 
das famílias bem como a adequação dos espaços para receber as crianças podem ser tentativas 
de facilitar o acesso e a permanência da participação da família. 
Concordo com Carra Tuschi (2014, p. 45) para tornar a instituição mais 
democrática precisa estimular a participação das famílias. 
Estimular e dar condições para que essa participação aconteça permite tornar a 
instituição mais democrática e ainda contribui para a formação das crianças. Por 
vezes a diferença precisa ser aceita, a começar pelas formas de participação, para 
que seja possível, de fato, a construção de uma participação plural. Quando 
debatemos a participação da família na escola, precisamos definir para que a 
desejamos e o que entendemos por participação. Importante salientar que estamos 
falando de ações entre instituição escolar e família que se complementam em prol da 
garantia da qualidade da Educação Infantil [...]. O papel da família que nos interessa 
está para além de meros usuários de um serviço, mas constitui-se de um 
protagonismo no planejamento e elaboração da proposta educativa.  
E se queremos de fato esse protagonismo das famílias em espaços como nas CPAs  
é necessário acolher e estimular essa participação. 
Outro aspecto importante relatado pela mãe diz respeito às suas experiências de 
participação que exerceu durante seu Ensino Médio realizado numa Escola Técnica Estadual, 
na cidade de Campinas. Por meio de sua participação nos Grêmios Estudantis a mesma 
salientou ter aprendido muito sobre debater, reivindicar direitos e engajar-se naquilo que 
acredita, além de assumir responsabilidades e muito trabalho. 
A formadora 1 em entrevista relatou-me sobre sua experiência de participação em 
CPA da unidade de educação infantil, a qual era orientadora pedagógica: 
 A princípio nosso estudo de avaliação institucional foi lá com a “L” e a “C” e a 
gente meio que foi tateando. Assim, não sabia muito bem o que era ou o quê que 
tinha que fazer e fomos indo. O grande ganho desse período foi eu conhecer os 
textos, né? Conhecer um pouco de bibliografia, enfim. Aí mudei, me removi para o 
CEI “H” em 2012. Não, em 2013. Lá no “H” eles não tinham nada, nunca tinham 
estudado nada. Não conhecia nada de avaliação e eu pus para diretora da escola 
que eu já tinha uma experiência na outra escola e que foi bem interessante, foi legal 
e eu queria levar para lá. E daí duas professoras se interessaram, uma delas ela 
participava da CPA da escola do filho como familiar. Era o menino dela estava no 
Ensino Fundamental, então ela tinha essa vivencia como mãe. Então ela se 
interessou e quis participar e aí a outra era uma professora que tinha acabado de 
entrar comigo lá. E então, ficamos as três. Aí no outro semestre uma outra 
professora se interessou e agente começou a estudar, começou a elaborar 
questionários, começou a conversar com as pessoas para saber os que as pessoas 
pensavam., ouvir os pais... começamos a explicar um pouco o que que era isso, a 
avaliação institucional , e aí o grupo foi aumentando., foi aumentando, ... o ano de 
2015 foi um ano muito, muito bom, a gente montou um grupo que tinha 
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representante de todos os segmentos, inclusive pais e conseguimos um calendário 
mesmo, de reuniões. Uma vez por mês com todo mundo e semanalmente com 
professores e monitores e a gente conseguiu encaminhar várias demandas e tal. 
Inclusive para outras instâncias como começamos a discutir a questão do plano de 
metas e tal. Eu acho que foi lá, que eu de fato incorporei o que que era avaliação e 
junto com o grupo lá a gente conseguiu fazer a coisa funcionar”. (E-CP1 em: 
11/7/2017). 
Além desses relatos que escolhi para salientar sobre o curso destaco as temáticas 
abordadas sendo elas referentes as discussões a partir da Carta de Príncipios, da leitura 
comentadas do Comunicado SME 154/2011 publicado em DOM 18/11/2011; uma síntese do 
livro Avaliação Educacional: caminhando pela contramão (FREITAS et al., 2014); conceitos 
de qualidade negociada (BONDIOLI, 2004); o papel de cada segmento e o desafio da 
participação da criança; o histórico da AIP em Campinas – o que atendeu também a uma 
expectativa inicial de uma cursista; PP e a elaboração do plano de metas e ações; Conselho e 
CPA ações complementares e para finalizar a avaliação do Curso.  
A ação de finalização do curso era prevista para final de junho, a ida a FCC para o 
Seminário entitulado Autoavaliação Institucional Participativa: a Experiência Da Rede 
Municipal De Educação Infantil De São Paulo – 2013/2016 que aconteceu de fato no dia 
31/08/2017. Foi muito significativo o término do curso com esse evento, pude perceber a 
semelhança na Carta de Príncipios37 acordadas no Município de São Paulo com a de 
Campinas, encontrando em ambas declarações de que, em síntese: visa melhoria de qualidade, 
deve ser participativa, com um processo de reflexão coletiva e não de verificação de resultado 
pontual, alinhada ao princípio de gestão democrátiva, é um mecanismo de controle social que 
supõe corresponsabilidade entre todas as esferas que compoem do Sistema envolvidas e que 
não visa ranqueamento, classificação, premiações ou punições. 
 O que pude acompanhar, no intuito de entender quais as ações promovidas pela 
SME no sentido de dar subsídios as UEs de Educação Infantil para a implementação da AIP 
durante o período de 2016/2017, foco da pesquisa encontrei os seguintes movimentos/ações: 
encontros e partilhas entre unidades que já formaram a CPA, cursos de formação para 
gestores e  outro destinados aos diferentes segmentos das CPAs, palestras para sensibilização 
aberta ao público geral, com convites encaminhados as UEs, além da ida ao Seminário em 
                                                             
 
37 Recebemos uma cópia da Carta de Princípios no início do evento, não constava a referência e data da 
publicação. O mesmo encontra-se anexado em meus registros de pesquisa, junto das observações feitas no curso 
de formação. Além dos exemplares que encontram-se nas referências da pesquisa: Campos e Ribeiro (2016; 
2017). 
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São Paulo para que se pudesse observar outra experiência de AI, o que pode fomentar 
aproximações e distanciamentos da realidade vivida em Campinas. 
 No curso que acompanhei especificamente destado as estratégias de leitura e 
fundamentação das bases teóricas de uma AIP, vivências de discussão e estabelecimento de 
acordos/consensos a partir de questões do curso aos participantes, troca de experiências e 
partilhas quer seja de ações de CPAs de Educação Infantil que iniciaram seu processo a mais 
tempo, na visão de cada segmento convidado a falar, quer seja advindas dos pequenos grupos 
que buscavam alternativas às questões propostas. 
O desafio que continuou presente em todo o curso foi o de pensar em alternativas 
de participação das crianças, atores fundamentais da escola.  
 Por que, então, não iniciarmos os exercícios de participação da crianças nos 
espaços escolares da educação infantil? Por que não desafiarmos nossas ações criativas na 
tentativa de encontrar formas de escutar as vozes das crianças e considerá-las nesse cotidiano 
e na AIP? Essas indagações podem não ter uma única resposta ou solução, mas encontro na a 
escola escolhida para pesquisa, em sua experiência contada por seus atores e documentos, as 
alternativas criadas nesse sentido.   
5.1.2. A Comissão Própria de Avaliação e o Processo desenvolvido na Unidade 
O CEI inicia seu processo de AIP no ano de 2016. A equipe de gestão era 
composta de uma diretora, uma vice-diretora. Devido ao número de crianças atendidas e ao 
fato de existir uma outra unidade sob responsabilidade da mesma equipe de gestão, no módulo 
de gestão da unidadade deveria existir mais um vice-diretor e um orientador pedagógico para 
que estivesse completa sua equipe gestora. Dessa forma, o desafio de compor a AIP sem a 
figura do orientador pedagógico se fez presente no início de seu processo. 
Uma  professora passou a atuar como apoio a gestão, por meio de horas-projeto e 
a convite da diretora que solicitava a equipe que iniciasse a AIP da Unidade. Com isso a 
educadora iniciou o curso de  formação promovido pela SME, por meio do NAIP, no 
Cefortepe. 
Durante a realização do curso, houve a efetivação da orientadora pedagógica que 
acompanhou o restante do curso, juntamente, com a referida professora, que aconteceu no 
primeiro semestre de 2016. 
Tendo elas a incumbência de promover o processo de sensibilzação junto à 
comunidade do CEI, o que ocorreu no segundo semestre de 2016. 
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Contudo é necessário contar um movimento anterior ao processo de 
sensibilização/2016 que ocorreu em anos anteriores para que se possa de fato, compreender a 
questão do envolvimento local, de seus atores, na busca de melhoria e valorização de seu 
espaço escolar e de sua comunidade. Esse histórico é salientado na entrevista com a 
professora articuladora da CPA/2017: 
Eu cheguei aqui em 2013, depois de muitos anos querendo trabalhar perto de casa 
finalmente cheguei. Fiquei assim tocada. de finalmente conhecer a comunidade, 
porque eu morava aqui, mas não conhecia a comunidade. e o trabalho.que eu fui 
vendo... que já vinha sendo. feito, né? Na tentativa de trazer as pessoas da 
comunidade. foi assim me tocando. Porque em outras oportunidades eu já havia 
trabalhado com memórias38, né? Inclusive lá no CEI D. onde você, esteve presente e 
nos ajudou muito... e encontrei a professora G,  que queria muito trabalhar e trazer 
as pessoas que fundaram esse bairro e. de retomar a memória dessas pessoas. E nós 
começamos então a procurar os moradores antigos do bairro39, a Dona L que foi 
uma das primeiras moradoras do bairro, uma pessoa muito ativa .... politicamente... 
né? o Seu O., .o Z. e outras pessoas, que moram aqui a muito tempo. E foi muito 
gratificante perceber a história rica dessas pessoas, né?... Porque a gente ouve as 
pessoas falarem do bairro, até vergonha de morar no bairro, né? E a ideia era 
justamente... reverter esse quadro, fazer com que as pessoas passassem a se 
orgulhar, porque a gente fala que a gente mora no Jardim C. B., as pessoas acham 
que é um lugar sitiado. Que aqui só entram com permissão dos bandidos, dos 
traficantes de droga e não é nada disso, a nossa comunidade é muito boa, as 
pessoas são simples mas que realmente querem uma educação de qualidade, 
querem um lugar melhor pra viver. E nós fizemos muitas coisas, dentre as ações que 
nós fizemos, além das entrevistas e... um vídeo com a história dos moradores, eles 
relatando... toda sua vivência aqui, nós começamos a. trabalhar com a cidadania, 
trazendo os pais pra dentro da escola, pra conversar, né? Conhecer um pouco mais 
e culminou numa passeata, cidadã. E aí o que nós fizemos pra agilizar, oportunizar 
essa passeata? Nós trouxemos os pais... para que eles falassem, ou quais as 
dificuldades, ou o que eles gostariam que tivesse no bairro e a partir desse 
momento, nós construímos faixas, cartazes com os pais. Paralelamente, com as 
crianças enquanto a gente trabalhava, também fomos trabalhando com as crianças 
a importância de morar nesse bairro, fizemos passeio no entorno da escola pra eles 
observarem o que tinha e o que podia ser mudado, principalmente questão de 
limpeza, né? E as crianças foram participando, também fizeram cartazes, fizeram 
reivindicações... e foi a partir dessas vivências e da passeata que nós observamos a 
importância das crianças terem voz, né? E nós chegamos então, né, depois de algum 
tempo... aí surgiu a CPA, né... E eu quis, fazer um projeto e conhecer um pouco 
mais a CPA...Infelizmente eu entrei de licença, mas a escola deu continuidade, 
então criou-se o Conselhinho... e as crianças começaram .a falar o que elas 
queriam, o que elas viam... que precisava mais brinquedos, um parque melhor...E  a 
criança,. ela vê muita coisa, e nós enquanto adulto... a história conta que, que a 
criança só tinha que ficar calada, né? E a nossa escola quer que a criança fale,, 
porque é desde pequeno que a gente forma cidadãos conscientes e que reivindique 
                                                             
 
38 Trata-se de um projeto desenvolvido no Naed Sul, nos anos de 2009, 2010  e 2011, fomentados pela 
orientadora pedagógica Lilian de Cássia Alvisi, abarcando várias unidades da RMC e que posteriormente 
ofereceu curso de formação no Cefortepe., constituindo o trabalho com memória e história oral um valor no 
estabelecimento e empoderamento das comunidades por meio das histórias dos grupos e comunidades locais, 
pertencentes às unidades em que os projetos foram desenvolvidos. 
39 Esse trabalho fora apresentado no VII Fala outra escola, e seu artigo completo encontra-se nos anais do evento 
e citado nas referências da dissertação.  
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seus direitos, mas que também sejam cumpridores de seus deveres. Então isso que é 
importante para nós aqui na escola. (E-CPA2 em: 5/7/2017). 
Uma cerne de participação da comunidade foi fomentada por meio das ações 
envolvendo memória e história oral. 
Alvisi (2008, p.7) apoiando-se em Vilanova (2003) ressalta a importância da 
memória nos grupos e coletivos que se reconhecem como partes integrantes fomentando a 
participação e o engajamento nas comunidades: 
A memória individual refere-se aos objetivos que nós fixamos de maneira única, e 
ao juízo que elaboramos sobre nós mesmos. No entanto, essas experiências 
singulares podem estar afetivamente relacionadas com os mais próximos, ou seja, 
nossas memórias individuais remetem-nos muitas vezes aos grupos dos quais 
fazemos parte. Ao encontramos parceiros para o reconhecimento de nosso passado, 
as lembranças passam a ser entendidas como um movimento coletivo. 
A autora salienta que “os grupos de trabalho que se formam, a partir dessas 
iniciativas, poderão ser capazes de possibilitar à comunidade envolvida leituras críticas do 
vivido  (ALVISI, 2008, p. 8). 
Pensar coletivamente sobre o cotidiano escolar a partir das histórias vivenciada 
por seus atores pode trazer muitos aprendizados a toda comunidade, “encorajar uma 
participação maior de diferentes indivíduos que, durante a promoção e participação em 
debates podem ser informados por uma gama mais profundamente representativa de 
experiências, perspectivas e valores. (ALVISI, 2008, p 15). 
Partindo do movimento instigado pela recuperação das memórias de antigos 
moradores do bairro, o próximo passo é dado, incentivado pela diretora da unidade, 
solicitando a equipe pessoas que participassem da formação da CPA para que a AIP na 
unidade fosse estabelecida. 
Com a remoção da professora G e a licença da professora CPA2, novos atores 
foram envolvidos. 
A professora CPA1, fez o curso de formação oferecido pela NAIP com a recém-
chegada orientadora pedagógica e iniciaram o processo de sensibilização da unidade. 
Como proposta de sensibilização elas organizaram duas reuniões, uma sendo com 
o coletivo de educadores (RPAI) e outra com o convite para os familiares das crianças, no 
início do segundo semestre de 2016. 
A proposta dessas reuniões era o de apresentar as intencionalidades de formação 
de uma Comissão Própria de Avaliação (CPA) da unidade. 
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Para isso, a professora articuladora juntamente com a orientadora pedagógica 
propuseram questões para a reflexão dos grupos. Na reunião de educadores estas questões 
foram entregues a cada um, assim puderam escrever individualmente a respeito do assunto 
fomentado. 
Na reunião de pais/familiares, a dinâmica foi o de apresentar as dimensões 
encontradas nas escritas dos educadores e colher suas falas, observações e perspectivas a 
respeito do trabalho desenvolvido na unidade. 
As questões que fomentaram as discussões foram: Para você o que é avaliação 
institucional? O que é qualidade da educação? Como você se insere na qualidade da 
educação? De que forma a AIP pode melhorar nossa escola? Que aspectos ou dimensões 
devemos olhar para melhorar nossa escola?Por onde devemos começar e por quê? 
Lendo os apontamentos nos arquivos escolares da unidade quanto ao conceito de 
avaliação institucional, escritos pelos educadores, encontrei na maioria deles compreensão da 
de avaliação enquanto processo reflexivo, participativo na busca de qualidade e destaco 
algumas respostas dadas pelos educadores 40 nesse sentido: 
É um momento em que toda comunidade escolar se volta para a reflexão de seu 
cotidiano de trabalho. Estamos alcançando nossas metas? Como podemos 
melhorar? Como podemos valorizar aquilo que estamos indo bem? Estamos danto 
espaço e visibilidade a todos os atores escolares? Todas essas perguntas surgem 
para ajudar na reflexão das ações cotidianas  (Educador 6). 
É um processo democrático e participativo com abordagem dialógica e reflexiva, 
informativa, centrada no contexto educativo  (Educador 7). 
Avaliação institucional visa a participação de todos os envolvidos no processo 
educativo de forma democrática, para construção de metas a serem alcançadas em 
prol do benefício do grupo (Educador 8). 
É um processo de pesquisa e de comunicação que visa proporcionar uma reflexão 
contínua e revisar permanentemente a atuação da Instituição, tendo em vista o 
alcance de suas metas, de seus objetivos e aprimoramento da qualidade 
institucional (Educador  9). 
É um processo que envolve todos os sujeitos participantes do processo educativo, 
visando realizar a priori uma reflexão sobre as práticas dos sujeitos “autores” do 
processo. Reflexão e avanço na qualidade dos processos educacionais, bem como o 
envolvimento dos sujeitos que promovem as ações ou participam do mesmo 
(Educador 12). 
Há também a compreensão de avaliação enquanto verificação no sentido de 
atingir metas e determinar méritos, como apontadas pelos educadores mencionados abaixo: 
                                                             
 
40 Usarei o termo Educador para mencionar todo o coletivo pertencente a unidade escolar que atua com as 
crianças, para além dos professores titulares de cada turma, tendo em vista que nessa ação estavam  presentes. 
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Uma avaliação capaz de verificar pontos específicos para uma análise clara e 
eficaz de pontos que necessitam de melhoria e ajustes para adequar com as 
funcionalidades, com qualidade e responsabilidade (Educador 1). 
Visa apontar erros/falhas durante o percurso, porém apontar conjuntamente 
propostas para redirecionar, poder avançar. Além de verificar o que está sendo 
positivo. Avaliar sempre partindo da proposta que foi discutida, planejada 
coletivamente, no início dos projetos (Educacor 2).” 
É um processo sistemático de identificação de méritos e valores, de fatos, de 
expectativas, é uma atividade complexa que envolve múltiplos instrumentos,  
diferentes momentos; diferentes agentes. Sua maior finalidade é promover o 
desenvolvimento e a consolidação das instituições elevando a qualidade de suas 
ações (Educador 3). 
Essas diferentes concepções compõe o coletivo da unidade que na ação cotidiana 
é possivel ser percebida nas atitudes e envolvimentos dos sujeitos com a AIP da unidade. 
Na conceituação de qualidade em educação, suscitada pela questão feita no 
processo de sensibilização, encontrei nas respostas dos educadores, a compreensão de 
qualidade enquanto existência ou não de condições materiais, de infraestrutura e humanas 
necessárias no ambiente escolar. 
-Proporcionar um ambiente preparado para receber as crianças daquela faixa 
etária, com materiais e brinquedos interessantes, garantindo desenvolvimento pleno 
de cada um . Quantidade de criança em sala que permita ao professora oferecer o 
cuidade e atenção individual que cada criança tem direito (Educador 5) 
-Adequação de número de crianças em relação aos adultos; espaços com metragem 
adequada; brinquedos adequados; materiais diversificados; maior interação 
escola/família; espaços que proporcionem aprendizagens diversas (Educador 7). 
-Qualidade na educação de maneira ampla são avanços significativos de 
aprendizagem, índices de desenvolvimento somados as condições dignas de 
trabalho como: número de crianças por turma, instalações. Mobiliários, recursos 
pedagógicos, áreas internas e externas, etc...(Educador 9). 
-Esforços significativos na melhoria estrutural e adequada, inclusive na inclusão; 
número de alunos reduzidos; espaços externos pedagógicos que possibilitem a 
continuidade do que ocorre em sala, espaços lúdicos (Educador 11). 
-Qualidade de Educação é poder atender a demanda escolar com respeito. Não 
colocando um número alto de crianças por sala de aula. Atualmente as salas de 
aula estão superlotadas o que atrapalha o rendimento escolar (Educador 12). 
-A qualidade da educação é alcançada quando todos que fazem parte do processo 
educativo e deles participam  se sentem satisfeitos como os objetivos alcançados. 
Para se falar em qualidade é necessário avaliar se existem materiais adequados, se 
o professor possui boa formação e se essa é contínua, se a comunidade participa da 
educação escolar. Falar em qualidade é difícil, pois para alcançá-la é necessário a 
participação contínua e investimentos na educação como um todo (Educador 13). 
 
É possível verificar apontamentos de alguns educadores a respeito da 
compreensão de qualidade em educação em que a criança é mencionada como 
participante do processo e não apenas receptora das ações: 
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Educação para a formação de cidadãos críticos e participativos na sociedade. 
Educação que proporcione condições para o desenvolvimento integral das crianças, 
nos diversos aspectos (Educacor 4). É uma consciência política que visa abranger o 
desenvolvimento global da criança. Com a finalidade de inserí-la no seu meio social 
como cidadão crítico, que saiba reivindicar seus direitos e cumprir seus deveres 
(Educador 8). 
Nas questões sobre como a AIP pode melhorar a unidade escolar, como cada um 
se insere ou por onde a escola deve começar suas ações fica marcado a questão da 
necessidade do diálogo, participação e estabelecimento de consensos entre os envolvidos 
se mostrou em todos os apontamentos. Destaco um em especial: 
Se as pessoas envolvidadas no processo comprenderem , se envolverem e 
respeitarem as negociações articuladas neste processo, a avaliação institucional 
pode melhorar a escola no sentido de aproximar melhora as pessoas, os materiais, 
espaços, tempos pedagógicos, também pode trazer novas experiências e reorganizar 
o trabalho de todos (Educador 16). 
Quanto aos aspectos que deveriam ser priorizados pela unidade escolar ou 
dimensões a serem avaliadas, quase que a totalidade das respostas trataram dos aspectos 
relacionados a infraestrutura da escola e condições materiais. 
É interessante retomar esses apontamentos iniciais do processo de AIP da 
unidade, em 2016, pois percebi muita mudança estrutural, na organização dos espaços 
escolares sendo implementadas no ano de 2017 tais como a organização do espaço da 
biblioteca, do parque e da sala dos professores.  
Observando esses espaços pude acompanhar as mudanças sugeridas ainda no 
processo de sensibilização da AIP. 
Esses apontamentos foram apresentados aos pais/familiares na reunião, entretanto, 
não encontrei entre os documentos um registro das observações desse segmento, apenas a ata 
da CPA de 6/10/2016, com a síntese dos aspectos da reunião, em que apontam o parque como 
prioridade das ações a serem implementadas. Nessa reunião foram convidados a participação 
da CPA da unidade que se reuniriam uma vez ao mês para fomentar o processo de AIP. 
Foram 8 pessoas interessadas em participar . 
Houve outra ação no ano de 2016, a participação da UE na apresentação das 
CPAs, promovidos pela SME. 
A opção da UE para ação da CPA foi o de concretamente promover mudanças 
possíveis para que ainda no ano de 2016 houvesse conquistas alcançadas a partir dos 
apontamentos feitos no processo de sensibilização considerados como necessidades da 
unidade, representando melhoria de qualidade. Dessa forma, a organização da biblioteca foi 
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uma conquista estrutural já alcançada. O intuito era o de movimentar a equipe e fomentar 
mudanças a partir dos apontamentos coletivos do que fora entendido como qualidade ou 
necessidade na direção da conquista de qualidade para aquele grupo/unidade escolar. 
Acompanhando as reuniões de CPAs no ano de 2017 percebi que manter a 
participação dos pais foi o maior desafio. Dos nomes elencados no ano de 2016 apenas uma 
delas permanceu presente nas reuniões mensais. 
Houve mudança na equipe de gestão da unidade escolar. Também aconteceu a 
saída da professora articuladora do ano de 2016 e, assumindo seu lugar retornou a professora, 
moradora do bairro, que já havia iniciado uma ação com a comunidade, por meio da 
recuperação das memórias dos antigos moradores. 
Nesse sentido, devido às mudanças nos componentes da CPA surgiu a 
necessidade de novo processo de sensibilização. Entretanto, as ações continuaram a serem 
realizadas no sentido de atender aos apontamentos já realizados. 
Na primeira reunião da CPA do ano de 2017 foi relida a ata anterior, reunião 
conduzida pela orientadora pedagógica, que apresentou também a avaliação do ano de 2016 e 
as metas assumidas no projeto pedagógico do ano de 2017. 
Participei das reuniões do primeiro semestre de 2017. Nas reuniões que se 
seguiram, para além das ações estruturais já apontadas, houve o desafio de estudar outras 
dimensões para que a equipe pudesse avaliar suas ações. Assim sendo, a CPA da unidade 
escolar, composta por uma mãe, uma professora, um membro da equipe gestora, um 
funcionário, debruçaram-se sobre documentos para pensar num instrumento de avaliação que 
fomentasse a discussão para outros aspectos além das questões de condições materiais e de 
infraestrutura. 
Entre os documentos utilizados como aporte de leitura estavam presentes as 
Diretrizes Municipais da Educação Básica para Educação Infantil (CAMPINAS, 2013); os 
Parametros  Nacionais de Qualidade para Educação Infantil (BRASIL, 2006) v. 1 e 2. 
Na terceira reunião da CPA foram elencadas questões que norteariam a avaliação 
na RPAI da unidade, ao final do primeiro semestre: 
Organizamos as questões que utilizaremos para  avaliação do primeiro semestre e 
para, em seguida, traçar estratégias de trabalho para o segundo semestre deste 
ano.[...] Ficou decidido que após aprovação das questões iremos na próxima 
reunião da CPA traçar a dinâmica que iremos utilizar na RPAI.(CAMPINAS; CEI. 
Ata de Reunião da Comissão Própria de Avaliação em: 31/5/2017). 
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Foram elencadas questões com base nos documentos estudados e na quarta 
reunião da CPA foi discutido a dinâmica a ser utilizada na RPAI. 
Iniciará a reunião com uma dinâmica de autoestima "nas costas" [...] Todos 
receberão metade  de uma folha sulfite com uma fita crepe e uma canetinha que 
serão colocadas nas costas de todos os presentes. O diretor explicará como será a 
realização da dinâmica: Uma música será colocada e todos os participantes 
caminharão e anotarão nas costas de seu colega uma qualidade que admira nele. 
Em seguida, cada um comentará sobre as qualidades que lhe  serão atribuídas. 
Após este momento, iniciará a avaliação utilizando a dinâmica da batata quente 
“avaliação escolar geral, brincar e avaliar para modificar” onde formará um 
círculo , será colocada uma música e a batata irá passando de mão em mão. 
Quando a música parar a pessoa que estiver com a batata na mão deverá pegar um 
papel contendo uma questão e, em seguida, fará a sua avaliação sobre o que estiver 
escrito no papel. Depois será feita a avaliação escrita por todos os funcionários da 
escola e entregue à orientadora pedagógica. Na próxima reunião ca CPA faremos o 
levantamento de todos os dados obtidos nesta pesquisa que será um ponto de 
partida para as mudanças necessárias no ambiente escolar.(CAMPINAS; CEI- Ata 
da reunião de CPA do dia 28/6/2017). 
A proposta tinha como princípio sensibilizar novamente a equipe e aprofundar 
algumas questões sobre o cotidiano escolar. 
A RPAI aconteceu em julho de 2017 conforme planejada e a dinâmica favoreceu 
que outras pessoas pudessem expor sua perspectiva, além da pessoa que retirava a questão 
escrita, sobre o aspecto a ser avaliado, havendo maior interação uma vez que o demais iam 
complementando ou fazendo apontamentos para além do que fora explicitado por quem leu a 
questão. 
No registro individual na dinâmica do ano anterior, restringiu-se ao pensamento 
individual, por escrito, sobre determinados aspectos. No ano de 2017 houve a explicitação de 
cada posicionamento podendo haver a formação de consensos a partir de diferentes pontos de 
vista. No entanto, a participação das famílias ainda se apresentou de forma tímida, com a 
participação de pais/familiares que atuam na unidade ou que fazem parte da CPA, pelo menos 
no período em que estive em campo, na pesquisa41.  
Das ações fomentadas pela AIP por  meio da CPA “adultos” e das ações das 
crianças (o que será tratado no tópico seguinte) foi possível perceber as modificações no 
parque, no espaço da horta da escola, da sala dos professores, com a organização de uma 
bancada com computadores e impressoras, no reparo e manutenção predial, aquisição de 
                                                             
 
41 No caso da observação em campo, da CPA de adultos, o período pesquisado se deteve de junho de 2016 a 
julho de 2017). 
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brinquedos e livros, organização e criação da biblioteca no espaço do refeitório. Significativas 
conquistas no cotidiano escolar. 
5.2.  A participação das crianças no processo de avaliação institucional 
A participação das crianças no processo de avaliação institucional do CEI seguiu 
as prerrogativas do Plano de Avaliação Institucional da Educação Infantil da SME de 
Campinas. 
Nos diferentes momentos em que pude observar o trabalho desenvolvido nesta 
Unidade verifiquei que diferentes alternativas de escutas foram consideradas coerentemente 
como o estabelecido no Plano de AIP para Educação Infantil da SME42: 
As crianças participarão do processo de avaliação [...]. Especificamente quanto a 
essa questão, é imprescindível que os adultos façam uso de diferentes recursos que 
garantam o registro das falas e expressões das crianças, sobretudo o que vivenciam 
no cotidiano das unidades: as crianças têm reações, percepções e sentimentos diante 
do que lhes é oferecido na instituição que frequentam. A fala, o olhar, o desenho, o 
comportamento, o sorriso, ou choro, as brincadeiras, as músicas cantadas, as 
produções artísticas, as histórias que contam etc., podem revelar sua 
percepção/opinião/sentimento sobre a instituição de Educação Infantil, o que deve 
ser seriamente avaliado pelo coletivo. (CAMPINAS, 2014a, p. 9). 
Nesse sentido, o olhar aguçado e sensível dos educadores frente aos movimentos 
que acontecem no cotidiano da educação infantil requer que sejam necessários diferentes 
instrumentos para captar essas vozes, carregadas de sentidos e sentimentos, manifestados de 
diferentes formas nos tempos pedagógicos, por parte das crianças. É possível verificar 
também no Plano da AIP para Educação Infantil que: 
Para captar a avaliação das crianças sobre os processos vivenciados, os adultos 
podem estabelecer uma conversa sobre o que elas gostam e o que não gostam na 
unidade educacional, podem gravar e transcrever falas das crianças em diferentes 
situações, podem filmar momentos do cotidiano e observar suas reações, 
especialmente as que ainda não falam, podem pedir que façam desenhos ou outras 
produções com a temática a ser avaliada. Enfim, podem fazer uso das formas mais 
criativas de documentar o trabalho desenvolvido. Entretanto, vale lembrar que as 
anotações e registros dos educadores, permeados por suas percepções, são de 
extrema relevância para o processo avaliativo, mas não substituem a própria fala da 
criança, suas produções e o registro de suas reações e comportamentos. 
(CAMPINAS, 2014a, p. 9) . 
                                                             
 
42 Comunicado SME nº 154/2011 que trata do Documento “Plano de Avaliação Institucional Participativa para a 
Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino de Campinas” que estabelece parâmetros básicos para a 
implementação da política de avaliação institucional nas unidades públicas de educação infantil, com o intuito de 
melhorar a qualidade do ensino publicado em  diário oficial do município de campinas em 18/11/2011. 
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No Projeto Pedagógico da Unidade em 2017, estava descrita a proposta de ter a 
CPA de crianças, configurando-se como Horas Projeto (HP) :  
[...] durante o ano de 2016, foi criado no CEI, um conselho deliberativo formado 
pelas crianças, por entendermos que as crianças, assim como as famílias, são 
sujeitos que devem participar da construção de uma escola pública de qualidade. A 
avaliação da equipe escolar é de que este foi um trabalho muito positivo, que 
garantiu um espaço de escuta da criança, de valorização de suas opiniões, 
permitindo à gestão e às docentes perceberem o olhar da criança com relação à 
escola. Permitiu, também, que as crianças conseguissem ver a escola como um todo 
e entendessem melhor seu funcionamento. Por isso, temos o objetivo de dar 
continuidade ao projeto desenvolvido, visando aprimorar as discussões e reflexões e 
garantir a participação ativa das crianças na vida escolar [...] Afinal, muitas vezes, 
no cotidiano das escolas de educação infantil, a gestão democrática da instituição 
envolve a equipe gestora, os docentes, funcionários e familiares, deixando as 
crianças de fora deste importante processo de tomada de decisões. Partindo de uma 
concepção sócio histórica de criança e inspirando-se na pedagogia da escuta, este 
trabalho tem como objetivo a criação de um canal de diálogo entre as crianças e os 
adultos, e também entre as próprias crianças. (PROJETO PEDAGÓGICO do CEI, 
2017, p. 61). 
Figura 4 - Foto do gira-gira quebrado 
 
Fonte: Foto da Pesquisadora:Mural da Unidade 2017 
Um exemplo desse tipo de ação é o da imagem acima. Tratá-se de uma foto que 
fiz de uma parte do painel que encontrava-se na biblioteca, em um dia em que estive no CEI, 
no ano de 2017. No cartaz havia uma explicação digitada pelas professoras que coordenam a 
CPA-Mirim, em que descrevia como: “Gira-gira quebrado/Consertar o gira-gira e colocar 
mais no parque. Também havia o registro dos nomes das crianças autoras desse cartaz e seus 
desenhos. 
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 Era parte de uma atividade da CPA-Mirim, que investigou os espaços escolares, 
procurando identificar o que poderia ser melhorado na unidade. 
As crianças, por meio do registro fotográfico feito por elas, puderam trazer 
aspectos que julgaram importantes na busca de melhorias. Após imprimirem as fotografias, 
foram realizadas conversas em reuniões, ilustrando por meio do desenho o que consideraram 
demandas de ações, procurando identificar para quem deveria ser encaminhada tal demanda. 
Nesse caso específico foi encaminhado uma solicitação à gestão da unidade 
escolar. 
Gostaria de ressaltar que, estando em campo, observei que as máquinas 
fotográficas estavam nas mãos das crianças, a escolha do que fotografar, bem como o recorte 
das imagens depois de impressa, a colagem, os desenhos são de autoria das crianças.  
Também fica claro que há intencionalidade nas propostas dos adultos, suas 
percepções perpassam as das crianças e vice-versa.  
 
5.2.1. O Conselhinho(2016) e a CPA-Mirim(2017) 
Como começou essa história de CPA-Mirim? Essa é uma questão importante no 
entendimento dos movimentos de construção da AIP em uma unidade de educação infantil, 
pois requer com que se busque os diferentes passos percorridos pela unidade, na construção 
dessa cultura de participação da criança, em seu cotidiano escolar. Esses caminhos 
percorridos perpassam pelas histórias pessoais e de formação, de cada integrante da unidade 
escolar, pois caracteriza a tônica da ação de cada ator implicado nesse processo. 
Infelizmente, o tempo da pesquisa e seu foco não permitem com que se possa 
aprofundar a respeito das trajetórias pessoais, de formação e profissionais de cada integrante 
dessa comunidade escolar que viabilizou o projeto da CPA-Mirim, mas que poderiam compor 
o cenário dessa história com maior riqueza e profundidade. Poderia dar o entendimento das 
concepções de infância, de criança, de participação que cada um traz e que emergem em suas 
ações.  
Ao assumir esse limite da pesquisa, assumo também que outras possibilidades de 
análises possam ser bem-vindas em caminhadas realizadas num futuro ou ainda por outros 
pesquisadores. 
Contudo, faço um recorte para contar a história, referente ao segundo semestre de 
2016 e no ano 2017, por meio dos registros documentais (Caderno de Registro do Conselho 
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de Crianças/2016; Caderno de Registros CPA-Mirim/2017; Registro Coletivo do Conselho de 
Crianças/2016; Registro Coletivo da CPA-Mirim/2017; Fotografias produzidas pelas crianças 
e pelos educadores disponibilizadas para pesquisa; Fotografias por mim produzidas de 
materiais, espaços e cenas do cotidiano escolar;  vídeos produzidos pelos educadores sobre as 
reuniões realizadas, cedidas a mim, além das entrevistas e conversas realizadas durante esse 
processo. De forma a recontar o percurso percorrido, dialogando com alguns estudiosos que 
pensaram a respeito da criança, de sua participação e da AIP.  
Busco nos documentos produzidos pela SME estabelecer um diálogo entre as 
ações da escola e os indicativos presentes neles. Apresento cenas do cotidiano para 
potencializar esse diálogo e trazer a “Escola” que é “Viva”43, em seus movimentos reais 
registrados. 
A professora relata que o processo de construção não aconteceu no mesmo ano da 
implementação mas, havia um desejo inicial, fomentando um gestor da unidade. 
O projeto na verdade surgiu  porque no ano de 2014 eu e mais duas professoras da 
escola, fizemos Hp na escola, era uma Hp de Reciclagem, só que a gente ia 
continuar e, eu acredito que naquele ano, foi o único HP que teve na escola e a 
gente ia continuar com ele. Na verdade foi em 2015, e a gente ia continuar em 2016. 
E aí a diretora , chamou a gente e perguntou se a gente não queria mudar a HP 
para então fazer o que ela chamava de Conselhinho, que na verdade seria a 
participação das crianças para transformar a escola em uma escola melhor. Era 
meio que uma idéia dela, e aí ela pegou as únicas professoras que queriam fazer HP 
na escola, que já tinham feito Hp e deu essa idéia. A gente pegou isso, foi estudar 
um pouco, apurou um pouco e implantou. A príncipio, a gente fez um projeto, ele 
tinha um cronograma de começo, meio e fim. Mas a gente foi percebeu que 
conforme a gente vai conversando com as crianças, ou na dinâmica da escola, as 
coisas vão aparecendo, vai surgindo (E- P4). 
A fala da professora 3 (P3) em entrevista ratifica o que a professora 4(P4)  aponta 
sobre o surgimento do projeto, contudo, já apresenta indícios de sua compreensão de 
participação da criança no cotidiano escolar. 
Na verdade foi assim, eu queria fazer um projeto [...] eu tive várias ideias e a G1 
falou "Por que vocês não fazem o Conselhinho?". Coisas que as crianças são 
protagonistas, eu tinha várias ideias, mas isso eu nunca tinha pensado. E aí ela 
sugeriu e a gente topou.[...] E aí o projeto reflete tanto o que a gente estava 
pensando que era assim "olha, a escola é para criança, então se a escola é para 
criança e o conselho é o orgão mais importante da escola, por que as crianças não 
estão no centro? Por que de alguma forma as crianças não são ouvidas?". Então a 
                                                             
 
43 Faço aqui referência ao termo Escola Viva, marca de uma gestão municipal de 2001-2004, que viabilizou 
diversos processos participativos na RMEC. E também referindo-se ao livro Escola Viva, que consta nas 
referências bibliográficas. 
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gente entendia também que a reunião do conselho não é algo convidativo e nem 
ajuda as crianças à colocarem  as suas ideias, porque tem um formato de adulto 
então a gente  precisava de um espaço para as crianças colocarem as ideias. [...] 
Que a gente ía mostrar para as crianças o que significa ser um conselheiro, que não 
é só falar o que eles querem mas também representar o interesse da turma (E-P3). 
E, embora a ideia inicial tivesse partido de um gestor (G1), as ações aconteceram 
na unidade porque o coletivo de educadores se implicou no processo. Essa implicação reflete 
a visão que os educadores têm a respeito de Infância, de Participação, de Educação Infantil. 
De modo mais amplo, reflete a visão de mundo e sociedade que perpassam as ações 
cotidianas desses educadores. 
As ações desenvolvidas na unidade podem apresentar indícios de resposta a uma 
questão presente nos Indicadores de Qualidade para Educação Infantil (INDIQUE-EI): “Como 
as equipes de educadores, os pais, as pessoas da comunidade e as autoridades responsáveis 
podem ajudar a melhorar a qualidade das instituições de educação infantil?”(BRASIL, 2009, 
p. 13). E, incluiria como é possível fazer emergir essas vozes no cotidiano escolar? Qual 
organização se faz para que essa escuta aconteça?  
Um caminho apontado nos Indicadores (IQEI), parte da premissa de que cada 
unidade escolar tem características próprias e, portanto, únicas. São impactadas pelo seu 
contexto socioeconômico, pelas histórias de vida daqueles que ali interagem, de seu entorno, 
marcadas pelas concepções de mundo e de sociedade, de trabalho e de infância. São múltiplas 
as vozes existentes, são olhares de muitas e diversas perspectivas. 
Ao assumir essa diversidade num processo avaliativo é necessário que se assuma 
certos princípios, conforme o INDIQUE-EI: 
[...] o processo de definir e avaliar a qualidade de uma instituição educativa deve ser 
participativo e aberto, sendo importante por si mesmo, pois possibilita a reflexão e a 
definição de um caminho próprio para aperfeiçoar o trabalho pedagógico e social 
das instituições. (BRASIL, 2009, p. 14). 
Um dos caminhos encontrados pela unidade foi o de realizar reuniões com 
representantantes de alunos das diversas turmas da unidade para participarem das decisões e 
encaminhamentos, avaliando seu cotidiano, o que a escola poderia melhorar. Para isso, a 
equipe escolar montou um projeto denominado de Educação Infantil e Cidadania a 
Formação do Conselhinho de Escola. Em alguns documentos aparecia a denominação 
Conselho das Crianças, mas habitualmente ficou conhecido como Conselhinho, nas menções 
sobre o projeto, por parte da comunidade escolar e aconteceu no ano de 2016. 
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Segundo a proposta de Horas Projeto (HP) descrita no Projeto Pedagógico da 
Unidade 2016, assim como na abertura do livro de Registro das Reuniões do Conselhinho 
afirmava o entendimento de que as crianças são “sujeitos que devem participar da construção 
de uma escola pública de qualidade” (CAMPINAS, CEI, 2016, p. 1). 
No projeto pedagógico de 2017, quando da avaliação da HP realizada em 2016 é 
novamente apontado: 
[...]durante o ano de 2016, foi criado no CEI [...] um conselho deliberativo formado 
pelas crianças, por entendermos que as crianças, assim como as famílias, são 
sujeitos que devem participar da construção de uma escola pública de qualidade. A 
avaliação da equipe escolar é de que este foi um trabalho muito positivo, que 
garantiu um espaço de escuta da criança, de valorização de suas opiniões, 
permitindo à gestão e às docentes perceberem o olhar da criança com relação à 
escola. Permitiu, também, que as crianças conseguissem ver a escola como um todo 
e entendessem melhor seu funcionamento. Por isso, temos o objetivo de dar 
continuidade ao projeto desenvolvido, visando aprimorar as discussões e reflexões e 
garantir a participação ativa das crianças na vida escolar.  (PP,  2017, p. 60). 
Esse projeto apresentava como sendo seus objetivos : 
1-Formação de crianças protagonistas, criadoras, inventivas; 2- Estimular a 
linguagem escrita e oral;3-Afirmação de ponto de vista e desejos; 4-identificação e 
enfrentamento de situações de conflitos; 5-Denvolvimento da identidade e conquista 
de autonomia; formação pessoal e social.  (CAMPINAS, CEI, 2016, p. 1). 
Entretanto, encontrei nos objetivos específicos desse projeto, o grande desafio da 
escuta das crianças: 
1-Fazer com que as crianças adquiram confiança em si próprias sentindo-se aceitas 
e ouvidas; 2-Estimular a organização do pensamento para que a criança seja capaz 
de passar para o grupo quais foram as questões discutidas; 3- Chegar a uma 
negociação que contemple a todos mesmo tendo vários pontos de vista; 4-Criar um 
espaço educativo que corresponda a necessidade das crianças e que foi pensado por 
ela. (CAMPINAS, CEI, 2016, p. 1). 
Segundo Tonucci (2005, p. 18) a escuta é fundamental e necessária: 
Escutar significa precisar da contribuição do outro. Não basta haver interesse, 
motivação, convicção de que seja uma boa técnica para envolver crianças; é preciso 
sentir, sincera e urgentemente, essa necessidade. É necessário precisar das crianças. 
Esta é a primeira e verdadeira condição para que se possa conceder a palavra às 
crianças: reconhecer que são capazes de dar opiniões, ideias e de fazer propostas 
úteis para nós, adultos, capazes de nos ajudar a resolver nossos problemas. 
Tentarei recontar o que encontrei nos registros documentais da unidade, bem 
como os esclarecimentos feitos durante o trabalho de campo. 
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A escola é composta de crianças de Agrupamento III44, (ou como são 
popularmente conhecida na comunidade: “pré-escola”), com 14 turmas, cada uma com 
aproximadamente 30 crianças. Sete turmas no período da manhã e sete no da tarde. 
A opção do projeto foi o de estabelecer uma participação por representação, 
contando com dois participantes eleitos em cada turma. Para que o projeto atingisse os dois 
períodos, houve a participação de professoras nos dois períodos, sendo três professoras no 
período da manhã e o mesmo número de professoras no período da tarde, atuando nesse 
projeto nos seus contra-turnos. 
É importante ressaltar que essa HP coletiva não só permitiu com que várias 
potências fossem fomentadas, mas era condição necessária tendo em vista seus objetivos 
específicos descritos. Dessa forma, havia no planejamento do HP horas destinadas ao 
planejamento entre os pares do mesmo turno e horas de encontros entre os dos dois turnos,  
além das horas utilizadas diretamente em ações com as crianças. 
Concordo com Tonucci (2005, p.17) quanto ao desafio e a potência da ação com 
as crianças: 
Entregar-se às crianças, solicitar a ajuda delas, não é fácil. É um difícil 
compromisso, um risco notável, porque as crianças são exigentes e não podem se 
enganadas. Só podem entregar-se às crianças aqueles que acreditam que valha a 
pena e que não existem soluções melhores e mais seguras para sair das contradições 
de nossa vida contemporânea. 
Ademais, o primeiro movimento desse projeto foi do de promover “Roda de 
conversa lúdica sobre os direitos e deveres das crianças e eleição do Conselho das Crianças” 
(CAMPINAS; CEI, 2016, p. 1). Essa atividade teve um tempo grande de execução, pois 
tratou-se de uma ação com todas as crianças de cada turma. Para tanto, repetiu-se a 
sensibilização por meio do vídeo Conhecendo o Estatuto da Criança e do Adolescente que 
trata de seus direitos e deveres para atingir todas as turmas e períodos. Nesse dia também 
iniciou-se as conversas sobre direitos e deveres, sobre o que eles entendiam serem seus 
direitos e deveres. Cada criança desenhou aquilo que, estimulado pelo vídeo ou pela conversa, 
quis mostrar. 
                                                             
 
44 No ano de 2016 - Agrupamento III: crianças nascidas entre 1/4/2011 a 31/10/2013 e no ano de 2017,  
Agrupamento III: crianças nascidas entre 1/4/2012 a 31/10/2014. RESOLUÇÃO SME Nº 11/2016 Dispõe sobre 
as diretrizes e as normas para a política de atendimento à demanda de Educação Infantil e a realização do 
planejamento anual para a organização dos Agrupamentos e das turmas, do cadastro, da matrícula e da 
frequência nos Centros de Educação Infantil (CEIs) e das escolas privadas de Educação Infantil de instituições 
conveniadas, para o ano de 2017. 
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Algumas falas das crianças45 foram surgindo, anotadas pelas professoras e 
transcritas no Registro Coletivo do Conselhinho denominado no projeto como Educação 
Infantil e Cidadania: A formação do Conselhinho. Os aspectos apresentados no vídeo eram 
relativos ao que significava o termo “Lei”, aos tipos de direitos e deveres das crianças. Assim 
sendo, as falas abaixo referem-se a momentos em que se tratavam das leis; outras,  aos tipos 
de direitos como proteção, saúde, educação e ainda aos deveres das crianças. Algumas 
referem-se à interação das crianças logo após o término do vídeo,46. Essa atividade fora 
realizada em vários dias, para atingir as 14 turmas.  
Compilei as falas agrupando-as conforme segue: 
Quadro 1 - Direitos e Deveres 2016 
 
Educação com conotação de direito 
 
 Vir para escola. 
 Vem para escola para ler livro, brincar de 
panelinha, desenhar. 
 A criança tem direito de desenhar na escola. 
 Toda criança tem o direito de ir a escola. 
 Meu primo tem 6 anos e estuda na escola 
grande. 
 Na escola grande só tem futebol 
 As crianças tem direito de estudar, desenhar, 
pintar, fazer lição e educação física. 
 A criança pode fazer o que quiser. 
 
 
Educação com conotação enquanto dever 
 
 Deveres é de escrever. 
 Dever é para ficar muito inteligente. 
 Quando não vem para escola vai para outra 
mãe, vem o Conselho Tutelar. 
 Tem que estudar esporte. 
 Direito de ir para escola senão o Conselho 
Tutelar vem. 
 A gente só fica de castigo quando a gente 
desrespeita. 
 Em casa tem regras, na escola e no balé. 
 
 
Alimentação e Saúde com conotação de direito 
 
 A criança pegou dengue e o pai tá levando ele 
no médico. 
 O doutor e a doutora são médicos no posto. 
 O médico ouve o coração e põe um palito na 
boca. 
 Tomar sopa. 
 Comer comida. 
 A criança passa na frente que o hospital tá 
cheio. 
 Direito de tomar vacina. 
 Minha mãe disse que logo, logo vou ficar doente. 
 Eu já tomei vacinas nos dois braços. 
 Toda criança tem o direito de ir a doutora. 
 
Alimentação e Saúde com conotação de dever 
 
 Tem de escovar os dentes e lavar as mãos. 
 Lavar as mãos para tirar as bactérias. 
 Escovar os dentes. 
 Não pode comer a comida do amigo. 
 Se ficar doente tem que tomar injeção. 
 Tem que escovar aqui atrás do dente. 
 Tem que encher o vaso de areia para não 
dar dengue. 
 Não pode deixar água parada 
 Quando tossir tem que por a mão na boca. 
 Lavar a mão por causa dos micróbios 
 Lavar a mão para cuidar da gente. 
 
                                                             
 
45 No livro de registro consta o nome do autor de cada fala mas para uso na pesquisa não serão mencionados. 
46 A opção feita na pesquisa foi o de apresentar as falas das crianças organizadas por categorias com conotação 
de Direitos e Deveres, assumindo-se outras análises poderiam ser feitas levando-se em conta que o registro 
original apresenta a sequência e interações descritas nos diálogos, vivenciados em cada turma. 
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 Saúde é a gente se cuidar bem. 
 Eu fiquei doente e levei injeção no braço. 
 Eu tava doente amanhã e fui ao médico 
 Saúde é para os bebês e para todo mundo. 
 Tem que alimentar as crianças 
 Direito de ir na doutora toma injeção.  
 
Proteção/Cuidado com conotação de direito consigo e 
com o meio ambiente 
 
 A menina que está cuidando da natureza, sou eu. 
 Mamãe cuida de mim. 
 Tem de proteger os filhos. 
 Eu ajudo meu pai e ele me ajuda. 
 Cuidar do bebê. 
 Soltar passarinho. 
 Não apanhar. 
 Pode plantar e regar para crescer. 
 Quando meu pai tinha um carro e o sinal ficou 
vermelho e meu pai parou. 
 Eu ajudo a mamãe limpar a casa. 
 Direito de não bater. 
 
 
Proteção/Cuidado com conotação de dever consigo e 
com o meio ambiente; 
 
 Tem que obedecer os pais. 
 Tem de cuidar do planeta senão só vai ter 
um lugar velho e chato. 
 Se não cuida do planeta todo mundo morre. 
 Tirar lixo da rua. 
 Tirar germes da rua. 
 Não deixar a avó sozinha. 
 Cuidar dos brinquedos. 
 Cuidar do amigo. 
 Cuidar do planeta. 
 Colocar lixo na lixeira 
 Não jogar lixo na rua. 
 Dever de cuidar do planeta terra 
 Tem que cuidar senão não  vai ter mais a 
Terra. 
 Não bater. 
 Não empurrar. 
 Não pode bater. 
 Não pode jogar areia. 
 Não pode jogar água no amigo. 
 Não pode sair sozinho. 
 Meu pai já jogou lixo na lixeira e o lixeiro 
levou. 
 Toda criança tem que cuidar do mundo 
 
Lazer com conotação de direito: 
 
 Direito de brincar. 
 As crianças podem brincar. 
 Crianças no parque. 
 Eu já fui passear de ônibus na cidade. 
 Direito de brincar. 
 Ir à praia. 
 Quando minha mãe leva para passear. 
 Eu gosto de brincar de amarelinha e de avião. 
 As crianças brincam. 
 Tem que se divertir. 
 
Lazer com conotação de dever: 
 
 Pode brincar de pipa mas não pode por 
cerol  
 Não pode brincar de luta. 
 Não pode brincar de luta”(outra criança.) 
 Não pode passear sozinho, senão se perde. 
 É perigoso brincar na rua. 
 Para  passear com a tia a mãe tem que 
deixar. 
Constatações 
 
 Duas crianças trabalhando. 
 O planeta Terra mora lá no céu. 
 
As falas das crianças apresentam aspectos vistos no vídeo, nas imagens 
disponibilizadas pelas professoras, para a roda de conversa sobre o tema, contudo, 
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demonstram também situações por eles vivenciadas, como incorporam os valores passados 
pelas vivências de sua comunidade e da própria rotina escolar. As regras, o pode e não pode 
são evidenciados com maior frequência.  
Há também as falas que tentam atender o que se espera que digam,  ou ainda que 
repetem ideias dos colegas anteriores, complementando, ratificando. Entretanto, há falas que, 
como Tonucci (2005) salienta, requer que consigamos entender o que está nas entrelinhas, por 
que aparece a questão do “Conselho Tutelar vem”? É ao mesmo tempo um direito e um dever 
ir a escola? “Não pode bater” e “Não pode apanhar” falas que foram expressas uma após a 
outra, como uma contestação.  
Como o objetivo da pesquisa não é o de analisar as falas das crianças, mas o de 
entender os movimentos de construção da AIP na unidade e o desafio da escuta das crianças 
nesse processo, não me estenderei nessas análises, o que em outro estudo poderia ser muito 
significativo. Contudo, há pequenos debates de ideias entre aquilo que se pode ou não se 
pode, questões de comportamento, em poder fazer o que se quer e/ou em se ter regras. 
Experiências de trocas de ideias, por si só, já instrumentaliza a capacidade de escuta de pontos 
de vistas, uma pequena semente que vai sendo plantada. 
A próxima ação foi realizar uma conversa sobre o que é um Conselho de Escola, o 
que é uma eleição/votação e realizar a votação em cada turma, cujos eleitos participariam do 
Conselho de Crianças. Dessa forma foram eleitos um titular e um suplente, independente de 
gênero, das 14 turmas. As reuniões aconteceriam no mesmo período em que as crianças são 
matriculadas, havendo duas reuniões para que se pudesse atender aos dois turnos da escola. 
Figura 5 - Processo de Votação 
 
Fonte: Foto Pesquisadora - registros da unidade 
Percebo que essa estratégia de participação por meio de representantes eleitos 
assemelha-se a Comissão das Crianças,(Tonucci, 2005, p.113) na qual é formada uma 
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comissão de crianças de 6 a 11 anos, sendo eleitos 2 representantes de cada série, um menino 
e uma menina, para discutirem e avaliarem experiências vividas em seu cotidiano a respeito 
da autonomia de irem para escola sozinhas para escola. Embora a comissão citada por 
Tonucci (2005) tenha se formado com o intuito de avaliar uma proposta específica, com 
representação com gênero (meninos e meninas) e de se tratar de crianças maiores do que as 
que são o foco da pesquisa, experiências de escuta e participação de crianças tem se mostrado 
como grande potência em uma educação que propõe tê-las como protagonistas.  
Na Primeira Reunião do Conselho das Crianças foram apresentadas as imagens de 
políticos, sobre quem eles são e o que representam. Da mesma forma, retomou-se o processo 
de eleição feito com as crianças e o papel que desempenhariam como conselheiros. As 
professoras apresentaram as proposta de confeccionar um Jornal de Parede em que as crianças 
pudessem indicar críticas, elogios, propostas ou dúvidas. E também passaram uma questão 
para que as crianças levassem a seus grupos para trazer para a próxima reunião: “O que 
queremos mudar na nossa escola?”. 
Para Tonucci (2005, p. 17) os adultos não dão a palavra a criança e sim a concede, 
e nesse sentido “conceder a palavra significa[...] dar a elas as condições de se expressarem.”  
Nesse sentido, a professora passou a ser a escriba das falas fomentadas pela questão levada 
pelo conselheiro a sua turma, essa foi uma ação que envolveu todas as crianças. Alguns 
registros vieram também com os desenhos das crianças, outros como listas de demandas e 
desejos, representando a diversidade de entendimento e concepções presentes entre os 
educadores e as crianças. O que entendo que está em consonância com os apontamentos 
descritos no Plano de Avaliação Institucional na Educação Infantil de Campinas.47 
Para captar a avaliação das crianças sobre os processos vivenciados, os adultos 
podem estabelecer uma conversa sobre o que elas gostam e o que não gostam na 
unidade educacional, podem gravar e transcrever falas das crianças em diferentes 
situações, podem filmar momentos do cotidiano e observar suas reações, 
especialmente as que ainda não falam, podem pedir que façam desenhos ou outras 
produções com a temática a ser avaliada. Enfim, podem fazer uso das formas mais 
criativas de documentar o trabalho desenvolvido. (CAMPINAS, 2011,  p. 10). 
 
                                                             
 
47Plano de Avaliação Institucional para Educação Infantil, publicado DOM em 18/11/2011, p. 9-11, e encontra-
se para consulta no Apêndice. 
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Neste desafio outras atividades foram feitas para que houvesse o alinhamento do 
projeto junto aos educadores e demais atores da escola, para que fossem esclarecidas a ações 
sequentes desse Conselho de Crianças, inclusive sobre as funções do Jornal de Parede. 
Na Segunda Reunião do Conselho das Crianças: as falas das crianças e também o 
registro coletivo de cada turma foi o tema da conversa nessa reunião tendo como desafio 
propor ações para encaminhar o que apareceu em termos de mudanças necessárias na escola. 
Cabe ressaltar que muitos apontamentos que apareceram mencionados e 
registrados nas diferentes turmas, também foram evidenciados no processo de sensibilização 
para constituição da CPA de adultos da unidade, em reunião realizada em 2016. Dessa forma, 
a influência do pensamento do adulto pode ter sido impactada nas falas das crianças 
entretanto, ainda conforme Tonucci (2005): 
Para se expressarem, as crianças devem poder raciocionar sobre as coisas que 
conhecem diretamente, que fazem parte de sua vida. [...] sobre a vida do bairro, 
sobre as cidades onde vivem, sobre suas necessidade, sobre seus desejos. É 
importante envolvê-las em problemas sobre os quais todas tenham alguma coisa a 
dizer . (TONUCCI, 2005, p. 18). 
Nesse sentido, mesmo que sobre influência do adulto nas falas das crianças 
haviam apontamentos que referiam-se as brincadeiras (espaços e materiais “brinquedos”) que 
achavam necessários, bem como manutenção e reparo nos existentes; como na fala de uma 
criança na turma, durante a conversa sobre o que precisa mudar na escola: “Eu queria que o 
escorregador fosse mais alto para poder gritar mais.” 
Em muitos apontamentos trazidos pelas crianças e, que constam do acervo 
documental do projeto, apontam aspectos em que as crianças revelam sobre seu cotidiano 
escolar, fazendo apontamentos sobre infraestrutura e aspectos materiais do que não possuem 
na escolas e/ou gostariam de ter. 
Numa primeira análise desses apontamentos poderíamos salientar que suas falas 
só apresentam aquisições materiais, a respeito do que gostariam que tivessem em seu 
ambiente escolar. Entretanto, se pensarmos na edificação de uma casa ou em uma lista de 
compras dos itens de necessários ao sustento, não devemos começar pelos itens básicos, ou no 
caso de uma casa, pelo alicerce? Será que as crianças não estão nos revelando que devemos 
alicerçar primeiro, algo que seja o mínimo, para que então possamos projetar os ambientes 
que queremos na casa, e enfim, escolhermos o melhor acabamento para que traga conforto aos 
que ali irão residir? Não são os donos da casa que poderiam indicar ao arquiteto como vivem 
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e o que gostam ou o que costumam fazer, para que se projete a melhor a casa em que esses 
indivíduos irão viver? 
No caso da escola, não são as crianças que nos indicariam aquilo que lhes trazem 
conforto, alento e alegria? Será que o que pedem em suas listas a respeito do que a escola 
poderia mudar, não estejam nos revelando o que minimamentente qualquer escola deveria 
garantir em seu cotidiano? Ou ainda será que os adultos que se relacionam com as crianças 
também não são impactados por suas falas, em rodas cotidianas, e que, ao reivindicarem  
melhorias na unidade não estão também influenciadas pelo convívio com as crianças? E vice-
versa? Essas inquietações se mostraram presentes durante a análises dos dados da pesquisa. 
Contudo, dando sequência ao projeto, do levantamento das demandas trazidas 
pelas diferentes turmas e levados aos conselheiros, ainda na segunda reunião foi então 
discutido o seguinte encaminhamento: quem poderia ser chamado a ajudar na resolução de 
cada questão? 
Como solução encontrada pelo grupo, surgiu a necessidade do envio de cartas 
convidando outros segmentos da escolas e também de outros segmentos, para além da escola, 
como Naed e Ceasa, por meio de seus representantes para poder conversar com os 
conselheiros a respeito do que solicitavam. 
Foram enviados convites aos gestores da escola, ao Representante Regional do 
Naed Sul, a Supervisão do Ceasa (responsável pelo cardápio da alimentação escolar), ao 
Vigilante da Escolar, as professoras e às crianças da Unidade, na tentativa de encaminhar aos 
reponsáveis pelas ações/possíveis soluções. 
Cada carta apresentava o que as crianças encontravam como problema, ou falta de 
qualidade na escola ou o que desejavam e, que , na sua visão representariam  qualidade. 
Foi elaborada na Terceira Reunião a planilha com todas as demandas e os 
responsáveis pelas ações.  
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Figura 6 - Responsáveis pelas ações 2016 
 
Fonte: Foto Pesquisadora- registros da unidade 2016 
 
Figura 7 - Responsáveis pelas ações 2016 - II 
 
Fonte: Foto Pesquisadora-( registros da unidade 2016) 
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Ainda na mesma Reunião do Conselho das Crianças as professoras apresentaram 
então as cartas que seriam encaminhadas convidando cada  responsável pela ação, conforme a 
planilha elaborada, para que viessem para uma conversa como os conselheiros, para que 
pudessem explicar o que viam, percebiam ou queriam que melhorasse na escola. Essas cartas 
foram assinadas, revelando a fase da construção da escrita em que cada conselheiro 
apresentava, no momento. 
Figura 8 - Assinatura das cartas 
 
Fonte: Foto Pesquisadora-( registros de arquivo da unidade 2016)  
 
A Quarta Reunião do Conselho das Crianças foi destinada a entrega das cartas 
elaboradas. Algumas puderam ser entregues em mãos, pelas crianças. Outras foram 
encaminhadas à Direção da Unidade que enviaria aos destinatários. 
Na Quinta Reunião as crianças confeccionaram cartazes para chamar a atenção 
dos colegas sobre aspectos que foram apontados como responsabilidade das crianças, no 
cuidado com o ambiente escolar, utilização dos banheiros. E também questões que estão sob a 
responsabilidade das professoras. Fizeram também uma caminhada pela escola salientando o 
que estava desenhado e escrito nos cartazes a fim de sensibilizar todas as turmas. Depois 
afixaram os cartazes no refeitório para que ficassem visível e servisse de lembrete sobre os 
combinados estabelecido com as turmas.  
A Sexta Reunião do Conselho das Crianças foi destinada a conversa com o 
vigilante ou como as crianças dizem, o guarda da escola. Elas solicitavam ao guarda que 
cuidasse para que os cachorros não entrassem pelo portão da escola. Sobre esse dia o relato 
das professoras em entrevistas revelam aspectos interessantes desse episódio. 
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Uma das queixas das crianças é que tinha cachorro dentro da escola, cocô de 
cachorro dentro da escola e aí a gente encaminhou essa demanda para o guarda 
que é quem cuida do portão. E aí a gente fez uma reunião com o guarda e o guarda 
falou assim para elas, “que elas deveriam conversar com os cachorros pros 
cachorros não virem para a escola e que o cachorro deveria ficar em casa, né? E aí 
o que aconteceu é que as crianças entenderam o que foi passado e a gente precisava 
de alguma forma transmitir isso para as outras crianças. Foi aí que surgiu, dos 
adultos, a possibilidade da gente fazer um teatro, e aí a gente fez um teatro para as 
outras turmas. Foi bem legal, simple, rápido, mas cada um tinha seu papel, de 
guarda, de cachorro e foi isso, foi bem legal.(E-P3). 
E, também na fala de outra professora: 
No caso do cachorro a reunião foi do guarda com os representantes do Conselhinho 
e do período da Manhã. Quando ele falou que eles tinham de conversar...pensamos 
como eles vão conversar com todos...aí surgiu o teatro. Não pode ser só falado, 
cada caso vai fazendo uma estratégia. (E- P4). 
Na Sétima Reunião do Conselho das Crianças: as crianças começaram os 
preparativos para a apresentação do teatro a respeito da entrada dos cachorros, então 
confeccionaram máscaras de cachorros para a peça. Conforme salientado em entrevista por P3 
e P4, existia a preocupação de que essas reuniões de conselheiros não se tornassem 
monótonas e pouco prazerosa a criança, sendo assim o uso de diferentes linguagens e 
estratégias foram necessárias. Pintura, desenho, música, teatro, histórias, rodas de conversas, 
passeios pela escola. 
A Oitava Reunião de Conselho das Crianças: tinha como objetivo conversar com 
a gestão da escola para entregar as demandas que o conselho organizou e que eram de 
responsabilidade de ação da gestão. Eles, então, se reuniram com a gestão fazendo seus 
apontamentos. Em contrapartida, a gestão apresentou as crianças alguns pontos para que 
levassem para discussão com as turmas, como por exemplo o caso do entupimento do 
banheiro. Informando que tal problema tinha a origem no fato de que  as crianças jogavam 
papel higiênico dentro do vaso, causando o entupimento.  Dessa forma, ficou combinado que 
a gestão iria resolver o problema do entupimento e as crianças iriam ajudar na conscientização 
do uso. Para isso, as crianças decidiram que iriam construir um vaso sanitário para demonstrar 
para as turmas o que acontecia. 
Houve dias em que as crianças do conselho se reuniram para preparar e apresentar 
o teatro a respeito da entrada de cachorros na escola, como também para elaborar cartazes 
para serem colocados nos banheiros. E, houve também um dia muito especial para eles, pois 
foi o dia da entrega dos brinquedos comprados conforme as sugestões das turmas, 
encaminhadas ao Conselho das Crianças e entregue a Direção da Unidade Escolar. 
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A Nona reunião contou com a presença da Supervisora de Ensino da Unidade que, 
atendendo ao convite enviado pelos conselheiros, veio participar de uma reunião. Segundo 
registros, nessa reunião apresentaram as demandas levantadas pelas turmas, as crianças 
manisfestaram pedidos como computadores, tablets, videogame e até uniformes para as 
professoras. Ela então orientou que os pedidos fossem encaminhados aos responsáveis por 
cada ação, para que fossem avaliados e na medida do possível viabilizados.  
Sobre o uniforme das professoras, a professora que atuou no Conselho e CPA-
Mirm, em conversa comigo comentou que a Supervisora do Naed/Sul questionou as crianças 
se elas haviam perguntado primeiro para as professoras se era um desejo delas e, então, as 
crianças se olharam como se quisessem expressar que não.  E, que, de fato, as professoras não 
queriam uniformes mas que as crianças comentaram que como tinham de ir de uniforme. No 
acervo documental do projeto há a filmagem dessa reunião. 
A Décima reunião foi o encerramento do projeto no ano de 2016 e passo a narrar 
episódios nos quais participei a convite da Direção da unidade, por ser gestora do CEI 
vizinho, e que possibilita a percepção de um dos movimentos desencadeados pela unidade 
para viabilizar a escuta das crianças nesse processo: 
“Ao chegar a escola, dirijo-me à OP, para saber onde será a reunião do 
Conselhinho e então ela indica a sala da Direção. 
Apresento-me para as duas professoras, que conduzem o projeto no período da 
manhã e sento-me em uma cadeira para observar as ações das crianças; 
A professora (P4) inicia a reunião, expondo para as crianças a proposta de avaliar 
o ano, ou seja, todo o trabalho desenvolvido por eles. 
A professora (P3) explica às crianças, que fará o bombom de leite “ninho” para 
comemorarem a finalização do trabalho do ano. 
Enquanto isso a P4 retoma os registros das reuniões do conselhinho. feitos por eles, 
As crianças vão se colocando. 
Gestora (G1): Nossa, então vocês trabalharam muito gente! Olha, eu to muito 
agradecida porque vocês foram muito importantes para a escola, muito importantes 
mesmo! Por que vocês ajudaram toda a escola a pensar sobre disperdício, sobre 
como conservar os brinquedos (sem estragar muito os brinquedos), como escolher 
os brinquedos que vocês gostariam, como pensar em que precisamos comprar para 
fazer pesquisa, muito obrigado, tá? Fiquei muito feliz, muito contente mesmo! 
PROFESSORA: Eu fiz um papel na parede, se vocês olharem aqui, e eu coloquei um 
"X" aqui, ta vendo? 
CRIANÇA: Não parece um X de verdade! 
Professora refaz o X na lousa e separa um espaço na lousa para que as crianças 
possam desenhar de 2 em 2 . 
 A professora pede que eles lembrem do que fizeram durante o ano de 2016, o 
que viveram no Conselhinho e avaliem o que foi bom ou ruim, o que conseguiram 
fazer para melhorar a escola. 
 Ela retoma o livro dos registros do Conselho para relembrar as ações e as 
crianças vão falando o que fizeram, como fizeram. 
 Alguns expressam detalhes das ações, outros menores, ficam olhando, com 
um sorriso tímido no rosto. 
145 
 
 
 A minha presença com certeza causou estranhamento em alguns, enquanto 
outros falavam olhando para mim, como se fosse importante minha presença ou 
como forma de contar tudo o que fizeram de importante na escola. 
 Como toda roda de crianças, os assuntos se tornam tentáculos de polvo, 
lançando para várias direções. A professora então retoma a condução da conversa 
para otimizar o tempo para o registro. 
P1: Vocês vão desenhar essas coisas aqui que conversamos, pode desenhar os 
brinquedos que a gente comprou, pode desenhar o banheiro da escola, cachorro, o 
portão, pode desenhar o gato... 
 Essas falas referem-se à uma ação do conselho para evitar que animais 
entrassem na escola. 
C1: O gato é mais difícil! 
P1: O que mais a gente pode desenhar? Dá uma ideia sobre as coisas que 
desenhamos hoje. Pode desenhar sobre vocês, que vocês fazem numa rodinha para 
conversar (refererindo-se ao Conselhinho). O que mais vocês podem desenhar? A 
gente falou sobre os direitos das crianças, lembra? A criança tem direito do que? 
De vir a... 
C2: Escola 
P1: Que mais? Criança tem direito de passear? _ mostrando outra página do livro. 
C2: Eu vou pro passeio hoje (várias crianças repetem "eu também") 
C4: Também pode desenhar os super-heróis! 
PROFESSORA: O que gostaria de desenhar? 
C4: O Batman! 
P1: Vai lá desenhar pra gente! Quem mais gostaria de desenhar? 
CRIANÇA: Um urso e um pato! 
PROFESSORA: Então pode ir lá desenhar! Das meninas, pode levantar uma 
menina. O que você quer desenhar? 
C7: Uma flor. 
Criança interrompe professora pedindo para desenhar novamente. 
PROFESSORA: Senta um pouquinho, que já já eu dou de novo pra você, 
combinado? Agora eu vou dar para o ...C5..... Vem cá.  
C6 : Vou desenhar uma flor também. 
P1: Mas e os brinquedos? Vocês não querem desenhar os brinquedos que a gente 
falou? O que você sabe desenhar? 
C6: Eu só sei desenhar uma flor. 
P 2: Quem  quer desenhar um brinquedo ? 
Algumas crianças falam : "Eu”. 
P 3: Quem quer desenhar o skate?.( diz a professora mostrando o livro com a lista 
do que pediram para direção da escola comprar como brinquedos que gostariam de 
ter na escola. 
C7: Quero desenhar também. 
P2: E quem não desenhou? Quem quer desenhar? 
C8: Um avião. 
PROFESSORA 2: O que você quer desenhar C9 ? 
C9: Uma boneca. 
P 2: Quem sabe desenhar um cachorro no portão da escola? Hmmm, tem o patinete, 
a bola que pula... 
C4: Tem o Homerang, que quando você joga, ele volta. (A criança falou errado o 
nome do brinquedo - "boomerang"-  e quando a professora corrigiu, ele disse "Eu 
não sei falar direito") 
P1: Quem mais quer desenhar? 
P2: Quer desenhar M.? 
P3: C9 , quer desenhar? 
P2: Aqui C9, vem aqui, desenha aqui em cima. Não sei se você alcança... Onde tiver 
espaço, ok? Quer usar o verde? Vamos ver se tá pegando... 
P 3: Quer desenhar A.? 
PROFESSORA: Vê se você consegue desenhar aqui. 
CRIANÇA: Eu alcanço! 
C1- Nós falamos com o guarda. 
P4-Ah, é mesmo, porque vocês pediram para ele não deixar o cachorro entrar né? 
146 
 
 
C2- Porque o cachorro suja a escola. 
C3- O guarda explicou que tem de deixar o cachorro em casa. 
C4-Tem de deixar um negócio assim, que prende ele. 
E a professora ia virando o livro do registro das reuniões do conselhinho. 
C3- Tem de ter computador para por joguinho na sala e tablet que nem o da 
professora. 
P4 – O que é que a gente queria fazer com o tablet? Por que pedimos na lista? 
C2- Pra fazer pesquisa. 
C1- Pra mexer no facebook. 
C3- Criança não pode mexer no facebook. 
P4 – E o que mais foi falado na reunião, o que mais foi pedido, nós fizemos uma 
lista e a Direção comprou. Vocês se lembram? Como nós pedimos? 
C3- Fizemos uma cartinha. 
Entre as falas uma em especial chamou-me a atenção, pois enquanto todos diziam 
que tudo havia sido bom, ele disse que não concordava e que no ano seguinte não 
iria querer participar. 
A P4 pede que todos o escutem, pois era importante saber sua opinião. 
C3 então esclarece que toda vez que estão em reunião a turma dele está no parque, 
então sempre ele perde o parque e que gosta muito desse momento. 
Outra criança tenta contrariá-lo, mas ele logo se antecipa e diz que ela não perde o 
parque porque a turma dela vai depois, mas a dele é sempre no horário da reunião. 
A P4 então, anota a observação feita e o questiona, caso o horário fosse alterado e 
ele não perdesse mais o parque, ele gostaria de participar de novo. 
Ele acena a cabeça dizendo que sim.  
Ela ainda o questiona se ele considera importante participar da reunião. 
C3 diz que sabe que sim, que teve brinquedo novo e não entrou mais cachorro na 
escola. 
Ela retoma com a turma, se eles achavam importante ser conselheiros. E o que 
vocês faziam como conselheiros? 
C2- Eu levava para a“pro” os bilhetes e ela lia para a turma. 
A professora me explica a dinâmica de levar o bilhete das demandas e pesquisas 
feitas pelas crianças para trazer a opinião da turma para a reunião, sobre o que 
poderiam mudar na escola, como deixar a escola mais legal. 
P3- Quem lembra do protesto com cartazes? Sobre os direitos e deveres das 
crianças e das professoras, sobre cuidar da água e jogar o papel higiênico no lugar 
certo. 
Enquanto falava ia mostrando o livro dos registro feito pelas crianças. 
Nesse momento, a P3 questiona a P4 se sabe fazer o bombom, pois não estava 
dando o ponto certo. 
A P4 responde que não e ela se dirigi a mim perguntando se sei e se posso ajudar. 
Nesse momento vi que era importante ajudar e então passei a fazer com ela o 
bombom. E ela então, satisfeita passou a contar mais sobre o trabalho, enquanto as 
crianças iam desenhando sobre as ações conquistadas por eles no ano. Brinquedos, 
bonecos de super-heróis e cachorro que não entra mais na escola... 
Quando os bombons ficaram prontos as crianças começaram a comer. 
C1: Isso aqui é bombom? 
Uma bexiga que enfeitava a sala, estoura. 
C4: Por que a bexiga estorou? 
P4: Por que será? 
C6: Lá em casa, meu vô disse que minha avó molhou minha bexiga e ela estorou. 
C3: Já perdi o parquinho! 
P2: Amanhã você brinca, ta bom? 
C3: Amanhã eu vou voltar para minha sala 
P3: Tudo bem, eu converso com sua professora para você ir com outra turma. 
P3: Gente, olha, acho que ninguém lembrou de apresentar a Roberta. Ela também é 
professora e diretora de outra escola. E ela veio conhecer a nossa escola e 
conhecer esse trabalho que vocês fizeram esse ano, bem lindo.  
ROBERTA: Eu fiquei muito feliz, muito motivada. Achei que é bem legal o que vocês 
fizeram, viu? Crianças participando, falando o que querem, como que vem sua 
escola. C3, inclusive, falando que é difícil perder o parque, uma parte que gosta, 
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mas que acha importante o que faz. Eu vou registrar tudo isso que vocês falaram e 
mostrar para outras pessoas que vocês fazem um trabalho muito legal nessa escola. 
P4: Eu tenho uma coisa pra você É um certificado, um diplominha, que tá escrito o 
nome de vocês e agradecendo por vocês terem participado do conselho, 
combinado? E ai vou dar pra vocês levarem pra casar e mostrar pra mamãe e pro 
papai.  
C7: Meu pai ta trabalhando. 
P4: Então depois que ele voltar do trabalho, você mostra. 
A professora se despede das crianças dando um beijo e dizendo "Muito Obrigada". 
 A reunião do Conselho das Crianças, realizadas no período da tarde seguiu 
a mesma dinâmica do período da manhã, apresentando o Livro de Registro Coletivo 
do Conselhinho, retomando cada reunião e possibilitando as crianças que 
representassem por meio do desenho, os processos vividos.  
 A professora estava sozinha para coordenar a reunião pois suas parceiras 
encontravam-se em licença-gestante. 
 Como eu havia ajudado as professoras do período da manhã, a professora 
que coordenava o período da tarde pediu minha ajuda e então fizemos os bombons.  
 A professora explicou que se tratava de uma festa de encerramento do 
projeto Conselhinho e que estávamos comemorando o trabalho que eles fizeram. 
 As crianças falaram sobre o que fizeram e desenharam mas estavam mesmo 
querendo saber sobre a tal festa. 
 Uma conselheira-mirim intervém e vai dizendo: 
C10 - Isso não parece uma festa não! 
Questionei o que seria uma festa?  
 Ela então responde com desenvoltura: 
C10 _ Uma festa tem que ter música, essa está muito chata. A gente só conversou. 
 Então, novamente questiono se pessoas conversam em festas? 
 Ela responde que sim mas que sem música ficava chato. 
C10 _ Com música dá para dançar. Você tem um celular né? 
 Respondo que sim. E ela logo vai disparando outras perguntas: Que tipo de 
música eu tenho no celular, se eu tenho internet, se eu sei colocar as músicas da 
internet e caso eu não soubesse, ela colocaria pois sabia. 
 Eu, desconsertada, disse que não tinha músicas gravadas, que minha internet 
não funcionava ali e me desculpei por não conseguir ajudar. 
 Ela rapidamente tomou as rédeas da reunião e disse que se não tinha como 
por música, ela cantaria, chamando outros amigos começaram a cantar músicas 
que gostavam. E assim alegraram a própria festa. Identificaram um problema 
naquela situação. Procuram hípoteses de solução. Implicaram-se na resolução de 
um problema e atingiram o seu objetivo: uma festa alegre. 
 Quando a criança tem sua voz ouvida, ela é capaz de se empoderar e mesmo 
diante de estranhos, no caso eu, não se intimidaram pois aquele espaço era deles e 
eu, ali, apenas uma visita. 
 Saí muito motivada da reunião desses conselheiros.” 
(M P -27 e 29/11/2016) 
O projeto foi encerrado em novembro devido a restrição orçamentária. 
No ano de 2017, as professoras fizeram a proposta de trabalhar a escuta das 
crianças em termos de subsidiar o Conselho de Escola, como CPA-Mirim, conforme 
conversas que tive com a orientação pedagógica havia a preocupação se de fato haveria 
pagamento para a realização da HP para as professoras.  
O projeto então iniciou após aprovação em maio de 2017, reconfigurando-se 
como CPA-Mirim, envolvendo outras professoras da unidade, do projeto anterior, apenas 
duas continuaram. Eram cinco professoras envolvidas (três do período manhã e dua do 
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período tarde) com 9h/a projeto, atuaram em contraturno. Semelhante ao projeto do ano 
anterior, haviam momentos de reunião e planejamento coletivos entre as professoras do 
período e também um momentos combinados em que todas se encontravam. 
Com os mesmos objetivos do projeto anterior, a sistemática desenvolvida foi 
muito próxima a do Conselho das Crianças. 
No final do mês de maio cada turma assistiu o vídeo sobre Direitos e Deveres das 
Crianças, havendo a roda de conversa sobre o vídeo e a eleição dos membros da CPA-Mirim, 
seguindo o procedimento de eleger dois representantes de cada turma. 
Em muitas falas das crianças, nessa ação, repetiam ou eram muito semelhantes as 
do ano anterior. Outras traziam novos elementos, as crianças eram instigadas a partir do 
vídeo, comentarem o que entendiam ser os direitos da criança, nos  aspectos de cuidado, 
saúde, alimentação, educação, lazer e também o que seriam seus deveres, além de 
comentários e constatações a respeito do que compreendiam diante das explanações da 
proposta. 
Quadro 2 - Direitos e Deveres 2017 
Educação/Escola com conotação de Direito: 
 Ir à escola. 
 Poderia fazer um!.(mostrando a imagem de 
um laboratório de Ciências).Sobre imagens 
de ambientes mostrado nos vídeos e cartazes. 
 Eu sei, eu já fui(Referindo-se a biblioteca). 
 A gente tinha uma na cozinha.” (referindo-se 
a biblioteca que foi adaptada no refeitório da 
unidade) 
 Direito à escola. 
Educação/Escola com conotação de Dever (formação 
da moralidade infantil): 
 Criança tem o direito de ficar quieta. 
 É direito da criança se comportar 
 É direito da criança obedecer. 
 Criança tem que obedecer. 
 Direito de se comportar. 
 Criança tem que estudar para ficar 
inteligente. 
  
Alimentação e Saúde com conotação de Direito: 
 Tomar vacina. 
 A criança pode tomar vacina pra não ficar 
doente. 
 Criança tem que tomar injeção pra não ficar 
com gripe. 
 Eu já tomei injeção. 
Alimentação e Saúde com conotação de Dever: 
 Criança precisa ir no médico para tomar 
vacina e injeção. 
 Tomar vacina para não ficar doente. 
Proteção/Cuidado consigo e com o meio ambiente 
com conotação de Direito: 
 Não pode ficar limpando o chão (sobre 
trabalho infantil). 
 Minha irmã lava os pratos (a ser estimulados 
a dizer como cada um pode ajudar a 
melhorar no ambiente). 
Proteção/Cuidado consigo e com o meio ambiente 
com conotação de Dever: 
 Cuidar do planeta 
 Não pode gastar água. 
 Criança não pode jogar areia 
 Nós cuidamos do planeta tirando o lixo dele. 
 Não pode brigar no parque. 
 Não pode machucar as crianças. 
 Não pode gastar água. 
Lazer com contação de Direito: 
 Direito de Brincar 
Lazer com conotação de Dever: 
 Brincar na pista não pode. Eu podia brincar 
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 Viajar. 
 Quero uma piscina bem grande prá gente 
mergulhar. 
 Direito de passear sozinho. 
 Direito de brincar. 
 Pode se divertir. 
 A criança tem direito de brincar e praticar 
esporte 
 Criança tem direito de brincar 
 A criança tem direito de brincar e se divertir, 
passear não pode sem permissão. 
 Meu pai deixava jogar no celular dele. 
 Criança tem o direito de passear mas não 
pode ir sozinha. 
 Criança tem o direito de brincar. 
com meus amigos na pista, mas aí morreu 
um menino. 
 Não pode viajar sozinho.  
 
 
 
 
Constatações das Crianças: 
 Só o adulto trabalha. 
 Ele cuida de todo mundo?” (Ao ver a imagem do Presidente da República do Brasil). 
 Laboratório é para cuidar dos animais. 
 Uia, que lindo!( sobre imagens de parques) 
 Eles estão jogando no computador (sobre laboratório de informática). 
 Ele é o dono do Brasil (referindo-se a imagem do Presidente do Brasil) 
 Foi demais!!! ( referindo-se a eleição dos membros da CPA-Mirim, foram outras crianças eleitas mas 
gostou do que vivenciou). 
 
Sobre mudanças necessárias na  escola: 
 
 Precisa de tudo (referindo-se a escola). 
 Construir um mundo melhor.(sobre deveres da criança) 
 A escola não é legal. O chão é sujo, eu não gosto. 
 Tem que falar com o diretor.” (sobre o que precisa mudar na escola).Pode ajudar se 
tem dinheiro para comprar um monte de brinquedo. 
 Pode ajudar o mundo cuidando. 
 Precisa de dinheiro (para conseguir mudanças na escola). 
 Precisa falar.( para conseguir mudanças na escola). 
 Tem coisas que tem que mudar. 
 Eu gosto assim ( referindo a pintura de um cartaz de um parque) 
 Construir parque ( para melhorar a escola). 
 Construir parque. 
 Na escola de Cabreúva tem sala de informática. referindo-se a escola que frequentou 
anteriormente). 
 Parque legalzão. 
 Falar com uma pessoa para arrumar o parque. 
 
Algumas falas  reproduzem os conceitos passados no vídeo, outras demonstram o 
processos de regulação existentes nos ambientes que vivem, apresentando fortes marcas de 
esteriótipos do que se esperam, que digam ou pensem, a respeito de normas de conduta, 
aspectos referentes à formação da moralidade infantil. A questão da obediência é 
marcadamente enfatizada. No entanto, há falas que estabelecem um contraponto,  
possibilitando outros olhares no grupo. 
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Observando o quadro é possível notar que a questão da vacinação aparece 
enquanto um direito e um dever, repetidamente. Uma explicação é que na idade em que se 
encontram as crianças da unidade pesquisada há vacinações previstas, sendo algo presente em 
suas vivências. 
No segundo ano de ações com a participação das crianças, houve maior discussão 
sobre os aspectos que gostariam de mudar na escola, logo na sensibilização das crianças. 
Nesse sentido, o parque foi o mais solicitado e lembrado pelas crianças. No ano 
anterior a demanda maior era o de aquisição de brinquedos e mudanças na alimentação 
escolar. Como fora feita compras e explicações sobre o cardápio, no ano de 2017 os olhares 
focaram o parque. 
No universo infantil o brincar se constitui um direito, seus instrumentos e espaços 
são objetos de conquista para as crianças da UE. Se num ano, houve uma lista de brinquedos 
solicitados, no ano seguinte a reformulação dos espaços do parque passa a ser a demanda. 
As professoras procuravam não intervir tanto para que as falas emergissem e 
assim captassem a visão das crianças naquele momento. Conforme pude confirmar em 
entrevista com uma das professoras. 
Você precisa ter muita sensibilidade pra entender isso e não intervir, não intervir, a 
gente precisa estar o tempo todo, sabe assim... vamos intervir o mínimo necessário, 
só trazendo elementos, né, para as crianças refletirem e... em algumas propostas 
né? Porque é lógico que elas não tem o repertório que a gente tem, mas... a 
importância da gente não intervir também é muito grande, porque se não a gente 
vai colocar lá não o que elas falaram... nos falaram que elas não gostam de coisa X 
e/ou Y, e na verdade quem não gosta é a gente. Então, é... necessita de uma 
sensibilidade muito grande. (E-  P3).  
Esse desafio de escuta da criança nas práticas educativas se mostra presente nas 
reflexões de Sávio (2013): 
Na prática educativa, portanto, a exigência de encontrar o modo de garantir a 
participação infantil se encontra diante de um dúplice problema: não somente deve 
fazer as contas com a dificuldade de colher o ponto de vista da criança sem 
desfigurá-lo, tão mais marcada quanto mais a relação educativa envolve crianças 
pequenas e, portanto, prevalentemente “não verbais”, mas também com a 
dificuldade de decidir quanto “poder” dar a tal ponto de vista, isto é,  em que medida 
levá-lo em conta na definição dos contextos e dos percursos educativos que 
envolvem aquela criança. (SÁVIO, 2013, p. 246) [grifos do autor]. 
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A segunda ação feita com todas as turmas foi a leitura do Livro Se as crianças 
governassem o mundo48, de Marcelo Xavier (2009). 
Acredito que tenha sido uma boa estratégia de sensibilização das crianças. O 
próprio autor destaca a potência da ação realizada com crianças, no encontro com elas: 
Se o encontro acontece, pode nascer uma forte ligação entre eles.[...]A partir dos 
encontros com crianças de várias partes do país, em oficinas de modelagem, posso 
garantir que elas sabem das coisas e das não coisas. Crianças pensam com o coração 
e têm soluções incríveis para todos os problemas. Por isso e por puro amor, eu voto 
nelas! (XAVIER, 2009, p. 2). 
A leitura suscitou nas diferentes turmas o afloramento da imaginação com a 
proposta de que refletissem como poderia ser um mundo governado por crianças. Nos 
registros das falas das crianças encontramos visões otimistas e pessimistas, ao se passar esse 
poder para as pequenas mãos: 
 Seria legal. 
 Não seria legal, iria explodir. 
 Não iria explodir. 
 Todo mundo seria amigo. 
 As árvores seriam rainhas. 
 Os amigos são amigos, daí eles brincam porque eles querem ser amigos. 
 Quero piscina. 
 Governar é dominar o mundo. 
 Se as crianças governassem o mundo elas dariam doces. 
 Elas seriam cuidadosas. 
 Iria ser ruim. 
 Iria ser bom. 
 Iria ser ruim. 
 Não pode levar a bola para o parque. 
 Se a criança governasse o mundo, ‘pra’ sempre a gente ia brincar de 
bambolê. Iria ter muita criança. 
 Iria ter brinquedos. 
 Iria ter piscina. 
 Governar é dominar o mundo. 
 É cuidar das crianças. 
 É cuidar do Brasil. 
 O mundo seria bonito. 
 Seria livre. 
 O mundo seria uma família. 
 Seria divertido. 
  Se criança governasse o mundo, seria ruim. 
 Seria bom a gente ia brincar. 
 Soltar pipa. 
 Não pode matar as árvores, não pode faltar comida para os animais. 
 Seria uma bagunça. 
 Poderia acabar! 
                                                             
 
48  Encontra-se  nas referências. 
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 Teria rei e rainha. 
 Não consigo olhar para tudo. 
 Eu queria cuidar do mundo. 
Em seguida, foi explicado que cada um poderia contribuir para ajudar a escola, 
colocando no Jornal de Parede, sugestões, críticas, pedidos de esclarecimentos/solicitações e 
dúvidas. 
A partir desse momento, a ação seria desenvolvida como os membros da CPA-
Mirim, a partir das demandas apontadas no jornal de parede. E, em sua apreciação pude 
perceber turmas que elencaram demandas de manutenção, constando uma lista de itens a 
serem verificados, tendo a professora como escriba, o que se assemelhou as do ano anterior 
mas tendo outras demandas. Houve turmas em que optaram  por apresentar desenhos e 
pinturas elaboradas pelas crianças e um apontamento escrito pela professora sobre o desenho. 
Houve uma  das turmas que mandou no formato de um pequeno livro cada apontamento com 
os desenhos,  das crianças e falas anotadas com o autor da fala. 
Figura 9- Jornal de Parede 
 
Fonte: Foto pesquisadora: Refeitório 2017 
Ao lado do Jornal de Parede foi afixado um cartaz com envelopes em que as 
crianças poderiam colocar por meio de desenhos ou contar com a ajuda dos professores como 
escribas, apontando: Eu Critico/ Eu proponho/ Eu felicito/ Eu quero saber. 
Todos os registros depositados nesse espaço retornavam as reuniões da CPA-
Mirim para discussão do grupo e encaminhamentos. 
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Segue abaixo alguns exemplos do que se encontravam nos envelopes: 
Quadro 3 - Jornal de Parede 
Eu critico 
Figura 10 - Críticas 
 
Fonte: Foto Pesquisadora/Registro da Unidade 2017 
Eu felicito 
Figura 11 - Felicitações 
 
Fonte: Foto Pesquisadora/Registro da Unidade 2017 
Eu sugiro 
Figura 12 - Proposta 
 
Fonte: Foto Pesquisadora/Registro da Unidade 2017 
Eu quero saber 
Figura 13 - Curiosidades/Investigação 
 
Fonte: Foto Pesquisadora/Registro da Unidade 2017 
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Diante da demanda levantada no Jornal de parede a CPA-Mirim decidiu por fazer 
uma vistoria na escola para verificar tudo o que foi apontado pelas turmas. 
Para isso as crianças com uma máquina fotográfica em suas mãos foram 
fotografando o ambiente escolar. 
Na  segunda reunião da CPA-mirim por meio das imagens fotografadas e 
impressas o grupo elaborou cartazes para colocar no mural sobre os apontamentos feitos.  
Figura 14 - Cartaz no mural - conserto da pia 
 
Fonte Foto Pesquisadora 2017 
Nesse cartaz havia a foto de uma cuba do banheiro sem torneira. 
As crianças recortaram, colaram, desenharam de forma a comunicar com todos da 
escola a primeira apreciação do jornal de parede.  
Na terceira reunião, coletadas as observações encontradas nos envelopes coube a 
CPA-Mirim, com a ajuda das professoras, identificar quem seriam os responsáveis por cada 
ação proposta: 
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Figura 15 - Responsáveis pelas Ações- CPA-mirim 
Fonte: Foto Pesquisadora- registros da unidade 2017 
Dentre os apontamentos feitos é possível perceber algumas categorias, tais como: 
Alimentação Escolar:  
Pedidos de frutas todos os dias de sobremesa, 
Pedidos de sorvete. 
Pedidos por trocas no cardápio de café com leite para  achocolatados. 
Pedidos de pão com manteiga. 
Manutenção e Reparo na Infraestrutura: 
Troca de torneiras, lâmpadas; 
Conserto de vaso sanitário, de televisor; 
Aquisição de Brinquedos de Sala, Parque e de Material Escolar: 
Compra de brinquedos novos para sala; 
Compra de brinquedos novos para o parque; 
Compra de material escolar para uma turma específica; 
Além das demandas apontadas, apareceram críticas no uso do espaço coletivo, 
escolar, e diante disso, a CPA-Mirim fez uso de diferentes linguagens para divulgar as 
mensagens coletadas. 
É importante salientar que ao comparar as demandas do ano anterior com a do ano 
2017 houve uma diminuição de itens solicitados. De um lado houve o atendimento de muitas 
solicitações no ano anterior e início do ano de 2017. Por outro lado os esclarecimentos 
prestados quanto a “lista de desejos” e possibilidades de atendimento, provocaram mudanças 
nas solicitações, principalmente quanto à alimentação escolar. 
Nesse sentido a compreensão e intencionalidade do adulto, o grau de influência e 
inferência nessa ação, trazem marcas da concepção de criança e também no entendimento que 
se tem da proposta do projeto.  
Elaboraram, ainda uma carta para o diretor da unidade com as sugestões de 
melhorias e questionamentos. A maioria a respeito do parque e um item referente à 
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alimentação escolar: “Queremos saber por que, às vezes, tem fruta estragada por dentro e por 
fora e também se pode comprar uva, morango, danone e sorvetes para 
sobremesa.”(CAMPINAS; CEI, 2017, p. 58). 
Na  reunião seguinte foram até o direção para saber se havia alguma resposta:. 
“Conversamos com o G2, perguntamos se ele recebeu a nossa cartinha, ele disse que sim e 
explicou para as crianças que o parque do fundo está esperando a visita da Sanasa e que em 
breve responderá a cartinha enviada pelas crianças.” Verificaram também que alguns 
sugestões colocadas no mural já foram realizadas como pequenos reparos, organização de 
materiais como pneus em locais adequados evitando acúmulo de água. Então enviaram 
recados para as turmas com os itens que já foram resolvidos como luzes do banheiro dos 
meninos e pneus do parque do fundo, retirados. Relato esse movimento que existe de ações 
que acontecem nas turmas que vão para o grupo da CPA-Mirim e o retorno deste as turmas, 
de modo que esse processo não fique restrito apenas aos participantes diretos mas ao coletivo 
escolar. 
A próxima reunião foi marcada pela resposta recebida por meio de uma carta 
elaborada pelo G2 a CPA-Mirim indicando as providências que tomou e também 
esclarecendo alguns pontos referentes a compra de sorvete.  
Sobre os vários apontamentos a respeito do parque a CPA-Mirim houve a 
incumbência de colher sugestões para as mudanças, bem como aquisições de novos 
brinquedos. Cada representante levou essa demanda para sua turma. Coube a CPA-mirim 
realizar a votação nas turmas do sabor e tipo de sorvete a ser comprado para o mês de 
outubro. Tabulados os votos as crianças passaram nas salas informando o tipo e sabor do 
sorvete escolhido pelas crianças. Além disso, por meio do desenho e da professora como 
escriba, foram apontadas sugestões e algumas delas implementadas no mesmo ano, como a 
colocação de piso colorido no parque, evitando acidentes nas quedas pois antes eram um piso 
cimentado. 
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Figura 16 - Foto do Parque 2016 
 
Fonte: Foto Pesquisadora 2016 
Figura 17 - Colocar um piso bem colorido no parque 
 
Fonte: Foto Pesquisadora Desenho de Criança 2017 
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Figura 18 - Após a colocação do piso/2017 
 
Fonte: Foto pesquisadora 2017 
Houve ainda reuniões em que assistiram vídeos sobre importância de lavar as 
mãos e, portanto, a necessidade de que as torneiras estivessem consertadas. O que já havia 
sido resolvido. No entanto, as crianças fizeram cartazes para afixar nos banheiros para 
lembrar todas as crianças. 
A relação entre o cuidar e o educar é indissociável, nesse sentido esse cuidado 
com a saúde se torna também uma ação desenvolvidada na educação infantil. Outra ação pelas 
professoras que coordenam a CPA-Mirim foi a de apresentar um teatro sobre o cuidado com a 
natureza.  
 A Quinta Reunião da CPA-Mirim foi marcada pela chegada dos brinquedos 
novos. Diante disso, houve a comparação entre os brinquedos novos e velhos e sobre a 
necessidade de cuidar das novas aquisições. A proposta então surgiu de se fazer uma música e 
apresentar para as turmas, a fim de sensibilizar a todos sobre o cuidado no uso destes. 
“Não pode quebrar. 
Não pode jogar. 
Cuidado com a pazinha, 
ela pode acabar. 
Precisa cuidar,  
Pra sempre brincar.” 
Na outra reunião confeccionaram chocalhos e ensaiaram a música e 
posteriormente apresentaram para as turmas. Além de confeccionarem cartazes sobre o uso e 
o cuidado com os brinquedos. 
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Como a escola encontrava-se num local idenficado como possivel foco de Dengue 
em 2017, as duas últimas reuniões trataram de ações com as crianças na conscientização do 
problema. Diante disso, fizeram passeio ao redor da escola fotografando possíveis focos e 
também no interior da escola. Em seguida, assistiram o vídeo a respeito do combate ao 
mosquito. Escreveram, ainda, uma carta enderaçada ao Prefeito da cidade informando a 
situação de limpeza urbana que encontrava-se no bairro – até o término da pesquisa não havia 
um retorno dessa ação. 
5.2.2. Participação das Crianças enquanto valor para equipe educativa 
Inicio minhas reflexões sobre o projeto coletivo e a participação das crianças 
retomando as entrevistas com as professoras que estiveram envolvidas nos projetos do ano de 
2016 e 2017: 
A gente tem que achar um jeito de envolver mais os professores também, eu acho. O 
ano passado foi uma experiência, o teatro com as crianças por exemplo envolveu 
mais os professores do período da manhã. Eu acho que estão entendendo mais 
agora. Até porque agora muitos dos professores da escola já passou pelo 
conselhinho ou pela cpa-mirim. Porque das professoras da manhã que vinham à 
tarde, duas ficaram grávidas e outras assumiram depois, entraram novas 
professoras, três novas professoras, então quase que contemplou todas professoras  
daqui. Sinto que está tendo mais envolvimento por causa disso. Todas acabaram 
que estão passando ... mas eu acho que na verdade as pessoas só conseguem 
perceber mesmo quando começar a ver fisicamente  ter o retorno, o resultado físico, 
prático. Então comprou... arrumou... entendeu?... Mudou... (E-P4). 
E ainda: 
O Conselhinho tem representante de todas as salas, então a professora, é... ela vai 
ouvir a criança a falar o que foi discutido, né? Ou o que eles pedem, é... a criança 
com os amiguinhos comentando. Então, mesmo que não haja mudança imediata do 
professor... ela vai observar que algo está acontecendo, que há um movimento 
diferenciado e que... com certeza, vai plantar uma semente nesse professor e ele vai 
aos poucos,  porque nenhuma mudança acontece de repente, né? Aos poucos ele vai 
se envolvendo e nós vamos nos envolvendo junto com as crianças. (E-PA-CPA2). 
Nos trechos de entrevistas citados acima é possível perceber que a dinâmica do 
projeto desenvolvida nos anos de 2016 e 2017, com o objetivo de ter participação das crianças 
nos processos de avaliação da unidade, contou não somente com as professoras com horas-
projeto atribuídas mas de toda equipe, em diferentes níveis de participação. 
Quanto ao projeto é importante ressaltar que o fato de terem sempre mais de uma 
profissional atuando em cada ação por período possibilitou que os registros produzidos 
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fossem mais elaborados, que as falas das crianças fossem anotadas, ações foram filmadas ou 
fotografadas, enquanto uma professora ficava a cargo de coordenar o grupo. 
Foram envolvidos dos diferentes segmentos da unidade: gestores, professores e 
crianças das diferentes turmas, cuidadores, vigilante (guarda), zeladores, pessoal de apoio, 
cozinheiras, visto que as crianças do Conselho e da CPA-Mirim, buscavam estabelecer ações 
e diálogos, na tentativa de informar, sensibilizar, solicitar soluções as demandas apontadas  
pelo comunidade escolar. 
Por meio do trabalho em campo e dos registros documentais dos projetos, pude 
perceber movimentos entre as crianças do Conselho/CPA-Mirim com as crianças das turmas e 
vice-versa, por meio dos apontamentos no jornal de parede, nas listas a respeito do que 
melhorar na escola, também nas ações de sensibilização por meio de passeatas, teatros, 
cartazes e informativos. 
E, ainda, nas ações de cartas/convites endereçadas ao segmentos como a gestão e 
a Supervisão/Naed Sul, a Supervisão(Nutricionista) do Ceasa, ao Vigilante da unidade, quer 
seja solicitando uma demanda, um esclarecimento, quer seja por meio de um convite para 
participar de uma reunião, assim como o retorno destes, demonstrando o valor da ação 
desenvolvida na unidade; a resposta por meio de carta, os encaminhamentos dados para 
solucionar problemas apontados na unidade, esclarecimentos quanto a impossibilidade de 
atendimento a solicitação do grupo. 
Concordo com Sávio (2013) a respeito da avaliação de qualidade do contexto 
educativo, a partir da percepção das vozes da criança. 
É preciso também que, uma vez captada, a perspectiva infantil sobre o contexto 
educativo seja considerada para todos os efeitos, como uma avaliação da qualidade 
daquele contexto, isto é , que seja  utilizada como referência para projetar e realizar 
ações de melhoria. (SÁVIO, 2013, p. 247). 
Entretanto, como discorrer sobre o envolvimento/participação das crianças de 
modo a apresentar a dinâmica, os corpos em movimento, as reações, no cotidiano, enquanto 
essas vivências acontecem? 
Minha opção, mais uma vez é a de narrar o episódio. 
Coerência Pedagógica. 
 Em uma tarde, acompanhando o cotidiano escolar do Cei deparo que uma 
situação interessante que me fez refletir sobre o trabalho desenvolvido com as 
crianças, no sentido de potencializar o empoderamento destes, sobre o espaço 
escolar, sobre a construção da autonomia. 
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 Chegando na escola, dirigi-me a sala dos professores e acompanhei o 
trabalho de sistematização dos registros após acontecer a reunião da CPA –mirim 
no dia anterior. 
 As professoras digitavam as falas das crianças que haviam sido anotadas no 
caderno de acompanhamento das reuniões, para posteriormente organizar o 
registro coletivo do projeto CPA-mirim.  Após terminada essa reunião, 
encaminhei-me ao parque para observar a rotina escolar das turmas. 
 Enquanto as crianças brincavam no parque, eu os observava quanto às 
interações entre crianças de duas turmas. 
 Conversava com a professora, sobre o projeto da CPA-mirim, quando uma 
criança se aproxima de sua professora dizendo que estava tendo um problema com 
outro amigo da turma. 
 Ela, então pede para que a criança relate o problema e pede para que a 
criança chame o amigo com o qual havia ocorrido o conflito. 
O amigo, então chega próximo da professora dizendo: 
- Você me chamou? 
Ela então diz que não era ela quem queria falar com ele mas o colega que 
aparentemente, tinha algo a resolver. 
Ela então deixa a cena com muita tranquilidade, saindo um pouco de lado, 
propiciando com que as duas crianças conversassem. 
Após certo tempo ela retorna e pergunta se conseguiram resolver o problema 
que tiveram. A primeira criança diz que sim.  A segunda, também. 
Ela comenta comigo que, seria mais fácil se ela simplesmente esclarecesse, 
retomasse as regras ou conduzisse a conversa, na tentativa de um acordo entre as 
crianças, mas seria perdido a oportunidade de que eles mesmos encontrassem a 
solução e estabelecessem o acordo. ( O.E - Cenas do Cotidiano – 2017). 
Selecionei essa cena por trazer um pouco da atuação das profissionais que atuam 
na unidade que procuram desenvolver a autonomia das crianças por meio do diálogos entre os 
pares no sentido de resolução de problemas. São em situações cotidianas em que as 
concepções de educação infantil se revelam de fato, para além das descrições e apontamentos 
presentes nos planejamentos e documentos pedagógicos; demonstram como a escuta das 
crianças em situações do dia a dia, estão presentes na atuação docente e, dessa forma, a crença 
de que as crianças são capazes de refletir e agir em seu cotidiano, não apenas em um 
determinado momento, em um pequeno grupo ou em uma reunião conduzida pelos adultos 
mas nas relações em que estabelecem com seus pares. 
Outra cena que presenciei me chamou a atenção por poder evidenciar a ação 
coletiva entre os educadores e demais crianças que não estão diretamente responsáveis pelo 
projeto mas posso dizer que estão diretamente envolvidas uma vez que se trata de um projeto 
da unidade e, não de um ou outro professor, uma ou outra criança. 
Em mais uma visita à unidade escolar, enquanto lia os registros e atas das últimas 
reuniões da CPA do CEI, anotando dados que pudessem me ajudar a contar os movimentos 
vividos pela unidade, deparo-me com uma cena que saltou-me aos olhos. No hall de acesso 
principal da unidade, que faz a ligação entre  aSecretaria e Direção, com o Refeitório e as 
Salas de Aula encontrava-se afixado um cartaz: 
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Figura 19 - Cartaz Acompanhamento das Ações - CPA- Mirim 
 
Fonte: Foto pesquisadora 2017 
O Cartaz fora colocado pela CPA Mirim para o acompanhamento das ações 
desencadeadas a partir das observações feitos pelas turmas, levadas para a reunião 
de CPA-mirim e seus desdobramentos, no intuito de promover as melhorias 
apontadas pelas crianças. 
Tratava-se de uma devolutiva ao coletivo escolar das ações desencadeadas e 
uma avaliação das crianças, nesse processo. 
Esse cartaz também possibilitava que os demais integrantes da Unidade, 
gestores, professores, funcionários, pais pudessem acompanhar esse processo, como 
um tipo de monitoramento das ações. 
De maneira simples, com a linguagem das crianças, as professores 
registraram, como escribas, as falas que foram consideradas importantes e 
mencionadas por eles. 
Essa ação ocorreu em agosto de 2017, logo ao início do segundo semestre. 
O cartaz por si só já representava a mim, um grande potencial do trabalho 
realizado, no entanto, ao perceber uma turma passando pelo corredor percebi que 
uma criança perguntara, para sua professora, a respeito do mesmo. 
Essa turma estava se dirigindo ao parque, entretanto a professora, sensível a 
observação da criança parou e retornou ao local aonde estava afixado o cartaz. 
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Abaixou-se um pouco na direção das crianças e, logo foi retomando o 
processo desenvolvido pela CPA-mirim: 
_ Pessoal vocês lembram quando a gente escolheu quem ia participar da 
CPA-mirim? Lembram que eles depois perguntavam para gente o que tinha que 
melhorar na escola? Lembram que a gente também fez falou algumas coisass? 
- A luz do banheiro tava queimada! – diz uma criança. 
- E tinha o parquinho_complementa a outra. 
- Então, pessoal, aqui eles estão contando o que já foi resolvido, estão dando 
parabéns para aquilo que ficou bom, que gostaram. Porque o que a gente falou que 
precisava melhorar, eles levaram para a reunião e a Direção então resolveu a 
questão do banheiro. Legal né, turma? 
Eu estava na sala dos professores, em um local que dava para acompanhar o 
episódio. Observei que todas as crianças ficaram próximas para ouvir o que a 
professora e as crianças que falaram, e embora o tempo do parque estivesse 
passando, não observei nenhuma criança inquieta para sair do local e encaminhar-
se ao parque que estava há poucos passos dali. 
Observei também que depois do esclarecimento, ela leu cada item do cartaz 
e as crianças iam recontando o processo, ratificando, de certo modo, o que fora 
descrito no cartaz. 
Depois, já no parque procurei a professora da turma. Esta não participa 
diretamente do projeto, entretanto percebi seu envolvimento. 
Instigada pela cena que presenciei, fui posteriormente até o parque e 
conversei com ela sobre o que havia visto. 
Essa professora já trabalhara em minha unidade em anos anteriores e, dessa 
forma tive facilidade de acesso para conversar. 
Questionei-a sobre as ações da CPA-mirim e como ela percebia as 
repercussões nas crianças. 
Ela disse que embora fosse um projeto em que parte da equipe de 
professores estevivessem diretamente envolvidos e, que, também parte dos alunos 
estivessem na reunião, toda a escola estava envolvida, cada um a sua maneira.  
Relatei a ela que tinha visto a sua conversa com a turma. Ela, então 
comentou que a turma é muito atenta e que o que era conversado nas reuniões com 
os representantes da turma na CPA-Mirim chegava até a turma por meio de 
cartinhas, perguntas para serem respondidas pela turma e levadas novamente ao 
grupo ou em ações diretamente realizadas com toda turma com as professoras do 
projeto. 
Disse a mim que via o projeto com algo muito importante. 
Terminado seu horário de parque, a turma continuou sua rotina e, eu 
retornei ao meu propósito inicial que havia estabelecido quer era o de analisar os 
registros, documentos da Unidade a respeito da AIP.   (O. E.-Cenas do CotidianoII 
agosto 2017) 
O cotidiano escolar é cheio de surpresas e movimentos, captar esses movimentos 
de construção da AIP era um desafio motivador da pesquisa. 
Embora eu havia planejado uma ação para este dia que era o de entender o 
movimento da AIP, por meio dos registros dos processos já vividos pela UE, o olhar e escuta 
atenta no processo de pesquisar em campo, apresentou um  movimento vivo, que pude 
registrar enquanto acontecia, presenciava. O planejamento das ações de pesquisa para mim 
representa uma linha, porém não uma amarra pois deve permitir com que aquilo que se mostre 
mais relevante possa dar outros contornos a ação pré-planejada. 
Ao acompanhar esses movimentos foi possível perceber que processos de 
participação são construídos e aprendidos, sendo assim, há momentos de conflitos, disputas 
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de perspectivas e entendimentos divergentes quanto a atuação de cada segmentos, e mesmo 
das crianças quanto ao o que e como melhorar a escola. 
Um exemplo de situações de conflitos que apareceram no movimento da escola 
foi perceptível quando do apontamento das demandas e dos responsáveis pelas ações. Nem 
sempre houve uma interpretação adequada às solicitações e críticas que emergiam do jornal 
de parede e as devolutivas para as crianças nem sempre aconteceram da forma mais adequada 
ou dado a importância necessária. 
Talvez esses conflitos tenham acontecido pois no processo de AIP da unidade 
com a participação das crianças apareceram com maior recorrência demandas de ordem 
práticas ou de infraestrutura, as quais foram direcionadas à um único segmento, a gestão da 
unidade. Nesse processo faltou o que, no Pacto de Qualidade Negociada49, é chamado de 
mesa de Negociação diretamente com a SME, uma vez que essas questões ultrapassam a 
competência da gestão na resolução. Como esse princípio da AIP não aconteceu pelo menos 
durante o período da pesquisa da AIP desenvolvida na unidade, nos anos de 2016/2017, o 
processo fica restrito à unidade, dimuindo a potencialidade possível. 
Tanto a autoavaliação quanto o acompanhamento externo devem produzir uma gama 
ampla de demandas necessárias para a aperfeiçoamento das unidades educacionais 
nos parâmetros básicos de qualidade. Entende-se que parte destas demandas 
restringe-se à SME, sobretudo aquelas mais voltadas à composição de pessoal e 
necessidades em torno das condições físico-estruturais das unidades.[...]Os 
Encontros de Negociação deverão, portanto, ocorrer ao menos uma vez ao longo do 
ano, oferecendo espaço para a manifestação de todas as CPAs. Considerando o 
princípio do Pacto de Qualidade Negociada, esses encontros deverão também 
garantir a definição de metas e prazos para o possível atendimento das demandas 
negociadas entre as CPAs e a SME (CAMPINAS, 2014, p. 14). 
E o que fazer com as demandas apontadas no processo? Como dar importância e 
consequência às solicitações das crianças e da comunidade escolar em seu processo de 
construção de autoavaliação? Se não for para considerar o que é trazido pelas crianças e 
promover mudanças em seu ambiente, para que escutá-las?  
É de fundamental importância a relevância da negociação interna, a 
responsabilidade assumida pelos atores com as crianças. Nessa direção, ações como podem 
fazer com que haja maior necessidade de diálogo entre escola e Naed; Naed e SME e vice-
versa. Para que a ação desencadeada tenha coerência e não se restrinja a microestrutura, como 
processo avaliativo. 
                                                             
 
49 Carta de princípios consta em anexo da dissertação. 
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Para Tonucci (2005, p. 18) o significado da escuta requer uma tomada de posição 
frente a isso: 
Escutar significa ficar ao lado delas, estar disposto a defender suas posições e 
pedidos. Quando as crianças compreendem isso, tudo se torna mais claro e mais 
fácil.  O adulto não pergunta para saber quem é mais inteligente [...] mas porque está 
convencido de que as crianças podem  ajudá-lo. Então a palavra deixa de ser apenas 
um direito, para o qual vale a pena levantar a mão em primeiro lugar e reivindicar a 
propriedade, e se torna um dever; assim a motivação cresce, e as crianças estarão, 
conosco, serão nossas aliadas.  
O exercício de participação e escuta, não só das crianças, mas de toda comunidade 
é um desafio presente nesta unidade, envolvendo relações de parceria e confiança, e,  
enquanto não forem fortalecidas, encontram barreiras na efetivação de práticas e ações 
concretas de melhoria da unidade escolar.  
Sem que haja a implicação de outros níveis e instâncias da SME, o processo fica restrito às 
possibilidades de ações da unidade, que podem ter um tempo de resolução maior, quando não, 
a impossibilidade de resolução das demandas apontadas, frustrando educadores, comunidade 
e principalmente as crianças que, nelas criaram, expectativas de mudanças. Entretanto, os 
coletivos organizados, como o da escola, promovem mudanças significativas em seu entorno, 
aprendem com as crianças e com o olhar dos diferentes segmentos, durante o processo de 
escuta e de avaliação, fortalecem-se enquanto equipe conquistando melhorias substanciais no 
cotidiano escolar.  
Cabe ressaltar que, na minha percepção, muitos apontamentos encontrados no 
jornal de parede pareciam estar marcados pela perspectiva do adulto sobre o ambiente escolar, 
o que não invalida os apontamentos feitos, uma vez que num processo de avaliação 
participativa todos os segmentos da unidade podem e devem expor suas percepções, olhares, 
críticas e sugestões. Contudo, dificulta captar de fato quando é a voz da criança e o quando se 
trata da voz do adulto por meio da criança, mesmo estando em defesa dela, de seus direitos e 
de um ambiente melhor. 
A escuta da criança é um desafio no processo de construção da AIP da Unidade e 
ousar na busca de práticas que exercitem a escuta já é um grande avanço nesse sentido.  
5.2.3. O Registro como marca de um trabalho 
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Uma característica dessa unidade escolar que pude observar por meio da riqueza 
de estratégias de registros que compõe a documentação escolar e, em especial as do projeto 
Conselho das Crianças e CPA-Mirim. 
O acervo do projeto é composto por documentos elaborados pelos professores 
como:  
 Projeto enviado para apreciação e aprovação do Representante Regional do 
Naed/Sul. Nele encontrei a formalização da proposta nos moldes indicados pela 
SME para solicitação de pagamento de horas-projeto (HP), contendo os objetivos 
propostos, a metodologia e as estratégias a serem desenvolvidas, o nome das 
professoras envolvidas, os horários em que aconteceriam as ações do projeto, 
público alvo envolvido, tempo de duração do projeto, recursos materiais 
necessários. Além disso havia o parecer da gestão e parecer da Supervisão/NAED 
e aprovação do  Representante Regional. 
 Planejamento e avaliação descrita no projeto pedagógico da unidade, anos 
2016 e 2017. No Projeto Pedagógico da unidade dos anos de 2016 e 2017, 
encontrei também o planejamento das HPs das professoras envolvidas, contendo 
as mesma informações do projeto enviado ao Naed/Sul. No Projeto Pedagógico de 
2017 também havia a avaliação do trabalho desenvolvido no ano anterior. 
 Acervo imagético produzido por educadores nas reuniões do Conselho/CPA-
Mirim. Nesse acervo encontrei fotografias de autoria das professoras que 
acompanhavam o projeto nos anos de 2016 e 2017, organizada por ações quer seja 
com todas as turmas, quer seja as realizadas nas reuniões com membros do 
Conselho das Crianças e CPA-Mirim. Também mostrou presente o cuidado em 
fotografar as reuniões realizadas. 
 Fotografias produzidas pelas crianças durante as ações do Conselho/CPA-
Mirim. Trata-se de registros fotográficos produzidos pelas crianças em suas ações 
no ambiente escolar. O interessante dessa estratégia é que possibilita que a 
fotografia seja entendida como uma linguagem capaz de demonstrar o que as 
crianças viam, suas percepções a respeito do que fora suscitado nas conversas das 
reuniões. Além disso, o uso destas como ferramentoa de comunicação como toda 
a comunidade escolar, permitia as demais crianças, mesmo que ainda não leitoras, 
interpretassem os cartazes, atribuindo significados ao que viam. 
 Vídeos dessas reuniões. 
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 Caderno de planejamento e anotações dos Educadores do Projeto Conselho das 
Crianças/2016 e da CPA-Mirim/2017. Nesses cadernos é possível encontrar os 
registros das ações realizadas em cada período, as falas que foram anotadas das 
crianças, compondo o percurso realizado no projeto, alinhando as ações entre os 
educadores que atuam no projeto nos diferentes períodos. 
 Registro Coletivo do Conselho das Crianças/2016 e  da CPA-Mirim/2017. 
Nesses livros coletivos é possível verificar a unidade de trabalho entre os 
educadores dos dois turnos. Trata-se de uma síntese das ações, composta com 
registros dos educadores, fotos das crianças compondo seus registros, desenhos, 
cartazes, ações, com a preocupação de que  o processo desenvolvido  desde a 
eleição dos representantes até a última reunião dos coletivos Conselho das 
Crianças e CPA-Mirim fosse marcado, componda a história desse projeto, dessa 
escola. 
 Os apontamentos por meio de bilhetes e desenhos que encontravam-se no 
Jornal Mural 2016/2017. Trata-se do arquivamento de todos os bilhetes enviados 
pelas turmas, desenhos, sugestões, críticas, apontamentos feitos nos anos em que 
aconteceram o projeto. 
Dessa forma entendo que os projetos desenvolvidos na unidade atendem ao 
disposto na Resolução SME 10/2016 publicado em Diário Oficial do Município em 
01/09/2016  no que trata das experiências a serem proporcionadas a respeito de:  
I - relações sociais e culturais da criança com a vida e com o mundo, que incluem 
diferentes gêneros textuais e formas de expressão – corporal, gestual, verbal, 
plástica, dramática e musical; II - vivências narrativas de apreciação e interação, 
individual e coletivamente, com a linguagem oral e escrita, em meio a diferentes 
suportes e gêneros textuais orais e escritos no contexto das práticas sociais; [...] IV - 
relações com variadas formas de expressões artísticas: música, artes plásticas e 
gráficas, cinema, fotografia, teatro, literatura e dança;[...] X - uso de recursos 
tecnológicos e midiáticos articulados a práticas sociais que ampliem as vivências das 
crianças com o conhecimento e a cultura. (CAMPINAS, 2016a, p. 3 ). 
Ao utilizar-se das múltiplas linguagens e também envolver toda a comunidade nas 
ações desenvolvidas, no registro encontrado no acervo da unidade demonstram a preocupação 
de organizar e documentar essa prática desenvolvida. Dessa forma atendendo ainda o 1º§ e 
2º§ da mesma resolução : 
§ 1º As ações educacionais devem ser planejadas de forma a assegurar a participação 
das crianças, famílias e educadores. § 2º O acompanhamento das ações 
educacionais, nos âmbitos individual e coletivo, deverá ser registrado continuamente 
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em variadas formas e em diferentes suportes, e subsidiará a elaboração de registros 
individuais da trajetória educacional das crianças. (CAMPINAS, 2016a, p. 3). 
O que também está presente no Caderno Curricular Temático: Espaços e Tempos 
na Educação das Crianças quanto aos registros construídos coletivamente e que fornecem 
elementos para Avaliação Institucional na SME/Campinas.   
Atualmente, em tempos de discussão da Avaliação Institucional, a reflexão sobre a 
avaliação na Educação Infantil surge como um desafio, no qual se almejam 
elaborações significativas e privilegiadamente criativas e autorais para os 
envolvidos, em especial crianças, educadores e famílias. Reconhecemos a 
singularidade de cada criança ao constituir registros  e documentos sobre um 
percurso construído individual, mas também coletivamente, com o devido respeito 
às manifestações/expressões diferentes e das diferenças. (CAMPINAS, 2014, p. 25). 
Nos projetos desenvolvidos no ano de 2016 e 2017 que apresenta como o desafio 
a escuta das crianças para melhoria de seu ambiente escolar, atendeu em sintonia tanto das 
diretrizes municipais quanto do Caderno Curricular Temático já mencionado. Dessa forma, 
cabe mencionar um exemplo do encontrado neste último documento: 
Nesse sentido, os registros em torno das observações e da escuta das crianças, bem 
como os do próprio trabalho pedagógico, constituem narrativas que revelam trajetos 
e sujeitos, em suas singularidades, compondo grupos. Esses registros organizam um 
conjunto de documentos (fotografias, filmes, desenhos e diferentes textos, como 
diário da turma, livro da vida, relatórios e depoimentos) que representa as relações 
com os conhecimentos e saberes permeados por escolhas dos envolvidos em 
determinados tempos, espaços e (con) vivências do pensar e fazer educativos, sendo 
deste modo reveladores dos recortes do cotidiano que os envolvem e das concepções 
que os atravessam. (CAMPINAS, 2014, p. 26). 
5.3. Potências e Fragilidades no processo  
Quanto às potências do trabalho desenvolvido na unidade e diante das literaturas 
pesquisadas, nas quais me baseio para tecer minhas reflexões, encontro nos processos 
desenvolvidos na AIP do CEI pesquisado, aspectos que poderia sugerir reflexões quanto às 
dimensões de formação humana elaboradas pelos pesquisadores do Loed (BERTAGNA, 
2017, p. 38)  como segue: 
 Na dimensão político-social: uma vez que há uma de constituição de constituição 
de espaços e momentos coletivos de participação na AIP da unidade, espaços constituído por 
diferentes segmentos da comunidade escolar, no processo de formação da CPA da unidade, 
incluindo a participação das crianças por meio do projeto Conselho das Crianças (2016) e 
CPA-Mirim (2017), fomentando a capacidade de se pensar o cotidiano escolar. 
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Na dimensão ética: na construção de valores como o díalogo, a cooperação, e o 
respeito como aprendizado desse processo. 
Na dimensão afetiva: nas relações interpessoais estabelecidas entre os membros 
de uma comunidade escolar ( entre os pares, entre segmentos da unidade e com comunidade 
em que a escola está inserida). 
Sobre essas dimensões, as falas evidenciadas nas entrevistas apontam a concepção 
dos diferentes segmentos: 
A P4 falou uma coisa na RPAI, que achei bem interessante, que o que você mais 
aprende na CPA é ouvir, você não aprende técnicas de melhorias da escola, você 
não fica ‘expert’ em reformas de parques, nada disso, mas você aprende a ouvir o 
outro, a se colocar de forma a não agredir o outro com suas palavras também 
respeito, isso é fundamental, né? A gente estabelecendo diálogo, a gente  consegue 
se unir ao outro e melhorar. (E-PA- CPA1- 20/01/2017). 
E ainda segundo outro olhar: 
Então eu penso que... esse projeto que ouve as crianças, só o fato de ouvir já é uma 
potencialidade... porque a gente tá vivendo um momento bem difícil mesmo... E ao 
mesmo tempo, ah... esse é o método de avaliação que é... inovador, né? . E a gente 
sabe que avança também os métodos de avaliação, mas é mais voltados para 
avaliação em larga escala, né?Conteudista, se a criança sabe a letra ou não sabe a 
letra, se sabe o nome ou não sabe o nome, né? Então assim, ao passo que a gente 
vem  desenvolvendo um projeto onde as crianças falam o que elas acham... isso 
pode ser um contraponto à essas políticas, sabe? Assim espero inclusive, porque eu 
vivi o processo de avaliação das crianças, em ...(outra cidade da Região 
Metropolitana de Campinas), das crianças da educação infantil. Lá eles tem um 
processo muito ruim, é mesmo exatamente o que eu falei, conteudista, se a criança 
sabe o nome se ela não sabe o nome, avaliar o que ela pensa da escola dela não 
existe.  Então. eu acho que isso em si já é uma potencialidade, sabe? De dizer "olha, 
dá pra ser diferente", não precisa ser da forma como... um organismo externo vem e 
diz o que gente tem que fazer, tá?(E- P3 em: 6/7/2017). 
Ou ainda conforme outra professora da unidade: 
Eu vejo que é muito importante, que é o ouvir a criança porque até agora a gente 
tem um histórico de ouvir na educação infantil o adulto, ou a gente ouve a criança 
na sala, o que ela fez, o que ela quer,  mas ouvir para construir uma escola melhor 
no olhar da criança, o que ela espera da escola,  e qual é o olhar dela para 
escola.[...] A potência eu acho que  é ouvir a criança, mesmo. E quando você chega 
para um diretor, para alguém da prefeitura, para o CEASA e fala que a criança 
falou...não sou eu quem estou falando... foi essa turma aqui...tem nome, tem data , 
tem hora, nesse dia eles falaram isso... todo mundo pára para pensar um pouco... 
“Peraí” o produto que eu estou fazendo é para quem? Para a criança! E ela não 
está gostando...ela está reclamando.. então o que eu posso fazer é ... Assim dá um 
norte para a pessoa também . Porque a gente faz as coisas que a gente acha...eu 
faço uma comida que eu acho que a criança vai gostar...mas aí ela não gostou. Aí 
ela queria uma coisa mais simples, por exemplo...aí eu penso... Nossa!!! De um jeito 
tão fácil eu poderia ter resolvido isso e eu fiz um negócio tão....Essa é a potência...a 
fala da criança. Quando você fala que a criança que falou as pessoas param para 
pensar. (E-P4 em: 6/7/2017). 
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Outra entrevistada aponta que: 
Olha o que muda... vai mudar também o olhar da criança, ela não vai só 
reivindicar, ela vai observar todo o espaço que ela tem no entorno, coisas que 
acontecem e vão passar essa informação para as pessoas que cabem essa mudança, 
né? Aí então, de repente, trazer as crianças a participar do Conselho, né, junto com 
os pais e elas mesmas estarem expondo o que elas gostariam que mudasse, né? 
Porque é essa importância da avaliação da CPA, é o olhar de todos para a escola, 
levando as situações, que acontece né, o que necessitamos para essa instância que é 
o Conselho que é deliberativo e que é o quem decide. É isso que é importante. É, até 
porque eles tem que começar a entender... que na nossa vida muitas lutas serão 
travadas, né? Muitas batalhas serão perdidas e outras vencidas, que nós não vamos 
conseguir tudo o que a gente quer. Ficam mais críticas sim. E mais importante, é 
assim, o que nós queremos é que as crianças entendam que não basta você só 
criticar, exigir ou pedir, né? Você também tem que cuidar, né? Porque  o direito e o 
dever, eles andam juntos, né? Não basta você querer um brinquedo... porque 
quando você conseguir você vai ter que cuidar desse brinquedo, então isso é 
importante que as crianças percebam.[...] até porque a nossa escola já houve 
tempos em que os pais queriam tirar as crianças daqui...né? E hoje a gente percebe 
o movimento inverso, né? As pessoas querem que os filhos venham pra cá... e isso é 
muito gratificante...( E- PA-CPA2 em: 6/7/2017). 
Na percepção da mãe entrevistada a potência do trabalho fica evidenciada: 
[...]eu achei interessante isso, deles ouvir a criança, né? Que eu vi na reunião que 
as crianças dão a opinião delas também, falam o que querem pra escola, o que 
querem mudança no parque,os brinquedo, elas falam né? Isso é interessante 
mesmo.[...] a parte que eu acho interessante, assim, é eu tá participando, né? Como 
mãe. E eu vejo as melhoras feitas na escola, as avaliações, porque são coisas que 
não ficam só no papel. O que eu vejo, assim, que nas reuniões, o que é falado, o que 
é proposto a fazer, acontece depois. E eu acho isso interessante, que não fica só no 
papel, né? Sempre acontece, tudo o que falar. (E- Fa- em: 5/7/2017). 
Já a funcionária aponta e ratifica o que fora dito anteriormente a respeito do valor 
dado pela comunidade ao espaço escolar, da importância no sentimento de pertencimento da 
escola para a comunidade local: 
Hoje eles vendo a escola “X”, para eles é uma grande vitória...e eles falam: - “Ei 
“F”, eu queria tanto por meu filho naquela escola!” Mas como a demanda é muito 
grande, eles fazem cadastro mas às vezes vai para outra escola, que aqui não 
consegue a vaga. Aí eles reclamam muito porque eles vêem a escola, vêem que 
mudou e não conseguem a vaga. E tem aquele desejo de que os filhos deles fique 
mais próximo deles...ficar mais perto...e essa escola é muito visada...é centrada...é 
visada... e tem criança que passou aqui que até já se casaram que são pais. Então 
eles procuram porque agora até os próprios pais já foram alunos...ou já tiveram seu 
filhos aqui...há dezessete anos atrás sairam com seis anos...agora já são 
pais...outros já são avós...traziam filhos e agora netos. E teve um dia um moço.na 
festinha que teve aqui que me perguntou se eu lembrava dele, ele tinha estudado há 
muito tempo, ele me conheceu mas eu não conheci ele...ele disse: “- Nossa tia você 
não lembra de mim?”  Ele é um moço... aí eu olhei bem para carinha dele aí eu 
lembrei... está tão moço...então eles conhecem a gente, eles não esquecem. Tudo que 
tem de novidade, para eles é uma vitória. Os pais ficam muito agradecidos,falam 
muito bem da escola. (E- F em: 3/8/2017). 
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A percepção do segmento gestão escolar é apontada pelo gestor três que indica em 
sua fala as ações concretas realizadas por meio da participação da criança no pensar sobre seu 
ambiente escolar: 
Este é um espaço de escuta das crianças, valorizando suas opiniões, permitindo à 
equipe gestora e professoras perceberem o olhar da criança com relação à escola. 
Tem como objetivo formar crianças protagonistas, criadoras e inventoras, além de 
estimular a linguagem escrita e oral. A primeira atividade foi um desenho feito 
pelas crianças baseado no vídeo: Conhecendo o estatuto da criança e do 
adolescente. Em seguida foi a eleição do Conselhinho. Na primeira reunião as 
crianças saíram com uma pergunta para discussão com seus colegas da turma que 
foi “ o que queremos mudar na nossa escola?”. Na segunda reunião trouxeram por 
escrito e também falaram sobre a conversa que tiveram com os colegas na sala e 
decidiram escrever cartas para serem enviadas às pessoas convidando-as para 
participarem de uma das reuniões do Conselhinho. Criaram uma planilha com a 
divisão das solicitações e pessoas com as quais deveriam conversar[...] utilizando 
os cartazes confeccionados numa reunião as crianças do Conselhinho deram os 
recados de responsabilidade das crianças e professoras. Em seguida, os cartazes 
foram colados no mural do refeitório. (E- G3 em 23/8/2017). 
Na “dimensão corporal”: no entendimento sobre a saúde e bem-estar como 
componentes necessários ao cuidado com a criança, como direito e como cuidado com o 
ambiente escolar. 
Na “dimensão cognitiva, artística e cultural”50: os conhecimentos nessa etapa de 
educação básica são assumidos a partir da formação integral, por meio de vivências que 
respeitem as práticas culturais locais e culturas da infância, conforme as indicações presentes 
nos documentos oficiais na Secretaria Municipal de Educação de Campinas. As múltiplas 
linguagens são os instrumentos das ações desenvolvidas no cotidiano de modo a expressar a 
autoria dos envolvidos por meio de práticas artísticas, culturais potencializando a criatividade 
de seus atores. Essas dimensões estiveram presentes, sendo evidenciadas nas ações dos 
educadores com as temáticas Direito e Deveres das Crianças, por meio de vídeos, teatros e 
contação de histórias, visando sensibilizar o olhar de todos, para si mesmo, para o espaço 
escolar e para o convívio na comunidade, bem como, por meio das ações promovidas pela 
Conselho/CPA-mirim já descritas no item 5.3.1; em que apresento detalhadamente as ações 
ante ao cuidado com a saúde (higiene e limpeza) do e no ambiente escolar/comunidade. Ações 
estas que utilizaram o teatro, a pintura, o desenho, músicas para transmitir a mensagem que 
queriam comunicar, estando presentes aspectos lúdicos em cada ação. 
                                                             
 
50 Embora o quadro elaborado pelos pesquisadores do Loed, no projeto Obeduc/Capes 2013-2017 distinguam a 
dimensão cognitiva da dimensão artística e cultural, para efeitos na pesquisa integrei as duas dimensões por 
entender que na educação infantil isso é viável. 
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O fato de ter um espaço institucionalizado para a participação da criança é ao 
mesmo tempo uma potência e uma fragilidade. Uma potência porque garante uma forma de 
participação das crianças, legitimada pela comunidade, documentada, com reconhecimento e 
empoderamento das crianças sobre o espaço escolar. Entretanto, por ser um espaço composto 
por representação não dá a oportunidade para que todas as crianças tenham suas vozes 
evidenciadas e consideradas no processo. E ainda, por acontecer no mesmo turno em que a 
criança está matriculada, outras ações acontecem com sua turma da criança, e esta deixa de 
participar por fazer parte desse Conselho/CPA-Mirim. 
A fala da mãe na entrevista aponta nesse sentido: 
[...]ano passado ela ficou triste porque ela não foi eleita, né? Ela  chegou contando, 
então ela conta sim das atividades que eles fazem, dessa avaliação também ela 
falou, ela sempre conta tudo. Ela conta. E ela falou "Mamãe só tive dois voto" 
(risos). Ela fala que só teve dois votos, né, mas assim, ela queria participar. Isso é 
interessante. (E-Fa 6/7/2017). 
Leite (2005, p. 41) traz o conceito de Democracia Forte o que ainda não 
conquistamos, e temos na representatividade um limite mas uma chance de exercer a 
democracia desde que esteja a serviço do “coletivo fundamentalmente a democracia 
participativa ou forte seria o instrumento epistemológico de um pensamento e de uma ação 
política no espaço público”. 
Complementa a autora  que: 
As características centrais de uma democracia participativa seriam: a formação de 
uma comunidade política, a auto-legislação e a participação constante. Idem, a 
transformação de interesses privados em interesses comuns, a transformação de 
cidadãos privados e independentes em cidadãos públicos.[...] Uma forma de auto-
educação que envolve um processo constante de aprendizagem e remodelagem do 
nosso mundo comum. Um processo de per se altamente exigente face aos conflitos e 
interesses humanos.  (LEITE, 2005, p. 42). 
Assumindo o limite de participação por representatividade, as crianças puderam 
vivenciar esse estágio de democracia. E, ao final do ano, as que participaram do projeto 
ganharam um certificado de participação. 
Retomo mais uma vez minhas memórias da época de pré-escolar a respeito do certificado de 
conclusão da Educação Infantil e também nas reflexões a partir de Bourdieu (2012). São 
aspectos simbólicos que ainda perpassam as vivências no cotidiano escolar, como se tudo o 
que fora vivido, aprendido tivesse que ser legitimado por meio de um certificado. Assim, 
continuamos alimentando, a cada etapa de nossas vidas, em nossas carreiras com títulos de 
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“nobreza” de nosso percurso escolar/acadêmico, exigidos pela nossa sociedade. Como se o 
que fazemos, vivemos e aprendemos só ganhasse valor ao receber um certificado que legitime 
o feito. Nesse sentido, como ficam aqueles que gostariam de ter participado mas não o 
puderam fazer, não ganharam votos ou ainda, ficaram sem tais certificados. Não teriam eles 
também contribuído no processo de avaliação da unidade? Existiriam outras formas de 
abarcar mais crianças para além das eleitas? Que outras organizações seriam necessárias para 
que a escuta da criança fosse ampliada para todo aquele que desejasse participar e ainda, 
fomentar a participação dos que ainda não se pronunciam? Por que alguns são mais votados 
do que outros? O que os levam a desejarem participar? Essas questões podem suscitar novos 
olhares ao processo, reavaliar as ações e fazer com que novas formas alternativas sejam 
construídas coletivamente. 
Se por um lado a escuta da criança fica evidenciada como grande potência na AIP 
da unidade escolar ainda há a necessidade de buscar formas de participação mais abrangentes 
para todas as crianças. Contudo, é necessário salientar que tentativas de escuta da criança por 
si só é um grande avanço, digo isso a partir da minha percepção de quem esteve vivenciou 
enquanto criança nessa rede municipal, em que práticas de rodas de conversa não existiam, 
quiçá considerar que a criança pudesse opinar a respeito de sua escola. Não ganhei anjos com 
medalhas e estrelas por dar minha opinião, questionar, indicar percepções. Recebi-os por ter 
tido um comportamento adequado à época, falar pouco, e de preferência não questionar as 
regras, cumprir tarefas conforme o esperado. Entretanto, mesmo aos educadores que 
fomentaram os projetos evidenciaram nas entrevistas, a preocupação de encontrar novas e 
outras formas de promover a participação e escuta das crianças: 
A gente pretende que o projeto seja incorporado e não ser um HP. Um local onde a 
criança possa divulgar e colocar lá as sugestões, críticas. Precisará de alguém que 
leia toda semana mas não mais uma reunião só com alguns mas tem que ter alguém 
responsável por isso. Para dar um feedback às crianças. Um local para divulgar e 
tabular...resolveu de tal jeito o que foi apontado...foi comprado...não foi...por quê? 
Pode ser algo da escola por exemplo, vamos construir uma biblioteca e aí passar 
nas turmas para ouvir as sugestões e depois dar o feedback de como foi resolvido. 
Isso ainda é algo que tem de ser pensado, a gente caminha a passos de tartaruga 
mas é algo para escola  ficar sempre. (E- CPA- P4 em: 5/7/2017). 
E também da professora P3: 
E aí eu achei que reuniões ficou muito burocrático. É o modelo que a gente tem. E 
aí eu penso que tem que ser algo diferente, diferente mesmo do que a gente está 
acostumado. Então a gente está gestando tudo isso, então está sendo muito legal. 
(E-P3 em: 5/7/2017). 
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Notadamente, a constante avaliação das ações é realizada pela equipe educativa, o 
que a meu ver é uma potência e característica dessa equipe que se mostra implicada, 
chamando a si a responsabilidade de buscar formas alternativas que respeitem as crianças, que 
promova a escuta. Não ficando, assim, estagnada numa ação, mesmo que seja avaliada 
positivamente, a autocrítica esteve sempre presente buscando outras formas alternativas para 
promover a escuta das crianças, afinal, este é o desafio que se apresenta para implementação 
da AIP na Educação Infantil. 
Outros aspectos que dificultaram as ações de AIP da unidade foram apresentadas 
como locais para realização das reuniões com as crianças, descontinuidade dos projetos por 
restrição orçamentária, falta e/ou rotatividade de membros das equipes/gestão, causando 
dificuldades em dar sequência às ações num espaço/tempo menor. 
A fraqueza eu acho isso mesmo, o horário para fazer reunião, o negócio de não ter 
uma sala, um lugar, ter que ser dentro da jornada do aluno... e isso é bem 
complicado, tirar ele da atividade para levar ele para conversar ou para fazer outra 
coisa. Não ter um lugar mesmo na escola, uma sala mesmo que seja muito grande 
para  caber.(E-P4 em: 5/7/2017). 
Outro aspecto bem evidenciado na entrevista é o sentimento de isolamento da 
ação desenvolvida com crianças na AIP, dificuldade em estabelecer parceiros fora e, em 
outras unidades, da mesma rede. 
Agora... é uma ação que é... isolada, né ? Isso é uma fragilidade muito grande [...] 
Então a gente insiste, né?... Eu... penso até que eu, particularmente, faria um 
projeto sem ter a HP porque eu acho que é importante, mas eu não sei se meus 
colegas fariam e aí como é que eu vou fazer sozinha? É impraticável... Então 
assim... eu acho que é algo que se precisa ser investido mesmo (E-P3 em: 5/7/2017). 
Entretanto, P3 avalia a ação desenvolvida com as crianças como avanço 
significativo e vislumbra algumas possibilidades para o enfrentamento das fragilidades do 
projeto: 
[...] para mim isso foi um ganho muito grande, porque apesar da gente estar numa 
rede ter avançado bastante na visão de educação infantil, no nosso país muita gente 
ainda acha que criança é tábula rasa. e aí esse projeto ajuda bastante nisso também 
. E isso deu um empoderamento para algumas crianças, tem uma criança, que é a 
C10 [...] ela foi uma das crianças que se envolveu,. tomou a frente e ela está 
novamente nesse ano. Ela se candidatou e as crianças votaram e aí para esse ano a 
gente quer envolver um pouco mais a turma como um todo, não só as crianças que 
são representantes, né? Mas a gente manteve a eleição, para garantir que ao menos 
algumas delas estejam presentes na reunião, mas a ideia é ampliar. E a partir da 
ampliação tem também ampliar o papel dos professores, a gente envolver cada vez 
mais os professores nessa função que é coordenar o interesse das crianças,  
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inclusive para isso não ser uma HP no futuro ser uma política da escola mesmo... 
(E--P3 em: 5/7/2017). 
Nesse mesmo sentido, P4 aponta sua avaliação e perspectivas de mudanças no 
projeto: 
Neste ano nós vamos tentar fazer alguma coisa no galpão da escola, onde elas vão 
poder fazer desenhos onde coloquem coisas por exemplo, viu uma torneira 
quebrada, faz um desenho e coloca lá naquele lugar, e uma vez por semana vamos 
passar para pegar o que está lá. Assim dá um sentido. Porque às vezes vê alguma 
coisa, mas não tem com quem falar ou o que fazer...para que seja algo da 
escola...para que sejam ouvidas e não só porque tem uma cpa acontecendo...e que 
assim elas sejam sempre envolvidas... e não porque tem uma HP para ouvir a 
criança, que elas possam ser sempre ouvidas na escola.[...]. A gente tem que achar 
um jeito de envolver mais os professores também, eu acho. O ano passado foi uma 
experiência...o teatro com as crianças por exemplo envolveu mais os professores do 
período da manhã. Eu acho que estão entendendo mais agora.[...] eu acho que, na 
verdade, as pessoas só conseguem perceber mesmo quando começar a ver 
fisicamente ter o retorno, o resultado físico, prático. Então... comprou... arrumou... 
entendeu?... Mudou! 
Nas diferentes falas percebe-se que há a preocupação constante em avaliar o 
trabalho desenvolvido, movimentando a equipe, tornando o processo dinâmico e não uma 
prática repetitiva de ações que cumprem cronogramas e determinações legais. 
Trata-se de uma concepção de criança, educação infantil e de avaliação 
institucional participativa que encontra sua potência nos envolvimento das crianças e dos 
educadores do CEI. 
São vários os desafios de escuta das crianças no processo de melhoria da unidade 
escolar e avaliação da instituição, contudo, avanços significativos são conseguidos por meio 
das ações pontuais nas escolas, o que nem sempre é dado a visibilidade necessária e 
potencializado para disseminar os conhecimentos ali conquistados. 
A divulgação de trabalhos realizados por essa unidade oferece a oportunidade de 
trocas significativas para a Rede Municipal de Campinas. Fomentar essas trocas de modo 
articulado entre os CEIs de Campinas poderia ser uma ação realizada por parte do Naip/SME 
e os Naeds, com uma periodicidade maior. 
Retomar as reuniões de negociação entre SME/Naeds/Ues vislumbraria caminhos 
mais efetivos na AIPs das unidades na conquista de melhorias que transcendem as 
responsabilidades e autonomia administrativas das escolas. 
Um trabalho conjunto de fato, que pratique a escuta entre todas as esferas 
envolvidas, alcançaria um ritmo maior de solução e efetividade dessa política de avaliação.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A narrativa de pesquisa, que agora se encaminha para seus apontamentos finais,  
traz o próprio percurso de uma pesquisadora que está inserida no campo em que investiga.  
Ao assumir todos os riscos, dificuldades e também benefícios de estar tão 
implicada nessa realidade, pude vivenciar os movimentos na construção da AIP de uma 
unidade de educação infantil, sendo o interesse central da pesquisa.  
Assim como na trajetória percorrida pela unidade escolar (que é permeada pelas 
ações da SME, em trocas e parcerias, entre os educadores dentro e fora da unidade – em 
cursos de formação – eventos, seminários, congressos), meu percurso de pesquisa também foi 
sendo constituído na medida em que as diferentes vivências e formações, sendo elas 
acadêmicas (no programa de pós-graduação) ou profissionais (cursos e eventos promovidos 
pela SME) forneceram o escopo para minhas reflexões sobre o que vivia. 
As memórias são, dessa forma, ressignificadas e compreendidas a partir da 
perspectiva e intencionalidade da pesquisa. Também as memórias dos atores da escola trazem 
elementos para que se possa compreender conceitos que se revelaram importantes ao longo  
deste trabalho, bem como nas ações observadas como a questão da participação enquanto 
valor/qualidade na ação educativa. 
Lembranças de como era minha participação e a da minha família na vida escolar, 
lembranças de processos de participação vivenciados pelas educadoras/professoras, dos 
formadores, da mãe palestrante, demonstraram que suas vivências de participação no 
ambiente escolar fomentam suas atuações nos segmentos em que fazem parte hoje, na AIP em 
que estão inseridas; evidenciando como um aspecto importante quando se promove a escuta e 
a participação de crianças, no universo da educação infantil a respeito de seu cotidiano e nas 
vivências ali proporcionadas. 
Sementes de participação foram evidenciadas nas ações com as crianças, na 
unidade escolhida para pesquisa, assim como exercícios de escuta, resolução de conflitos e 
estabelecimento de consensos. Um processo de aprendizagem para todos os atores envolvidos.  
Na tentativa de descrever os movimentos para construção da AIP vistos no 
trabalho em campo na escola pesquisada, fez-se necesssário evidenciar que a sensibilização 
dos atores foi uma etapa fundamental do processo. No caso dessa escola, essa sensibilização 
passou primeiro por um processo de valorização da comunidade, desenvolvido por um projeto 
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em que as memórias de seus antigos moradores, das lutas por conquista e do desejo de 
melhorias no bairro, deram o tom ao trabalho que viria a ser sistematizado como AIP na UE. 
O movimento seguinte foi o de busca de formação, para dar sustentação AIP e 
assumir o desafio da escuta da criança na avaliação de seu cotidiano. 
Na busca de formação, a SME forneceu cursos, eventos e palestras para que os 
interessados pudessem se apropriar do modelo por ela adotado. Contudo, a busca por 
formação, por parte dos atores ultrapassou a esfera da SME. Houve iniciativas pessoais, por 
meio de estudos, pesquisas e leituras sobre assuntos relacionados à avaliação. Parte dos atores 
buscaram formação em disciplinas na Unicamp, relatadas à mim, em conversas em campo.  
Dessa forma, a formação dos atores foi sendo constituída num movimento entre 
SME e Escola; Escola e Atores, Atores e Universidade, bem com as trocas experenciadas 
nesses espaços. Contudo, nas entrevistas e no acompanhamento do curso de formação 
realizado pelo Naip/Educação Infantil, pude perceber que essa formação propicionou no só os 
elementos necessários para iniciar o processo de AIP, como também evidenciou a necessidade 
de  ter encontros organizados com maior frequência entre as CPAS, para o fortalecimento 
entre as unidades escolares, projetando um enriquecimento dos processos desenvolvidos na 
AIP em Educação Infantil. E, assim, pude entender um pouco das ações desencadeadas pela 
SME para subsidiar a implementação da AIP nesta etapa da educação básica. 
Para descrever os processos que a unidade realizou para construção de sua AIP, 
conforme o modelo proposto pela SME, foi necessário entender seu movimento de construção 
por meio de seus registros e documentação pedagógica. Graças a riqueza de documentos, foi 
possível recontar essa história, que nas entrevistas e no trabalho de campo ganharam maior 
sentido uma vez que permitiu que as falas dos atores envolvidos fossem reveladas, 
percebendo a importância dada a essa ação. 
Também foi possível evidenciar, nas entrevistas, e constatar durante o trabalho de 
campo, que o entendimento de que a avaliação institucional deve gerar uma consequência que 
esteve presente nesse contexto, ou seja, na prática realizada na unidade, avalia-se de fato para 
promover mudanças. Mudanças essas, a partir da perspectiva dos atores envolvidos, dar 
consequência como uma conquista de um degrau a mais, uma evolução no que se apresentava 
no cotidiano dessa unidade. 
Dos movimentos evidenciados na unidade, o que mais se mostrou potente 
enquanto mudança de perspectiva na AIP da unidade foi o fato de assumir o desafio da escuta 
da criança nesse processo. 
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Nessa direção, a unidade, nos anos de 2016 e 2017, procurou estabelecer um 
caminho da AIP que inclua a criança no processo. Embora esse caminho ainda estivesse no 
início e a forma encontrada para captar as vozes, promovendo a escuta das crianças, possa até 
ser considerada uma institucionalização de participação, ainda assim permite que aconteça, de 
fato a participação das crianças enquanto promotora de mudanças em seu cotidiano. 
Ao analisar as falas dos diferentes atores envolvidos, tanto no curso de formação 
promovidos pela SME, quanto a dos educadores da unidade foi possível encontrar  indícios de 
que a participação é um processo construído, instrumentalizado por vivências tidas 
anteriormente, sendo significativas na formação pessoal de cada um deles. As experiências 
relatadas pelas palestrantes no curso revelaram que suas ações na CPA foram fomentadas por 
memórias de participação que tiveram enquanto atuantes ou ainda em outros cargos de sua 
carreira. Ainda há relatos de participantes da unidade que revelaram memórias de participação 
que remetem enquanto crianças no acompanhamentos da participação dos pais em diferentes 
esferas públicas, ou ainda memórias de suas atuações profissionais propiciadas pela própria 
SME em outros tempos, que de alguma forma as instrumentalizaram para a participação na 
CPA.  
Diante dessas histórias partilhadas que nos contam como a participação é um 
processo de aprendizado vivenciado no cotidiano, maior se torna a responsabilidade e a 
necessidade de proporcionar as crianças vivências de participação que as instrumentalize a 
exercerem seu papel em seu meio, de modo a se apropriarem de seu espaço, atuarem de 
maneira efetiva em seu cotidiano e propositiva. 
Retomando minha memória de pré-escolar, num CEI de Campinas, posso afirmar 
que é um avanço significativo, mesmo que seja participação por representatividade. Por meio 
da dinâmica do projeto houve o envolvimento de todas as turmas e seus educadores, mesmo 
não fazendo parte diretamente da coordenação do projeto ou das reuniões do Conselho/CPA-
Mirim, pois permitiu com que as crianças pudessem, por diferentes linguagens, expressar o 
que viam, sentiam e pensavam a respeito de seu cotidiano, muito diferente do que vivi. 
No modelo de educação infantil e na concepção de criança que se tinha na época 
em que eu estava no Parque Infantil, cabia a mim fazer as tarefas, ganhar carimbos de acordo 
com meu esforço em se aproximar de um modelo ideal esperado. O silêncio era considerado 
uma virtude muito diferente do que vi na pesquisa em que o desafio era o de promover a 
escuta das crianças e, por meio delas, refletir sobre a unidade escolar. 
Nessa mesma Rede, encontro crianças que opinam, criticam, reivindicam, o que é 
deles por direito, direito de opinar sobre seu cotidiano. Considerar isso como um valor, uma 
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potência, é acreditar que é possível promover mudanças nas microestruturas ainda que o apoio 
da macroestrutura seja tímido em relação à valorização dessa ação. Sem dizer com isso que 
somente a atuação da unidade seja suficiente. Há de ser chamados todos os implicados na 
melhoria da qualidade do atendimento da educação infantil no município, de forma que cada 
segmento, cada esfera se implique naquilo que lhe cabe. 
As fragilidades encontradas nesse processo de AIP da unidade estão presentes nas 
descontinuidades do projeto, que dependem da autorização; no estabelecimento de um diálogo 
mais efetivo entre as esferas micro; meso e macroestrutura (Escola; Naed e SME) causando 
na equipe a sensação de pouco reconhecimento e valorização das ações, o que fora salientado 
em conversas e entrevistas realizadas durante a pesquisa. Outro aspecto é de constante 
mudanças na equipe educativa e/ou  falta de recursos humanos na unidade. Tendo sempre que 
recomeçar, dificultando a continuidade dos processos já iniciados.  
Contudo, mesmo diante de todas as fragilidades encontradas pela unidade, o 
processo de AIP, com a participação das crianças, desenvolvido nos anos de 2016 e 2017 
revelaram que importantes ações são feitas no interior das unidades, por seus atores 
comprometidos, que produzem mudanças significativas, aprendizados para todos os 
envolvidos. Promevendo assim a melhoria na qualidade do atendimento das crianças e nas 
relações com a comunidade na qual a unidade está inserida. 
A pesquisa revela a grande força presente na  avaliação da UE que dá voz aos 
sujeitos e, que encontra nas vozes das crianças uma maneira de dar consequência na 
avaliação, demonstrando que a AIP não se constitui de uma única forma, mesmo que 
atendendo as prerrogativas da legislação. Os sujeitos implicados dão a forma e o tom dessa 
avaliação encontrando seus próprios valores enquanto qualidade na educação infantil. E, no 
caso da escola pesquisada é possível constatar a coerência das ações dos educadores de 
acordo com as Diretrizes Curriculares da Educação Básica para Educação Infantil 
(CAMPINAS, 2013) e os Cadernos Temáticos (CAMPINAS,2014b) documentos amplamente 
divulgada na SME/Campinas. 
As práticas desenvolvidas pelos educadores  no cotidiano escolar demonstraram o 
compromisso com o direito das crianças,  revelado no interesse e necessidade de lhes 
conceder a voz, ouvindo suas demandas. Dessa foma um  movimento da unidade,  relatado  
no presente estudo, pode alavancar a AIP na RMEC, contrapondo-se a um cenário 
desalentador que parece ver na participação um  risco e prejuízo, enquanto para a visão de 
democracia é a solução para um futuro que engendramos e na qual as crianças possam ter 
esperança.  
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APÊNDICE 
 
INVENTÁRIO DA PESQUISA 
 
 
Código Material Descrição Ano 
MPF – Memórias Pessoais e de Formação: Guardados compostos de narrativas a respeito de 
vivências pessoais e da família referente a infância, a trajetórias de formação escolar. São 
compostos por narrativas escritas, fotos, diplomas, cadernos. 
 
NA 
Narrativas de vivências 
pessoais , da infância e de 
formação, incorporadas no 
texto final da dissertação 
Narrativas escritas durante o 
processo programa de  mestrado 
suscitado pelas reflexões da 
pesquisa. 
2017 
FO Fotos de arquivos e 
documentos pessoais; 
1-Diploma de Educação Infantil; 
2 -Caderno Quadriculado; 
1979 
MP: Memórias Profissionais: Guardados compostos por coletânea de registro da trajétória 
profissional ( narrativas, documentos escolares, comunicado, anotações em caderno de 
trabalho). 
NA Narrativas de vivências 
profissionais.Arquivo no 
Computador. 
1-Narrativa sobre atendimento da 
demanda de educação infantil 
 
2014 
2-Narrativa sobre participação no 
evento VI Fala outra Escola. 
2015 
3-Narrativa sobre a visita a 
unidade escolar do bairro vizinho 
em que trabalho. 
2016 
4 Narrativa da Encontro das  
CPAs 
2016 
RD Registros Documentais: Documentação pedagógicas da unidades 
disponibilizados para uso da pesquisa. Original na UE e cópia no 
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computador 
RD-01 Acervo da UE 1-Livro Ata da CPA  do CEI 
Pesquisado 
2016/ 
2017 
RD-02 Acervo da UE 2 Registro  AIP/Sensibilização 2016 
RD-03 Acervo da UE 3 Caderno de Registro da 
Professora Articuladora; 
 
2016 
RD-04 Acervo da UE Caderno de Planejamento HP: 
Conselho das Crianças. 
2016 
RD-05 Acervo da UE Caderno de Planejamento HP : 
CPA-Mirim 
2017 
RD-06 Acervo da UE Produção Coletiva: Educação 
Infantil e Cidadania: A formação 
do Conselhinho 
2016 
RD-07 Acervo da UE Produção Coletiva PROJETO: 
CPA MIRIM 
2017 
RD -08 Acervo no Computador da 
Pesquisadora 
Fotos de registros de cenas do 
cotidiano ao longo da pesquisa; de 
documentação pedagógica da UE 
2016/ 
2017 
OE Observação Participante na 
Escola 
Anotações em caderno da 
pesquisadora (48 horas de 
observação) 
2017 
 
OF Observação Participante no 
Curso de Formação 
Anotações em caderno da 
pesquisado no Curso de 
Formação em caderno da 
pesquisadora (33 horas de 
observação) 
2017 
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E 
 
Entrevistas: Gravação e transcrição de Entrevistas com 
integrantes de CPA do CEI Pesquisado: Total de gravação: 
4h 14’ 15”Média Aproximada: 28” 
2017 
E-PA/CPA 1 Prof.Articuladora CPA 1 (2016) 2017 
E-PA(CPA 2) Prof.Articuladora CPA 1 (2017) 2017 
E-GA/CPA Gestora Articuladora CPA (2016/2017) 2017 
E-P3 Profª Conselhinho (2016) e CPA-Mirim (2017); 2017 
E-P4 
 
Profª Conselhinho(2016) e CPA-mirim(2017); 2017 
E-Fa Representante do Segmento Família  CPA (2017) 2017 
E-F Representante Segmento Funcionários CPA (2017) 2017 
E-CP1 Coordenadora Pedágógica do Curso de Formação/Segmentos 
CPA 
2017 
E-CP2 Coordenadora Pedágógica do Curso de Formação/Segmentos 
CPA 
2017 
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ANEXO 1 
Questões elaboradas pelas articuladoras da CPA, na UE em seu processo de 
Sensibilização da AIP em 2016, respondida pela comunidade escolar, em reunião de 
RPAI: 
Para você o que é avaliação institucional? 
O que é qualidade da educação? 
Como você se insere na qualidade da educação? 
De que forma a AIP pode melhora nossa escola? 
Que aspectos ou dimensões devemos olhar para melhorar nossa escola? 
Por onde devemos começar e por quê? 
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ANEXO 2 
CARTA DE PRINCÍPIOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS 
Secretaria Municipal de Educação de Campinas 
Conselho Gestor da Avaliação da Rede Municipal de Ensino 
 
O desenvolvimento de processos de avaliação em redes de ensino, escolas e salas de aula é 
um processo bastante requerido no cenário nacional. As experiências em relação a esta 
temática têm revelado, entretanto, que é necessário que os princípios orientadores dos 
processos de avaliação sejam construídos e conhecidos por todos, de forma a conseguir o 
maior envolvimento possível de todos no processo. Com este objetivo foram organizados e 
apresentados abaixo os princípios que deverão nortear os trabalhos de avaliação ora em pauta. 
Eles são os seguintes: 
1 - A avaliação educacional é um processo de reflexão coletivo e não apenas a verificação de 
um resultado pontual. Esta é a maneira mais adequada de se pensar a avaliação em quaisquer 
níveis: como processo destinado a promover o permanente crescimento. Há que se medir, mas 
esta não é a parte mais importante; há que se avaliar – esta sim é fundamental. Avaliar é 
promover no coletivo a permanente reflexão sobre os processos e seus resultados, em função 
de objetivos a serem superados. Avaliar supõe em algum grau e de alguma forma, medir. Mas 
medir, certamente, não é avaliar. Portanto, a avaliação é uma categoria intrínseca do processo 
ensino-aprendizagem, por um lado, do projeto político-  pedagógico da escola, por outro. Não 
pode ser separada dele como se pretende com as avaliações centralizadas. Ela só tem sentido 
dentro da própria organização do trabalho pedagógico do professor e da escola. Há, portanto, 
que se reafirmar a confiança no professor e na escola. A avaliação deve ser feita pelo e para o 
professor/aluno e só, secundariamente, deve ser um “dado” para o sistema. Não se mede ou se 
avalia para o sistema, mas sim para o professor e seu coletivo imediato – a escola. As 
mudanças necessárias devem ser processadas ao nível do projeto político-pedagógico da 
escola, discutido e implementado coletivamente, ao amparo do poder público. 
2 - Existem várias definições para “qualidade” de ensino. Assume-se aqui, tentativamente, 
que a qualidade é entendida como o melhor que uma comunidade escolar pode conseguir 
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frente às condições que possui, tendo em vista os objetivos de servir a população naquilo que 
é específico da educação: formação e instrução. Além de „resultados‟ estão em jogo tanto as 
„finalidades do processo educativo‟ como as „condições‟ nas quais ocorre. A qualidade não é 
optativa no sérvio público. É uma obrigação. Entretanto, as condições oferecidas para se 
conseguir esta almejada qualidade devem ser levadas em conta como em qualquer outra 
atividade humana. Não se desconhecem aqui os limites que uma sociedade desigual e injusta 
impõe para o trabalho dos profissionais da educação. Mas também não se desconhece a 
responsabilidade que a educação tem enquanto um meio de emancipação e de propiciar 
melhores oportunidades de inserção social a amplas parcelas da população marginalizadas ou 
não. 
3 - Qualidade, portanto, não deve ser vista apenas como “domínio de português e 
matemática”, mas além disso, incluir os processos que conduzam à emancipação humana e ao 
desenvolvimento de uma sociedade mais justa. Neste sentido, a qualidade da escola depende, 
também, da qualidade social que se consegue criar no entorno da escola. A escola não pode 
dar conta de gerar eqüidade se fora dela se gera ineqüidade, desigualdade, violência, 
insegurança e revolta. Não menos importante, portanto, é a dimensão emancipadora dos 
processos avaliativos que visa inserir as professoras(es) e as crianças em seu tempo e espaço, 
bem como dotá-las de capacidade crítica e criativa, para superar seu tempo – a capacidade de 
auto-organizar-se para poder organizar novos tempos e espaços. Os processos avaliativos, 
longe de serem apenas aperfeiçoamento de resultados acadêmicos, visam criar sujeitos 
autônomos pelo exercício da participação em todos os níveis. Formar para transformar a vida 
e instruir para permitir o acesso ao saber acumulado são aspectos indissolúveis do ato 
educativo.  
4 - O desenvolvimento do sistema de avaliação proposto contempla três níveis simultâneos: 
construção da avaliação ao nível de sala de aula (ensino-aprendizagem); construção da 
avaliação ao nível institucional (Escola); construção da avaliação do sistema ou do conjunto 
da rede (Secretaria). A adesão das Escolas à avaliação do nível do ensino- aprendizagem (sala 
de aula) e no nível da avaliação institucional (escola) é optativa. O terceiro nível (sistema) é 
de responsabilidade do poder público. Os níveis 1 e 2 são os mais importantes. 
5 - Nenhuma das ações de avaliação deve conduzir a “ranqueamentos” ou classificação de 
escolas ou profissionais e muito menos deve conduzir à premiação ou punição. Os dados são 
produzidos nos vários níveis com o objetivo de serem usados pelos interessados na geração de 
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processos de reflexão local e melhoria da escola. Rejeita-se a ideia de uma avaliação cujos 
dados são direcionados apenas para alimentar os órgãos centrais sem que sejam utilizados por 
aqueles que conduzem o dia-a-dia da  atividade pedagógica. Como princípio geral, as ações 
de avaliação dentro ou fora da sala de aula não se destinam a punir ou classificar, mas sim a 
promover.  
6 - O processo avaliativo deve ser construtivo e global. Ele envolve participantes internos 
(professores, alunos, especialistas, funcionários administrativos) e participantes externos 
(sociedade, pais, empregadores). Trata-se de um processo que deve combinar auto- avaliação, 
avaliação por pares e também um olhar externo. 
7 - Ao nível da avaliação da rede ou do conjunto do sistema o compromisso é de ser usar 
técnicas modernas que permitam levar em conta tanto os resultados obtidos como as 
condições em que eles foram obtidos. Ao nível das Escolas, portanto ao nível da avaliação 
institucional, a técnica de base será a auto-avaliação seguida pela avaliação baseada em pares 
– ou seja, seguida pelo diálogo entre escolas e por fim com a sociedade. Ao nível do ensino-
aprendizagem devem ser disponibilizados conhecimentos para que os professores possam 
criar estratégias específicas de avaliação, preservando a autonomia profissional e valorizando 
a atuação responsável do professor no processo pedagógico.  
8 - O projeto parte do suposto básico de que a avaliação não deve ser um instrumento de 
controle sobre a escola e os profissionais da educação, mas sim um processo que reúne 
informações e dados para alimentar e estimular a análise reflexiva das práticas em busca de 
melhorias, desde a sala de aula até a Secretaria Municipal, passando pelas Escolas. 
9 - Dessa forma, o “modelo” de qualidade e seus “indicadores” deve ter legitimidade técnica e 
política e ser produzido coletivamente com as escolas da Rede Municipal, a partir da prática. 
A realização de audiências públicas contribui para uma primeira aproximação dos indicadores 
de forma a iniciar este processo de construção e permitir a obtenção dos primeiros dados, com 
vistas a definir os esforços preliminares.  
10 - Todo processo deve ser acompanhado por um Conselho Gestor do Sistema de Avaliação 
de constituição tripartite: Universidade, Secretaria Municipal e representantes de Escolas.  
Campinas, 17 de julho de 2003 
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ANEXO 3 
RESOLUÇÃO SME Nº 14/2014 (Publicada no D. O. do Município no dia 24 de outubro de 
2014, p. 5-8) Estabelece as diretrizes para a implementação da Avaliação Institucional da 
Educação Infantil e para a constituição da Comissão Própria de Avaliação (CPA) na Rede 
Municipal de Ensino de Campinas. 
A Secretaria Municipal de Educação, CONSIDERANDO as normas para o cumprimento dos 
tempos pedagógicos pelos professores da Rede Municipal de Ensino de Campinas em vigor; 
CONSIDERANDO as diretrizes e normas para o planejamento, a elaboração e a avaliação do 
Projeto Pedagógico das unidades educacionais supervisionadas pela Secretaria Municipal de 
Educação, em vigor; CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 05/2009, de 17/12/2009, 
que fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil; CONSIDERANDO a 
regulamentação das horas-projeto na Rede Municipal de Ensino de Campinas; 
CONSIDERANDO a Portaria nº 114/2010, publicada em DOM em 31/12/2010,que dispõe 
sobre a homologação do Regimento Escolar Comum das Unidades Educacionais da Rede 
Municipal de Ensino de Campinas; CONSIDERANDO o Comunicado SME nº 154/2011, 
publicado em DOM em 18/11/2011, que apresenta o Plano de Avaliação Institucional 
Participativa para a Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino de Campinas 
estabelecendo parâmetros básicos para a implementação da política de Avaliação Institucional 
nas unidades públicas de Educação Infantil, com o intuito de melhorar a qualidade do ensino; 
CONSIDERANDO o documento “Diretrizes Curriculares da Educação Básica para a 
Educação Infantil: um processo contínuo de refl exão e ação”, de 2013. CONSIDERANDO os 
“Indicadores de Qualidade na Educação Infantil”, Secretaria de Educação Básica do 
Ministério da Educação, Brasília, de 2009. 
RESOLVE:  
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS  
Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a implementação da Avaliação Institucional Participativa 
na Educação Infantil na Rede Municipal de Campinas, com os seguintes princípios, conforme 
o descrito no Anexo Único desta resolução: 
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I - a participação de todos os sujeitos envolvidos com a unidade educacional visando o avanço 
no processo de qualificação a partir das especificidades e disposições locais de cada unidade 
escolar; II - a qualidade negociada entre os atores internos e entre estes e os atores externos à 
unidade educacional, produzindo acordos para contemplar as ações prioritárias definidas no 
plano de avaliação do ano.  
Art. 2º A Avaliação Institucional Participativa das unidades de Educação Infantil ocorrerá: I. 
no âmbito interno da unidade educacional e denominar-se-á Avaliação Interna 
(Autoavaliação); II. no âmbito externo à unidade educacional e denominar-se-á 
Acompanhamento Externo, ficando sob a responsabilidade do Núcleo de Ação Educativa 
Descentralizado (Naed). 
Art. 3º A Avaliação Interna é o processo pelo qual a unidade educacional constrói 
conhecimento sobre sua própria realidade com a finalidade de planejar as ações destinadas ao 
aprimoramento institucional e à superação das dificuldades identificadas nas dimensões 
política, pedagógica e administrativa, como uma tarefa de toda a comunidade escolar. § 1º - O 
acompanhamento externo será realizado pela equipe educativa de cada Naed, segundo 
diretrizes a serem estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação; § 2º O Plano de 
Avaliação do Projeto Pedagógico será o instrumento norteador de todas as ações da Avaliação 
Interna. 
 Art. 4º O processo de Avaliação Interna deverá ser coordenado pela Comissão Própria de 
Avaliação (CPA) e terá um membro da equipe gestora como articulador deste processo. § 1º 
Os Centros Integrados Municipais de Educação Infantil (Cimei) constituirão uma CPA única, 
devendo-se garantir a representatividade de todos os segmentos das unidades do bloco. § 2º A 
CPA assume a tarefa de mobilizar e viabilizar os mecanismos necessários para que a 
Avaliação Institucional Participativa se efetive. § 3º Os membros da CPA deverão assumir a 
responsabilidade pelo desenvolvimento do processo avaliativo interno. 
 DA COMPOSIÇÃO 
 Art. 5º A CPA deverá ser constituída por, no mínimo: I - um representante do segmento 
docente; II - um representante dos Agentes/Monitores de Educação Infantil, nas unidades 
educacionais que apresentem este segmento; III - um representante dos funcionários; IV - um 
representante das famílias; V - um representante da equipe gestora. Art. 6º Aos docentes 
participantes da CPA poderão ser atribuídas Horas Projeto na seguinte conformidade: I - ao 
representante do segmento, escolhido por seus pares, até 9 (nove) horas projetos semanais; II - 
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aos demais docentes participantes da CPA, até 4 (quatro) horas projetos semanais. § 1º - Para 
o recebimento das Horas Projeto descritas nesse artigo o docente deverá apresentar projeto 
próprio, conforme disposto em regra específica para o cumprimento de Tempos Pedagógicos; 
§ 2º Ao representante dos Agentes de Educação Infantil ou Monitor Infanto-juvenil I, 
escolhido por seus pares, poderão ser atribuídas até 4 (quatro) horas extras mensais. § 3º Os 
demais funcionários, participantes da CPA, escolhidos por seus pares, deverão participar do 
processo de Avaliação Interna em sua própria jornada semanal de trabalho. DA 
IMPLANTAÇÃO Art. 7º A implantação da Avaliação Institucional Participativa nas unidades 
educacionais de Educação Infantil deverá ocorrer de maneira concomitante ao processo de 
formação específica dos membros da equipe escolar, na seguinte conformidade: I - Deverão 
implantar a CPA as unidades educacionais cujos membros da Equipe Gestora estejam 
participando da formação específi ca, fornecida pela Assessoria de Avaliação Institucional e 
Coordenadoria Setorial de Formação (CSF); II - As unidades educacionais que ainda não 
estiverem sendo atendidas pela formação específica poderão optar por implantar a CPA ou 
ainda, aguardar para realizar a sua implantação concomitantemente à formação.  
DAS COMPETÊNCIAS  
Art. 8º A partir das prioridades estabelecidas coletivamente e elencadas no Projeto 
Pedagógico, a CPA deverá: I - assumir a condução do processo de Avaliação Interna na 
Unidade Educacional; II - sistematizar as informações obtidas, no processo de Avaliação 
Interna, para facilitar a interlocução com as ações desencadeadas pela Secretaria Municipal de 
Educação (SME); III - desenvolver o processo de Avaliação Interna, a partir dos princípios da 
participação, da qualidade negociada e do trabalho coletivo; IV - incentivar a participação de 
todos os sujeitos das Unidades Educacionais, nas diferentes etapas do processo de Avaliação 
Interna; V - corresponsabilizar a Comunidade Escolar na análise dos dados coletados no 
processo de Avaliação Interna, valorizando a sua participação; VI - manter informada a 
Comunidade Escolar sobre o processo de Avaliação Interna, seus encaminhamentos e 
resultados; VII - identificar, no processo educativo, fragilidades e/ou potencialidades, 
estabelecendo estratégias para superação das dificuldades observadas;VIII - elaborar e 
sistematizar o Plano de Acompanhamento e de Avaliação, monitorando as ações. IX - 
garantir, por meio de múltiplos registros, a participação das crianças, sujeitos do processo de 
Avaliação Institucional Participativa (AIP), conforme fundamentos estabelecidos nas 
Diretrizes Curriculares da Educação Infantil na RMEC.  
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Art. 9º O Diretor Educacional deverá responsabilizar-se pela otimização de tempos e espaços, 
para o desenvolvimento do processo de Avaliação Interna da unidade educacional.  
Art. 10. Compete ao Coordenador Pedagógico assessorar, orientar, acompanhar e participar da 
implementação da Avaliação Institucional Participativa, nas Unidades Educacionais e nas 
diversas instâncias da SME.  
Art. 11. Compete ao Supervisor Educacional assessorar, orientar, acompanhar e participar da 
implementação da Avaliação Institucional Participativa nas Unidades Educacionais em todas 
as instâncias da SME, no que tange ao cumprimento da legalidade, gestão da informação e 
indicadores das unidades educacionais.  
Art.12. Compete ao Representante Regional coordenar a equipe de Profissionais do Naede as 
equipes gestoras das escolas, assegurando o cumprimento da Política de Avaliação 
Institucional Participativa em sua respectiva região. Art. 13. Compete ao titular do 
Departamento Pedagógico: I - considerar os dados da Avaliação Institucional Participativa, na 
elaboração do Plano de Trabalho Anual junto às suas Coordenadorias e Assessorias. II - zelar 
pela gestão das informações produzidas pelo processo de Avaliação Institucional 
Participativa. III - assegurar devolutivas, por meio de documento, elaboradas pelas instâncias 
sob sua responsabilidade, às demandas apontadas pelas CPAs. IV - realizar reuniões de 
negociação entre CPAs e gestores centrais. V - organizar e promover encontros de formação 
dos membros das CPAs.  
Art. 14. Compete ao titular do Departamento de Apoio à Escola: I - assegurar devolutivas 
escritas, elaboradas pelas instâncias sob sua responsabilidade, às demandas apontadas pelas 
CPAs. II - garantir apoio logístico para os encontros de Negociação e de Formação dos 
membros das CPAs. III - inserir no planejamento anual ações que correspondam aos 
compromissos assumidos com as escolas.  
Art. 15. Compete ao titular do Departamento Financeiro: I - assegurar devolutivas escritas, 
elaboradas pelas instâncias sob sua responsabilidade, às demandas apontadas pelas CPAs. II - 
inserir no planejamento anual ações que correspondam aos compromissos assumidos com as 
escolas.  
Art. 16. Compete ao titular da SME: I - assegurar, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de 
Campinas (RMEC), a Avaliação Institucional Participativa. II - fi rmar compromissos com as 
Comissões Próprias de Avaliação, estabelecendo os termos e o tempo necessário para a sua 
resolução, através das reuniões de negociação com as unidades educacionais garantindo, no 
mínimo, uma reunião anual. Parágrafo único: Reunião de Negociação, para efeitos desta 
Resolução, constitui-se em espaço de diálogo em que se estabelecem os compromissos e as 
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responsabilidades que devem ser assumidas pelos órgãos centrais e pelas unidades 
educacionais. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
Art. 17. O Conselho de Escola, na Rede Municipal de Ensino de Campinas, é a instância 
central de discussão e deliberação no âmbito das unidades educacionais, conforme o disposto 
pela Lei 6.662/91. Parágrafo Único - A CPA deverá cumprir as suas atribuições 
exclusivamente voltadas para a garantia da Avaliação Institucional Participativa no âmbito da 
unidade educacional, remetendo ao Conselho de Escola as questões que demandem 
deliberação, conforme legislação vigente.  
Art. 18. O calendário das reuniões de CPAs deverá ser organizado de maneira a garantir a 
participação do segmento família. Art. 19. Os casos não previstos por esta Resolução serão 
resolvidos pelo titular da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 20. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
Campinas, 23 de outubro de 2014  
JULIO ANTONIO MORETO  
Diretor do Departamento Pedagógico Respondendo pela Secretaria Municipal de Educação. 
